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PROLOGO 



Este livro foi coordenado sobre apontamentos 
de prelecções feitas na Escola Familiar Serpense ; 
passaram os tempos d'aquelle instituto, presistem 
para mim as recordações dos oito annos em que 
o dirigi, se bem que a distancia vá descarnando 
com mão desmisericordiosa o valor real das atten- 
ções de que fui objecto, e pondo a descoberto o 
s3o critério dos amigos que nâo mudam— mas que 
encontrámos quando a fortuna vaciila, supposto 
nos não lisonjeiem quando ella sorri. 

Ao meu antigo professor de Geographia e His- 
toria no Lyceu das Merceeiras, o ex.™** sr. Joaquim 
Mana Diniz Goulart da Silveira Macedo, devo o con- 
selho para a refundição doeste livro, conselho e va- 
liosa direcção que gratissimamente confesso, pe- 
nboradissimo agradeço. 

Os primitivos apontamentos haviam sido reduzi- 
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dos, para appropríar a publicação ao ensino pri- 
mário. O livro ficou, ainda assim, extenso de mais. 
Só á feição pedagógica attribuimos a acceitaçao que 
elle teve no ensino secundário, pois o reconhecía- 
mos acanhado para esse fim ; ahi vae agora resta- 
belecido em sua primeira forma sob os auspícios 
de um cavalheiro competentíssimo. 

Coimbra, março 85. 
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INTRODUCÇÃO 



As eras da Historia PortDgneza 



§ 1.^ Bazes para distinguir a éra christã da 
vulgar — No estudo da historia particular de um 
povo, importa muito o fixar bem, como se b3o de 
comprehender as datas. Em Portugal foi usada, até 
ao reinado de D. João I, a éra hespanica que aquel- 
le rei substituiu pela de Jesus Ghristo; mas esta, 
comparada com a da fundação de Roma, não tem 
uma base certa de referencia, ou ponto de par- 
tida; d'ahi provem a necessidade de expor com cla- 
reza este assumpto. 

Os primeiros christaos, que no século VI usaram 
da éra christã, suppozeram o nascimento de Jesus 
Ghristo no anno 4004 do mundo, correspondente 
a 753 da edificação de Roma. Esta éra ficou em 
uso até nossos dias, por isso se chama vulgar. As 
relações sociaes não comportariam, nos tempos mo- 
dernos, uma revolução importante nos calendários, 
sem graves prejuízos; a rasão económica determi- 
na portanto a coutinuação doeste uso. 

Posteriormente outros chronologos entenderam 
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que o Dascimento de Jesus Gbrísto, referido ao 
da creaçSo do mundo, corresponde ao anno 4000 
e nao ao 4004, d'aqui provinha que a data cbris- 
tã em uso, ou vulgar, estava quatro annos atraza- 
da da verdadeira. A determinação das datas, nas 
primeiras edades do mundo, é impossivel esclare- 
cer-se de um modo convincente; todavia, na maior 
parte dos calendários, vemos a difierença, entre 
a éra cbristã vulgar e a verdadeira, computada 
em quatro annos, provenientes do calculo que dei- 
xamos apontado. 

No presente século trabalhos de sciencia mais 
positiva deram outra feição a tal estudo. O sábio 
allemão Munter admittiu, para base de seus cálcu- 
los, a seguinte hypothese: A passagem simultânea 
dos planetas Juno e Saturno, pelo signo de Piseis, 
produz -se em períodos regulares e é causa de effei* 
tos luminosos especiaes; foi uma d^essas passagens, 
que aos reis magos deu a apparencia de uma nova 
estreita. Munter, estudando os períodos da produc- 
ção doeste pbenomeno astronómico e retrotrabindo 
pelos annos da éra christS vulgar até á sua origem, 
calculou que esta éra contem um erro, por atrazo, 
de seis annos, porque o nascimento de Jesus Gbris- 
to deve, segundo a sua hypothese,. ter correspon- 
dido ao anno 747 da fundação de Roma. Por mais 
plausível que a hypothese nos pareça, falta ainda 
uma prova irrecusável, verdadeiramente positiva, 
do asserto, para se admittir como uma conclusão 
scientifica. 

Temos em resumo, que a éra chrístã ainda hoje 
em uso ou vulgar, é a que os primeiros chronolo- 
gos assentaram, fazendo coincidir o anno do nas- 
cimento de Jesus Gbristo com o de 753 da funda- 
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ç3o de Roma. Divergem muito as opiDíões a este 
respeito: das duas que se teem feito passar por 
dignas de maior credito, uma dá o nascimento 
de Jesus Gbristo coincidindo com o de 4000 do 
mando, ou com o 749 de Roma, outra com o 
anno de 747 também de Roma. Conforme a primei- 
ra doestas opiniões, a nossa éra contem um atrazo 
de quatro annos; conforme a segunda, o erro é de 
seis annos. Com estas bases é facii comprehender 
as seguintes definições: 

I 2." Éra— é o modo de determinar as epochas, 
contando os annos desde aquelle, em que succedeu 
algum facto notável. 

Tem bavido muitas eras das quaes importa, para 
o estudo da bistoria de Portugal, conbecer principal- 
mente três : 

— Éra de César — Trinta e oito annos antes de 
Jesus Cbristo incarnar, governava em Roma o se- 
gundo triumvirato^ cabendo a Hespauba em parti- 
Iba a César Octaviano Augusto. Presagiava-se uma 
paz duradoira; por isso se principiou n'esse anno 
uma nova éra conbecida pelo nome de éra hespa- 
nica. É a ella que se devem reportar as datas de 
todos os documentos portuguezes anteriores á ado- 
pção da éra chrislã, feita por D. João I. 

Éra christã — contam se os annos desde o do nas- 
cimento de Jesus Cbristo — 4885 quer dizer, que 
n'este se complet<jram 1885 annos, contados desde 
que Jesus Cbristo veiu ao mundo. 

É preciso notar todavia, que a vulgarmente deno- 
minada éra cbristã nao corresponde exactamente 
a esta asserção; pois como vimos no § 1.°, o uso 
continua a contagem do tempo com um erro de 
quatro ou seis annos, seja por defeito da base dos 
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novos cálculos/ seja pelo receio dos inconvenientes 
económicos da reforma. 

Éra vulgar — É a éra christã, nao rectificada pe- 
las descobertas da sciencía, mas usada como as- 
sentaram os "primeiros cbronologos; o anno de 
1885 da éra vulgar seria i889 ou 1891, se quizes- 
semos ter o anno verdadeiro referido ao nascimen- 
to de Jesus Christo. Quando pois se diz em nos- 
sos documentos — anno de 1885 — entende-se da 
éra vulgar, suppondo Jesus Christo nascido no an- 
no 753 da fundação de Roma. 

Comparação da éra de César, da vulgar e da 
christã — Qudiuáo nós dizemos 1885, sao os annos 
da éra vulgar; se lhe juntarmos 38, temos o anno 
da éra bespanica; esta conversão é porém pouco 
usada, não passa de mera curiosidade. Se quizer- 
mos saber, a que annos da éra christã rectifica- 
da corresponde a data de 1885 da éra vulgar, te- 
mos de lhe juntar quatro unidades segundo uns, 
ou seis segundo outros; é também mera curiosi- 
dade e sem importância esta reducção. 

Mas importa muito, para o nosso estudo^ re- 
duzir antigas datas de annos da éra vulgar nos 
correspondentes da éra bespanica, ou vice-versa. 
O anno de 1202 da éra vulgar correspondeu ao 
de 1230 da éra bespanica ; esta reducção deve- 
nos servir de guia, quando quizermos buscar do- 
cumentos relativos a factos da nossa historia, acon- 
tecidos durante os reinados da primeira dynastia; 
pois sabendo que D. AfTonso III foi acciamado no 
anno de 1248 da éra christã, (*) os documentos ori- 



(1) No decurso doeste compendio, qaando falarmos de éra 
christã entender-seba que é da vulgar. 
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ginaes qae procararmos, relativamente á defiDitiva 
conquista do Algarve, todos devem ter data poste* 
rior a 4286 ânuos da éra liespanica. No caso inver- 
so, lendo DÓS um documento datado do anno de 1319» 
devemos entender que é data da éra hespanica e 
diminuir-lhe-liemos 38 para achar a corresponden- 
te na éra christã que é a de 1281. 

Devemos notar que, se qnizessemos converter 
datas da éra hespanica nas correspondentes da éra 
christã rectificada, ou vice-versa, baviamos de fa- 
zer cálculos análogos aos precedentes, tendo porém 
em vista, que o numero a subtrahir, ou a juntar, 
seria 34 ou 32, conforme admittissemos que o erro, 
por atraso, da éra vulgar é de quatro ou de seis 
annos. A rasão d'isto provem de se não contestar 
qae o principio da éra hespanica coincidiu com o 
anno 715 de Roma. 

I 3.^ A medida do tempo — é astronómica ou 
civil; varias tentativas se teem feito para harmoni- 
sal-as. 

Século — é o espaço de cem annos. Ex.: 1 a 
100, foi o século I; 1401 a 1500, foi o século XV; 
1801 a 1900, é o século XIX. 

Anno dvil — é o espaço de 365 dias ou de 366, 
denomiuando-se no primeiro caso vulgar e no se- 
gundo bissexto, O anno civil não corresponde ao 
astronómico, que é alguns minutos menor; para os 
harmonisar, recorreu -se a uma correcção perió- 
dica. 

Como, no fim de quatro annos, ha quasi 24 ho- 
ras de tempo, que se não contaram nos três 
annos anteriores, contam-se todas juntas, fazendo 
um anno de 366 dias, que se chama bissexto. Mas, 
como quasi vinte e quatro horas nlo prefazem cabal- 
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mente o dia que se conta a mais dos annos bissex- 
tos, segue-se que os bissextos, corrigindo a diffe- 
rença do anno civil para o astronómico, produzem 
um erro por excesso no mesmo anno civil. Este er- 
ro por excesso é de quasi tre.i dias em quatrocen- 
tos annos, durante os quaes se fazem três outras 
correcções. 

Cyclos (*) — sao espaços de 400 annos, conta- 
dos desde 1601 da era vulgar, em que 3 annos 
deixam de ser bissextos. Ex.: 1604. 1608, 1612, 
etc, até 1696 foram bissextos; mas 1700, 1800 
n3o o foram e 1900 também o não será; e assim 
ficam compensados os três dias a mais, que, a com- 
putação dos annos bissextos accumula por exces- 
so. O anno de 2000 será portanto bissexto e o 
novo cyclo principiará em 2100. 

Esta correcção ainda não produz uma equação 
verdadeira, entre o tempo civil e a duração dos 
annos astronómicos; é porém suíBcientemente exa- 
cta para só dar o erro de um dia passados mais 
de quatro mil annos. Ás sociedades d*esses remo- 
tissimos tempos lega pois a sciencia actual um pro- 
blema bem simples, qual o de restabelecer a equa- 
ção, corrigindo o seu calendário no fim do centenio 
mais apropriado. 

O calendário antes de 1601 estava errado. Luiz 
Lilio, natural de Verona^ foi quem coordenou o 
novo, e o papa Gregório XIII quem o introduziu 
na Europa, por intermédio dos reis christãos. Or- 



(}) Cyclo, em geral, é um espaço de tempo, dentro do 
qual certos phenomenos se reproduzem pela mesma ordem. 
Este cyclo que aqui citámos, é o gregoriano; ba outros em 
ehronologia que oao importam ao nosso propósito. 
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deoou elle que do mez de outubro de 1582, para 
remediar os antigos erros, se passasse de 4 a 15, 
deixando-se de coutar dez dias. 

Na Rússia não se admittíu este ultimo expedien- 
te, por isso tem aqnelle paíz a data atrazada. Por 
coberencia com o anterior procedimento, também 
nâo fez a correcç5o do anno de 1700, nem a de 
1800; d ahi proveiu que hoje conta doze dias a 
mais, do que pelo calendário gregoriano, admittido 
em quasi todo o mundo civilisado. Para reduzir qual- 
quer data de outros paizes á data da Rússia é pre- 
ciso subtrahir-lhe treze unidades: 4 de janeiro em 
Portugal são 22 de dezembro na Rússia, 28 de 
março são 15 do mesmo mez, etc. É claro, que pa- 
ra reduzir uma data da Rússia á correspondente 
em Portugal, se faz a operação inversa, addicio- 
nando-Ihe treze unidades: Mais ainda, no século 
XX a differença ha de ser de 14 dias, se antes 
aqueile paiz não adoptar o calendário gregoriano. 



II 

ÂDtígas divisões territoríaes e ethnographicas da 
Hespanha. Estabelecimento do dominío romano 

§ 4.^ Anteriormente á dominação romana — as 
divisões territoriaes, são um ponto ainda muito es- 
curo da geographia dos antigos ; não são melhor 
conhecidas as divisões ethnographicas. No estado 
actual da sciencia anthropologica, todas as aíQrma- 
tivas, sobre a monogenese ou polygenese das ra- 
ças, tem o mero valor de uma bypothese; esta 
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circumstancia, dando margem a novas conjectu- 
ras, sobre a geographia e ethoographia antigas, 
tornam ainda mais duvidoso, mais incerto, tudo 
quanto se tem dito a este respeito. 

Saídos da selecção natural dos seres, e por tan- 
to propriamente indígenas, ou provindo de uma 
transmigração dos povos da raça caucasica, os ibe- 
ros foram na península os habitadores, cuja memo- 
ria se nos transmittiu, como a primeira na ordem 
dos tempos. Dominaram principalmente nas mar- 
gens do Ebro. 

Os celtas, cujo nome se suppõe nma variante 
de Gals (gaulezes), passaram os Pyrineus e tam- 
bém ahi se estabeleceram; sua dominação estendeu- 
se mais pelo norte e occidente. pretendendo-se que 
os gallegos (Galiceci ou Galsj sejam puros repre- 
sentantes dos celtas. Segundo esta opinião os ha- 
bitantes, de que ha mais remota memoria, foram, 
no território a que actualmente se dá o nome de 
Portugal, os celtas. 

Todavia, foram os iberos que estenderam sea 
nome a toda a península, e os povos, que moravam 
ao centro, foram conhecidos pelo nome de celtibe- 
ros. Quererá isto dizer que os celtas e os iberos 
se confundiram, ou que a penetração mutua das ra- 
ças produziu outra média entre as primitivas, di- 
vidindo a península em três regiões ethnographi- 
cas— celta ao norte, celtibera ao centro, ibera ao 
sul? É muito provável a segunda hypothese. 

Sobre o$ costumes d'estes povos, teem-se apre- 
sentado as mais exageradas conjecturas; uns os 
apresentam inteiramente selvagens, outros em adianr 
tado grau de sociabilidade. A este respeito é pre- 
ciso fíxar bem os pontos de referencia; se descre- 
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vermos os celtas e os iberos de tempos muito an- 
teriores ás colónias gregas e phenicias, todas as 
bypotbeses teem apenas o valor que ibes derem 
os descobrimentos da antropologia e o estudo dos 
raros monumentos (dolmens ou antas) que nos res- 
tam; por agora só se pôde affirmar que o bomem 
ja existia nos terrenos de Portugal nos primeiros 
períodos da epocba quaternária do mundo. Se po- 
rém quizermos fallar dos celtiberos das epochas 
próximas à vinda dos pbenicios, bavemos de con- 
vir que o povo mais industrial do mundo, no seu 
tempo, não faria em paiz inteiramente selvagem um 
empório commercial com cidades notáveis. 

Os gregos, os phenicios, e principalmente os car- 
thaginezes mais poderosos do que a própria nação 
d'onde derivaram, estabeleceram colónias no littoral 
de Hespanba, predominando os primeiros nas cos- 
tas do Mediterrâneo, onde fundaram Sagunto» os 
últimos nas do Atlântico, sendo-lbes devida a origem 
de Cadiz. Os cartbagmezes davam grande apreço ás 
suas possessões de Hespanha por causa das ricas 
minas doesta região; cíicumstancia que prova te- 
rem já seus babitantes alguma arte, povoações re- 
gularmente construídas e um certo babito de per- 
mutarem os productos de seu trabalbo com os ar- 
tefactos da opulenta Cartbago e da polida Grécia. 
São concordes os bistoriadores em affirmar que os 
carthaginezes se apossaram da Hespanba, á viva 
força, o que aliás é plausível, em vista do acolhi- 
mento que a principio aqui teve a intervenção ro- 
mana; mas, para estes povos resistirem a duas na- 
ções civilisadas, forçosamente baviam de ter meios 
de ataque e defeza, que só podiam obter pelas ar- 
tesy embora rudimentares. 
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§ 5.^ Antigas subdivisões — Alguns geographos 
romanos apresentam a Hespanba dividida em vin- 
te e três povos difFerentes. Como alguns d'estes 
povos resistiram á dominação romana, forçoso é 
consideral-os, como subdivisões elbnograpbicas dos 
celtas e iberos^ que denominaremos geralmente 
com o titulo— celtiberos. Doestes povos, os qne oc- 
cupavam o actual território portuguez eram: ao nor- 
te do rio Douro os gallegos de quem os bracaros 
eram já outra subdivisão; entre o Douro e o Tejo 
os lusitanos; entre o Tejo e as serras de Moncbi- 
que e Caldeirão os célticos; finalmente no Algarve 
os cuneenses. 

Estes povos, excepto os cuneenses, nos qnaes 
dominavam os cartbaginezes, viviam independen- 
tes, quando rebentou a segunda guerra púnica por 
causa do cerco de Sagunto. Em resultado d'esta 
guerra, os cartbaginezes foram obrigados a aban- 
donar a Hespanba; mas os povos que a babitavam 
não aceitaram de bom grado a dominação dos ro- 
manos, em recompensa de os chamarem contra a do- 
minação carthagineza. 

§ 6.^ Guerras dos célticos e dos lusitanos con- 
tra Roma -a Republica Romana emprebendeu duas 
series de guerras para subjugar a Hespanba, fican- 
do-lbe sujeitos na primeira os cuneenses e célticos, 
na segunda os lusitanos e os gallegos. 

A primeira doestas guerras durou dezenove an- 
nos (197 a 178 A. C); foi durante ella que Q. 
Fulvio Flacco, na primavera de 181 A. C, acam- 
pou com suas legiões sob os muros de Évora (^) e 



(1) Tit. Liv., Lib. XL, cap. 39. Diga-se de passagem que 
o historiador romano parece collocar Évora na Carpetania; 
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a tomoa, podemos portanto assentar n^esse anno, 
ou no seguinte, a submissão aos romanos de todo 
o território entre Tejo e Guadiana e do Algarve. 

A segunda serie de guerras durou vinte annos 
(153 a 133 A. C); seus feitos mais importantes fo- 
ram a resistência de Viriato e a de Numancía, apoz 
as qaaes Roma ficou senhora da Hespanha. 

Quando Sylla se apossou do governo em Roma, 
Sertório que tinha abraçado o partido de Mário veiu 
no anuo de 80 A. G. á Hespanha, cujo governo lhe 
fora antes dado, e abi se tornou independente. Os 
povos da península, principalmente os lusitanos, o 
acolheram, como um libertador; este valente cau- 
dilho foi porém traiçoeiramente morto por Perpen- 
na e com elle acabou toda a esperança de liberda- 
de para a Hespanha. 

§ 7.® Viriato — pastor dos montes Herminios 
(Serra da Estrella) e hábil caçador, tornou-se che- 
fe de alguns bandos, insurrectos contra os roma- 
nos na segnnda serie de guerras que estes em- 
prehenderam para subjugar a Hespanha. Sua ha- 
bilidade, em aproveitar as favoráveis condições dos 
terrenos montanhosos e a sua bravura o fizeram 
querido dos companheiros que o seguiram, tornan- 
do-se formidável aos inimigos. 

Sulpicio Galba, pretor na Lusitânia, viu a disci- 
phna das suas legiões supplantadas, n'esta guer- 
ra das montanhas, contra um inimigo que se apro- 
veitava de todos os meios para vencer; determi- 



Dâo é istorasoavel, porque apertava demasiadamente o paíz 
dos célticos. Deve entender-se das palavras de Tit. Liv. que 
as legiões, em caminho para a Garpetanía, acamparam sob 
08 muros de Évora. 

2 
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DOU pois servir-se da astúcia e, sob pretexto 
de um ajuste de paz, attrabiu os lusitanos ás 
planícies do valle do Tejo, onde tinha sua ca- 
vallaría deslealmente emboscada. A carnificina foi 
terrível, mas Víiiato poude escapar e no mesmo 
anno (149 A. C), vendo-se rodeado de uma plêia- 
de de homens enérgicos e decididos, declarou guer- 
ra sem tréguas aos romanos. Quatro pretores foram 
successívamente enviados contra o audacioso pastor 
dos montes Herminios: Vetilio em 149, Piaucio 
em 148, Unimano em 147, Figulo em 146. Os pro- 
gressos de Viriato foram contrastados por alguns 
revezes contra Fábio Emiliano, mas em 141 o côn- 
sul Fábio Serveliano, totalmente derrotado, assi- 
gnou uma paz vergonhosa para as 'armas romanas. 
No anno seguinte o cônsul Servilio Cepião, tendo 
subornado dois oíBciaes de Viriato, fel-o matar trai- 
çoeiramente na sua tenda; assim acabou um dos 
mais importantes inimigos, que Roma encontrou no 
empenho de escravisar o mundo ao seu poder. Os 
próprios romanos receberam mal a noticia de tal per- 
fidia, Cepiâo não obteve as honras de triumphador. 

§ 8.^ Divisão da Hespanha — Os romanos dividi- 
ram esta sua conquista em três provindas: Tarra- 
conense, Lusitânia e Bélica. 

Não se confunda o paiz dos lusitanos, de quem 
Viriato foi chefe, com a Lusitânia província ro- 
mana; o primeiro já ficou descripto no § 5.**, a se- 
gunda era delimitada pelo Oceano e pelo rio Gua- 
diana, comprehendia uma parte da Castella Nova 
até perto de Madrid e tinha por limite ao norte o 
rio Douro. O actual território de Portugal ficou 

Çertencendo do rio Douro para o norte á província 
árraconense e para o sul á Lusitânia. 
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A HespaDha ainda leve outras divisões, sob os 
romanos, primeiro em cinco, depois em sete pro- 
Tincias; essas novas divisões não alteraram a do 
nosso território. 

§ 9.^ Effeitos da dominação romana — De todos os 
povos que dominaram na Hespanha, foi o romano 
quem mais profundos vestigios deixou de sua in- 
fluencia. 

A lingua dos celtas foi profundamente modifi- 
cada pela dos romanos, da qual tomou, pelo menos, 
a forma syntaxioa e grande copia de vocábulos. E 
foi tâo importante esta influencia, que grande par- 
te dos nossos philologos dizem que a lingua por- 
tugueza é filha da latina, não do latim polido que 
Cicero escrevia, mas do latim castrense ou bar- 
barisado que os soldados fallavam. Em todo o ca- 
so pôde dizer-se que a língua portugueza tem 
por base a lingua céltica, com alguns termos de 
origem phenicia, totalmente refundida e novamen- 
te moldada pela grammatíca latina. 

O druidismo era a religião seguida em Hes- 
panha, anteriormente á conqpista romana; o paga- 
nismo, perseguindo os chrislSos, concorreu podero- 
samente para que a doutrina do Evangelho, aqui pré- 
^gada, logo nos primeiros tempos da nossa éra, se ra- 
dicasse com mais força no coração dos opprimidos. 

Em Roma eram muito apreciados os productos 
da Hespanha, metaes, armas, lãs e muitos géne- 
ros alimentícios. Se aquella sociedade tivesse em 
alguma conta o bem-estar dos povos que avassa- 
lava, talvez podesse ter sido útil o seu domínio; 
mas os romanos estavam decadentes em costumes, 
não curavam de educar e fazer progredir os povos, 
só se occupavam de os explorar. 
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Ficou porém dos romanos a soa poderosa or- 
ganisação civil, o direito romano foi a norma de 
todas as legislações subsequentes; esta vantagem, 
diga-se em boa verdade, foi real e de grande influen- 
cia DO desinvoivimento das modernas sociedades. 

Dos conventos jurídicos, ou cbanceilarias de 
justiça, que os romanos estabeleceram na Hespa- 
Dha, um teve assento em Beja (Pax Júlia), outro 
em Santarém (Proesidium Julium), outro em Braga 
(Brachara Augusta). Este facto prova que a parte 
Occidental da península estava florescente, quando 
os romanos a subjugaram — o que fez dizer, a mui- 
tos escriptores, que o período da dominação ro- 
mana foi de grandeza e explendor; é preciso não 
confundir os creadores com os exploradores, em- 
bora organisadores, da felicidade dos povos. Os ro- 
manos deram à Hespanha, com a introducção do 
sen direito, as bases de uma civilisaçao futura; 
mas o desinvoivimento material, que elles gosaram, 
estava de ante-mâo creado, como o prova o estabe- 
lecimento dos quatro conventos jurídicos, ainda no 
tempo de Augusto. 



Ill 

A dominação goda 

§ 10.^ 08 alanos e suevos — assenhorearam-se 
do occidente da Hespanha, durante o século v da 
éra christã; aqui acabou, com essa invasão^ o do- 
mínio romano. Logo principiaram as invasões dos 
visigodos, que se apossaram de toda a península, 
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estabelecendo do fim do século vi, a monarcbía go- 
da com sua capital em Toledo. 

§11.'' Influencia dos godos — Estes povos já 
tinham abraçado o cbristíanismo; mas seguiam a 
heresia ariana que, contra o mysterio da Santís- 
sima Trindade, pregava nao serem as três pessoas 
coDSubstanciaes. 

Dois terços da propriedade foram tomados, por 
direito de conquista, para os dominadores. Esta vio- 
lência, junta á diíFerença de religião, visto que o 
catholicismo puro Unha sido antes pregado e se ti- 
nha radicado na península^ devia ser uma triste 
provação para os antigos habitantes ; mas elles ti- 
nham perdido as antigas virtudes guerreiras, de- 
sinvolvidas contra os romanos ; não foi notável a 
resistência. 

Os bárbaros não tinham direito constituído, seus 
costumes consagravam todavia o principio da inde- 
pendência individual. Vencendo materialmente os 
romanos, foram por sua vez submeltidos á influen- 
cia da policia e do direito constituído da antiga se- 
nhora do mundo; seus costumes organisados e es- 
criptos, juntamente com muitas leis romanas, for- 
maram o código visigothico, confirmado e publicado 
no concilio toletaoo de 693. 

Os bispos christãos haviam adquirido grande 
importância ; n'estas leis aparecem portanto penas 
repetidas e atrozes contra quem não professava o 
catholicismo, principalmente contra os judeus. Os 
heréticos tornaram-se orthodoxos, seus costumes 
adoçaram se, os casamentos entre a classe vencida 
e a vencedora tornaram homogénea a população. 

§ 12.^ Fim da monarcbía goda — Os reis go- 
dos eram electivos^ o que condizia com os pri- 
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nitivos costumes d^aquelle povo; mas, por infinen- 
cia de clima e cruzamento de raças, a inergía dos 
Tencedores desaparecera e as iulrigas de palácio 
dominaram os actos da politica. 

No principio do século viu, o rei Vitiza pren- 
deu o duque de Córdova, a quem fez arrancar os 
olhos. Rodrigo, filho deste duque, levantou armas 
contra Vitiza, expulsou-o do Ihrono e apossou-se 
da coroa em 710, mas, no anno seguinte, os pa- 
rentes de Vitiza chamaram em seu auxilio os mu- 
sulmanos de Africa. 

O conde Julião, governador de Andaluzia, tinha 
corajosamente defendido Ceuta contra os árabes, 
n'esta conjunctura entregou-lhes porém a praça e 
os conduziu a Hespanha. Esta traição infame, pre- 
tenderam alguns escriptores desculpal-a como de- 
sejo, que o conde nutria, de vingar-se do rei Ro- 
drigo, por este lhe seduzir uma filha; mas os his- 
toriadores de melhor credito não acham fundamen- 
to a tal desculpa. É certo que os próprios árabes 
trataram, depois da victoria, o conde traidor com 
o máximo desprezo. 

Al'Tarik general dos musulmanos veio em 711 
desembarcar na península hespanica, perto de Gi- 
braltar, com um pequeno exercito, cujas fileiras 
foram logo engrossadas por grande numero de 
transfugas arianos o judeus, que a intolerância do 
código visigothico impellia á rebellião. Rodrigo 
apressou-se a fazer face a esta invasão, pelejando 
com valor á frente de noventa mil soldados nos 
campos de Xerez de la Frontera; mas do lado de 
Al-Tarik estavam bastantes christãos renegados que 
lhe communicavam muitos segredos de estratégia. 
N'aquella memorável batalha morreu o infeliz Ró- 
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drígo e se desfez a oacionalidade goda da penín- 
sula hespaníca. A batalha de Xerez de ia Fronte- 
ra é tambend conhecida pelo nome de Guadalete 
por ser dada nas margens doeste rio. 



IV 

Dominação mosfllmafla 

§ 13.^ Hasulmanos — (resignados á vontade de 
Deus) é o termo geral, com que os escriptores de- 
signam todos os sectários de Mahojnel. Relativa- 
mente á historia de Portugal, é preciso distin- 
guir entre os musulmanos, quatro importantes di- 
visões: os árabes, os almoravides, os almohades, 
os merinitas. 

Os musulmanos árabes admiltiam a auctoridade 
do califado de Meca; estenderam sua domina- 
ção por toda a Mauritânia, ao tempo que a monar- 
chía goda governava em Hespanha. AÍ-Tarik, che- 
fe dos árabes, depois da batalha de Guadalete 
apossou-se de toda a peninsula, excepto dos mon- 
tes das Astúrias, e em 756 Abderrama estabeleceu 
em Córdova um novo califado, que se desmembrou 
em 1031. Foi este o período árabe da dominação 
musulmana sobre a Hespanha. 

A Mauritânia é o nome que já em tempo dos 
romanos se dava ao território septentrionai da 
Africa, comprehendendo todo o litoral, desde os 
limites do Bgypto até ao Atlântico. Seus habitan- 
tes, conhecidos por mauritanos ou mouros (mau- 
ri)^ cedo se converteram ao mahometismo e, ao 
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declíDar do califado de Córdova, constitiiiram di- 
versas nacioDalidades, das quaes notaremos três. 

Os almoravides (eremitas), tribu africana, habi- 
tavam no principio do século xi as proximidades 
do monte Atlas ; seu chefe Âbdallah os conduzia 
contra Fez e Marrocos que sujeitaram ao seu im- 
pério. Chamados pelos árabes, cujo califado esta- 
va decadente, em consequência das constantes la- 
ctas com os christSos áquem do Mediterrâneo e das 
dissidências dos seus correligionários em Africa, 
apossaram-se da parte meridional da Hespanha, nos 
fins do mesmo século, e seu chefe lousef tomou 
o titulo de Emir-al-Moslemyn (chefe tios fieis). 

As conquistiis dos portuguezes no século xii fo- 
ram portanto feitas aos almoravides e do titulo de 
sea chefe se deriva o adjectivo, muitas vezes usado, 
de musiemicas para designar as tropas dos infleis. 

Os almohades (unitários) constituíam uma seita 
entre os musulmanos : apresentavam-se, como os 
únicos crentes na unidade divina. Seu chefe Abou- 
Abdallah derrotou em MíáO os Almoravides em 
Africa, e passando á Hespanha tinha-os totalmente 
supplantado em 1194; as luctas na peninsula, sus- 
tentadas pelos christâos no século xii dirigiram- 
se pois contra os almohades. 

Os merinitas succederam aos almohades. O ma- 
bometismo decahia visivelmente no occidente; fra- 
co appoio podia provir, dos seus correligionários 
de Africa, aos emirados de Hespanha, onde os mu- 
sulmanos perderam com Granada os restos do seu 
poder. 

Os sectários de Mahomet, em geral denominados 
mahometanos ou musulmanos, também foram, na 
edade media, chamados sarracems; esta ultima 
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denominação é porém mais própria dos orusulma- 
nos árabes, como distinctívo de musulmanos mou- 
ros ou de África. Em relação a Portugal, convém 
ler presente esta divisão. 

! árabes ou sarracenos 
i almoravides 
mouros almobades 
( merinitas 

§ 14.^ O califado de Córdova tornou-se notável 
pelo explendor dos monumentos que fez construir^ 
pela fama de suas escolas, pela cultura aprimo- 
rada das artes e das sciencias na sua corte. A bon- 
dade e a justiça de alguns califas ficou proverbial. 

Todavia a dominação dos musulmanos tornou-se 
pesadíssima aos povos da Hespanha, principalmen- 
te por causa da differença religiosa e das conse- 
quências moraes que d'ahi derivaram. Muitos chris- 
tãos tiveram de aceitar o mabometismo, alguns con- 
senliram em ser tratadois por escravos; aquelles, 
a quem se permittia regularem suas relações por 
leis especiaes, julgavam-se felizes; mas esta con- 
cessão era muito onerada, como vamos demonstrar 
com um excerpto do foral de Coimbra: 

cAs egrejas pagarão: 25 peças de boa prata 
por uma egreja ordinária, 50 por um mosteiro, e 
100 por uma cathedral. 

«Us christãos terão, em Coimbra e em Guada- 
lha, um conde de sua proprra nação que os gover- 
nará. 

«Nos logares pouco consideráveis, os christãos 
terão seus juizes, que os governarão bem e sem 
discórdia. 
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«Se um christSo yiolentar uma mulher moura, es- 
posal-aha ou far-se-ba mouro, ou morrerá. 

«Os padres dirão missa à porta fechada; fazen- 
do o contrario, pagarão 10 peças de prata. • 



A reaecâo christã— O condado de Portogal 

§ 15.^ o berço das nacionalidades modernas da 
península hespanica— Depois da batalha de Xerez 
de la Frontera, alguns guerreiros cbristãos, cuja 
fé era acrisolada, e cujo amor da pátria lhes nao 
soffria ver a terra de seus pães novamente pisada 
pof estranhos^ e demais por infiéis, refugiaram-se 
nos montes das Astúrias, que Qcam ao norte da 
Hespanha, quasi ao pé do mar da Gasconha. Pela- 
gio, um descendente dos reis godos, lhes aceitou 
o commando, e pouco a pouco formou um estado 
independente, sob o titulo de reino de Oviedo. 

A conquista continuou persistente e ininterru- 
ptamente, supposto que em pequena escala; quan- 
do se julgaram assas fortes, os cbristâos transfe^ 
' riram sua capital para Leão ao sul das Astúrias e 
doesse facto data a existência do reino de Leão. 

Pelo mesmo tempo que se organisava este rei- 
no, outros três se constituiram também, para o 
lado dos Pyrineos: Castella, Navarra e Aragão. 

§ 16.^ O condado de Portugal- Durante as guer- 
ras de Hespanha contra os musulmanos, (crusadas 
do occidente), o enthusiasmo religioso trouxe muir 
tos cavalleiros a pelejarem pela fé christã. Os tem- 
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pos de AfiTonso YI de LeSo, contemporâneo do Gid 
(0> foram verdadeiramente heróicos; attrabídos 
pelo amor da gloria, ou pelas relações de paren- 
tesco com a rainha Beatriz (*), Henrique e Raymun- 
do, descendentes do duque de Borgonha, vieram 
à península e D. Affonso YI os distinguiu, dando 
ao primeiro a dignidade de conde e o governo 
das terras que ultimamente conquistara entre Dou- 
ro e Minho, as quaes ficaram constituindo o con- 
dado portucalense. 

O conde D. Henrique casou com D. Theresa, fi- 
lha de D. Affonso YI; d'ella houve um filho chama- 
do Affonso Henriques. Tendo alargado os domínios 
do condado pelas terras dos sarracenos até Coim- 
bra, morreu em ^^li, deixando o filho de menor- 
idade. 

E' ponto muito controvertido, a que titulo foi 
dado a D. Henrique o condado portucalense, por 
ser contrario ao direito visigothico, que os prín- 
cipes christâos adoptaram, dotar-se a mulher para 
casamento. Fosse qual fosse o titulo, é certo qae 
D. Thereza, depois de viuva, continuou na sua 
administração. 

§ 17.^ Cansas das gnerras dos christâos — Os 
estados christâos tinham um inimigo commum qae 
eram os mouros; e todavia entre elles havia cons- 
tantes luctas de predomínio. No desinvolvimento dos 



0) Rodrigo Dias de Eivar, uma das glorias d*aque1le tem- 
[>o, tendo vencido cinco reis moaros, o» emissários por 
eJles enviados a tratarem da paz o saudaram com o termo 
seid oa ctd, que em árabe quer dizer senhor. Este titulo 
lhe ficou até nossos dias. 

(*) Sexta esposa de Affonso VI. Era franceza. 
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diversos estados da peoinsula ha a notar dois fa- 
ctos importantes: 1.^ que os chrístãos batalhavam 
sem cessar para a expulsão dos mouros da penín- 
sula, razão suprema que muitas vezes fez reunir 
os seus exércitos em um só; 2.^ que esses mes- 
mos estados empregavam o tempo, que lhes sobra- 
va das guerras de religião, em se esphacelarem 
mutuamente, para alargar o seu território pelo do 
vizinho da mesma crença. 

condado de Portugal e o de Galliza andaram 
em continua lucta, procurando avassalarem-se um 
ao outro; mas o de Galliza foi incorporado ao rei- 
no de Gastella e o de Portugal continuou indepen- 
dente. 

1 IS.® D. Atbnso Henriques — Chegando aos 
18 annos de edade, no anno da éra vulgar HiS 
(*j, armou-se cavalleiro; e, insoffrido de começar a 
governar, voltou s^rmas contra sua mãe, derrotou 
o partido delia junto a Guimarães, na batalha de 
S. Mamede, e apossou*se do governo do condado. 
Pouco depois continuou a guerra de conquistai 
diegando até Ourique, quasi no extremo sul do 
Alemtejo. 

§ 19.® Reinos da península hespanica no prin- 
cipio do secolo XH — Eram: Portugal aa occiden- 
te, Cast^Ha el.eão no centro, Aragão ao oriente. Na- 
varra ao norte, junto dos Pyrineus, e ao sul en- 
testando com os três primeiros, alguns estados mou- 
riscos governados pelos seus emires. Navarra mui- 
to fraca para luctar com os seus temíveis visiobos. 



(^) N'esie tempo, usava-se a éra de Gesar; oor isso, a da- 
ta que então se escrevesse seria (segundo o | 5) 1166. 
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'astella e Aragão, não podendo estender-se por ter- 

itorio de mouros, por n3o limitar com elle, tem 

ma historia pouco importante. Os estados mau- 

itanos ora atacavam os christâos, ora se defen- 

am dos seus ataques, mas sempre iam perdendo 

rreno. Portugal e Aragão procuravam estender- 

e, umas vezes á custa dos mouros, outras das 

as communs visinhas: a nação castelhana e a 

Dneza. Estas diligenciavam estender o seu do- 

únio á custa dos. esfnd limitrophes, mouros, 

ortuguezes e aragonez*és. O espirito da conquista 

-^a pois a sua aspiração suprema . 



VI 

::|*ritorío e população no principio da monarehia 

I 21.** Divisão territorial — O paiz estava divi- 
í^o em povoações perfeitamente demarcadas. 
jDas povoações, umas eram coutos e honras das 
isses superiores, outras tinham foraes de conce- 

,h, as restantes pertenciam ao rei ou á coroa, o 

qãe no antigo regimen valia o mesmo. 
§ ã2.° A's classes superiores pertenciam : 
a) Os senhores de terras — a quem o rei doava 

\\gum território que elles administravam com intei- 

Te absoluta jurisdição. 

ífc) Os prestameiros — que exerciam os altos car- 

j^s da corte, a quem o rei pagava, concedendo- 

Í" es o direito de arrecadarem os rendimentos de 
^terminadas povoações. 
c) Os cavalleiros — ou freires das ordens de ca- 
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vallaria, que, ligados por vínculos de religião, de 
bravura ^ e de communidade de interesses, tinham 
vida, parte monástica, observando uma regra reli- 
giosa, parte guerreira, tendo por missão o batalhar 
constante contra os sarracenos. 

d) O Clero — do qual uma parte vivia em com- 
munidade nos diversos conventos, denominando-se 
regular, e outra parte exercia as diversas funcções 
de parochos, bispos, etc, e se denominava seca- 
lar. 

I 23.^ As classes inferiores — eram os habitan- 
tes das terras coutadas e do rd, ou dos prestamos^ 
que nâo descendiam das famílias nobres, nem 
eram empregados do rei. 

Estas classes comprehendiam: 

a)Os herdadores — que não pagavam tributos 
das terras que agricultavam; mas eram obrigados 
a ir à guerra contra os mouros, montados nos seus 
cavallos, quando o senhor lhes exigia este serviço, 
a que se dava o nome de fossada. Se em algum 
anno deixava de lhes ser exigido este serviço pa- 
gavam um tributo denominado fossadeira. 

bj Os cavalleiros villôes — tinham além da obri- 
gação das fossadas, a de ir a cavallo dirigir os 
peões, que trabalhavam nas obras dos castellos e 
edificios do couto ou do estado. Se queriam exi- 



^ Algumas ordens tinham como regra que nenhum ca- 
valleiro isolado poderia fugir, em quanto os inimigos não 
fossem mais de três. Os reis doavam sempre ás ordens de 
cavallaria as terras, que ficavam fronteiras aos mouros ou 
se lhes tomavam de novo. Por isso esses bravos prestaram 
os maiores serviços á constituição da pátria. 
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mir-se a este serviço, pagavam um tributo deuo- 
mioado morabitino de maio ('). 

Tanto os herdadores, como os cavaUeiros villões, 
eram proprietários das terras que agricultavam. 

ç) Os peões — tinham a obrigaçSo de trabalhar 
de graça nas obras dos castellos e outras cons- 
tracçôes de utilidade publica. 

Esta classe éra no principio adscripta á gkba^ 
qner dizer, que nao podia sair da terra em que 
nascia, de cuja propriedade fazia parte. Por in- 
fluencia da moral chrísta, libertaram-se os adscri- 
ptos e podiam ir para onde quizessem; mas, como 
o terreno pertencia aos senhores, estes passaram 
para a terra os encargos dos escravos, e a liber- 
tação éra um direito, mas n3o um facto, porque o 
agricultor nâo tinha direito a cultivar a terra sem 
licença do senhor: D'aqui nasceram três classes. 

a) OsjugadeiroSy — evBm ad<criptos libertos, que 
fizeram contractos com os seus senhores, os quaes 
lhes permittlam cultivar uma porção de terra, me- 
diante a paga d'um tributo denominado jugada, 
pelo que se chamaram jngadeiros. 

b) Os reguengueiros eram os adscriptos» que, 
tendo-se conservado na terra que cultivavam, sem 
contracto algum, pagavam os tributos em traba- 
lho ou em dinheiro e mais uma ração proporcio- 
nal ás colheitas que faziam, e ainda as miunçctó e 
direituras, imposto que pesava sobre as hortas e 
pomares. 

Os cabaneiros eram antigos adscriptos empre- 



(O Morabitino nome de uma moeda. Maio era o mez em 
<Iiie se pagava o tributo. 

3 
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gados em differentes profissões, de qiie recebiam 
Jornal. Estes homens, verdadeiros proletários, pa- 
gavam um foro pela casa que habitavam; e a lei 
olhava-os com tal desprezo, que em uma inquiri- 
ção se lè : N'estes seis caçoes moíam vivte o um ho- 
mens e três cabaneiros. 

§ 24.® Os Concelhos — espécie de pequenas re- 
publicas, onde os villões se protegiam mutuannen- 
te contra a prepotência da fidalguia, eram terras, 
cujos habitantes tinham foraes dados pelo rei, pe- 
les senhores, ou pelas ordens religiosas e de ca- 
vallaria, em que, mediante certas condições, se 
lhes concediam algumas isenpções, que os torna- 
vam independentes. 

Foraes eram os documentos em que se conce- 
diam as isenpções. Na Torre do Tombo se conser- 
vam muitos d'esses documentos que se podem di- 
vidir em duas classes: velhos e novos. Os foraes 
velhos sao os concedidos pelos reis da primeira 
dinastia, os novos s3o os reformados por D, Ma- 
nuel. Ainda se dividem em catliegorias conforme a 
importância das regalias que conferiam. 

Os concelhos perfeitos — tinham um magistrado 
superior eleito pelo povo e sanccionado pelo rei ; 
todos os outros magistrados eram de simples elei- 
ção popular. A estes competiam foraes da primei- 
ra cathegoria. 

As garantias do concelho — eram fixad^^s no fo- 
ral, que se tornava^ como que a lei fundamental 
dos seus habitantes. 

As principaes eram : 1.* o direito de asylo^ isto 
é de proteger todos os vassallos perseguidos pe- 
las classes superiores. 2.* A pessoa e a casa do 
cidadão eram invioláveis. 3.* Os homens bons ti- 
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nbain ingerência immediaU na administraçSo in- 
terna do concelho. 

A importância do concelho revelava-se principal- 
mente : 1.® em que a offensa feita a nm cidadio 
se tomava como feita a todo o concelho ; 2.* que' 
os magistrados dos concelhos, em litigio com os 
nobres, tinham direito de os julgar. 

§ 25.^ Os concelhos êm Portugal — n3o tinham 
todos os mesmos direitos, nem os mesmos encar- 
gos* Eram ao contrario diversissimos nns de ou- 
tros. Em Arganil os jugadeiros e cavaUeiros viUõeSf 
que a habitavam, comprometteramse a: accrescen^ 
tar um sexteiro a cada boi para que nosnãopozea- 
sem ninguém por Alcaide senão a nosso contentor. 
D^aqui se vê, que a constituição de cada concelho 
dependia de circumstancias fortuitas. 



HISTORIA DO REINO DE PORTUGAL 



DIVISÕES 

§ 26/ Dinastia — é a serie de reis da mesma 
família que succedem uns a outros no governo de 
um paiz. 

As dinastias em Portugal — tèem sido três : 1 .* 
Affonsina ou de Borgonha; 2.* Joanina ou de 
Aviz; 3.* Bragantina, é a que actualmente exerce 
o poder moderador, que a constituição do paiz lhe 
confere. 
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/Entre a 2.* e a 3/ dinastia boore um intenral- 
lo de 60 annos, em qae Porlagal foi governado 
pelos reis de Ilespanha, D. Filippe 2.% 3.® e 4.® os 
^uaes em Porlagal se contaram como Filippe 1.% 
S.® e 3.^ e são apresentados em muitos livros co- 
mo formando uma dinastia. N'este case seriam 
quatro as dinastias a saber: l.^Âffonsina ou de 
Borgonha; 2/ Joanina ou de Âviz; 3/ Fiiippina 
ou hespanhola, 4/ Bragantina ou de Bragança. (*). 

§ 27.® Período ~é o tempo decorrido entre dois 
fados notáveis, em que se divide a bistoria, para 
maior facilidade do seu estudo. 

Os períodos da historia portagaeza=» s3o nove, 
a saber: (•). 

. : I Desde a aeclamaçjio de D. Affonso Henriques 
até à tomada de Faro, 1139 a 1249. 

A feição característica da actividade portugueza, 
n'este período, foi a conquista da terra da pátria 
a estrangeiros; e, porque os estrangeiros eram in- 
fiéis, os combates da pátria tiveram o cunbo de 
guerfa religiosa. 

Na administração interna, as classes privilegia- 
das perderam terreno, anle o desinvolvimento das 
classes inferiores, coadjuvadas pelos reis. 



(1) Algansestcriptores dizem Bf^anttna. Bragantina deri- 
va-se facilmente de Bragança^ mas Brigantína só podia ir 
Ibnscar-se ao tronco cominam Brigo ou Briga. Parece-nos 
iDcoherente ir derivar do mesmo termo Bragança e Bri- 
gmiUina; a verdadeira erudícçâo é sempre coberente 
ciopi^igo mesma, por tanto oa ba de diser-se Bragança e 
Bragantina ou Bragança € Brigantina, 
' (*) Em qa:isi todos os compêndios de historia se sujeita a 
ma divisão á divisão dinástica. Ha então só quatro perío- 
dos correspondentes às quatro dinastias. 
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II Desde a edacaçSo de D. Diniz até á adminis- 
tração de D. Fernando, daroa até 1383. 

A actividade portugueza vollou-se para as letras, 
para a agricultura e para o commercio. 

Nos negócios externos apenas appareee!] Porta* 
gai, como paiz que podia e que sabia guardar as 
conquistas de seus antepassados. 

III Desde a morte do conde Andeiro» até ao des- 
cobrimento do Br*azil, em ISOO. 

Póde-se denominar este período o. da virílidade 
portugueza; os navegadores deste pequeno paiz 
cruzaram, em todos os sentidos, mares nunca an- 
tes deyassados e descobriram à civilisaç3o novos 
borisonles. 

Na administração interna, sobre as minas dasii>»- 
títuições meio-feudaes, que antes dominavam a na- 
ção se estabeleceu o poder absoluto dos reis. 

IV Desde a segunda viagem de Vasco da Gama 
á índia, até i acciamaçio de D. Fiiippe I, em 
1580. 

Portugal deixou de ser um paiz de cavalleiros an- 
dantes, que, lidando muiio, se contentavam com 
pouco ; a ambição do dominio absoluto no oriente 
cegou seus navegadores. 

No interior espalhou-se a sede de conquistas ; a 
intolerância religiosa, a dominação da consciência, 
a repressão dos voos da intelligencia. Os reis não 
governaram um povo, tiveram antes vassallos e 
aulicos a encber de honrarias e de riquezas. Por 
essò caminho se chegou á eleição de um rei estran- 
geiro. 

V Desde as cortes de Thomar até aos tumultos 
de Évora, em 1637. 

Portugal soffreu o dominio estrangeiro. 
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VI Desde a revolução realisada em 1640, até á 
batalha naval de Hatapan, em 1717. 
, Portugal reconquistou a sua independência, e reor- 
ganisou suQicientemente sua marinha para ainda fi- 
gurar na politica europèa. 

Vil Desde a construcçSo da basílica de Mafra, 
até à morte de D. José I, em 1777. 

Ao desbarate das rendas publicas em sumptuo- 
sidades religiosas, succedeu a reforma administra- 
tiva e ã supplantaçao dos jesuítas, pelo celebre 
estadista o marquez de Pombal. 

VIII Desde o desterro do marquez de Pombal, 
até á salda da família real para oBrazil, em 1807. 

N'est6 período decaiu novamente Portugal; sof- 
freu as invasões de estrangeiros. 

IX Desde a batalha da Roliça, até à actualidade^ 
Os portuguezes alliadosaoshespanhoes e inglezes 

sacudiram o jugo francez e proclamaram o sistema 
jconstítucional. Aílirma-se o progresso da vida mo- 
derna pelo desinvolvimento dos melhoramentos ma- 
teriaes e pela cultura do espirito. 
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PRIMEIRA DINASTIA 



liS.^ Quadro sinóptico dos reis da primeira di- 
tiafslia. 

Origem 

D. Affonso VI. primeiro rei de LeUo e de Gas- 
tella, çouquistou a provincia portocaleose (§ 16.^) 



D. Urraca, (segundo^ 
reinante) filha legí- 
tima e herdeira. Ca 
sou com o rei de\ 
Aragão, que tornou! 
o titulo de Affonso] 
YII de Leão. 

D. Affonso vm, tercei- 
ro rei de Castella el 
Leão, disputou aD.f 
AÍTonso Henriques/ 
o titulo de rei de) 
Portugal. 



1 

z 

flU 



ID. Theresa, filha natu- 
ral, casada com D. 
Henrique, conde da 
provincia pórtoca^ 
lense, de quem hou- 
ve um filho (§ 27.*). 



. Affonso Henriques, 
primeiro rei de Por- 
tugal. 
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Reis 

D. Affonso Henriq 

D. Sancho I 

D. Affonso n 


ues !.• rei 
. . . 2.* rei 
... 3.* rei 






D. Sancho n 4.^ rei, 
morreu sem succes- 
s3o. 


D. Affonso m. 5.^ rei 

D. Diniz I 6.^ rei 

D. Affonso IV. 7.^ rei 
D. Pedro I.... 8.* rei 


D. Fernando I, 9.^ rei« 
ultimo da primeira 
dinastia, por ser D. 
Brites casada com 
rei estrangeiro. 


D. João I, filho nata- 
raly eleito rei pelas 
cortes de Coimbra 
em 4385, foi o tron- 
co da segunda di- 
nastia. 



Explicação — Os nomes escriptos por baixo de 
outros são de filhos; os escriptos á direita, sem ou- 
tra designação, entendam-se de irmãos. 
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PRIMEIRO PERÍODO (1139 a 1!49) 

I 29.^ D. Affonso Henriques, o conquistador co- 
gní»ine derivado de suas conquistas. Âcciamado em 
1139, fallecidoem 1185. 

Snmmarío— Cerco de Guimarfles — Batalha de Campo de Ou- 
rique — Acciamação do rei— Reconli(>citiiento do reino pe\o 
papa—Cnnquista d'Âlenilejo~Instíluição de ordens luitita- 
res— Vidas illustr^s: Egas Moniz. Geraldo sem pavor, Gon- 
çalo Mendes da Maia, etc. 

§ 30.^ Os primeiros cuidados de D. Affonso Hen- 
riques foram apossar-se do condado de Portugal e 
tornal-o independente de Leão. 

Cerco de Guimarães — Por morte do conde Hen- 
rique, sua viuva D. Thereza, e depois seu flilio D. 
Aftonso Henriques, principiaram a demonstrar pre- 
lenções de tornarem Portugal independente do rei- 
no de Leão. Longas dissenções, entre D. AfTonso I 
de Aragão e sua mulher D. Urraca, favoreceram 
aquella attitude; mas em llá6, subindo ao throno 
leooez D. Affonso VHl, (*) este, feitas pazes com 
seu padrasto, voltou-se contra a tia e primo e veio 
sitiar D. Affonso Henriques em Guimarães, exigin- 
do-lhe preito de vassalagem. 

Já D. Affonso Henriques estava á testa do parti- 



(1) Uns historiadores contam D. AfTonso I rei de Aragão 
marido de D. Urrara, no catalogo dos reis de Castelia com 
a designação de D, Affonso VII, outros não fazem tal compu- 
to. Para os primeiros o fílho de D. Urraca é D. Affonso Vill 
e para os seguintes D. Affonso VIL 
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do que, offendido da intimidade do conde de Trás- 
tâmara com D. Thereza, queria subslituil-o por seu 
filho no governo do condado; a invasão de D. Af- 
fonso VIII acontecia no momento menos opportuno 
para D. AJQÍonso Henriques, que facilmente se su- 
jeitou ás condições impostas por seu primo, sendo 
intermediário do tratado Egas Moniz seu aio. Pas- 
sado o perigo, nem o principe porluguez nem os 
seus barões declinaram as aspirações de indepen- 
dência que os enthusiasmava; a promessa de Gui- 
marães não foi cumprida^ 

Os historiadores não provam que a influencia do 
conde de Trasianíara, Fernando Peres, fosse pre- 
judicial ás tendências, de autonomia portugueza ; é 
provável que o ciúme do valimento d'aquelle fidal- 
go levasse os baiões de Portugal a avultal-o, tor- 
nando-o odioso a D. ÂfTonso Henriques, para at- 
trahírem a si as boas graças do jovem principe. 
Neste enredo tomaram grande parte os Maias, fa- 
mília a que pertenceu o lidndor. 
: Egas Moniz— que, supposlo estivesse inteiramen- 
te dedicado á causa nacional, não queria que um 
prejurio manchasse a aurora do novo reino; para 
desaggravar se do engano para com o rei leonez, 
foi offerecer-lhe sua vida e a de toda a sua familia, 
magnânimo procedimento que, em logar de vingan- 
ça, mereceu admiração e louvor. 

Este rasgo de fidelidade á palavra dada é tanto 
mais sublime, quanto n'aquelles rudes tempos se 
usava de toda a casta de subterfúgios, para se dei- 
xarem de cumprir promessas muito onerosas. 

Entradas por Ga/tsa— Nos ânuos que se segui- 
ram ao cerco de Guimarães, D. ÂfTonso Henriques 
tratou de obter e assegurar a coroa de Portugal. 
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Logo DO anno seguinte encootrou-se com o parti- 
do de sua mies que desbaratou na batalha de S. 
Mamede perto da mesma cidade de Guimarães. D. 
Tliereza, expulsa do paiz, deixou a seu íilbo a li- 
berdade do goYernOi que elle empregou em luctar 
com o reino de Leão, afim de alargar seus domínios 
por terras de Galiza. Correu inglória e com varia 
iòrlnna esta lucta alé 1137, anuo em que D. Af- 
fODso Henriques, valendo-se de uma guerra em que 
andavam empenhados os reinos de Aragão e de 
Leão, ganhou contra este a batalha de Cerneja que 
poderia reaiisar seus sonhos, se os musulmanos» 
sempre sobresaltados pelos rebates de Paio Guter- 
res alcaide de Leiria, não aproveitassem a occasião 
favorável de tirarem deste alcaide e do de Tho- 
mar, uma séria desforra, chegando até ás portas 
de Coimbra. Obrigado por este incidente a acceitar 
do rei de Leão uma paz quasi humilhante, o fun- 
dador da monarchia principiou então sua carreira 
verdadeiramente gloriosa. 

§ 31.® Independência do Reino— D. Âffonso Hen- 
riques, voltando sua attenção para os estados dos 
mouros, encontrou na guerra santa os meios de se 
libertar da vassallagem a seu primo. 

Oeingii^— Encetando a campanha contra os mou- 
ros por uma expediccão, pensadamente preparada 
e babil e corajosamente levada a cabo, entrou pe- 
lo Alemtejo, com ímpeto irresistível. Em julho de 
1130, os mouros lhe fizeram frente nas planicies 
do campo de Ourique e foram totalmente derrota- 
dos. Uma lenda do tempo narra o apparecimentp 
de Jesus Chrísto a D. Âffonso Henriques e os cliro-, 
Ikistas exageraram a grandesa do feito; é certo po- 
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rem que, se a boa critica histórica nSo pôde admita 
Ur o milagre, nem acceitar as narrativas theatraes, 
averdadeé que a façanha teve importância, sobo pon- 
to de vista de costumar os porluguezes ás bataliias 
campaes, por ser dada em plauicie e portanto em 
condicçoes diíFerentes dos ataques de praças e dos 
combates sobre terreno montuoso. 

Acclamariam os soldados victoriosos como seu rei 
a este valente chefe? E' verosímil supposto que 
controvertido. 

ViíiMe- Fi?2— Entretanto D. Affonso VIII de Le3o 
invadira o território portuguez e D. Affonso Hen« 
riques teve de acudir a este perigo. Depois de al- 
gumas escaramuças em Val-de-Yez, ajustaram-se 
tréguas entre os dois príncipes christSos e D. Af- 
fonso Henriques começou a assignar-se constante- 
mente rei de Portugal. 

Nas pazes de Zamora, celebradas no anno de 
il43 ou no de 1144, perante um legado do papa, 
D. Affonso YIII não se oppoz abertamente ao titulo 
de rei, tomado por seu primo; não quiz porém re- 
conhecer-lhe tal dignidade. 

Não obstante a relutância do rei leonez, o direi- 
to da autonomia estava pela primeira vez reconhe- 
cido no congresso de Zamora, no qual o cardeal 
Guido, legado do Summo Pontífice, representava o 
primeiro papel e dava. ás decisões tomadas e aos 
direitos tacitamente reconhecidos a mais forte ga- 
rantia daquelles tempos. 

Reconhecimento peb papa— D. Affonso Henriques 
recorreu então ao summo pontifico cujo poder era 
DO século XII acatado, como uma espécie de dieta- 
dura superior á dos reis, offerecendo á Santa S6 
um censo annual de quatro onças de oiro. Nenhum 
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príncipe poderia n'aquelle tempo sustentar-se facil- 
mente no tbrono contra um aoatbema de Roma; a 
aceitação do tributo importava o reconhecimento 
e era o seu mais firme esteio. 

As datas que importa fixar, relativamente á cons- 
tituição da monarcbia portugueza, são as seguintes: 

1139 — Os soldados, no entbusiasmo dos comba- 
tes, acciamam rei ao seu capitão. 

1140— D. Afiònso Henriques principia a usar o 
tiluio de rei. 

1144— D. Âffonso YIII, rei de Leão, deixa de 
oppõr-se ao titulo de rei tomado por D. Afiònso 
Henriques. 

1159— A dignidade real é formalmente reconhe- 
cida na familía de Borgonha. 

A dignidade real foi pedida ao papa Innocencio 
II, em 1143. Recebeu a petição Celestino II e res- 
pondeu Lúcio II favoravelmente; mas só fez o re- 
conhecimento formal o papa Alexandre lU em 1 159. 
O papa Innocencio II morreu em 1143 e Celes- 
tino- II apenas governo4i a egreja cinco mezes. 

Posteriormente à dominação hespanhola appare- 
ceram copias de umas suppostas actas de cortes reu- 
nidas na egreja de Santa Maria de Almacave, de 
Lamego, que teriam dado a consagração popular á 
monarcbia. A existência de taes cortes é hoje com- 
pletamente rejeitada. 

Em seu logar, quando tratarmos da revolução 
de 1640, exporemos os motivos e intenções que de- 
terminaram os portuguezes a forjar estas suppos- 
tas actas de Lamego. 

S 32.^ Conquistas áquem do Tejo. — A contar de 
1147, a vida do primeiro rei porluguez resumiu- 
sé n'um battaibar continuo contra os mouros. 
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Santarém fortissima posição, qae servia de posta 
avançado a Lisboa, foi tomada de assalto pelo pró- 
prio D. AíFonso Henriques^ a 45 de março daquel- 
le mesmo anno de 1447. Notável se torDoa esta 
feito, Dão só pela estratégia com que a guarnição 
da praça foi surprehendida, mas por abrir o ca- 
minho para a conquista da foz do Tejo. 

Lisboa, Martim Moniz ; Crmadas (*) — Ajudado 
por uma cruzada, cujo commando estava confiado 
a um flamengo, o conde Arnuifo d'Areschot, D. 
Affonso Henriques sitiou e tomou Lisboa. Era esta 
cruzada composta de flamengos, allemães e ingle- 
zes, que entre si repartiram todas as riquezas pu- 
blicas e particulares, que os mussulmanos lhes 
abandonaram só para evitar o saque. Com esta 
cidade que caia em poder do rei portuguez a 21 
de outubro, sete mezes e seis dias depois da to- 
mada de Santarém, acabava a dominação moura na 
margem direita do Tejo. 

Da tomada de Lisboa restam duas memorias. Os 
christãos consideravam martyres lodos que mor- 
riam nas guerras santas; no terreno, que serviu 
de cemitério aos que pereceram na conquista da 
cidade, se construiu depois a egreja dos Martyres, 
nome dado em honra dos sepultados sob seus fun- 
damentos. 

O heroísmo de Martim Moniz é tido por aacto- 



(1) Crusadas—kmm se denominaram as expedições mili- 
tares que da Europa se dirigiram a Jerusalém para a tira^- 
rem do poder dos mrcos. Muitas expedições, que dos pai- 
zes do Norte se dirigiam á Palestina, entrando nos portos 
de Portugal, ajudaiam seus correligionários contra os mou- 
ros. 



y Google 



47 

rísados escriptores como apocrípho; é porem o as- 
sumpto de um dos mais bellos quadros históricos 
do Visconde de Castilho, que nol o apresenta com- 
mandando um troço de guerreiros, que pelo norte 
at;icaram o castello, morrendo atravessado entre 
a porta para conservar aberta a entrada a seus 
soldados 

§ 33 Conquistas do Alemtejo —Terminadas as 
façanhas de Santarém e de Lisboa, D. ÂíFonso 
Henriques lançou logo olhos para o sul do Tejo. 

Alcácer. A rica província deste nome foi o thea- 
iro de quotidianas correrias; mas a sua importante 
capital resistiu, por onze annos, ás investidas dos 
christãos. Atacada inutilmente em 115{ e 1157 
com ajuda de duas crusadas, veio a cabir em mãos 
christãs, ao cabo de um renhido e proGado ataque, 
DO anno de 1158. 

Beja. Tomada por Fernando Gonçalves, á lesta 
de um bando de villôes, cahiu em poder de chris- 
tãos no inverno de 1162. Esta posição constituiu 
ama excellente base de operações para novos em- 
prebendimentos e foi o theatro das ultimas faça- 
nhas de um heroe. 

Gonçalo Mendes da Maia. Era de uma illustre 
família^ e cavaileiro dos mais intrépidos do seu 
tempo. Tendo-se dedicado a D. Àffonso Henriques, 
desde que este se rebellou contra a mãe, occupou 
sempre os logares da fronteira, onde a lucta era 
mais constante e mais accesa, e em extrema ve- 
lhice ainda era fronteiro do Alemtejo. Aos noventa 
e cinco aunos de edade vivia na cidade de Beja, 
d'onde em 1170 sahiu em arrancada contra os mou- 
ros que andavam nos arredores, e morreu no cam- 
po da honra. Lidando viveu, lidando morreu; por 
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isso a historia lhe consagrou o cognome de lida- 
dor f*). 

Évora, GeraUo.— Giraldo Girnldes fora bandido 
e merecia grave castigo. Cheio de remorsos emen- 
dou seus costumes, e, para penhor da sua rehabi- 
litaçSo, entregou a D. Affonso Henriques a cidade 
de Évora, que tomara com grande risco de vida 
em 1 166; este acto lhe mereceu o titulo àe—sem 
pavor— e o perdão. 

As chronicas, sublimando e encarecendo o feito 
da tomada de Évora, talvez alem do verosímil, es- 
queceram outros por ventura mais illustres, pois 
é certo que, no mesmo anno de 1 166, D. Affonso 
Henriques, tendo passado ao norte de Badajoz e 
seguido pela Estremadura hespanhola, de poente 
a Nascente, em distancia de mais de vinte léguas, 
retrocedeu em linha obliqua sobre a margem es- 
querda do Guadiana, e se apossou de Moura e 
Serpa. 

§ 34 Revezes e administração. — Grande parte 
das conquistas do Alemtejo foram novamente per- 
didas e os mussnhnanos ousaram atacar Santarém 
em 1171, assignandose por essa occasiâo uma 
trégua que durou até H78. N^este anno D. San- 
cho, futuro herdeiro da coroa, invadiu o território 
dos mouros, marchando Yíctoriosamente até Sevi- 
lha; em 1184 os mouros cercaram porém Lisboa 
e Santarém, onde o velho D. Affonso Henriques 
praticou seus últimos actos de valor com uma ex- 
plendida victoria. 



(1) A morte do Lidador é uma interessante naratíva de 
Alex. Herc. Vem nas— Lendas e Narrativas. 
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A 6 de dezembro do seguinte anno de 1486^ 
descia à paz do tumalo o heroe de tantos comba-^ 
les travados peia constítoição da pátria portugueza. 

Como administrador, D. Affonso Henriques foi 
o que podia ser no sen tempo e nas suas circum-^ 
stancias. A' nobreza abriu a carreira das armas, 
instituindo duas ordens militares: a da Ala que lo* 
go se extinguiu, e a de S. 6ento de Aviz, também 
chamada dos freires de Évora, por ahi terem por 
muito tempo sua sede, a qual prestou grandes ser- 
viços, por ser esta cavaliaria a parte mais impor- 
tante dos exércitos nos príncipios da monarchia, e 
posteriormente o núcleo dos exercilos permanen- 
tes. 

Para o clero regular, único cultor das letras^ 
fundou, entre outros conventos, o de Alcobaça que 
doou aos frades da ordem de S. Bernardo, o de 
Santa Cruz de Coimbra doado á ordem de Santo 
Agostinho, o de Tarouca aos monges de Cister 
e o de S. Vicente de Fora. Estas ordens, além de 
cultivarem as letras, exerciam as artes liberaes ; 
eram seus frades os únicos médicos e jurisconsul- 
tos ; era nos seus claustros que se exerciam as bei- 
las artes; era sob sua influencia que se arroteava a 
terra e alargava a agricultura, deixando n'esta ul- 
tima funcçâo social, por toda a Europa, um nome 
immorredoiro os Benedictinos. 

E sem esquecer o povo que tão rudemente acos- 
tumara ao mister das armas, animou a vida muni- 
cipal, largamente desinvolvída nos reinados subse- 
quentes. Era das povoações regidas por foral, que 
todos os annos pelo fossado se organisava a mura- 
lha viva, sempre disposta a receber o embate dof 
mouros ou a recbaçal-os; e pela auuduva se con- 
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sorvavam em bom estado os castellos e fortalezas, 
a cuja sombra cresciam as povoações. 

I 35 D. Sancho I, o povoador, nome derivado 
de suas fundações. Aclamado em 1185, fallecido 
em 1211. 

Snmmario:— Tomada de Silves—Fundação de povoações— 
Concessão de foraes— Pagamento ao papa dos censos em 
atrazo— Principio da alliança dos reis com os concelhos 
contra as ciasses privilegiadas— Instituição da ordem mi- 
litar de S. Ttiiago— Vidas íllustres: a do chanceller Ju* 
lião. 

§ 36 Conquista. Não foram de grande importân- 
cia os feitos militares de D. Sancho I. 

Silves foi tomada em 1189, com ajuda de uma 
cruzada de allem3es, flamengos e inglezes, a quem 
D. Sancho I cedeu todo o despojo dos infleis. Tor- 
nou-se porém a perder todo o território ao sul do 
Tejo, menos Évora, isto sem os portuguezes oppo- 
rem resistência ou procurarem rehaver o terreno 
perdido. Com este desastre tornou a mãos de 
mouros Alcácer, essa esplendida conquista de D. 
Affonso Flenriques. 

As armas portnguezas ainda se cruzaram com 
as sarracenas em batalha campal, como auxiliares 
do rei de Gastella, em 1196; a este feito de armas 
succedeu para Portugal, um período de paz que 
durou até á morte de D. Sancho I, dando-lhe en- 
sejo de organisar o que lhe restava das conquistas 
de seu pae, promovendo a fimdação de muitos cas- 
tellos e povoações na margem direita do Tejo, com 
o fim, não só de se oppôr ao poder que os mou- 
ros desinvolviam no sul do Alemtejo, mas de fa- 
vorecer a agricultura. Foi este rei tão illustre na 
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administracSo, como seu pae o fora no campo de* 
batalha, e por tão excelleotes qualidades o appel^ 
lidoa o povo— po^ da pátria, rei povoador. 

% 37 Lactas com o clero— Os bispos portngue^ 
zes, orgulhosos e dominados pela ambição, obriga*^ 
ram o rei a disputar-lhes exageradas preteuções, 

O cen^o— Pagaram-se ao papa Iiinocencío 111 em; 
1189 os ceusos em divida, desde o tempo de D,: 
Affonso Henriques. Foram instantes as reclamações: 
de Roma e duradoira a resistência de D. Sancho ; 
chegou-se por fim ao accordo de pagar, porque o 
Papa ameaçou termioantemenle de excommunhão 
o reino de Portugal e a esse tempo o pacto de fa- 
mília, entre os reis de Castella e de Leão, consti- 
tuía um perigo serio para D. Sancho. O papa re- 
novou enlao as suas promessas de patrocínio da 
Santa Sé a Portugal. 

O chanceller Julião tinha a habilidade de um 
consummado diplomata, para dirigir a politica, em 
competência com o poderoso papa Innocencio 
III. E nenhuma outra memoria delle resta, senão 
a dos prestantes serviços que rendeu a Portugal, 
D'essa conjunctura difficil, em que D. Sancho se 
viu quasi obrigado a ir como cruzado á Palestina. 

O cí^ro— Considerando as suas relações com a 
Santa Sé, mais pelo prisma do calculo que pelo da 
fé, se o rei se mostrou submisso com o summo 
pontífice, foi todavia forte contra o clero, cortan- 
do-lhe os voos, com que se arrogava uma indepen- 
dência verdadeiramente real. 

O bispo do Porto— Tinha esta cidade um foral, 
dado pelo bispo Hugo em 1123; mas, governando 
a diocese o bispo Martinho, pretendeu este que, 
por alguns plebeus aceitarem cargos dependentes : 
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d'elle, a cidade bavia tacítameote cedido snasisea- 
(Ses. O concelho n3o esteve pelo caso e correo ás 
armas, sob direcçHo de Joio Alvo o Feudo-tírou^ 
• do próprio D. Sancho, malavindo com o clero 
por causa de suas demasias, e priocipalmente com 
o bispo do Porto por nSo ter feito boa recepção 
ao futuro herdeiro do throoo. O bispo a custo se 
salvou do saque, dado ao sen palácio, e fugiu para 
Roma« 

O bispo de Coimbra tomou o partido de D. Mar- 
tinho e poz-se em guerra aberta com D. Sancho, 
n3o tardando a ser preso. A lucta entre o braço 
secular e o episcopado procrastinou-se por quasi 
toda a vida do rei que, apezar dos interdíctos, sus- 
tentou illesa sua anctoridade. 

Restauração dencai— Todavia, quando as som- 
bras da morte iam cerrar as pálpebras do rei po- 
voador, o partido clerical conseguiu affastar da 
beira de seu leito o chanceller Julião e rehaver 
todo o seu prestigio. Os bispos de Coimbra e Porto 
foram reintegrados, com perda dos foros d'esta 
ultima cidade, onde o sangue correu abundante 
até completa submissão ao prelado. 

§ 38 Administração— D. Sancho I, ao passo que 
sustentava tão renhida lucta com o clero, dava 
grande impulso á organisação do reino. 

Osforaes com que instituiu por todo o paiz grande 
copia de concelhos, eram pródigos de liberdades e 
isenções. Já D. Affonso Flenriques havia dado fo- 
ral a Leiria em 1142, renovou-lh^o D. Sancho em 
1195, com augmento de regalias; e como este ou- 
tros muitos, mostrando suas tendências para op- 
pòr á prepotência das classes privilegiadas a vida 
municipal. 
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Colonisação. — ^Uma das maiores necessidades era 
povoar convenientemente o reino. Em consequên- 
cia disto D. Sancho tratou de alliciar colonos; al- 
guns francezes povoaram Gezimbra em 1198, e 
logo o rei ordenou que quem Ibes fizesse damno 
ou injuria pagasse seiscentos soldos de multa (^); 
outros colonos flamengos se estabeleceram nas le- 
zírias do Tejo e fundaram Azambuja. Estas coló- 
nias, constituindo-se em concelhos, desbravavam 
os matos, arroteavam a terra, enxugavam os pân- 
tanos e eram ao n^esmo tempo outras tantas sen- 
linellas armadas, que se oppunham ás invasões 
mouriscas. 

E' porém muito provável que, á colonisaçSo pro- 
veniente da alIiciaçSo de estrangeiros, accrescesse 
outro elemento de povoação, por ventura o mais 
importante. Na guerra de extermínio entre chris- 
tãos e mouros, muitos d estes haviam de refugíar- 
se nos descampados e matagaes, para escaparem 
á sanha de seus mortaes inimigos. E' plausivel que 
os contos de mouras encantadas tivessem origem 
na existência errante desses foragidos, grande 
parte dos quaes offereceria jóias de valor por um 



(1) Segaiodo a opinião dè Alex. Here.^ no princípio da 
monarchia usavam-se em Portugal a livra de prata e o 
maravedi de oiro. 

A livra valia vinte soldos, chamados brancos por serem 
cunhados em liga de cobre com algum estanho; o soldo va- 
lia vinte dinheiros, cunhados em cobre sem liga e por tanto 
pretos. 

Em correspondência com os actuaes réis, dada eguai 

3oantídade de oiro, teríamos o maravedi de oiro a valer 
ois mil réis, a livra de prata oito centos réis, o soldo qua- 
renta réis e o dinheiro três réis e meio. 
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pedaço de pSo; e não repugna admittir que D. 
Sancbo I, chamando por meios brandos esta popu- 
lação errante, formasse com eila o núcleo de mui- 
tos municípios. 

Ordem militares— ¥élo mesmo motivo foi creada 
a ordem militar de Santiago, que se installou no 
castello de Palmella, abandonado pelos mouros. 

Inquirições — Não houve em Portugal feudos pro- 
príamenie ditos, isto é, senhores com direito de 
fazer a guerra sem licença do rei e outras isen- 
ções análogas; mas houve senhores de extensos 
domínios, cujas prerogativas enormes se tornavam 
tão vexatórias, como se foram genuinamente fea- 
daes. Além d'isso os senhores de coutos e honras 
arrogaram-se o direito de amadigo, isto é de es- 
tenderem a honra de seu poder aos togares, onde 
mandavam criar seus filhos; e até áquelles, onde 
moravam parentes das amas d*esses filhos. 

direito visigothico dominava ainda em Porta- 
galy supposto que o chanceller Julião fosse prova- 
velmente educado na escola de Bolonha, e conhe- 
cesse por tanto o direito romano; D. Sancho teve, 
pois de arcar com o sentimento de independência 
pessoal das classes privilegiadas, principiando a 
serie de inquirições sobre o direito, com que os 
^senhores possuíam suas terras, inquirições que fo- 
ram a base da futura limitação do poder dos do- 
natários. 

1 39 D. AfTonso n, o gordOy cognome derivado 
de sua excessiva nutrição. Acclamado em 1211» 
fallecido em 1223. 
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Simimario.— A pieifa das infantas— Batalha das Nayae 
de Tolosa— Tomada de Alcácer do Sal— Leis contra as 
classes privilegiadas— Desterro do arcebispo de Braga* 

S 40— Infantas— D. Sancho I deixara em tesU* 
menlo algumas terras ás filhas, D. AffoDso II qSo 
reconheceu nas irmãs direitos senhoriaes; e deixanr 
do-lhes só o rendimento, reclamou para si o direito 
de nomear os alcaides. Rebentou uma prolongada 
guerra civil; o papa Innocencio III, intervindo na 
contenda, decidiu-a a favor do rei, recebendo por 
essa occasiOo vinte e oito annos do censo tributado 
por D. Affonso Henriques á Santa Sé. 

Na questão dos direitos senhoriaes das irmSs 
via D. Affonso, uma quebra da sua dignidade 
e um obstáculo á unidade do governo. Podia 
admittir-se que, pelos princípios que vinham do- 
minando a administração, se fizessem doações a 
quem as podesse converter em beneficio do reino; 
mas era contraproducente instituir alcaidarias em 
apanágio particular de senhoras, quando o rei pre<r 
cisava ter sob sua mão todas as forças do paiz^ 
para as empreitar na guerra contra os mouros» 
Foi este o fundamento da lucta por parte do rei. 

Os irmãos de D. Affonso II também tinham sido 
contemplados no testamento de seu pae, mas não 
oppozeram grande resistência ao esbulho da he- 
rança, por a melhor parte desta, senão toda, con- 
sistir talvez em objectos preciosos, facilmente 
transportáveis para paizes estrangeiros, onde ca- 
saram. 

§ 41.^ Navas de Tolosa. — O rei de Gastella ata^ 
cado em 1212 por numeroso exercito de mouros» 
pediu soccorro aos príncipes christãos da peninso- 
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la; o dos portugaezes foi o mais importante. Até 
6DtSo os chroDístas só louvavam os barões, os ho- 
mens nobres, os prelados militantes, sublimando- 
Ibes os feitos; mas n'esta batalha houve quinhão de 
gloria para a grosseira infantería dos concelhos qae 
86 distinguiu entre as lanças polidas dos cavalteí- 
ros. Diz a este respeito Alex. Herc: <De que gente 
se compunha esta infantería enérgica e valente» 
qoe gerava assombro n'um dos individuos mais 
eminentes d'aquella epocha, Rodrigo de Toledo, o 
qual foi testemunha da sua promptidão e esforço? 
Dos homens d'esses concelhos, começados a orga- 
nisar no berço da monarchia, e que Sancho I es- 
palhara com m3o profusa por todos os ângulos do 
reino. Era o povo que surgia forte e altivo, porque 
a vida municipal despertara ú'e]le o sentimento da 
liberdade e a idea da pátria.» Estes feitos dos bur- 
guezes de D. Sancho 1 foram tidos em grande con- 
ta pelos francezes. 

Durante este tempo, as infantas, que estavam em 
lacta com D. Affonso ii, chamaram em seu auxilio 
o rei de Leão, que fez uma entrada na provinda 
de Minho e Traz os Montes, pondo a coroa portu- 
gueza em eminente risco; felizmente a paz que se 
seguiu á batalha das Navas salvou a independência 
de nossa monarchia. 

% 42.^ Conquista. — Era n'este tempo bispo de 
Lisboa o celebre D. Soeiro homem aguerrído e há- 
bil negociador. Aportando a Lisboa uma esquadra 
de cruzados, o bispo os alliciou a principiarem em 
Portugal a ganhar as indulgências, pelejando contra 
os mouros. 

Alcácer do Sal foi cercada em virtude de ajuste 
com os cruzados em 1217. Acudiram pelos mouros 
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OS reis de Córdova, Sevilha, Jaeo e Xerez; dividiram- 
se então as forças sitiantes, ficando os crusados de 
observação á praça e correndo a embargar o soc- 
corro o peqaeno exercito portugiiez> composto das 
ordens de cavallaria e d'alguma peonagem já es- 
perimentada e ennobrecida na batalha das Navas, 
a cajá frente se achavam o bispo de Lisboa e o de 
Évora qae tinham pregado a guerra sancta. Os 
quatro reis mouros foram totalmente desbaratados, 
e passados dois mezes a guarnição de Alcácer ren- 
deu-se á discrição. 

Foi esta a facção de guerra mais importante do 
reinado de D. Âffonso ii, que todavia não appare- 
ceo n'ella, julgando por isso as tropas extrangeiras 
que o reino era governado por uma rainha. 

§ 43.® A administração de D. Affonso n tendeu 
principalmente a limitar os privilégios das classes 
superiores. 

Cortes de 1211.— Logo no principio deste rei- 
nado, se convocaram para Coimbra os ricos-homens 
e o clero, aOm de se tratarem as questões mais im- 
portantes da monarchia. N'esta assembléa, que fo- 
ram as primeiras cortes, predominou o clero, forte 
com a víctoria alcançada junto do leito de morte 
do rei anterior; não apareceu ainda o elemento 
municipal. 

Como era natural, as cortes de 1211 pouco mais 
fizeram do que reforçar as garantias das classes 
privilegiadas, principalmente do episcopado; toda- 
via o chanceller Julião, que havia retomado sua an- 
tiga preponderância, influiu para qne se prohibis- 
se ás ordens religiosas a acquisição de bens im- 
moveis por titulo oneroso, concessão aliás de pe- 
quena importância, porque essas ordens recebiam 
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a maioria das terras, n3o por compra mas por doa- 
^0. Em todo o caso foi a primeira tentativa no sen- 
tido de conservar a terra desamortisada. 
. Esta subserviência de D. AflTonso ii e do sen in- 
tetligente clianceller era imposta peias circumstan- 
cias; em breve porém, deixando de comparecer i 
frente dos seus guerreiros, provavelmente para 
n3o permíttir que atraz de si resfolgassem no rei- 
no as rebelliões dos privilegiados, foi promulgando 
outras leis. 

Legislação.— D. Affonso ii nSo foi um guerreiro 
afamado; mas continuou, com firmeza, a refrear as 
demazias das classes privilegiadas. Em quanto seus 
súbditos se cobriam de gloria diante de Alcácer, o 
rei percorria o norte do reino reivindicando para 
si o direito de confitmação das terras possuídas 
pelos donatários. Nas leis que publicou ordenou, além 
de outros preceitos: 1.*^ que o clero fosse julgado 
nos tríbunaes civis— 2.® que se inquirisse do direi- 
to com que os nobres se attribuiam iilímitada pos- 
se de território— 3.^ que o clero fosse obrigado a 
contribuir para as despezas do estado— 4.^ que i 
coroa pertencesse a suprema magistratura judicial 
em lodo o paiz. 

D. Affonso Henriques e D. Sancho I não pode<- 
ram arcar vantajosamente com os privilégios, que 
elles próprios distribuíam, a mãos largas, aos seus 
melhores camaradas no campo de batalha; era pois 
de alta necessidade que D. Affonso II tudo largas- 
se, para accudir ás inquirições e confirmações. 

§ 44.^ Resistências do clero. —Principalmente a 
comparência do clero ante as justiças do rei, e a 
extenção doestas a todo o pàiz, irritaram o clero que 
se via ferido na mais importante das suas regalias» 
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a de subordinar a seus tribunaes privativos am 
grande numero de questões. Por outro lado o di- 
reito de confirmação e as celebres inquirições su- 
blevaram os ânimos da nobreza. Aqui começou a 
lucta quasi constante, que D. Affonso ii sustentou 
com firmeza, entre elle e as classes privilegiadas 
cujas isenções cerceou em grande parte. 

arcebispo de Braga, Estevão Soares da Silva, 
chefe e orgâo dos descontentes, respondeu á audácia 
de D. Affonso ii, escommungando-o; este porém 
mandou a seus officiaes que talassem as terras do 
arcebispo, o qual foi desterrado e teve de fugir para 
Roma. Entabolaram-se então, perante o papa, nego- 
ciações que ficaram ainda pendentes por morte do 
rei. 

1 45.^ O Elemento municipal, não teve porém 
um desínvolviínento correspondente á firmeza com 
que se feriam as pretenções dos grandes; foram 
poucos os foraes assignados por D. Affonso ii. As- 
sim aconteceu pois, que, a par de suas inergicas 
providencias para firmar e estender o poder real, 
o rei Heixava ao seu successor a má vontade das 
infantas e da nobreza, as luctas encetadas com o 
clero, e o poderoso arcebispo de Braga a pedir in- 
demnisação de perdas e damnos, soffridos com seu 
desterro; infelizmente não tinha contrabalançado es- 
tes obstáculos com egual desinvolvimeuto das insti- 
tuições populares ou municipaes, em cuja força estri- 
basse o novo direito que estabelecera com suas leis 
e inquirições. 

Os descuramento, em que D. Affonso II deixou 
a grande obra de seu pae — a burguezia, tem po- 
rém uma desculpa cabal na lucta com os privilé- 
gios, lucta urgente e gigante que lhe não deixava 
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tempo e forças para mais, durante um curto reina- 
do de doze annos, corlado pela doença. 

I 46.^ D. Sancho n, o capeUo, nome derivado 
de esle rei, por promessa feita em occasiâo de 
uma grave doença, usar durante a sua vida a insí- 
gnia, denominada capello, de uma ordem reli- 
giosa. Acclamado em 1223, deposto em 1245 fal- 
lecido em 1248. 

Smnmario— Concessões ao clero e infantas— Decadência 
do poder real— Tomada de Elvas e margens do Guadia- 
na.— União definitiva de Castella e Leão— Deposição de 
D. Sancho il:— Vidas illnstres— Paio Peres Correia, Af- 
fonso Peres Farinha, Martim de Freitas, Fernão Rodri- 
gues Pacheco. 

§ 47.^ Restauração da nobreza e do clero. — D. 
Sancho tinha apenas treze annos, quando subiu ao 
tbrono. Governaram ao princípio, em seu nome, 
os antigos ministros Gonçalo Mendes, Pedro Anes 
e mestre Vicente, deão da Sé de Lisboa ; mas fal- 
tava-lhes o appoio enérgico da coroa; e a anarcbia 
prevaleceu. Então os nobres recuperaram o pres- 
tigio perdido no reinado anterior e, sequiosos do 
mando, vexaram as classes inferiores. As infantas 
obtiveram do moço rei concessões importantes, e 
o clero indemnisou-se largamente das restricções 
impostas ás suas exigências^ nos reinados anterio- 
res. Foi um periodo de turbulências, naturalmente 
exageradas por muitos escriptores ecclesiasticos, 
que mostram em profundo rancor contra D. San- 
cbo II. 

Chegado d edade de pessoalmente exercer o go- 
verno, logo mostrou faltar-Ihe a coragem de seus 
antecessores para continuar a lucta com as classes 
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prífilegiadas ; estas porém nSo dispunham de ele- 
mentos bastantes para uma rebelliâo, porque, teo- 
do-se D. Sancho mostrado valente capitão, o papa 
Gregório IX, enthusiasta pela guerra santa, o sus- 
tentou com o seu appoio. 

Foi então que o infante D. Âffonso, irmão do rei 
saiu para França e o clero se conteve alguns an- 
nos. Esta paz não significava porém a submissão 
do clero, era apenas um resultado do favor da cú- 
ria ao guerreiro catholico, em quanto este lidasse 
contra os mouros ; evidentemente preponderava o 
clero e a realeza decaia. 

§ 48.^ Conquistas. — Foi D. Sancho II quem, com 
mais valor e melhor ventura, continuou a obra de 
D. Affonso I; as suas façanhas determinaram in- 
contestavelmente a completa posse do território 
portuguez. 

A primeira serie de feitos de guerra d'este rei- 
nado principiou com a tomada de Elvas em 1226, 
seguindo-se a de Moura, Serpa e Aljustrel pelo 
anno de 1230. Estabeleceu por esse tempo^ como 
fronteiros no Alemtejo» duas ordens de cavallaria: 
a de S. Thiago, cujo mestre era Paio Pere& Correia 
já celebre por seu valor nas tomadas de Alcácer e 
Aljustrel; e a do Templo, na qual tinha então o 
mestradO; o notável guerreiro dos ataques de Mou- 
ra e Serpa, Affonso Peres Farinha. Foram estas 
ordens continuando a guerra contra os mouros, em 
quanto D. Sancho accudiu a tranquillisar novas 
desintelligencias que tinham surgido entre os no- 
bres e o clero. Também na tomada de Elva^ se 
tornou notável o esforçado Affomo Mendes Serra^ 
mes, correndo junto aos muros o maior risco da 
sua vida, para salvar a do rei. 
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A segunda serie das guerras de D. Sancho II 
realisouse em 1238 e 1239. Apossou-se de Mer- 
tola e ÂyamoDte, as duas chaves da passagem do 
Guadiana, separando totalmente os mouros do Al- 
garve dos de Andaluzia ; continuou seu domiuio 
pelo litoral com as tomadas de Gacella e Tavira, 
cerrando deste modo aos infiéis os portos do mar* 

Tinham de ser os últimos feitos do infeliz mo- 
Darcha, contra quem se amontoavam as resistên- 
cias. 

I 49.^ Politica externa — Vimos anteriormente 
que os reinos de Leão e Castella tendiam a unir- 
se em um só, tendência além d'isso favorecida pe- 
las ligações das familias reinantes. Em 1230 Fer- 
nando III rei de Castella, herdou o reino de LeSo^ 
ficando estes dois paizes definitivamente unidos. 

Começou a forma r-se pois ao lado de Portugal 
um grande paiz, que desequilibrava o poder dos 
estados da peninsula, e o rei de Portugal nâo teve 
o cuidado de procurar alargar por essa occasiao os 
seus dominios por terras de Galliza a fim de con- 
servar uma certa proporcionalidade com os esta- 
dos visinhos, como tinha sido tradicção constante 
da politica portugueza. A esta falta de D. Sancho 
li se deve a eterna questão ibérica, que se resume 
na tendência do paiz grande para absorver o pe- 
queno, e na resistência doeste para conservar sua 
independência. 

Este erro politico n3o se ha-de porém, imputar 
somente ao rei; a nobreza, e principalmente o 
clero, melhor deviam entender n'estes assumptos, 
mas absorvidos pelos seus interesses particulares, 
antes quizeram cuidar de investir contra a realeza, 
do que de zelar os interesses da pátria. 
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S 50.^ Lactas contra o clero. — Â's intrigas do 
clero, junto da cúria romana, deveu D. Sancho n 
o ser desthronado, supposto não ter este rei, para 
lhe cortar as demasias, tanta firmeza como sewi 
antecessores. 

Os Concelhos haviam sido esquecidos no reinado 
anterior. D. Sancho IL nos poucos annos de paz 
seguintes á tomada de Elvas, alguma coisa havia 
feito por desinvolver a colonisaçao e agricultura da 
paiz e alguns foraes se passaram em seu tempo» 
como os de Salvaterra do Extremo e de Castello 
Mendo; as urgências da guerra lhe absorveram po- 
rém, logo depois, todos os cuidados; e aquella força 
politica dos povos, que a liberdade engrandecia e 
tornava o mais poderoso esteio dos reis, nâo teve 
maior desinvolvimento. Este erro, já commettido 
por D. Âffonso II, alheou do rei as sympalhias do 
poYO, mais seduzido pelas alliciações do clero e da 
nobreza, do que cônscio de seus direitos e da van- 
tagem de unificar a administração do paiz. 

As qmxas do clero renasceram, entre as duas 
series de campanhas emprehendidas por D. Sancho 
II queixas fundadas nas demasias de muitos nobres, 
que a mocidade, a irreflexão e o fumo da gloria tor- 
nava irrequietos e turbulentos, levando-os a com- 
metter muitos actos de inaudita violência. D. Fer- 
nando, irmão do rei e denominado infante de Ser- 
pa, veiu de suas terras a Lisboa, cuja Sé investiu, 
permittindo que um judeu commettesse um sacri- 
légio, e reduzindo a cmzas a casa do deão. 

Por fatalidade, o rei nem sabia castigar a no- 
breza mostrando-se justo, nem calcar o clero apoian- 
do os nobres; contentava-se em mostrar sua fra- 
queza, resgatando as loucuras dos seus inconve- 
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Mappa da península hespanica depois da renoiio 
de Leão e Gastella 
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oieDtes partidários, pela concessão aos bispos de 
qaantas reparações estes imaginavam. 

O casamento de D. Sancho II com D. Mecía Lo- 
pes de Haro, viuva de am fidalgo hespanhol, fez- 
Ihe olvidar os caidados da guerra. Cego por essa 
infeliz paixão, o rei não percebeu qne a desegnal- 
dade de condições dos dois esposos (^) tomava este 
casamento um motivo de escândalo para uma no- 
breza orgulhosa, que além disso ficava ociosa e 
portanto apta para fazer novos distúrbios, aos 
quaes necessariamente a incitaria o ciúme. Era na- 
tural que a nova rainha quizesse favorecer a clien- 
tella de apaniguados que a rodeavam; esses favo- 
res não podiam deixar de ferir as susceptibilidades 
dos antigos cortezãos. A nobreza recebia d*este 
modo uma dupla offensa: no seu orgulho pela ele- 
vação da viuva d'um fidalgo; no seu ciúme pela 
repartição de graças aos recemvindos protegidos 
da rainha. 

Decididamente D. Sancho II pisrdía por fraqueza 
de politico todo o seu prestigio d^ guerreiro; ia 
ver-se abandonado de todas as classes. 

§ 51.^ Desthronamento de D. Sancho.— Alguns 
bispos, reunidos em Paris com o infante D. Affon- 
so, que no principio doeste reinado se tinha retira- 
do do reino, resolveram a deposição do rei em fa- 
vor do dito infante. A nobreza e o clero desgos- 
tosos, seduzidos além d'isso por largas promessas 
do infante D. Âffonso que estava casado com a 



(1) A desegaaldade de condições, entre D. Sancho II e soa 
esposa, era de propósito exagerada pelo clero e nobreza ; 
pois, ainda que por bastardia, ella descendia de D. Affonso 
iX rei de Gastella. 

5 
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condessa de Bolonha, pediram ao papa a deposi- 
ção de D. Sancho II. Innocencio IV, que então go- 
vernava a Egreja, excommungou D. Sancho e des- 
ligou seus súbditos do juramento de fidelidade. 
Perseguido por clero e nobreza e abandonado pe- 
los concelhos, o rei sahíu para Castella e morreu 
na cidade de Toledo. 

A perfídia de D. Affonso, vindo a Portugal, ap- 
parentemente como cruzado e na realidade como 
inimigo de seu irmão; o procedimento da rainha, 
que, raptada pelos revoltosos, ou foi connivente no 
seu próprio rapto, ou não diligenciou libertar-se e, 
abandonou seu marido nos transes amargurados 
do exilio, são actos pouco edificantes d esta scena 
de desleal política. 

Fundando-se na circumstancia de D. Mecia mor- 
rer em caminho para a sua pátria, e nas diligen- 
cias feitas por D. Sancho II junto do rei de Cas- 
tella para obter recursos contra o irmão, crêem al- 
guns historiadores que o procedimento da rainha 
não foi incorreto. Todavia não admira que D. San- 
cho II, simples soldado, cujo desinvolvimento phi- 
sico uma doença pertinaz retardou, desamparado 
dos burguezes, que não reconheciam os seus inte- 
resses^ succumbisse ante esta ullima conjuração 
tramada pela nobreza, pelo clero, pelo irmão, pelo 
próprio papa I Nem tudo foram porém sombras em 
tal quadro. 

Fernão Rodrigues Pacheco, governador do cas- 
tello de Celorico, e Martim de Ft eitos, governador 
do de Coimbra^ não se intimidaram com a bulia 
de excommunhão fulminada contra D. Sancho II; 
conservaram, como legitima, a auctorídade doeste 
e lhe renderam vassallagem em quanto vivo foi. 
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Uma curiosa tradição diz que Martim de Frei- 
tas exigira, antes de entregar o castello, um salvo 
conducto para ir a Toledo verificar a morte de D. 
Sancho 11^ e que D. Aflfonso III fora tão sensível a 
esta prova de lealdade, que lhe offereceu o conti- 
nuar na alcaidaria de Coimbra, o que o pundono* 
roso governador não quiz aceitar. 

Outra tradição não menos curiosa, fundada nas 
armas de Celorico, refere que, estando Fernão Ro- 
drigues Pacheco em apertado sitio e falto de vi- 
veres, passara por sobre a fortaleza uma águia 
com uma truta nas garras. Deixando a ave cair o 
peixe, o alcaide o mandou de presente aos sitian- 
tes, como prova de estar bem aprovisionado; estes, 
illudidos com a dadiva, levantaram o sitio e só 
mais tarde foi o castello entregue a D. Âffouso IIL 

SEGUNDO período 

§ 52.^ D. AfTonso UI— o bolonhez, cognome deri- 
vado de sua permanência em Bolonha e de seu ca- 
samento com a condessa do mesmo titulo. Tomou 
posse do reino em 1246, succedeu definitivamente 
ao irmão em 1248: falleceu em 1279. 

Snmmario — Fim da conquista do reino— Educação de D. 
Diniz— Conversão dos reguengos reaes em jugadas— Cor- 
tes de Leiria, primeiras em que appareceram os procu- 
radores do povo— Reforma do systema tributário— Dis- 
sensões com o clero— Vidas illustres : Martim Fernandes 
e o papa João XXI. 

§ 53.* Algarve— A par de Aflfonso Peres Fari- 
nha, o rei bolonhez encontrou em Paio Peres Çor-^ 
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reia, mestre da ordem de S. Thiago, um excellen- 
te auxiliar para a conquista do Algarve. 

Em 1250, após dois ânuos de ser definitivamen- 
te rei de Portugal, D. Âffonso ITI via conquistadas 
para a sua coroa Albufeira e Faro, e por tanto os 
mouros totalmente expulsos do reino. Terminava 
com estes feitos esse longo periodo de luctas pela 
liberdade da pátria. 

Mas o ultimo rei mouro que tivera o dominio do 
Algarve, para lançar a discórdia entre os príncipes 
chrístãos doou esta província a D. Affonso X rei 
de Gasteila. Varias vezes rebentou effectivamente 
a contenda entre Gasteila e Portugal, chegando a 
estipular-se que o Algarve sería usufruido pelo rei 
de Portugal que reconheceria a suzerania de el-rei 
de Gasteila, obrígando-se ao pagamento de uma 
renda annual, e a prestar-lhe algumas lanças em 
caso de guerra. 

D. Affonso III repudiou entretanto a condessa de 
Bolonha e contractou novo casamento com D. Bea- 
triz filha do rei de Gasteila, nao obstante a excom- 
munhSo do papa. Doeste consorcio nasceu D. Diniz 
em 1261; em 1267, sendo levado por uma embai- 
xado a visitar seu avô, tanta graça achou este no 
infante, que as negociações foram levadas a bom 
termo, ficando reconhecida a inteira soberania do 
rei de Portugal sobre o Algarve. O casamento de 
D. Beatriz foi consummado durante a interdicçSo 
de seu marido, mas depois da morte da condessa 
de Bolonha succedida em 1258; a revalidação do 
mesmo casamento foi posterior ao nascimento de 
D. Diniz. 

§ 54." Educação de D. Diniz— É este o facto ini- 
ciai do segundo periodo da historia portugueza, no 
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qaal se maDifestou a iDflueDCía da França pelos 
costames» qae naturalmeote, por sua longa perma- 
nência n*aquelle paíz» D. Âffonso III trouxera. Foi 
o primogénito do rei bolonbez, o primeiro príncipe 
portuguez, que teve uroa educação litteraria digna 
d esse nome, havendo mesmo rasões para suppor 
que foi o primeiro que soube escrever. 

D. Âffonso chamou a Portugal o francez Aymeric 
d'Ebrard e o portuguez Domingos Jardo, ambos 
formados pela Universidade de Paris, os quaes in- 
cumbiu da educação de D. Diniz que, dotado de 
excellentes dotes, aproveitou as lições de modo a 
tornar-se digno da veneração da posteridade. 

§ 55.^ Administração --D. Âffonso III compre- 
bendeu a tempo a vantagem de libertar o homem 
pela garantia da propriedade; quasi todos os re- 
guengos da coroa foram por iniciativa real, conver- 
tidos em jogadas. 

Assim o regengueiro^ até mesmo o cabanciro 
que nâo tinha nos principies da monarchia foros de 
homem, n3o podendo já ser esbulhados do produ- 
cto da sua agricultura^ quando mostrassem ter pago 
a sua jugada, adquiriram uma espécie de proprie- 
dade — a propriedade do seu suor. 

Foi de grandíssimo alcance esta medida, por- 
que por um lado, augmentando o numero dos pro- 
prietários, produzia o amor ao trabalho e aos me- 
lhoramentos agrícolas, o que era economicamente 
de muita importância ; por outro lado affeiçoava á 
coroa os desopprímidos, fortalecendo a soberania 
real contra os privilégios da nobreza. 

i4s t^ras francas deveram cuidadosa attençSo a 
este rei. N'aqnelles tempos tornavam-se difficillí- 
mas as transacções, n3o só por serem os viandan- 
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tes freqaenteinente assaltados por bandidos, mas 
também por serem as mercadorias, em transito e 
em Tenda, sobrecarregadas de pesados e múltiplos 
impostos de portagem, consignados nos foraes. 
Peia concorrência de muitos permutantes ao mes- 
mo sitio, reuniam-se naturalmente aproveitáveis 
elementos de segurança nos caminhos; por serem 
francas de portagem, as feiras facilitavam a per- 
mutação de productos e levavam as mercadorias 
aonde eram ainda desconhecidas. 

A facilidade das communicações e o desinvolvi- 
mento do commercio tiraram a maior importância 
ás feiras; o seu estabelecimento, em larga escala, 
foi porém uma gloria para D. Âffanso III. Ainda 
hoje em algumas localidades se conserva o costu- 
me de reservar muitos negócios para a>occasião 
das feiras, não por necessidade, mas por habito 
agradável. 

§ 56.^ Cortes.— Em 1254 convocou D. AflfonsoIII 
cortes em Leiria. Ficaram celebres estas cortes, 
por a ellas serem chamados pela primeira vez os 
procuradores municipaes, o terceiro braço. (*) 

Os concelhos^ que D. Sancho principiara a 
crear profusamente pelo paiz, deveram a D. Af- 
fonso III a notável prerogativa de intervirem nas 
questões de publica adminislração. Quando apon- 
tarmos a ultima reunião dos três estados, daremos 



<^) D. Affonso II DO principio do seu reinado convocara 
em Coimbra os ricos-homens e fidalgos, com oã quaes coor- 
denou algumas leis, sendo estas as primeiras cortes que 
houve em Portugal, fallando absolatamente. As primeiras 
cortes, em que entrou a representação concelhia, convo- 
cou-as D. A£fonso III. 
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sacciDta noticia do modo porqae estas reuniões 
eram celebradas. 

Tributos— Os reis anteriores costumavam reco- 
lher a moeda e refundil-a com mais liga, sem di- 
minoição de valor; era portanto pouco o dinheiro 
em giro e esse muito depreciado. Âs classes in- 
feriores pagavam os tributos em serviços a pres- 
tar em determinadas occasiões, o que constituía 
uma espécie de servidão. 

D. Affonso III reuniu cortes em Lisboa em 1261, 
onde estabeleceu que não tornaria a haver quebra 
de moeda; por isso começou a abundar o dinheiro 
em giro, começaram as classes inferiores a pagar 
seus impostos em numerário, e os prestamos a 
desapparecer com as suas naturaes vexações. 

§ 57.^0 clero e as inquirições — D. Âffonso III su- 
bira ao throno, fazendo aos bispos, com quem tra- 
tou em França a conjuração para depor D. San- 
cho, as mais humilhantes promessas. Uma vez se- 
nhor do poder, estribado nas affeições dos muni- 
cípios que engrandecera, não só não cumpriu ao 
clero as promessas feitas, mas ordenou novas in- 
quirições em 1258, para rehaver os bens da co- 
roa, que estavam indevidamente possuídos pelos 
conventos e pelos nobres. 

As investigações foram talvez mais longe do 
que convinha para não excitar desordens; mas o 
rei, no seu intuito de reformas, não dava melhor 
attenção aos melindres feridos, do que ao paga- 
mento das dividas por traição. Em 1265 passou 
ordem para se rebaterem todos os bens perten- 
centes à coroa, fosse quem fosse o possuidor. 

Protestaram os bispos e muitos delles sairam 
do reino. O rei foi excommungado pelo papa, que 
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inter veiu na quest3o; mas n3o cedea por isso ante 
a altitude do clero, nem viu sua auctoridade aba- 
lada. 

UmpapaportuguezyJoio XXI,foi quem fulminou a 
bulia de excommunhão contra D. Afifonso III. Este 
papa, anteriormente conhecido por Pedro HispaDO» 
notável philosopho e medico, era natural de Lisboa; 
a seu saber deveu a elevada posição a que ascen- 
deu. 

A restauração clerical chegou porém com o cre- 
púsculo da existência de D. Affonso III. Quando já 
o espectro da morte lhe envoaçava em torno do 
leito, enfraquecida a anterior inergia, não só juroa 
que cumpriria todas as determinações pontifícias, 
mas fez jurar a seu herdeiro que havia de cum- 
prir aquellas a que elle não podesse dar execu- 
ção. 

§ 58.® D. Diniz I, o Lavrador, cognome deriva- 
do do impulso que, com sabias leis, deu á agricul- 
tura. Acciamado em 1279^ fallecido em 1325. 

Snmmario.— iDstítuição da Universidade.— Relações da 
coroa com o clero e a nobreza. — Instituição da oraem de 
Cbrísto. — Protecção á agricultura. — Sementeira do pinhal 
de Leiria.— Extincção de muitas honras e coutos.— Guerra ^ 
civil. — Desinvolvimento do commercío e navegação. — ^Vi- ' 
das lllustres: Santa Isabel. 

§ 59.^ Universidade.— A instrucção só se minis- 
trava nos conventos; a nobreza secular andara du- 
rante os anteriores reinados a batalhar contra os 
mouros para conquistar a pátria. Agora que a 
conquista estava terminada, uma nova éra se abria 
ante a vida portugueza, precisavam-se novos cos- 
tumes, novos motivos de actividade. Para secularà^ 
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sar o ensino, abriu-se a Universidade em Lisboa, 
em 1289 (*). Nella se ensinavam: fets, direito rcmO' 
no, cânones, medicina, grammatica e musica. Gomo 
os estadantes, com os attrativos da corte, se appli- 
cavam pouco ao estudo, foi mudada a Universidade 
para Coimbra em 1307 (*). 

§ 60.^ Clero e nobreza.— D. Diniz, respeitando o 
juramento feilo junto do leito de morte de seu pae 
(§ 57.^) deu ao clero efficaz protecção em tudo 
que era justo; com sabedoria e moderação soube 
todavia resistir a todas as exigências da soflfregui- 
dão. Com a nobreza bonve-se do mesmo modo, 
abríndo-lhe o vasto campo da instrucção; mas por 
decreto de 9 de outubro de 1307 cortou todas as 
honras e coutos, fundados ou augmentados desde 
1290. O clero e a nobreza tinham levado a tal ex- 
tremo o alargamento de seus domínios, que esta 
medida de D. Diniz se tornava de uma importân- 
cia capHal. 

I 61.^ Ordem de Christo.— Os cavalleiros da or- 
dem do Templo (^) estabelecidos em Portugal ha- 
viam formado a vanguarda em muitos combates 
da pátria contra os mouroS; e sido fronteiros nos 



(^) Foi aberta Q'este anno, e approvada e confirmada por 
bnlla do papa Nicolau iv de i2 ae agosto de 1290. 

(2) Pode-se dizer que esta foi a data da iustituição defini- 
tiva da Universidade, porque n'este anno é que teve os 
primitivos estatutos. 

(3) O primeiro estabelecimento doesta foi em Jerusalém, 

Serto do lugar onde outr'ora estivera o templo de Salomfto; 
'ahi lhe proveio o titulo. Tinha por fim defender os pere- 
grinos. No tempo de D. Diniz a ordem tinha sua sede na 
3ba de Ghypre; mas estava ramificada por toda a cbristan- 
dade. 
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pontos mais arriscados; gozavam de graade esti- 
ma. O papa Clemente V e o rei de França, seden- 
tos das riquezas da ordem, com profunda e injus- 
ta cabiça, tramaram a extincção d'ella: conflsca- 
ram-lbe os bens e perseguiram atrozmente os ca- 
valleiros. D. Diniz, exlincta a ordem, não deu aos 
bens d'ella em Portugal o destino que o papa de- 
sejava, nem perseguiu os cavalleiros, antes lhes 
deu tenças dos seus próprios bens, que guarda- 
va como em deposito. Â final, com os bens e ca- 
valleiros da antiga ordem do Templo, creou a or- 
dem de Christo, confirmada por bulia de i 5 de 
março de 1319. 

§ 62.^ Administração — Foi D. Diniz um hábil e 
cuidadoso governante, não teve gratuitamente o 
cognome de lavrador. 

A agricultura foi muito favorecida, já pela con- 
cessão de muitos foraes, já fundando-se novas po- 
voações e defendeudo-as com castellos e outras for- 
tificações, já repovoando muitos legares que as an- 
teriores guerras tinham tornado desertos. Foram 
também exploradas algumas minas. 

pinhal de Leiria, cuja sementeira tinha por fim 
defender os férteis campos do mesmo nome da in- 
vasão das areias da costa, foi uma das glorias d'este 
monarcha e um dos grandes elementos de prospe- 
ridade para as futuras navegações. 

1 63.® Gaerra civil — D. Diniz houve muitos filhos 
bastardos; um d'elles, D. Âffonso Sanches, foi 
mordomo-mór do rei, ao passo que D. Âffonso, fi- 
lho legitimo, teve casa própria desde os seis annos 
de edade, sendo creado fora da influencia da fami- 
lia. Pretextou pois D. Âffonso, dominado por ciúme 
do irmão bastardo, que o pae o desherdaria da co- 
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rõa, e lançou-se em rebellíão armada, o que mo- 
tivou eguai repressão. Seria de nefastas consequên- 
cias o encontro, se a providencial intervenção de 
santa Isabel o não podesse evitar. 

A rainha Santa Isabel, intercedendo como anjo 
de paz entre os dois contendores, duas vezes le- 
vou o filho a beijar a mão paterna, quando já os 
sequazes de um e outro enristavam as lanças para 
o combate. Uma das vezes foi em Coimbra a ou- 
tra perto de Lisboa, no Campo Pequeno, onde um 
singelo monumento ensina ás mulheres portugue- 
zas o que vale uma alma pura e um coração ani- 
moso, para harmonísar os desvarios e as paixões, 
quando perturbam a paz da familía. 

§ 64.® Commercio e navegação — D. Diniz, que- 
rendo dar importância á navegação e augmentar 
a marinha, mandou á Itália procurar um homem 
capaz de commandar seus navios. Eram os geno- 
vezes os melhores marinheiros d'aquelle tempo; 
tratou pois como genovez Manuel Pessanha o com- 
mando das frotas portuguezas. 

A bolsa do commerào, que instituiu no Por- 
to, era uma verdadeira, supposto que rudimen- 
tar, companhia de seguros marítimos, destinada a 
animar os armadores de navios a novas cons- 
trucções pela diminuição das probabilidades de per- 
das. 

§ 65.® Caracter de D. Diniz — Este soberano 
tinha nascido, antes do casamento de D. Afifon- 
so III com b. Beatriz ter sido confirmado pela 
Santa Sé; seu irmão D. Aflfonso, pretendendo ter 
melhores direitos a succeder na coroa, perturbou 
com sua rebelião os primeiros annos d'este reina- 
do. Cercado em Arronches, a intervenção da rai- 
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nha aplanou as difBcaldades qoe se oppanbam á 
paz e o infante saiu de Portugal. 

Os bens confiscados ao irmão doou-os D. Diaiz, 
em grande parte, aos concelhos com obrigação de 
os cultivarem e melhorarem, o que foi mais um 
elemento de riqueza. Em tudo se revelava o s3o 
critério do monarcha, que no desinvolvimento agrí- 
cola via com clareza a mais fecunda origem de fe- 
licidade para o seu povo. 

Nâo foi D. Diniz um esposo exemplar, á cir- 
cunstancia de ter numerosos bastardos, e amar 
extremosamente alguns d'elles, se deveram as re- 
belliões que lhe amarguraram os últimos dias de 
existência. Foi porém um administrador inergica e 
sensato, regularisou as questões do seu tempo com 
subido espirito de justiça, organisou os elementos 
de futura prosperidade. Morreu chorado pelo povo 
que a seu respeito disse: que fez tudo quanto 
quiz. 

§ 66.^ D. Affonso IV, o hrano, cognome deri- 
vado da valentia com que se portou na batalha do 
Salado. Acclamado em 1325,falIecido em 1357. 



Snmmario.— Batalha do Salado.—Morte de D. Igaez de 
Castro.— -dorles reunidas cinco vezes.— Leis para desinvol- 
vimento do commercio e da marinha, e para administra- 
ção da jastiça. 



% Gl.'^ O principio d*e8te reinado foiassign alado 
por duradoiras guerras de fronteiras, sustentadas 
pelo rei de Portugal, contra seu irmão D. Âffonso 
Sanches e contra D. Âfifonso XI de Gastella. 

D. Affonso SancheSy retirára-se do reino por mor- 
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te de D. Diniz; mas seu irmão pretendea, apezar 
d'isso, logo que subiu ao tbrono, cooflscar-lbe as 
terras que possuia a'este paiz; o que motivou o 
rompimento de bostilidades entre os dois irmãos, 
sustentadas de parte a parte com varia fortuna. 
Por intervenção da rainha Santa Isabel, que já 
Doesse tempo residia no convento de Santa Clara 
de Coimbra, se fez a paz entre os contendores, 
vindo D. Afifonso Sanches para o reino, onde mor- 
reu em i329. 

D. Affonso XI, rei de Castella, era casado com 
D. Maria, filha do monarcha portuguez; mas este 
casamento tornára-se muito infeliz para a rainha, 
em consequência dos amores de seu marido com 
D. Leonor de Guzman. 

Por outro lado D. Afifonso IV havia contractado o 
casamento de seu filho D. Pedro com D. Branca, 
infanta de Castella, casamento que se distractou 
antes dos cônjuges chegarem á edade núbil. A 
mais d'este aggravo>o pae de D. Constança, esco- 
lhida para esposa do príncipe portuguez, andava 
em guerra com D. Afifonso XI. 

Por este motivo rebentou entre os reis de Por- 
tugal e Castella uma guerra que durou de 1334 a 
i338. 

§ 68."^ Batalha do Salado.— Os mouros de Gra- 
nada e de Fez, aproveitando o ensejo de tao pro- 
longadas discórdias entre os christãos, cercaram 
Tarifa, cidade de Castella. Os castelhanos viram 
sua esquadra desfeita por um temporal, Tarifa quasi 
perdida, e os mouros orgulhosos a ameaçal-os com 
outras tentativas mais perigosas ainda; pediram 
pois auxilio a Portugal e Aragão. De Aragão só 
poderam ir alguns navios fazer cruzeiro no Medi- 
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terraneo; mas de Portugal foi o próprio D. Affon- 
so IV (^) com a flor da sna cavallaria, em 1340. 

Chegados o rei de Portugal e o de Gastella perto 
de Tarifa, vieram os mouros embargar-lhes o pas- 
so, quando pretendiam atravessar o rio Salado. 
Travou-se então a memorável batalha doeste nome, 
cuja gloria coube em grande parte ás tropas por- 
tuguezas. D. AíTonso lY apenas aceitou dos des- 
pojos um alfange e poucos instrumentos bellicos; 
dos prisioneiros só tomou a seu cuidado o filho de 
um dos reis vencidos, ao qual graciosamente con- 
cedeu a liberdade, sem exigência de resgate. 

§ 69.^ D. Ignez de Castro.— O infante D. Pedro 
casoU'Se com D. Constança, filha do rei de Gastel- 
la, em cuja companhia veiu, como aia, D. Ignez 
de Castro, filha de um fidalgo hespanhol, e dota- 
da de rara belleza. D. Pedro enamorou-se de 
D. Ignez e estes amores concorreram para o de- 
finhamento e morte de D. Constança. 

Estando D. Pedro viuvo, os ministros de D. Af- 
fonso lY tentaram casal-o. por conveniência poli- 
tica, com outra infanta de Castella, projecto que os 
amores com D. Ignez tornavam inexequível. 

Álvaro Gonçalves, Pedro Coelho e Diogo Lopes 
Pacheco, temendo uma guerra com Gastella e cren- 
do que D. Ignez era um embaraço à estreita al- 
liança com aquelle paiz, obtiveram do rei sentença 
de morte contra ella e mataram-na em Coimbra 
no anno de 1355. 



(1) A rainha de Gastella esgueceu no momento do perigo 
os aggragos do marido e veia pessoalmente pedir este au- 
xilio a sea pae. 
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Teem-se feito muito bonitos versos e dramas 
sobre esie assumpto; mas com grande injustiça se 
sublima a formosura de uma mulher, que nâo pou* 
de coDservar-se superior a uma paixão amorosa, 
e se deixa em silencio o nobre orgulho de D. Cons 
tança, martyr da sua honestidade e do seu dever 
de esposa briosa. 

§ 70.^ Administração— D. Aflfonso IV continuou 
com mão firme a politica dos reis seus antecesso- 
res. 

Cortes — Cinco vezes este rei convocou os três 
estados, três em Santarém, uma em Évora, outra 
em Coimbra. Indeferiu-se a pretensão das classes 
privilegiadas, que queriam renovar a integridade 
das honras e coutos coarctada por D. Diniz ; at- 
tenderam-se as queixas dos concelhos contra os 
aggravos feitos pela nobreza e contra o procedi- 
mento do clero. Numa das reuniões effectuadas em 
Santarém foi approvado o casamento do Infante D. 
Pedro com D. Constança. 

Como já o terceiro estado tinha representação 
em cortes, estas reuniões eram de grande alcance, 
sob o ponto de vista de estreitar a alliança entre 
a realeza e os municípios. 

Commercio e marinha — Este monarcha fez que 
constantemente uma frota cruzasse nas costas, 
prompta a defender o commercio contra piratas 
ou inimigos. 

É a este tempo que alguns historiadores fazem 
remontar nossos primeiros descobrimentos maríti- 
mos, crendo que os almirantes, chamados de Gé- 
nova a Portugal, chegariam aos Açores. 

Com o fim de tornar fácil a acquisição de capi- 
tães para as transacções do conmiercío, publicou 
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leis contra todo o género de usaras. Talvez estas 
leis q3o dessem o resultado que se desejava, antes 
fizessem esconder o dinheiro que existia ; em todo 
caso s9o prova de boa intenção governativa. 

Uberdade individual— Onira lei, nao menos im- 
portante, doeste reinado foi a que ordenou que se 
não usasse de violência contra homens livres, os 
quaes seriam senhores de servir a quem qaizes- 
sem. 

A philosophía chrislã tinha pregado a liberdade 
individual ; se ella era um direito, estava ainda to- 
davia lonffe de ser um facto. Âs leis, que prote- 
giam a liberdade do serviço, eram sem duvida o 
meio mais proficuo e mais racional de favorecer o 
desinvolvimento do commercio e da navegação. 

Justiça — D. Âffonso, conhecendo que a conquista 
da libertação da terra e dos homens antes se faria 
pela rasão e pelo direito, do que pela força, deter- 
minou: que os credores não penhorassem sem au- 
ctoridade da justiça — que se castigassem os mi^ 
nistros da justiça, que devassassem as casas^ sob 
pretexto de procurar delinquentes — que prelados, 
nem donatários, nem cavalleiros não podessem 
consentir, homisiados em seus coutos e honras, os 
criminosos e rebeldes. 

Â justiça distanciava- se dos juizos de Deus (^) o 
que era um grande progresso para aquelles tem- 
pos. 



(1) Juízos de Deus — eram certas formulas de julgar as 
questões. Daremos dois exemplos. 

i.« A prova de ferro— Quando alguém se auería justifi- 
car, pegava n'ama lamina de ferro em braza (sua testemu- 
nha) e percorria com ella um certo espaço. Ém seguida o 
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§ 71.^ D. Pedro I, o cru ou o justiceiro, cognomes 
derivados, o primeiro, da crueldade com que se yíd- 
gon dos matadores de D. Ignez de Castro, o se- 
gundo, da sua applicaçSo constante em administrar 
a justiça. Acciamado em 1357, morreu em 1367. 



Snmmario— Vingança do rei contra os matadores de D. 
Ignez de Castro^Coroação de D. Ignez de Castro e legiti- 
mação de seus filhos— Educação de D. João, filho natural 
de D. Pedro, e sua nomeação para mestre da ordem d^Avíz 
—Cortes de Évora, em que se attendeu aos queixumes dos 
municípios— Desinvolvimento das riquezas do paiz— Paz 
constante durante o seu reinado. 



§ 72.® D. Ignez de Castro.— O drama, que havia 
principiado no reinado anterior, ia ter o seu ulti- 
mo acto e deixar para a politica do paiz um caso 
intrincado. 

Vingança dos matadores. — Os ministros de D. 
AffoDSO IV (I 69.**) logo que presenliram a morte 
doeste, fugiram para Castella. Quando D. Pedro I 
subiu ao tbrono, sabendo que em Portugal anda- 
vam foragidos alguns castelhanos, tratou com o rei 



juiz, que era presente, cohria-lhe a mão com cera e 
linho. No fim de três dias o mesmo juiz descobria a mão; e^ 
se a achava sarada, absolvia o accusado, mas, se a achava 
ferida condemuava-o. 

2.* O repto—Quando havia pleito entre dois indivíduos, 
o aecusador prestava juramento de dizer a verdade^ e o 
accusado prestava-o de que a accosa^ão era falsa. Depois 
encontravam-se por três dias, convenientemente armados, 
em um campo e o vencedor era tido por verdadeiro. Se al- 
gum se recusava ao repto, esse era tido por mentiroso. 

6 
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(l'aquelle paíz uma troca, de fugitivos ; mas em Cas- 
tella apenas poderam prender Álvaro Gonçalves e 
Pedro Coelho, que na occasiâo estavam em casa. 
Diogo Lopes Pacheco, que andava á caça, foi aví- 
s.ado por um pobre, a quem costumava dar esmo- 
la, e teve tempo de fugir. Feita a troca dos caste- 
lhanos, que cá andavam, pelos dois portuguezes 
Álvaro Gonçalves e Pedro Coelho, a estes, com no- 
tável e cruel ódio, mandou D. Pedro I arrancar o 
coração, a um pelo peito a outro pelas costas, e 
queimal-os. 

Esta scena, que os historiadores dizem se plis- 
sara em Santarém, é uma prova da rudeza dos 
costumes e da violência das paixões, n'aquella epo- 
cha social. Sob este ponto de vista não foi, nem 
mais nem menos barbara, do que tantas outras, 
produzidas pela alta politica e pela alta revolução. 

Coroação. — Desenterrados os ossos de D. Ignez 
de Castro, foram trasladados com real pompa para 
Alcobaça ; o rei jurou que com ella havia legitima- 
mente casado, por isso ordenou que ao seu cadáver 
se prestassem as honras de rainha. 

Doeste acto disse Camões : 

a mísera e mesauinha 

Que depois de ser morta foi rainha 

§ 73.^ A descendência de D. Pedro I — E' impor- 
tante conhecer a origem dos personagens, que fi- 
guram da passagem da primeira para a segunda 
dinastia. De D. Pedro I descenderam : 

Filho de D. Constança. — D. Fernando que suc- 
cedeu na coroa, morrendo a rainha do parto doeste 
filho em 4345. 
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Os flhos de D. Ignez—D. Jo3o e D. Diniz fica- 
Tam, por consequência do reconhecimento de sua 
mãe como rainha de Portugal, aptos para succeder 
na coroa ; é esse o facto que havemos de encon- 
trar, por occasião da morte de D. Feríiando, a es- 
torvar por um momento as decisões das cortes de 
Coimbra. 

O mestre de Aviz. — D. Pedro I, depois da mor- 
te de D. Ignez de Castro, houve, de uma nobre 
dama da Galliza, D. Theresa Lourenço, um filho a 
que deu o nome de Jo3o. Este filho, educado esme- 
radamente por D. Nuno Freire de Andrade, mestre 
da ordem de Christo, tendo apenas 6 annos de 
edade, foi eleito mestre da ordem de Aviz. 

Naturalmente rico de dotes de espirito, pela 
óptima educação que recebeu tornou-se o idolo do 
povo portuguez, cujas vistas para elle se voltaram, 
quando o governo de D. Fernando poz o reino á 
beira do abysmo. 

§ 74.** Administração. — O reinado de D. Pedro I 
foi, apezar de soas violências, um período de pros- 
peridade nacional. 

Cortes.— D. Pedro I, por morte de D. Ignez de 
Castro, ficou com as faculdades mentaes um pou- 
co affectadas pela loucura. N'um de seus momen- 
tos lúcidos fez reunir cortes em Elvas, nas quaes 
se tomou conhecimento de muitos aggravos do ter- 
ceiro estado e se fizeram leis, que, supposto fica- 
rem em grande parte letra morta, eram todavia 
um desaggravo moral para as classes inferiores, 
por quem largamente distribuiu os rendimentos da 
coroa. Este systema de attrahir sympjithias por ac- 
tos de generosidade applicou-o também á nobreza; 
em breve porém teve de emendar-se, para não em- 
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pobrecer os recursos públicos e d3o ter de vexar 
os povos. 

Economia.— Passando de sua extrema pródiga- 
edade a uma severa economia, juntou este rei im 
mensos cabedaes e por sua morte deixou a seu 
successor um copioso thesouro em boas dobras de 
oiro. N^aquelles tempos o thesouro real coufun- 
dia-se com o da nação e, como o credito publico 
estava por crear, estes thesouros eram um excel- 
lente meio de governo, porque os reis. lançando 
mão d'elles em occasiões de guerra, deixavam de 
opprimir os povos com impostos forçados. Eram 
os fructos naturaes de um reinado de dez annos, 
curto mas de completa paz. 

Jmtiça.— Os reis anteriores haviam deixado o 
poder da coroa muito estendido por quasi todo o 
paiz, os privilégios iam portanto enfraquecendo; 
era natural porém que interesses de séculos não 
cedessem com facilidade ás pretenções da realeza. 
D. Pedro 1 percorria pessoalmente o reino, minis- 
trando justiça e fazendo despachar, com regulari- 
dade e presteza, todos os negócios affectos aos 
tribunaes; elle próprio se regosijava de ser juiz e 
ás vezes algoz, applicando pessoalmente muitas 
penas corporaes. Este procedimento do rei torna- 
va-o sympathico às classes opprimidas e respeitado 
por aquelles mesmos a quem feria, mas que se 
sentiam fracos ante o seu prestigio. 

§ 75.° Caracter do reinado. — D. Pedro I nos 
seus momentos lúcidos deu grande importância ás 
cortes, fortaleceu a realesa e attrahiu lhe as sym- 
pathias das camadas populares, com quem folgava 
de dançar lhanamente pelas ruas, e a quem dava 
abundantes banquetes. O povo adorava-o e dizia, 
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depois de sua morte: que um. tal rei, ou não dma 
ter nascido, ou nunca devia morrer, (*) 

§ 76.^ D. Fernando l—o formoso, cognome de- 
rivado de sua gentil figura. Àcciamado em 1367, 
faliecido em 1383. 

Sammario— Pretensão à coroa castelhana e guerra que 
isso motivou — Alteração da moeda — Almotaçaria im- 
posta aos géneros—Casamento de D. Fernando e resis- 
tência que o povo lhe oppoz — Invasão do reino e cerco 
de Lisboa — Paz vergonhosa com Gastei la— Anuduva para 
a fortificação de Lisboa— Limitação dos aquantiamen- 
tos— Protecção á agricultura— Protecção á marinha e 
commercio — Mudança da Universidade para Lisboa — In- 
trigas para a futura successão— Vidas illustres : Nuno 
Gonçalves de Faria e Gil Paes. 

§ 77.® Primeira guerra.— Por morte de D. Af- 
fonso XI de Castella subiu ao throno D. Pedro o 
Craely a quem seu irmão bastardo, Henrique de 
Trastamara, disputou o poder e matou, cingindo a 
coroa. 

Muitos partidários do rei vencido refugiaram-se 
em Portugal e aconselharam D. Fernando a apre- 
sentar-se como pretendente á coroa de Castella, 



(1) Uma justiça crua foi uma necessidade para a regene- 
ção de um povo embrutecido por dezoito annos de guer- 
ras de toda a espécie ; dura necessidade, mas necessidade. 

Alex. Herc. (Panorama 3.*» vol., 2.* serie, pag. 42) diz 
qae D. Pedro fora um doido, com frec[uentes intervallos lú- 
cidos de justiça e economia. E nós dizemos : «que Pedro I 
foi um monarcha ajuizadíssimo, com alguns intervallos de 
doidice, a que o arrastaram o amor da justiça, a sua gran- 
de generosidade e o desejo ardente de ter o seu povo em 
constante bem estar e folgança.» 

Nota do ex.*^ sr. Goulart de Macedo. 
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por sua mãe D. Constança. Acceitou o rei de Por- 
tugal o conselho e com esse fim se alliou com Ara- 
gão, sob a clausula de se casar com uma filha do 
rei doesse paiz, ao qual mandou grandes quantias 
para despezas de guerra. Dirigiu cobardemente a 
campanha, vendo de longe e com indifferença os 
inimigos atacarem as melhores províncias, pelo 
que dizia o povo: 



Exvollo vae, exvollo vem 
De Lisboa para Santarém 



Paz— Sem o participar ao rei de AragSo, seu 
aliiado, fez paz com o de Castella, comprometten- 
do-se a casar com uma das suas filhas. O resulta- 
do doesta paz foi mostrar o rei sua falta de brios 
e perder uma boa parte do thesouro, amontoado 
por D. Pedro I e gasto em Aragão em preparativos 
d^esta guerra, de que logo cobardemente desistiu. 

% 78.^ Alteração da moeda e almotaçaria — Es- 
cassearam os recursos a D. Fernando e este alte- 
rou o valor da moeda, contra o que se estabele- 
cera no reinado de AflFonso III (§ 56.*). Logo todos 
os géneros subiram de preço e D. Fernando, recor- 
reu ao extremo expediente de lhes pòr ahnotoçch 
ria, quer dizer preço fixo. Então o commercio re- 
trahiu-se e sobreveio a fome. 

Eram estas as terríveis consequências da prece- 
dente campanha. D. Fernando mostrou por outros 
actos que era um hábil administrador; mas nas 
apuradas circumstancias, em que se viu depois da 
guerra, e em consequência de seu caracter pouco 
dado a escrúpulos, não olhou á violência dos meios 
com que occorria ás despezas do estado. 
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§ 79.® Casamento— Parecia que D. Fernando só 
reinava para commetter leviandades e causar des- 
graças. 

D. Leonor Telles, parente remota e esposa de 
Jo2o Lourenço da Cunha, formosissima, espirituo- 
sa e Dão mais escrupulosa que o rei, pensou em cin- 
gir o diadema de rainha de Portugal. Visitando sua 
irmã, que, na quaUdade de dama de D. Brites Olha 
de D. Ignez de Castro, residia no paço, fez-se admi- 
rar por D. Fernando, a quem fascinou. Este, en- 
levado nas seduções de D. Leonor Telles, e incita- 
do por seus rigores e pelas astúcias em que o en- 
leava, tratou de divorcial-a para a tomar por es- 
posa, dando por isso suas desculpas ao rei de Cas- 
tella. 

Motins. Em 1372 o povo de Lisboa foi ao paço, 
dirigido por um alfaiate de nome Fernão Yasques, 
6 representou contra tal casamento. O rei promet- 
teu ao povo, que no dia seguinte iria ao alpendre 
do convento de S. Domingos ouvir suas queixas, 
mas na noite immediata fugiu com D. Leonor para 
Santarém, e dahi para o Porto, declarando no 
bailio de Leça o seu casamento á nobreza, a qual 
logo beijou a mão á rainha, excepto D. Diniz, fi- 
lho de D. Ignez de Castro, o qual teve de fugir 
para Castella. Á hora aprazada, no alpendre de 
S. Domingos, em vez do rei, appareceram os seus 
aguazis que enforcaram a Fernão Yasques. 

O povo de Lisboa pensava que, se D. Leonor 
Telles vivia illicitamente com João Lourenço da 
Cunha, não era digna da coroa ; se porém estava 
bem casada, mancharia sem pudor o primeiro tha- 
lamo e desacataria a religião, o que a impossibili- 
tava para a dignidade reaK A ambiciosa, abusando 
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do seu ascendente sobre o fraco rei, subia os de- 
graus do tbrono, calcando os cadáveres dos que a 
accusavam ou de manceba ou de adultera ; era o 
primeiro passo no terreno escorregadio que ia coo- 
duzil-a ao desterro de Tordesilhas. 

§ 80.^ Segunda guerra— Não contente com os 
desastres da primeira guerra contra Castella e com 
o desprestigio que ella lhe trouxe, ainda D. Fer- 
nando, com bem notável leviandade e imperdoável 
cobardia, se deixou arrastar a outra gravissima 
contenda. 

O duque de Lencastre, de nacionalidade ingleza, 
tinha casado com D. Constança filha de D. Fedro 
o cruel, desthronado e morto por Henrique II; por 
esse motivo tentou fazer-se acciamar como rei de 
Castella, para o que celebrou alliança com D. Fer- 
nando. 

Antes de o duque inglez se reunir ás forças do 
seu alliado, entrou o rei castelhano em Portugal e 
cercou Lisboa, ficando arrasada toda a parte que 
estava fora dos muros. D. Fernando fez paz com 
o rei de Castella sem nada combinar com o duque 
de Lencastre; então os inglezes, que vinham para 
a campanha, fizeram soffrer tanto ao paiz, como o 
haviam feito soffrer os castelhanos. 

D. Fernando, com sua proverbial cobardia, con- 
servou-se em Santarém, emquanto D. Henrique de 
Castella, passando-lhe com as tropas à vista, vinha 
sem ser perseguido sitiar-lhe e tomar-lhe a capital, 
dictando-lhe ahi uma paz humilhante. 

Anuduva quer dizer —obrigação de trabalhar de 
graça. 

Â segunda guerra com Castella tinha sido muito 
desastrosa e D. Fernando reconhecia a necessida- 
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de fortificar Lisboa, sem para isso ter meios. Re- 
correa então á anuduva. 

Instados pela necessidade urgentissima de cui- 
darem da própria defjsza, os povos corresponde- 
ram ao appello do rei e á sua impaciência. Uns se 
apressaram a concorrer para a fortificação com o 
trabalho pessoal, outros reunindo o trabalho a tro- 
co de materiaes e viveres, como pedra e cal, trigo 
etc. Em breve Lisboa leve um novo cinto de mu- 
ralhas, que, partindo do Castello, passava peia 
Mouraria, Portas de S. Antão, Trindade e Portas de 
Santa Gatbarina. 

§ 81.® Administração — Depois da segunda paz 
com Castella, seguin-se um período de cinco annos, 
em que D. Fernando deu provas de uma grande 
aptidão para o governo, entendendo em muitas re- 
formas de grande alcance. 

Aquantiados —Muitos nobres recebiam quantia 
da coroa pelo serviço da guerra ; eram aquantia- 
dos. Chegou o abuso a ponto de, em alguns reina- 
dos, até creanças ainda no berço receberem quan- 
tia! Alguns alcaides de castellos tomavam então 
fflnitos aquantiados para o serviço de guarnição 
e ficava defraudado o serviço em campanha. Pa- 
ra bem se avaliar a injustiça da quantia repa- 
re-se : 

I Junto dos marcos do couto ou honra cessava 
todo o poder extranho. O senhor não pagava tribu- 
to, logo todo o tríbuto era pago pelo villão. 

II O senhor recebia quantia para ir á guerra; 
isto é, o villão pagava ao senhor o seu serviço em 
campanha, mas ia elle próprio de graça. 

III Sé não havia guerra, o villão pagava o tri- 
buto, d'onde saía a quantia do senhor e pagava a 
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fossadeira. O peão pagava a anuduva. Era ama 
completa partilha de leão. 

D. Fernando prohibiu que os aquantiados se exi- 
missem, a título de guarnição, do serviço em cam- 
panha. 

Agricultura— D. Fernando, fraco como guerrei- 
ro, de poucos brios como cidadão, foi todavia há- 
bil legislador; e, n'este ponto, deveu-lhe o paiz 
grandes serviços. Ordenou: que nenhum possuidor 
de terras as deixasse incultas, sob pena de estas 
reverterem para os municípios — que algum ho- 
mem válido, que não tivesse 500 libras, não po- 
desse estar ocioso; sob pena de açoites — que os 
que não tivessem outro emprego fossem obrigados 
a servir os agricultores. 

Estas e outras similhantes medidas, apezar de 
oppressivas, animaram a agricultura. 

Commercio e marinha. — Deveram muito a D. Fer- 
nando, tanto o commercio como a marinha. Con- 
cedeu aos armadores que tirassem madeiras dos 
pínhaes semeados por D. Diniz. Os nobres e o 
clero nada comprariam para revender. Os na- 
vios, da primeira viagem, não pagavam direitos, 
nem de entrada nem de salda, por quaesquer gé- 
neros. Nada se comprava para o rei senão por in- 
termédio de mercadores portuguezes e carregado 
em navios d'etles. Foi creada a bolsa de Lisboa 
onde cada armador depositava uma percentagem 
de cada viagem feliz, e donde se pagavam as per-f 
das soffridas pelos naufrágios. 

Universidade— Tdimbem as letras deveram á ma- 
lograda intelligencia de D. Fernando valiosos cui- 
dados. Chamou a Portugal os melhores professores 
estrangeiros; e, para que mais facilmente os attra- 
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bisse, mudou os estudos para Lisboa, que, por ser 
porto de mar; offerecia maiores commodidades aos 
DO?os professores, (^) attrabindo-os mais facilmente. 
Ninguém, que despreoccupado seja, deixará de las- 
timar que tâo esclarecido monarcha afogasse n'um 
mar de ambições cobardes e de intrigas indecoro- 
sas tâo excellente aptidão para o governo. 

§ 82.^ Terceira guerra— Tendo em 1379 subi- 
do ao throno de Castella o rei D. JoSo I, reaccen- 
dea-se no animo, de D. Fernando sua anterior am- 
bição e travou nova alliança com o duque de Len- 
castre. 

Veio então a Portugal um pequeno exercito in- 
glez e a guerra com Castella rebentou, mais de- 
sastrosa e mais inaptamente dirigida do que nunca. 
k marinha portugueza soffreu uma total derrota e 
as províncias foram taladas, quasi sem resistên- 
cia. 

Ainda uma vez, usando a costumada falta de leal- 
dade, D. Fernando, com despreso das attenções 
devidas ao seu alliado, fez a paz, entrando n'esse 
ajuste a condição do casamento de D. Beatriz her- 
deira da coroa portugueza com D. João I de Cas- 
tella. 

Tinha de ser o ultimo acto do fraco rei que de- 
finhava a olhos vistos, ralado de desgostos a ponto 
de já não poder acompanhar sua filha á fronteira. 

I 83.° Intrigas.— Durante o reinado de D. Fer- 
nando, D. Leonor Telles não cessou de juntar á 
vida escandalosa, com que manchava o throno por- 



P) Mas oíTerecia menos socego e tranquilidade aos estu- 
dantes; por isso voltou para Coimbra. 
Nota do ex."** sr. Goulart de Macedo. 
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tuguez, os enredos e perseguições com que julga- 
va aplanar o caminho do poder. 

Regenda. No tratado de paz, em que se ajustara 
o casamento de D. Beatriz, estabelecera-se a con- 
dição de que por morte de D. Fernando a regên- 
cia do reino competiria a D. Leonor, emquanto um 
filho de D. Jo3o I não fosse capaz de reinar. Col- 
locada assim no caminho da regência, restava des- 
embaraçar-se dos irmSos de D. Fernando, que po- 
deriam ainda ser um embaraço. 

D. João, filho de D. Ignez de Castro, casàra-se 
com D. Maria Telles, irmã da rainha, mas desvai- 
rado por traiçoeiras instigações assassinou sua mu- 
lher; depois, perseguido por seu enteado D. João 
e por seu cunhado D. Gonçalo, fugiu para Gastella. 

D. Leonor Telles tinha induzido o infante a este 
crime, dando-lhe a entender que era trahido pela 
esposa e que, se não tivesse celebrado aquelle ca- 
samento clandestino, poderia aspirar á mão de 
D. Beatriz. O tresloucado assassino ainda obteve o 
perdão de seu crime e appareceu na corte, mas só 
para sentir o peso de sua má sorte. 

D. Diniz, o segundo filho de D. Ignez de Castro, 
teve de sair do reino para evitar os rancores da 
rainha (§ 79.®). Casando-se em Castella, veiu contra 
a sua pátria nos exércitos do rei Henrique (§ 80.®) 
o que o impossibilitava de um dia poder aspirar 
a uma coroa, contra a qual tinha tomado armas. 

D. João, mestre de Aviz, foi preso no castello de 
Évora, como reu de lesa-magestade por sugestões 
de D. Leonor que falsificou uma ordem, em que 
o rei ordenava ao alcaide, que o decapitasse em 
segredo. Este desconfiou da ordem, veiu a Caci- 
lhas mostral-a ao rei e o mestre de Àviz foi salvo. 
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Era a ultima pedra do ediGcio das intrigas, ci- 
mentado com sangue, que caia e vinha produzir o 
desmoronamento geral. 

§ 84.^ Vidas illustres.— Durante a segunda guer- 
ra com Casteila, se era certo que, como depois dis- 
se Camões : um fraco rei faz fraca a forte gente^ 
é preciso também notar que, em quanto de braços 
cruzados D. Fernando via de Santarém a destrui- 
ção da capital, alguns exemplos faziam lembrar que 
as antigas virtudes da guerra não estavam perdi- 
das. 

Nuno Gonçalves de Faria, alcaide mór do cas- 
teilo de Faria, tendo em combate caido prisioneiro 
dos castelhanos, estes o levaram ao pé dos muros 
para ordenar a seu filho, que então por elle go- 
vernava a praça, a entregasse. O heróico portu- 
guez intimou ao filho, sob pena de maldição, que 
não entregasse o caslello e preferiu morrer ás lan- 
çadas dos inimigos. 

Gil Paes por não entregar o castello de Torres 
Novas, de que era alcaide, deixou malar um filho 
à vista dos sitiados. 

§ 85.® Fim da primeira dinastia. — D. Fernan- 
do desceu ao tumulo a 22 de Outubro de 1383. Â 
rainha D. Leonor, assim como não rodeou de ca- 
rinhos o leito de agonia do homem a quem tanto 
devia e tanto desgostava, também o não pranteou 
depois de morto. Ostentando sua predilecção pelo 
conde Andeiro e mandando acciamar seu genro, não 
fez senão desencadear a tempestade, que ia tirar 
a D. Beatriz a coroa de Portugal. 
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SEGUNDA DINASTIA 

§ 86.® Interregno que durou desde 6 de dezem- 
bro de 1383 até 6 de abril de 1385. 

Summario— Acclamação de D. João I de Gastella e distnr- 
bios populares— Morte de João Fernandes Andeiro e ac- 
clamação de D. João, mestre de Aviz, para defensor do 
reino— Prisão de D. João, fíltio de D. Ignez de Castro, em 
Gastella— Cerco de Lisboa e fim de D. Leonor Telles — 
Batalha dos Atoleiros— Cortes de Coimbra e acclamação 
do defensor do reino para rei. 

I 87.° D. João I de Gastella.— A acclamação does- 
te rei como soberano de Portugal, foi o prologo de 
uma grande lucta. 

Primeiros distúrbios. — Logo que D. Fernando 
morreu, D. Leonor Telles mandou acclamar rei de 
Portugal a D. João de Gastella. A maioria da no- 
breza ou acceitou, ou não protestou contra a ac- 
clamação. O povo porém logo principiou a fazer 
distúrbios principalmente em Lisboa, Santarém, 
Elvas e outras terras de importância. Em Santa- 
rém, por exemplo, o alcaide sem poder acabar a 
acclamação, foi apedrejado e teve de fugir para o 
castello, levando a bandeira castelhana de rastos. 

Este desaire da bandeira castelhana foi interpe- 
trado pelo povo, sempre propenso a crendices, 
como um feliz prenuncio da causa nacional. Uma 
nova epocha de feitos gloriosos se abria nos fastos 
da historia portugueza. 

TERCEIRO período 

§ 88.*^ O defensor— Quatorze dias depois da noor- 
te de D. Fernando, o conde Andeiro, favorito de 
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D. Leonor Telles, estava na camará d'esta raioba. 
O mestre de Aviz foi ao paço, trocoa algumas pa- 
lavras com Andeiro, e, apunhalando-o fel-o cair 
morto aos pés de sua real amante, e ahí Ruy Pe- 
reira lhe acabou os dias. O povo reuniu-se á roda 
do paço, fez aparecer o mestre e acclamou-o de- 
fensor do reino, com grande entbusiasmo. 

Álvaro Paes, que tinha sido cbanceller-mór de 
D. Pedro I, era muito amigo do Mestre de Aviz e 
gosava de grande popularidade em Lisboa; foi elle 
quem mais concitou o povo á revolta em defeza 
do futuro rei de Portugal. 

Exdmão do filho de D. Ignez de Castro— D. João 
filho de D. Ignez de Castro, estando em Castella, 
foi preso pelo rei d'esle paiz, para nâo pertur- 
bar suas pretençôes à coroa de Portugal- O infe- 
liz príncipe, assassino de sua mulher, chegou a pe- 
dir ao Mestre de Aviz que se fizesse acclamar, a 
fim de, postos de parte seus direitos á coroa, ser 
menos pezado seu captiveiro; victima de suas pai- 
xões nunca mais teve liberdade e morreu ignora- 
do no cárcere. 

Excluídos os filhos de D. Ignez de Castro, pelas 
desgraças que atráz contámos, ficavam em campo 
a disputar, o throno portuguez : o Mestre de Aviz 
acclamado defensor e o rei de Castella forte nos 
direitos de sucessão de sua esposa. 

§ 89.° Primeira invasão de D. João I de Castella 
— Depois da morte de Andeiro, D. Leonor Telles 
retirou-se logo de Lisboa e chamou em seu auxilio 
o rei de Castella. 

Fim de D. Leonor— Chegado o rei castelhano a 
Santarém, logo extorquiu a sua sogra a abdicação, 
do governo ; esta era porém muito altiva e ambi-. 
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ciosa para se resignar á total perda do mando ; 
tratou por isso de armar contra o genro uma cons- 
piração, que logo foi conhecida e abortada. 

Recolhida como prisioneira no convento de Tor- 
desilhas, morreu abandonada, essa sinistra D. Leo- 
nor Telles, que á força de adultérios e crimes, 
chegara a dominar Portugal, pondo-o á beira do 
abismo, em que se perderia para sempre sua in- 
dependência politica. 

Cerco de Lisboa — Tendo investido Coimbra sem 
a poder tomar, D. João I de Casteila marchou para 
o sul e sitiou a cidade de Lisboa; mas esta, já bem 
fortificada, resistiu alguns mezes, luctando heroi- 
camente os sitiados contra a fome e contra os as- 
saltos. Entretanto declarou-se a peste nas tropas 
castelhanas, a rainha adoeceu do mesmo mal e foi 
levantado o cerco cm maio de 1384. 

Atoleiros— Os castelhanos em força de cinco mil 
soldados, sitiaram Fronteira, villa do Alemtejo. 
D. Nuno Alvares Pereira, fronteiro d'esta pro- 
víncia, marchou por Estremoz com 1:300 solda- 
dos apenas, na maior parte de infanteria dos conce- 
lhos. A meia légua de Fronteira, D. Nuno, tendo 
recusado grandes offertas de mercês, foi atacado 
pela arrogante cavallaria castelhana, no logar cha- 
mado dos Atoleiros; mas, servindo-se habilmente 
da infanteria, e desmontando a sua cavallaria, o 
capitão portuguez formou um quadrado, que ficou 
memorável com o nome de quadrado á nuna^ e 
totalmente desbaratou os inimigos. A maior van- 
tagem da batalha dos Atoleiros foi firmar pratica- 
mente a importância da infanteria, animar os por- 
tuguezes indecisos e desalentar os inimigos. Fe- 
ría-se esta batalha em 6 de abril de 1384. 
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Emquanto D. João I de Portugal defendia ousa- 
da e brilhantemente a capital, o condestavel seu 
melhor amigo levantava o espirito nacional e or- 
ganisava a defeza do Alemtejo. 

§ 90.® Âcclamaçâo de D. João I— Depois do cer- 
co de Lisboa aprestava-se o rei de Gastella para 
nova entrada em Portugal. D. JoSo, defensor do 
reino, convocou logo cortes que se reuniram em 
Coimbra em 1385. Todos os procuradores estavam 
de accordo em repeilir as pretenções do rei caste- 
lhano, e queriam um rei nacional; mas nem todos 
queriam o mestre de Aviz para a dignidade real, 
porque era vivo o filho de D. Pedro I e de D. Ignez 
de Castro, infante D. João, suppOw^to que prisioneiro. 

Era este um grande embaraço para tempos, em 
que a legitimidade da successão era o primeiro 
elemento de governo. O babil doutor João das Re- 
gras deixou que nas cortes se arraigasse o con- 
vencimento de quanto era conveniente a âcclama- 
çâo do mestre de Aviz para rei, e só restasse a 
vencer a legitimidade do filho de D. Ignez de 
Castro, contra o qual já militavam o descrédito e 
a circumstancia de estar prisioneiro. 

Chegadas as coisas a este ponto, fez ver ás cor- 
tes que o casamento de D. Pedro I com D. Ignez 
de Castro não existira, vista uma bulia papal que 
recusava aos nubentes dispensa de parentesco re- 
ligioso, que tinham por D. Ignez ser madrinha do 
primeiro filho de D. Constança (*). As cortes im- 



(*) A rainha D. Constança quizera, que o escrúpulo re- 
ligioso obstasse ao amor de seu marido para com D. Ignez; 
por isso a convidara para madrinha de seu primeiro Alho 
o infante D. Luiz que morreu creança. 
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mediatamente aceitaram esta opíniSo e acclama- 
ram o mestre de Aviz rei de Portugal. Foi este rei 
popular, o que mais amiudadas vezes consultou as 
cortes. 

A decisão das cortes de 1385 é notável, princi- 
palmente por firmar duas grandes verdades funda- 
mentaes em doutrina de governo. Em primeiro io- 
gar o exercício do poder supremo ficava sendo uma 
delegação da vontade popular, os governados es- 
colhiam livre e conscientemente o governante; em 
segundo logar as demasias e loucuras do poder ti- 
nham immediata correcção, annuUando-se os actos 
que prejudicavam o paiz. 

Ora os amores de D. Pedro I haviam sido uma 
paixão pessoal, indiscretamente levada para o cam- 
po da política. A rasão de estado causara a morte 
de D. Ignez de Castro ; debalde D. Pedro, em no- 
me do seu amor, a fez acclamar e lhe legitimou os 
filhos ; passados poucos annos, a politica fez revi- 
ver a prevenção de D. Constança, para apear 
D. Ignez do seu pedestal de rainha^ tirar aos fi- 
lhos de seus peregrinos amores a qualidade de le- 
gítimos, e restituir à vontade nacional toda a sua 
liberdade de acção. 
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§ 92.® D. João I, de boa memoria, cogoome deri- 
vado de ter deixado de si excellente recordação. 
Acclamado rei em 6 de abril de 1385, nas cortes 
de Coimbra; fallecido em 1433. 



Summario.— Batalhas de Trancoso, de Aljubarrota e de 
Valverde— Descobrimento das ilhas de Porto Santo e Ma- 
deira— Escola de Sagre^— Reforma dos aquantiados — 
Paz com Castella— Publicação de muitas leis, regulando 
as relações da nobreza com o povo e applicação da lei 
mental— Sizas— Tomada de Ceuta— Substituição da era 
de César pela de Christo — Vidas illustres : A rainha D. 
Fillippa de Lencastre e seus quatro fllh<)s D. Duarte, D. 
Pedro, D. Henrique, e D. Fernando; D. Nuno Alvares Pe- 
reira e João das Regras, 

§ 93.^ Luctas com Castella.— O mallogro do cer- 
co de Lisboa e o acto das cortes, que acciamaram 
o mestre de Aviz rei de Portugal, determinaram 
D. João I de Castella a recuperar a coroa de sua 
esposa, com todas as forças de que podesse dis- 
por. 

Trancoso. — Logo em 1385 entrou um exercito 
castelhano em Portugal. Como o alcaide de Tran- 
coso Gonçalo Vasques Coutinho, e o de Linhares, 
Martim Vasques, estavam em desintelligencia, o ini- 
migo não encontrou opposíção ; e, internando-se 
no reino, saqueou muitas povoações. 

Correu ás duas praças o alcaide de Ferreira 
João Fernandes Pacheco, reconciliou os divergentes 
e saíram todos três com as suas tropas ao en- 
contro do inimigo, que já voltava carregado de 
despojos. Totalmente o desbarataram perto de 
Trancoso, retomando-lhe toda a presa. 

Era a primeira batalha, que se feria depois da 
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acciamaçao do rei ; com excellentes aaspicíos se 
encetava pois a nova campanha. 

Aljubarrota. ^Depois do longo cerco de Lisboa 
o rei de Castella, envergonhado e colérico, reuniu 
um luzido exercito de cerca de trinta mil homens, 
afora grande numero de bagageiros e outros ser- 
vidores, e com elle entrou por terras portuguezas 
em direcção à capital. D. João I e o condestavel 
sairam de Abrantes com pouco mais ou menos se- 
le mil homens, e seguiram por Thomar ao encon- 
tro do inimigo, em cuja frente se acharam a duas 
léguas ao sul de Leiria, perto de Aljubarrota. 

A 14 de agosto de 1385 travou-se a grande ba- 
talha, cabendo aos portuguezes a victoria, devida 
ao valor de todos, mas principalmente á boa direc- 
ção no commando, que pessoalmente exerceram o 
próprio rei e o seu leal amigo o condestavel D. Nu- 
no Alvares Pereira. 

Depois d*esta memorável batalha, em que os por- 
tuguezes obraram prodígios de valor, o rei de Cas- 
tella fugiu com tal precipitação, que nem nomeou 
conunandante para a retirada dos restos das suas 
tropas. Yestiu-se de lucto e nunca mais deixou de 
sentir por tamanho desastre um acerbo desgosto 
que não concorreu pouco para a sua morte prema- 
tura em 1590. 

Valverde. — Muitos fidalgos de Andaluzia, provin- 
da de Castella, julgando desfavoravelmente os com- 
mandantes dos castelhanos em Aljubarrota, juraram 
dar uma séria lição ao condestavel. Este partiu pa- 
ra o Alemtejo, cujo fronteiro era ; e, sem esperar 
a visita dos nobres andaluzes, entrou-lhes por suas 
terras com cerca de cinco mil homenç. Chegando 
perto de Merida, a uma povoação chamada Valver* 
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àe, encontrou o exercito castelhano fone de trinta 
e três mil homens, e com elle feriu em outubro 
de 1385 rija batalha que ganhou, graças á disci- 
plina das tropas e á sua táctica. 

Deve notar-se que a fidalguia andaluza, descren- 
do da pericia e do valor dos porluguezes, lançava 
todo o peso da enorme desgraça de Aljubarrota 
aos seus calatravas e audaciosamente preparava 
outra invasão, inspirada por tamanha mágoa. A 
passagem rápida da guerra defensiva á offensiva é 
a maior prova do talento militar de D. Nuno, que 
d'este modo surprehendeu as tropas inimigas ain- 
da bisonhas. 

Paz,— O desgosto dos desbarates sofifridos em 
Portugal abreviou os dias do rei castelhano U. João 
I; seu successor, D. Henrique 111, viveu poucos 
annos. O successor d'este, D. João II, esteve por 
sua menoridade sujeito a uma longa e turbulenta 
regência. 

Estas mudanças de governo n3o permittiram qae 
Castella se restaurasse de seus anteriores desas- 
tres, a guerra cora Portugal ficou restricta a uma 
paz armada, em que os períodos de completa sus- 
pensão de armas se intermeavamcom algumas entra- 
das reciprocas de fronteiras. Em 14H, ao cabo de 
vinte e seis annos de inúteis esforços por |)arie de 
Castella para rehaver o dominio de Portugal, se 
assignou a paz, sendo as prínci|)aes condições : 
reconhecimento da independência de Portugal sob 
a dinastia d^Âviz. reciproca troca de praças toma* 
das e de prisioneiros, perdão dos iransfugas, 

§ 94.° A origem dos descobrimentos. — Teriam 
os primeiros almirantes de Portugal, em tempo de 
D. AiFonso IV ou D. Pedro 1, chegado á Madeira 
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e aos Açores ? (*) E' ponto muito controvertido ; 
dado porém que fosse verdadeiro, ninguém põe 
em duvida que os feitos dos portuguezes alem-mar 
foram realmente iniciados com dois grandes em- 
prehendímentos: a escola de Sagres e a tomada 
de Çeota. 

Sagres. Foi n'esta villa que o infante D. Henri- 
que, filho de D. João I, passou o melhor da sua 
yida, estudando e animando os navegadores por- 
tugaezes a emprehenderem o descobrimento da 
costa africana, para o que estabeleceu n'um castei* 
lo, que próximo á villa mandou construir, uma es- 
cola de malhematica, astronomia e náutica, onde 
Dão só se ensinou tudo que n'aquelle tempo se sa- 
bia doestas disciplinas, mas muito mais se aperfei- 
çoaram as construcções dos navios e instrumentos 
náuticos. 

Chamou á sua escola o notável cosmographo Jo2o 
de Mayorca e estabeleceu na universidade, que en- 
tão estava em Lisboa, uma cadeira de mathema- 
tica, dois poderosos elementos para a realisação 
dos grandes pensamentos, que em palestras, ou 
em cursos regulares, elle tratava de incutir em to- 
dos os fidalgos de sua casa. 

A ilhas da Madeira e de Porto Santo. — Desco- 
briram-n'as em 1418 João Gonçalves Zarco e Tris- 
tão Vaz Teixeira, cavalleiros da casa do infante D. 
Henrique. Mais tarde, uma espécie de romance at- 
tribuia a primeira occupação da Madeira a dois 
enamorados inglezes que. querendo fugir para 



(^) O Sr. Pinheiro Chagas adduz algumas razoes em abono 
d'esta opíQíão, seguindo o sábio Major, e adopr.a-a desas> 
sombraaaménte. 
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França, ali foram ter, acossados por um temporal; 
mas tal romance carece de fundamentos sérios, e, 
a não ser qne antes a conhecessem genovezes ao 
serviço de Portugal, o descobrimento effectuou-se 
como dizemos. 

Em 1431 Gonçalo Velho Cabral foi mandado pro- 
curar os Açores, cujas ilhas todavia nao descobriu 
senão nos reinados seguintes. 

§ 95.® Administração— Foi laboriosa a tarefa que 
a D. Jo9o I coube de reorganisar o paiz em meio 
de tamanhas difficuldades. 

Cortes— Súdo da eleição das cortes, o rei de 
boa memoria não se esqueceu de chamar em seu 
auxilio o voto da representação nacional, para re- 
solver os graves negócios do estado; foi o sobera- 
no portuguez que mais vezes reuniu os três esta- 
dos, segundo o estylo antigo, e n'elles achou sem- 
pre o mais decidido appoio, dando-Ihe os meios de 
acudir á defeza do reino. 

As Sizasy eram direitos que se pagavam pela 
compra e venda de qualquer propriedade. Havia 
outra espécie de siza, que eram certos tributos 
que o povo em cortes se impunha, devendo ces- 
sar logo que acabasse a necessidade, que os tinha 
motivado. Estes impostos foram por mais de uma 
vez concedidos a D. João I, a contar das cortes 
reunidas em Braga no anno de 1387; e, ainda que 
contra ellas houve queixumes^ subsistiram, em vis- 
ta do emprego a que eram destinados. 

Lei mental — Chamou-se assim, porque não foi 
publicada, e conservou-se na mente (pensamento) 
do rei. Esta lei determinou que os bens doados 
pela coroa voltassem a ella, caso os donatários por 
sua morte não tivessem descendência directa por 
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yaroQía. Âioda hoje se diz de quem não tem her- 
deiros: que os bens lhe vão para a coroa. 

Esta lei era muito necessária, porque muitos 
bens, doados como remuneração de serviços em 
tempo de guerra, caindo em poder de senhoras 
ou de creanças incapazes de pegarem em armas, 
tornavam illusoria a obrigação dos donatários. Não 
se publicou todavia logo por motivos que expore- 
mos DO reinado seguinte. 

Aquantiados — Determinou-se que os aquantia- 
mentos se fizessem somente pelo numero de lan- 
ças approveitaveis para a guerra. 

Já no reinado anterior vimos que esta classe de 
servidores do estado tinha soffrido uma reforma; 
era porém preciso cortar ainda o abuso de muitos 
senhores que se aquantiavam, exagerando os ser- 
viços que podiam prestar; esta nova lei pôde bem 
tomar-se, como uma espécie de regulamento dis« 
ciplinar. 

§ 96.*^ Conquista em Africa— Os reis da primei- 
ra dinastia haviam conquistado e organisado o rei- 
no, D. João I havia assegurado a coroa; faltava dar 
aos mouros uma severa lição, atacal-os em seu 
próprio lerrilorio, e assugurar a preponderância 
portugueza alem dos mares. 

Cewm— Feita a paz com Castella, pediram os 
infantes D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique que 
se intentasse a conquista de Ceuta para n'cssa, em- 
preza serem armados cavalleiros. Reunida em 
Lisboa uma armada de cerca de duzentos navios, 
n'ella se dirigiram a Ceuta o rei, os três infantes, os 
principaes fidalgos e grande numero de combaten- 
tes, onde desembarcaram a 21 de agosto de 1415. 

N^este mesmo dia vieram os mouros á praia a 
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escaraiDUçar com os christios; mas estes deram- 
Ihes rijo, e elles reliraram em tal confusão, que os 
atacantes entraram na cidade deovolta com os^ fu- 
gitivos. Ao declinar do dia, os últimos raios do 
sol illuminavam a bandeira de S. Vicente, que era 
a da cidade de Lisboa, basteada na mais alta tor- 
re do Castello de Ceuta. 

Purificada a mesquita e postos no mirante dois 
sinos, que uns piratas, havia annos, tinham roubado 
em Lagos, lá foram armados cavalleíros os três in- 
fantes. E assim ficava iniciado o poderio portuguez 
em Africa, pagando em nome da Christaudade a 
visita, que séculos antes Al-Tarik fizera á Hespa- 
nha para destruir a nacionalidade goda. 

§ 97.® Vidas illustres — Foi uma corte de heroes 
a de D. João L D entre os muitos, que então se 
illustraram, citaremos apenas a família do rei e 
seus mais dedicados companheiros. 

D. Filippa de Lencastre, filha do Duque de Len- 
castre e nela do rei de Inglaterra, foi a esposa de 
D. João L Pela cultura do seu espirito esteve muito 
acima das mulheres de Portugal e da Hespauha do 
seu tempo. 

Esta virtuosa senhora rehabilitou os austeros 
costumes da corte portugueza, dando brilhantes 
exemplos do que devem, ser as mães e as educa- 
doras, e morreu poucos dias antes da partida do 
esposo e dos filhos para a gloriosa em|)reza da to- 
mada de Ceuta. Reconhecendo que a sua doença 
era perigosa, despediu-se do marido e dos filhos, 
recommendando-ihes que se afastassem delia ; e 
n'esse momento supremo, brindando rada um dos 
três filhos mais velhos com uma rica espada, admoes- 
tou a D. Duarte que não tratasse os súbditos co- 
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mo escfavos, quando fosse rei; e a todos Ires que 
pugnassem peta jiistiça,derendessem os fracos e op- 
primidos, e liomassem e amparassem os que por 
bem do Estado preferissem a morte gloriosa, pelo 
ferro ou pelo fogo, a uma vida de molleza e com- 
modidades. 

Tomando os sacramentos da egreja, morreu, 
como verdadeira christã, legando ao paiz uma plêia- 
de de heroes que ella mesmo educara. 

Z). Dtmrte, succedeu a seu pae no throno por- 
tuguez. Amante das letras, que honrou como es- 
criptor e protegeu como rei, bem-mereceu o co- 
gnome de elo(]iiente que a historia lhe deu. 

D. Pedro, foi o primeiro duque de Coimbra e 
um sábio para o seu tempo. Viajou muito e gover- 
nou o reino, como regente, na menoridade de D. 
Aífonso V, seu sobrinho. Morreu no combate de 
Alfarrobeira. 

O povo poelisou as viagens doeste príncipe, che- 
gando a ter muita voga um folheto intitulado: 
Viagem do infante D. Pedro ás sete partidas do 
mundo. 

De D. Hmriqueyd faiámos ; de D. Fernando adian- 
te diremos como se finou em Africa. 

D. Nuno Alvares Pereira, foi condestavel do rei- 
no e o mais seguro esteio do rei D. João I, figurando 
brilhantemente na guerra da independência. De- 
vem-se-lhe as victorias dos Atoleiros e Valverde^ 
e em grande parte a de Aljubarrota. Aos sessenta e 
três annos de edade renunciou todos os seus titu- 
les e honras, e recolheu se, como simples monge, 
ao convento do Carmo de Lisboa, que elle havia 
fundado e onde morreu. Sua única filha D. Brites 
casou com D. Affonso, filho natural de D. Jo3o I 
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e primeiro duque de Bragança, tronco de (fue des- 
cende a 'actual família real portugueza. 

João das Regras foi um hábil jurisconsulto e 
constante amigo e companheiro de D. João I, cu- 
jos direitos ao throno tão habilmente defendeu 
nas cortes de Coimbra. 

Dir-se-ha, com propriedade, que o condestavel 
D. Nuno deu, em nome de Portugal, a despedida 
ao heroismo cavalleiresco da edade-media; e que 
João das Regras representou n'este paiz com a 
rasgada introducção da jurisprudência romana, a 
aurora dos tempos mo(}ernos. Era o Bartbolo por- 
tuguez. 

§ 98.° D. Duarte I o eloquente, cognome derivado 
do seu amor ás letras. Acciamado em 1433, falle- 
eido em 1438. 

Snmmario.— Collecção de uma livraria no paço e escripta 
do Leal Conselheiro— Publicação da Lei Mental— Passa- 
gem do Cabo Bojador— Tentativa de tomada de Tanger 
e captiveiro do infante D. Fernando. 

§ 99.° Descobrimentos. -Do seu palácio de Sa- 
gres o infante D. Henrique, estranho à vida da cor- 
te, não cessava de impulsionar o desiovolvimento 
das navegações. 

Cabo Bojador.— Ale 1434 a costa de Africa era 
conhecida só até este cabo. Lendas absurdas, de 
mares tenebrosos e innavegaveis, detinham ali to- 
dos os marinheiros. Havia <loze ânuos, que de Sa- 
gres o infante D. Henrique mandava os seus na- 
vegadores a dobrarem o cabo; mas estes voltavam 
sem nada fazer, senão alguma presa de mouros, 
com que desculpar o desfallecimenlo da sua cora- 
gem ante preconceitos de séculos. Gil Eanes creado 
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do infante D. Henrique, arrojou-se em 4434 para 
além do Bojador, e voltou com grande felicidade, 
a contar ao mundo o novo caminho da scien- 
cia, do commercio e da industria. Estava quebra- 
do o mysterio da geographia antiga e encetada a 
via marítima para a Índia. 

Em seguida o mesmo Gil Eanes e Âffonso Gon- 
çalves Baldaia descobriram mais cincoenta léguas 
de costa; e nâo tardou que de todas as partes da 
Europa, espantada do feito de Gil Eanes, viessem 
homens denodados offerecer se ao serviço de nos- 
sas navegações. 

I 100.® Administração.— Foi curto e muito infe- 
liz o reinado de D. Duarte que viu o reino dizi- 
mado por uma intensa peste, de que elle próprio 
morreu. Não obstante seus infortúnios, d'elle fica- 
ram actos que abonam o seu fino tacto governativo. 

Livraria. — Colleccionou D. Duarte no seu paço 
a primeira livraria em Portugal. Escreveu elle mes- 
mo o Leal Co7iselheiro e Arte de bem cavalgar. O 
primeiro d'estes livros prova que D. Duarte era, 
para o seu tempo, um philosopho notável e que 
D. Filippa de Lencastre educara seus filhos n'uma 
atmosphera de sentimentos puros e de grande no- 
breza d^alma. A missão de educadora cingiu a 
fronte d'aquella nobre senhora de mais fulgente 
aureola, do que a sua posição de rainha. 

A lei mental, que D. João I n3o publicara, res- 
pectivamente à successão dos bens doados, ia ferir 
o maior capitão d'aquelle tempo, D. Nuno Alvares 
Pereira, que tinha uma filha sua única successora. 
A lei ia-se applicando, mas conservava-se na mente 
do legislador, sem se publicar, porque havia de ter 
ma excepção importante em favor da filha do heroe 
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dos Atoleiros e de Valverde. Esta excepç9o era 
tanto mais justa, quanto era certo que muitas da* 
mas, tendo anteriormente succedido em doações^ 
ainda as gosavam. 

Failecido D. Nuno Alvares Pereira e investida 
sua filha D. Brites na herança paterna, cessava a 
causa que se oppunha á publicação d'aqiiella utitis- 
sima lei ; por isso D. Duarte se apressou a regu- 
larisar t5o necessário acto de justiça. 

§ 101 .® Conquista em Africa.— As praças do nor- 
te de Africa eram desde a tomada de Ceuta o so- 
nho predilecto dos portuguezes. 

Tanger.—Os infantes D. Henrique e D. Fernan- 
do, irmãos do rei, proposeram atiçar esta praça. 
O conselho de D. Duarte votou contra o intento ; 
mas, por influencia da rainha D. Leonor, decidiu- 
se realisar a expedição. 

Mal succedidos na empreza, qnizrram os infan- 
tes retirar; mas a traição d'um padre, medroso do 
captiveiro, avisou os mouros e estes se disposeram 
de modo, que os portuguezes tiveram de capitular. 
Gontratou-se que: os christãos embarcariam, aban- 
donando armas, cavallos e arraial — entregariam 
Ceuta e firmariam uma tregoa de cem annos. 

D, Fernando. — Como penhor do ajuste feito en- 
tregou-se este infante em reféns, para que os mou- 
ros deixassem embarcar o exercito. 

Reuniram-se cortes para se tratar do resgate do 
infante sem a entrega de Ceuta, mas entretanto D. 
Duarte morreu, minado pela peste e pelos desgos- 
tos e D. Fernando nunca foi resgatado, nem para 
isso fez diligencia alguma. Reduzido ao duro em- 
prego da limpeza das cavallariças do rei de Fez, 
soffreu com a maior constância sua desgraça, con- 
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solando e ensinando sens companheiros de capU* 
veiro, e veiu a morrer no cárcere. E' conhecido 
por príncipe constante ; seu coração foi trazido a 
Portugal por um frade que escapou do captiveiro, 
e o resto do cadáver feUo transportar D. Âffonso V 
e jaz no mesteíro da Batalha. 

§ 102.^ D. Affonso V, o afrícano, cognome deri- 
vado de suas expedições à Africa. Acciamado em 
1438» principiou a governar pessoalmente em 1446, 
falleceu em 1481. 

Sammario — 1.* Durante a menoridade do m ; Installa- 
çào da regenrla—Dispensa deapos»*nladorias— Recopila- 
çao daa ordenações — Desooliriíiiento». 

1* Durante o governo do próprio rei : Combate de Alfar- 
robei(;a —Assalto á judiaria de Lisboa— Tomada de Al- 
cácer, Arzila e Tanger— Tinlativa de posse da coroa cas- 
telhana—Abdicação do rei e Vitlia ao poder— Introducção 
da imprensa em Portugal— Esbanjamento dos bens da co- 
roa. 

§ 103 ® Regência — D. Affonso V subiu ao thro- 
QO, tendo apenas cinco annos de edade. Em testa- 
mento de D. Duarte Qcava nomeada regente a rainha 
D. Leonor. (*) mas o povo não gostou da no- 
meação 1.° porque era castelhana, 2.® porque 
tinha concorrido com solicitações e conselhos para 
a^empreza de Tanger, onde perecera o infante D. 
lÉrnaudo. Houve alguns tumultos e em cortes, 
Vnidas em Torres Novas, foi nomeado regente o 
ittfante I). Pedro. Quiz ainda a rainha resistir ao 
voto das cortes, mas o regente attrahiu logo em 
seu favor as sympathias populares e ella teve de 



0) Filha de D. ^Fernando I de Aragão e viuva de D. Duar- 
te o eluquente. 
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retirar-se para o Aragão, onde n^aquelle tempo 
reinava seu irmão D. João II. 

§ 104.^ Administração do regente. — Era D. Pe- 
dro um dos mais sábios e mais reformadores prínci- 
pes do seu tempo, o seu governo ficou memorável 
em Portugal. Apresentaremos dois exemplos da po- 
derosa iniciativa de D. Pedro. 

Aposentadorias — O rei e os fidalgos tinham em 
quasi todas as terras o direito de aposentadoria, 
quer dizer, que os habitantes eram obrigados a 
hospedal-os e á sua comitiva, quando ahi passas- 
sem ou se demorassem. O regente acabou com es- 
te vexame e ordenou que se levantassem estáos, 
palavra que significa hospedaria, onde o rei e os 
nobres se agasalhassem. 

Os estáos acabaram com um grande vexame e 
foi tal o contentamento por esta medida, que os lis- 
bonenses quizeram erigir, sobre os seus estáos, a 
estatua de D, Pedro, honra que este não acceitou 
receando, com razão, que o mesmo povo, que en- 
tão o ecciamava, chegasse a apedrejal-o. Aos an- 
tigos estáos, que já não existem, succederam os 
actuaes aboletamentos. 

Ordenações. — Vigoravam no reino, alem do di- 
reito romano, muitas leis que andavam dispersas, 
tornando difiicil a administração da justiça. 

Já por vezes se tinha requerido a recopilação de 
todas as leis em um corpo de direito; estava porém 
reservada ao infante D, Pedro a gloria de realizar 
este novo melhoramento nacional, fazendo publicar 
as ordenações affonsinas, assim chamadas por se dar 
este facto no reinado de D. Aflfonso V, durante a 
regência de seu tio. 

§ lOS.^" Morte do infante D. Pedro— D. AíToQSO 
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Y câsàra-se com sua prima D. Izabel, filha de sea 
tio o regente D. Pedro. Quando D. Âffouso tomoa 
posse do governo, o infante retirou-se para Coimbra 
e alguns nobres^ inimigos d este, principiaram a in- 
trigal-o com o rei, sobresaindo n^este empenho o 
conde de Barcellos D. Afiònso, filho natural de D. 
João I e mais tarde primeiro duque de Bragança. 

Quiz o infante justificar-se e jnarchou para Lis- 
boa com seus amigos e vassallos; íoi-lhe ao encon- 
tro o rei em tom de guerra. 

Encontrando-se os dois bandos no logar de Al- 
farrobeira, perto de Alhandra, travaram combate, 
em que morreu o infante D. Pedro, tio, tutor e 
amigo do rei, e benemérito regente do reino na 
menoridade delle. Três dias jouve o cadáver do 
infante insepulto no campo; no fira d'elles, uns sol- 
dados o tomaram caridosamente n'um escudo e o 
foram enterrar na egreja de Alhandra. 

A rainha D. Isabel recebeu seu marido, como se 
elle voltasse de qualquer outra campanha, mas a 
pouco e pouco ia-lhe fazendo calar no animo a in- 
justiça e a ingratidão de seu procedimento, mais 
filha das excitações de invejosos, do que da von- 
tade própria. 

Em 1455 foi o corpo do infante trasladado para 
a Batalha; a nobreza, que o havia intrigado, receo- 
sa do ascendente, que a rainha ganhava sobre o ani- 
mo do rei, envenenou-a em Évora; no mesmo an- 
no, D. Isabel, descendo ao tumulo, deixava porém 
um filho, que mais tarde cingiria a coroa e vinga- 
ria este infortúnio juncando de cadáveres o cami- 
nho por onde o absolutismo unitário da realeza ha- 
via de chegar a supplantar o absolutismo oligar- 
chico dos donatários. 

8 
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Critica — O conde de Barcellos pretendia que 
fosse esposa do rei sna neta e sobrinha D. Isabel, 
filha úe seu irin3o D. Joio; o dnqne de Coimbra 
pretendia egual posição para sua (ilha D. Isabel. 
Como só uma das duas Isabeis havia de subir ao 
desejado thalamo, a paixão substituiu o bom senso 
nas duas famílias, dominou-as a rivalidade que lhes 
manchou e ensanguentou a memoria. 

Ficou vencedor na lucta de palácio o duque de 
Coimbra; e, como se um abysmo cavasse outro 
abysmo, as paixões do pae reflectiram-se no poli- 
tico; tornando-o propugnador dos direitos mages- 
taticos contra os direitos da nova nobreza, que D. 
João I substituiu á que para Castella havia deser- 
tado. 

No meio doestas encontradas paixões, nem a edu- 
cação de D. Affonso V, nem a de sua esposa, ti- 
veram uma irreprehensivel direcção. Esta macula 
e o abandono do infante D. Fernando em Africa, 
constituem, para alguns escriptores, nódoas escu- 
ras e indeléveis, tanto para a origem da casa de 
Bragança, como para o' caracter dos filhos de D. 
Filippa de Lencastre. Nós porém, que não cremos 
nas purezas absolutas, contentamo-nos com aqui- 
latar os políticos pelo seu papel na vida nacional, 
pondo de parle as misérias intimas quando ellas 
não obstam ao desenvolvimento publico. E n'este 
caso estão os factos aqui apontados, elles não obs- 
taram a que o espirito cavalleiroso dos portugue- 
zes executasse as grandiozas façanhas do sécu- 
lo XV. 

I 106.^ O rei africano. ~ Passou D. Aflfonso V 
pessoalmente á Africa, a continuar as conquistas, 
facto de que lhe proveio o cognome. 
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Alcácer --Em 1458 uma frota, composta de mais 
de duzentas velas, em três divisões, commandadas 
pelo rei, infante D. Henrique e marqaez de Valen- 
ça, demandou as costas africanas e tomou Alcácer, 
cujo primeiro governador foi D. Duarte de Mene- 
zes. Os mouros cercaram duas vezes a praça em 
1459 foram porém repellidos em todos os ataques. 

Arzila— Em 1471 nova armada de cerca de qua- 
trocentos navios sob o commando do rei e do prín- 
cipe herdeiro D. João, demandou Arzila, que foi 
tomada em 24 d'Agosto d'esse anno. 

Purificada a mesquita, e constituída em templo 
sob a invocação de Nossa Senhora d'Assumpção, 
foi para ella trazido o cadáver do heróico conde de 
Marialva, que tinha morrido no ataque ; e, sobre 
esse cadáver, o rei armou cavalleiro a seu filho D. 
João, dizendo-lbe: Tão bom cavalleiro sejas como 
esse que ahi jaz. 

A tomada de Arzila foi um dos mais grandiosos 
feitos de armas d'aquelle tempo. Os mouros bate- 
ram-se, como leões; e os portuguezes regaram abun- 
dantemente, com seu mais generoso sangue, aquel- 
le padrão de gloria. 

O cadáver do príncipe constante—k mulher e uma 
filha do alcaide mouro de Arzila tinham ficado pri- 
sioneiras dos cbristãos; o rei deu-lhes a liberdade, 
recebendo em troca o cadáver do infante D. Fer- 
nando, que havia morrido em Fez, sendo trasla- 
dado para o convento da Batalha, sem pompa al- 
guma, como se até na morte o infortúnio, ou hu- 
mildade verdadeiramente christã, houvessem de 
acompanhar o mallogrado infante. 

Tanger— íi' esse mesmo anno de 1741, os defen- 
sores de Tanger, atterrados com os brilhantes fei- 
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tos de armas de D. Affonso Y, abandonaram a ci- 
dade, a qual este logo occupou. E assim ficavam 
em poder de portuguezes os mais fortes baluartes 
da Africa septentrional. 

§ f07.* Administração do rei — Apesar das cons- 
tantes lactas, em que andou ínvolvido, D. Affonso Y 
viu no seu reinado a realisação de importantes 
melhoramentos, ainda que, por génio e por neces- 
sidade de animar o espirito cavalleiroso da sua 
epocha, esbanjasse os rendimentos da coroa. (*) 

Cortes— ^A\èm das que se convocaram em Torres 
Novas em 1438, para deferir a regência ao infante 
D. Pedro, reuniu-as este mais cinco vezes, sendo 
a ultima em 1446 para entregar o governo a D. 
Affonso Y. O rei, apesar das constantes luctas em 
que andou involvido, convocou-as dézesete vezes, 
d'onde se vê que nenhum negocio importante se 
resolvia sem serem ouvidos os povos. 

Judiaria de Lisboa. (})— D. Affonso Y fez castigar 
alguns christãos por maltratarem os judeus. O po- 
vo de Lisboa, escandalisado doeste acto de justiça, 
porque, segundo as ideas do tempo, os judeus eram 
muito desprezados, assaltou a judiaria e poz tudo 
a ferro e fogo, saqueando o que poude. 

D. Affonso V restabeleceu a ordem e deu aos ju- 
deus garantias de segurança, attrahíndo assim 



(^) As guerras de Africa jastíficava-as a necessidade 
que havia, de abater o poderio dos mouros; as fabulosas 
quantias gastas porém com a guerra da successão e com 
a viagem a França foram totalmente desperdiçadas. 

Í2) Judiaria era um bairro fechado, no qual viviam os 
eus sujeitos a um regulamento especial. 
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aquella raça paciente e trabalhadora e uma das 
maiores fontes de prosperidade. 

Imprensa — Até 1440 os livros eram todos ma- 
nuscriptos e por tanto caros e raros. Foi por isso 
digno de especial menção que D. Duarte colligisse 
uma livraria. N'este anno de 1440 um allemSo de 
nome Guttemberg inventou a escripta com typos 
moveis, typographia, na cidade de Strasburgo, e em 
1444 montou uma imprensa em Mayence sua pá- 
tria. Em Moguncia ha noticia de uma imprensa no 
anno de 1457 e em Leiria de outra no anno de 
1466. Ha pois quem aíQrme que Leiria foi a quarta 
cidade da Europa, onde se estabeleceu a arte typo- 
graphica. 

Esbanjamentos, — As prerogativas da nobreza, que 
os reis anteriores haviam cerceado consideravel- 
mente, augmentou-as prodigiosamente D.AffonsoV, 
distribuindo lhe além disso quasi todos os bens da 
coroa. Os fidalgos, por fins d'este reinado, eram 
verdadeiramente absolutos dentro de seus coutos 
e honras. (*) 

Deve attender-se que o rei obedecia à necessi- 
dade de galardoar condignamente aquelles notá- 
veis cavalleiros de Arzilla e os que o acompanha- 
ram na batalha do Toro. 

I 108.^ Descobrimentos— Indifferente ao que se 
passava na corte, a ponto de muitos escriptores o 
arguirem pelo abandono em que deixou correr a 
causa de seu irmão D. Pedro, o infante D. Henri- 



(1) Altribue-se vulgarmente a D.João II a seguinte phra- 
se: Meupae deixou-me rei das estradas de Portugal, 
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que trabalhava activamente em Sagres nos seas 
desígnios de circumnayegaçao africana. 

Descobriram-se pois: em 1445 a Costa de Guiné, 
em 1460 as ilhas de Gabo Verde (^), em 1470 a ilha 
de S. Thomé. Quanto ás ilhas dos Açores, é geral- 
mente dito que foram descobertas em 1439 por 
Gonçalo Velho Cabral; mas é mais provável que o 
fossem no reinado de D. Affonso IV por marinhei- 
ros portuguezes, sob o commando de genovezes. 

Se lançarmos os olhos sobre o mappa de Africa, 
vemos que a navegação era muito costeira, porque, 
tendo n'este anno os portuguezes navegado tanto 
para o sul, só quinze annos mais tarde descobri- 
ram a parte insular da Africa. 

Morte do infante D. Henrique — Em 1460 tom- 
bou seu corpo no pó dos mortos, principiou para 
a sua memoria a apotheose. A posteridade conser- 
vou um profundo respeito pela memoria d'este glo- 
rioso nome, a que andam ligadas recordações de 
feitos importantíssimos, não só para Portugal mas 
para todo o mundo civílisado. 

§ 109.^ Politica externa —De longa data preten- 
diam os príncipes cbrístãos da península hespanica 
avassalar-se mutuamente, constituir uma grande 
nacionalidade ; foram essas tendências de iberismo 
que incitaram D. AfiE^onso V a entrevir em Gastella. 

Successão de D. Henrique IV — A este rei de 
Gastella e sua esposa, irmã de D. Affonso V, se 
imputava tão ruim procedimento, que se dizia que 
D. Joanna filha legal do soberano, era filha pu- 



(1) Foi Diogo Gomes ou, segundo outros, António de Nnla 
seu descobridor. 
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tâtiva de um francez de nome Beltrand, pelo que 
a cognominavam Beliraneja, nao obstante merecer» 
por sua doçura de caracter, cognominar-se a ex- 
cellente senhora. 

Em consequência d'este escândalo, as cortes de 
Castella fizeram que D. Henrique IV declarasse, 
para lhe succeder no throno, sua irmã D. Izabel; 
mas este, apesar de tal determinação, levado pe- 
la sua amisade a Beltrand e á Beltraneja, nomeou-a 
em testamento sua herdeira. 

As duas pretendentes— Por morte de D. Henri- 
que lY dois partidos se declararam em Hespanha, 
um por D. Isabel casada com o príncipe herdeiro 
de Aragão, outro por D. Joanna, cajo casamento 
estava tratado com D. Affonso V de Portugal. Pa- 
rece que antes se havia tentado o casamento de D. 
Isabel com D. Affonso V, e o de D. Joanna com 
D. João herdeiro da coroa portugueza; se por ve- 
leidade o rei africano antepoz à rasão de estado o 
amor por sua sobrinha, em breve espaço conheceu 
o erro, perdendo uma preponderância decisiva na 
questão. 

Batalha de Toro — D. Affonso V entrou em Cas- 
tella, a defender os direitos de sua promettida es- 
posa ; a sua derrota na batalha de Toro, deu po- 
rém a coroa a Fernando e Isabel os catholicos, no 
anno de 1476. 

Na batalha de Toro representou brilhante papel 
D. João. príncipe herdeiro de Portugal, impedindo 
que o exercito de seu pae fosse totalmente derro- 
tado. Ao passo que este fugia do campo de bata- 
lha, o filho derrotou os inimigos que tinha na fren- 
te, obrigando os outros a não perseguirem o rei 
portnguez, para soccorierem os de Hespanha. 
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Abdicação — D. Aflfonso V foi pedir auxilio a 
Luiz XI, rei de França ; mas este, obsequiando-o 
com festas e regalos, n3o deu occasião a falar-se 
Da politica da península hespanica. Por outro lado 
nas pazes ajustadas com D. Fernando e D. Isabel 
de Castella ficou estipulado que D. Joanna profes- 
sasse no convento de Santa Clara de Santarém, 
para não deixar descendência, que mais tarde per- 
turbasse a nova constituição politica d'aquelle paiz. 

Desgostoso por tantos revezes D. Aflfonso V, de- 
terminou ir peregrinar à terra santa, e escreveu 
a seu filho que se acclamasse rei. Dissuadiram-no 
os do seu séquito de tal resolução e voltou a Por- 
tugal dias depois de D. João se ter feito acclamar; 
mas este logo desistiu do titulo real, supposto que 
continuasse a ajudar o rei seu pae no governo do 
estado. 

União de Castella e irag^áo— Apesar dos esfor- 
ços de D. Aflfonso V, D. Isabel foi reconhecida 
rainha de Castella depois da batalha de Toro. Em 
1479 seu esposo D. Fernando II subiu ao throno 
de Aragão. Estavam de facto unidas as duas coroas, 
faltava cimentar a futura união para a herdei^-a 
dos reis catholicos. (*) 

I IIO.^B. Jo^o Uy o perfeito, — cognome derivado 
da magnanimidade com que, sendo já rei, largou 
o poder. Acclamado em 1481, fallecido em 1495. 



(1) Note- se pois, que os visinhos mais próximos de Por- 
tugal foram: até 1230 o reino de Leão; até 1479 o reino 
unido de Leão e Castella; d'estadata por diante a Hespa- 
nha, composta de Leão, Castella e Aragão já unidos. 
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Snmmario— Caracter de D. João II— Fortaleza era S. Jorge 
dâ Mina— Cortes de Évora— Conspirações da nobreza e 
morte dos duques de Bragança e de Vizeu— Poder real 
deOnitivamente estabelecido — Protecção aos judeus — 
Con»iuista de Granada— Tratado de Tordesilhas— Desco- 
brimentos— Vidas iilustres: A rainha D. Leonor, Bartho- 
lomeu Dias e Colombo. 



§ m.° Politica interna— Vimos que D. Afifon- 
so V, para premiar os serviços dos nobres nas cam- 
panhas de Africa, lhes concedera importantes doa- 
ções. Mas o estabelecimento da realeza absoluta 
era a tendência predominante da epocha e D.João II 
tinha coragem para a realisar em Portugal. 

Cortes de Évora — Logo que D. João II subiu ao 
throno, chamou as cortes a Évora. Ali príncipioa 
por attender a todos os aggravos, de que se quei- 
xou o terceiro estado. Mandou inquirir dos títulos 
com que os nobres possuíam muitas terras, e das 
violações de justiça, que se praticavam dentro dos 
coutos e honras. Estabeleceu nova forma de me- 
nagem e ordenou, que da justiça dos senhores hou- 
vesse appellação para a justiça do rei. Ficava d'este 
modo profundamente ferida a influencia dos senho- 
res, porque deixavam de ser dispensadores da vida 
e da fortuna, e porque o habitante do couto dei- 
xava de temer o senhor e podia recalcitrar contra 
o pagamento arbitrário e excessivo de impostos. 

Primeira conspiração — A nobreza descontente 
por taes leis, unida por solidariedade de interes- 
ses, tomou para chefe o duque de Bragança e mos- 
trou seu descontentamento. O duque de Bragança 
entretinha relações indiscretas com Hespanha, para 
conservar as regalias da nobreza. Soube D, João 
II d'essas relações, apprehendeu algumas cartas. 
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fez prender o duque e julgal-o, sendo este con- 
demnado á morte por seus juizes e decapitado na 
praça de E^ra em 1483. 

Segunda conspiração— k nobreza, sobresallada 
com a morte do duque de Bragança, tomou por 
chefe a seu primo coirmão, o duque de Vizeu D. 
Diogo, e conspirou abertamente contra a vida do 
rei. Soube este o que se passava; e, chamando o 
duque ao paço de Setúbal, após uma curta conver- 
sação o apunhalou. Todos os cúmplices do duque fo- 
ram mortos, a saber: O bispo de Évora, envenena- 
do—D. Fernando de Menezes, D. Pedro de Athai- 
de, Pedro d'Albuquerque e D. Guterres Coutinho, 
decapitados— Fernão da Silveira, tendo fugido para 
França, foi apunhalado. 

O poder real—O povo, que pela primeira vez via 
a nobreza, sua oppressora de séculos, passar sob 
um domínio, não podia deixar de glorificar o rei 
seu salvador A nobreza que via a aureola que 
cercava a fronte do rei, o forte apoio que este acha- 
va no terceiro estado do paiz e a sua energia in- 
domável, não poude deixar de retrair-se. Estava fi- 
nalmente estabelecido o poder absoluto da realeza. 
Este poder decahiu e desprestigiou-se mais tarde, 
mas não deixou por isso de ter uma origem popu- 
lar e significativa dum progresso importante. 

§ H2.° Administração— Devia ser importante e 
profundíssima a reforma em todos os ramos de 
serviço publico, em vista da nova ordem de coisas. 

Carabter do rei— D. João II deu á sua corte o 
exemplo d'uma coragem indomável, d'uma tenaci- 
dade inquebrantável e sobre tudo d'um intenso 
amor da gloria. Um es^riptor moderno diz que sua 
alma era inergica, robusta e negra; este ultimo 
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epitheto só seria verdadeiro, se a politica moderna 
admittisse que as cabeças dos duques, ricos oppres- 
sores, valiam mais que as dos víllões, pobres op- 
primidos. A alma de D. João II era inergica, ro- 
busta e tão lúcida, quanto o requeria a politica do 
seu tempo. 

Foi egual ás necessidades do progresso: é todo 
o seu elogio^ o maior elogio que podia ter. 

Providencias para a defeza do reino — Querendo 
no principio do seu reinado preparar o paiz, para 
em qualquer momento se defender, ou lançar-se 
sobre a Africa, prohibiu que houvesse muares de 
sella, mandando que até o clero usasse cavallos de 
marca. Recorrendo o clero da ordem do rei, este 
n3o lhe fez violência; mas ordenou que todo o que 
ferrasse mula de sella, por isso morresse; e indi- 
rectamente conseguiu o apuro da raça cavallar. 

Corte— Conhecendo D. João II que o futuro do 
paiz estava nas navegações, preparou navios e ca- 
pitães capazes de irem á índia. Na sua corte se 
crearam Bartholomeu Dias,Vasco da Gama D. Fran- 
cisco d'Almeida, Affonso de Albuquerque, Duarte 
Pacheco, Fernão de Magalhães. Por sua morte só 
faltava colher os louros de tão prestimosa vida. 

Judeus— Os reis catholicos expulsaram de Hes- 
panha os judeus. D. João II acolheu em Portugal 
quantos aqui quizeram ficar. Recebia assim em seus 
estados, não só as immensas riquezas que lhe tra- 
zia essa raça activa, paciente e económica, mas os 
Qteis trabalhos de que ella era capaz. 

N*um periodo, em que as attenções dos naturaes 
se voltavam apenas para as conquistas, o bom aco- 
lhimento a uma forte e numerosa colónia de lavra^- 
dores, artistas e commerciantes, era a mais pru- 
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dente e mais sabia medida económica, que um grande 
génio podia conceber. 

§ HS.** Descobrimentos— Foi dos maiores e mais 
fecundos o impulso que D. João II deu à navegação. 

S. Jorge da Mina — Era urgente estabelecer uma 
estação na costa africana para base de novos des- 
cobrimentos. Em 1482 se fundou a de S. Jorge 
da Mina, indo de Portugal, para maior facilidade, 
tijolo, pedras talhadas, madeiras aparelhadas, de 
modo que em vinte dias ficou completa. Na egreja 
da fortaleza se instituiu missa perpetua por alma 
do infante D. Henrique e a mesma fortaleza teve 
em 1486 calhegoria de cidade. 

Navegações na Africa Occidental — Em 1460 Dio- 
go Gomes e António de Noia descobriram as ilhas 
de Cabo Verde— Em 1462 Pedro de Cintra foi até 
6.^ de lat. N.— Em 1470 J(»ão de Santarém e Pe- 
dro d'Escobar passaram o Equador e descobriram 
a costa da Mina — Em 1485 descobriu o grande 
Zaire e o Congo e chegou a 15.** de lat. S. — Em 
1486 Affonso de Aveiro descobriu Benin na eosta 
de Guiné. 

Boa-Esperança — Em 1486 partiu de Lisboa Bar- 
tholomeu Dias com três navios, cujo principal pi- 
loto era Pedro d'Alemquer. (*) Passando além das 
costas conhecidas, uma grande tempestade fez cor- 
rer os navios para o sul, até além das cos- 



(1) No século XV os pilotos e os capitães de frotas eram 
entidades differentes. O piloto sabia a arte de navegar e 
conhecia os roteiros ; os capitães nem sempre sabiam a arte 
de navegar, eram ás vezes simples fidalgos inexperientes, 
cujo valimento na corte, ou merecimento guerreiro, lhes 
adquiria o commando. 
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tas africanas. Serenada a tempestade, o resfria- 
mento da temperatura fez grande impressão nos 
marinheiros. Navegaram para este em busca de 
terra e não a encontraram. Voltaram então para 
N., esperando achar a terra à direita ; mas, caso 
estupendo! encontram^na á esquerda. 

Estava Bartholomeu Dias no mar das índias e cos- 
teou a Africa até (Lourenço Marques) Padrão de San- 
ta Cruz. Quiz o grande capitão passar além, ir até à 
índia; a outro mais feliz estava reservada essa glo- 
ria, seus soldados obrigaram-úo a retirar. Dobran- 
do então em sentido contrario o grande cabo de 
Africa, a que chamou Tormentoso, voltou a Portu- 
gal, trazendo esta grata nova a D. João II, que logo 
mudou o nome de Cabo Tormentoso no de C(ã)o 
de BoaEsperança, nome que ainda subsiste. 

Viagens por terra — D. João II mandou três ex- 
pedições por terra com cartas para o Preste 
João. (*) 

A primeira nada fez, porque os embaixadores 
Dão sabiam árabe e só foram a Jerusalém. Da se- 
gunda fez parte Pedro Coelho que, indo pela Itália 
Cairo e Mar Vermelho, esteve em Calicut e Goa. 



(i) No principio do Chrístíanismo o apostolo S. Thomé 
havia pregado o Evangelho na Africa. Os christSos da Eu- 
ropa tinham perdido a tradição dos seus irmãos de crença 
e ouviam com admiração fallar aos mouros em chrístãos do 
Oriente. Pensaram então que a índia seria dominada por 
um poderoso rei christào, denominado o Preste João das 
Índias. Quando, descoberta a índia, se apurou que o Preste 
João era apenas uma fabula, e que na Abyssinia havia chris- 
tãos, aceitou-se geralmente que estes seriam os de que fal- 
lavam os mouros, e por ventura descendentes dos primiti- 
vamente convertidos por S. Thomé. 



y Google 



m 

Na terceira ia um sapateiro, mestre José de Lame- 
go; este chegou a paragens remotíssimas, como 
Bagdad, encontrou Pedro Coelho e trouxe a D. 
João II noticias da rica ilha de Ormuz, centro do 
commercio da Índia, onde caravanas de Damasco 
iam buscar as riquezas do extremo Oriente, para 
as transportarem aos portos asiáticos do Mediter- 
râneo. 

Pêro da Covilhã foi depois à Abysinia; e, como o 
imperador o não deixasse voltar, lá casou e mor- 
reu depois de 1515, anno em que ainda ali foi 
encontrado por um embaixador portuguez D. Ro- 
drigo de Lima. 

Também João de Nova esteve na Abyssinia e 
tomou os christãos de S. Thomé por súbditos do 
Preste João. Este ainda voltou a Portugal, e Toi mais 
tarde com Affonso de Albuquerque á índia, onde 
morreu. 

Um pouco menos de terror nas equipagens dos 
navios de Bariholomeu Dias ter-lhe-hia deixado 
enconlrar-se em Sofala com Pedro Coelho, acabando 
em estreito e admirado abraço o sonho do infan- 
te D. Henrique, audaciosamente encetado pelo in- 
trépido Gil Eanes e tão eíTicazmente secundado pelo 
pensador D. João II. Mas estava reservado a outro 
reinado a feliz realisação de tantos trabalhos, de 
tão audaciosos commettimentos, que o successo do 
mais feliz, que não mais audaz nem mais illustre, 
fez esquecer. 

I 114.® Politica externa — Um dos grandes cui- 
dados de D. João II foi estreitar laços de amisade 
com a Hespanha, que acabava de constituir-se; pa- 
rece que a união de toda a península em um só 
paiz, o iberismo^ não estava fora do seu pensamento. 
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Terçaria — Nas pazes com Castella se ajustou, 
que D. AffoDSO filho de João II e D. Isabel filha 
dos reis cálholicos, ambos os infantes menores de 
cinco annos, seriam entregues, como penhor de 
amisade a uma terceira pessoa e creados em de- 
posito, sem seus pães poderem chegar-se a mais 
de cinco léguas do logar da terçaria. 

Foi escolhida para este espinhoso acto de con- 
fiança D. Leonor, da casa dos duques de Viseu, 
parenta dos reis de Portugal; a terçaria realisou- 
se primeiro em Moura e depois em Beja. 

Os dois infantes amaram-se e depois de termi- 
nada a terçaria celebrou-se o seu casamento, do 
que teria resultado reunir-se toda a península sob a 
descendência de D. João II, se seu mollogrado fi- 
lho não morresse de um desastre, sem deixar suc- 
cessão. 

Granada — Em 1491 os mouros apenas possuíam 
na Europa Granada e seus arredores. Estava, ha- 
via pouco, constituído o reino de Hespanha, faltava 
fortalecel-o, extinguindo a rivalidade entre aragone- 
zes e castelhanos. Tentaram, com esse fim, os 
reis catholicos, Fernando e Isabel, a conquista de 
Granada. Foi longo o cerco, imponente o arraial, 
luxuoso o séquito do rei e da rainha e numeroso 
de damas e cavalleiros, como convinha a quem ia 
apertar laços de amisade entre povos, de muito 
tempo rivaes e de pouco unidos. Caiu emfim Gra- 
nada e com elle difinitívamente a dominação árabe 
na península he^paníca, a qual havia durado 780 
annos. 

A Portugal ficava um visinho forte, herdeiro das 
antigas pretenções de todos os príncipes à unida- 
de ibérica. 
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Reinos da peninsnla hispânica 
em tempo de D. Affonso V 
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Tratado de Tordesilhas — O mallogro do enlace 
de família, priocipiado na terçaria de Beja, fizera 
renascer, entre as duas potencias da península, a 
antiga rivalidade, que se manifestou em encon- 
tradas pretenções aos direitos de descobrimento. 
Por este tratado combinaram em 1494 Portugal e 
Hespanba, as duas nações navegadoras do século 
XV, que a Portugal pertenceriam as descobertas 
e conquistas feitas pelo oriente, e á Hespanba as 
feitas pelo occidente, relativamente ao meridiano 
da ilba de Ferro, uma das do archipelago das Ca- 
nárias. 

§ 115.** Vidas illustres— D^entre os muitos vul- 
tos, que na corte de D. João II floresceram, ape- 
nas falaremos de três. Outros teem seu logar nos 
reinados seguintes. 

D. Leonor, prima e esposa do rei, foi todavia 
bastante infeliz. Â morte de seu único filbo na flo- 
rescente edade de dezeseis annos sem successão, 
e o supplicio de seu irmão (§ Ml.®) amarguraram- 
Ibe a existência. Dotada de um coração generoso, 
lembrou-se, em meio de suas tristezas, dos que 
padecem, principiando em Portugal a instrucção 
pela caridade. 

Creou a Misericórdia de Lisboa, modelo de mui- 
tas outras, que depois se instituíram por todo o 
paiz, e fez os primeiros melhoramentos, que deram 
origem ao hospital das Caldas da Rainha. (O 



(^) O verdadeiro hospital das Caldas da Rainha é obra de 
D. JoSo V. Aqaellas grandiosas banheiras faliam do oiro 
do Brazil na? faustosas mãos d'aquelle rei. A esposa de 
D. Joào li, ao ir em romaria á Virgem da Nazareth, via 
que uns pobresinhos se banhavam n'am charco (hoje as 
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Bartholomeu DiaSf filho de Diniz Dias descobri- 
dor de Cabo Verde, foi o primeiro que dobrou o 
Gabo de Boa Esperança. 

Encarregado no reinado de D. Manuel de com- 
mandar um dos navios da esquadra, que descobria 
o Brazil, quando esta seguiu para a índia, o navio 
de Barlholomeu Dias naufragou no cabo de Boa 
Esperança e ahi morreu este grande e celebre na- 
vegador portuguez. 

Camões poz na boca do Adamastor os seguintes 
versos referentes a Bartholomeu Dias 

ff Aqui espero tomar, se não me engano, 
de quem me descobriu summa vingança. 

Colombo. — Christovão Colombo, natural da re- 
publica de Génova, navegava em um navio, que 
em combate contra venesianos se incendiou perto 
das costas de Portugal. Salvou-se a nado, relacio- 
nou-se com marinheiros portuguezes e casou com 
uma filha de Perestrello, donatário da ilha de Por- 
to Santo. Offereceu-se a D. João II para procurar 
o caminho marítimo da Ásia, navegando para o oc- 
cidente, mas foi recusado o seu plano. Em 1484 



Caldas); e, mandando informar-se do ajuntamento que ali 
via, dcram-lhe a noticia da virtude das aguas, em que 
mandou ensopar uma toalha, que juntou a um inchaço 
que nascido sobre o peito assas a mortificava. As virtuosas 
aguas sararam-Ihe o achaque e a boa D. Leonor, grata a es- 
sas aguas, mandou esgotar o charco, pondo-o em estado 
de servir aos pobresinhos, quanto possível, salutarmente 

Eara aquelles tempos. Depois appareceu o albergue e a 
ella villa das Caldas da Rainha. 
Nota do ex.»» sr. Goulart de Macedo. 
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saiu de Portugal e foi oflferecer seus serviços á 
Hespanha e a diversos paizes; todos lh'os rejeita- 
ram. 

Só passados seis annos de supplicas e desgos- 
tos, conseguiu que os reis de Hespauha lhe cod- 
ftassem três caravellas, com as quaes saiu do por- 
to de Paios, a 3 de Agosto de 1492. Depois de 
lactar contra a resistência das tripulações, que por 
três dias estiveram a ponto de o fazer desistir da 
saa gloriosa empresa, encontrou a 12 de outubro 
do mesmo anno, não a terra asiática, mas a ilha 
de S. Salvador, uma das Lucayas ou Bahama. 

Estava descoberto um novo mundo para a Hes- 
panha, esse novo mundo era a America. 

Colombo foi a principio recompensado com a vi- 
ce-realeza das terras descobertas, depois foi man- 
dado Bovadilha a inquirir dos seus actos, o qual o 
maodou preso para Hespanha. Restituido á liber- 
dade, morreu pobre em Sevilha a 2 de maio de 
1506. 

I 116.° Synopse— Julgamos de rigor para o me- 
tbodo que vamos seguindo apresentar no fim do 
reinado de D. João 11 os seguintes quadros, nos 
quaes resumimos todas as modificações por que 
passou a peninsula hespanica, desde o principio da 
reacção christã contra os mahometanos até á defi- 
nitiva constituição da moderna Hespanha e de Por- 
tugal, taes como politicamente existem na actuali- 
dade. 
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§ 417.° D. Manuel, o afortunado, cognome deri- 
vado da felicidade com que colheu os louros dos 
feitos dos porluguezes nos reinados anteriores. 
Acciamado em 1495, fallecido em 1521. 

Siimmarío — Expulsão dos judeus — Descobrimento da ín- 
dia e do Brazii—Massacre dos christãos novos— Segunda 
viagem de Vasco da Gama á índia— Reunião de cortes 
só quatro vezes— A successào da coroa de Hesoanha— 
Protecção aos lentes e á imprensa— Gircumnavegação 
do globo — Vidas illustres: Vasco da Gama, Pedro Alva- 
res Gabral, Fernão de Magalhães, Duarte Pacheco, Affonso 
de Albuquerque, D. Francisco de Almeida, Pedro Nunes, 
Garcia de Resende, Gil Vicente. 

§ 118.° Caracter de D. Manuel— Ainda que primo 
de D. João II e filho segundo do duque de Vizeu, 
sua imaginação não poderia aspirar nem ao sólio, 
nem á fortuna, nemi à mão de D. Isabel, filha dos 
reis catholicos, por quem, acabada a terçaria de 
Beja (§ 114.°); loucamente se apaixonara, quando 
o encarregaram de a conduzir de Extremoz a 
Évora, para desposar o joven e mallogrado infante 
D. Aflfonso. 

Apunhalado seu irmão D. Diogo, o ávido D. Ma- 
nuel teve, no viço da mocidade, o cinismo suíQ- 
ciente para beijar a mão ainda quente do sangue 
de sua família e congratular D. João II por se li- 
bertar de um inimigo t E assim poude entrar na 
posse tranquilla dos bens de sua casa, mostrando 
haver em seu sangue mais desenfreada ambição, 
que generoso amor fraterno. 

Morto o infante D. AíTonso e pouco depois o 
próprio D. João II, o novo monarcha não duvidou 
entregar á oppressão do fanatismo a raça he- 
brea, que seu antecessor cordatamente protegera 
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(§ H2."), com o fim de casar com a joven viuva 
D. Isabel. Os reis catholicos tinham vivo seu filho 
D. João, cuja esposa, a infanta austríaca D. Mar- 
garida, andava pejada; n3o podia pois D. Manuel 
desculpar-se com o sonho da unidade peninsular, 
sacrificava os interesses do paiz á satisfação ex- 
clusiva de um desejo pessoal. 

Maus exemplos dava o rei venturoso a uma 
côrle de heroes, pervertendo-ihes o sentimento da 
gloria, da honra^ do desinteresse, pelo espectáculo 
d'uma lisonja sem coração, d'nma politica sem pa- 
triotismo, d'um egoismo cínico e sem limites. 

Tal era o homem que, depois de estabelecido o 
absolutismo real, ia influir nos destinos do reino. 

§ 119.^ Administração interna. — Subindo ao 
throno, D. Manuel encontrava a nação forte e pros- 
pera, cingia um dos diademas que então eram 
mais invejados. O seu reinado forma o vértice de 
um angulo, um de cujos lados representa a longa 
serie de combates, de luctas, de investigações scien- 
tificas e geographicas, que estenderam o pequeno 
condado de Portugal até além do Atlântico e do 
mar das índias; outro a curta politica que o mer- 
gulhou na subjeição á Hespanha. 

Judeus— D. Manuel pediu a mão de D. Isabel, 
que, conservando uma profunda saudade de seu 
primeiro marido, e crendo serem as desgraças da 
familia real portugueza castigos celestes pela mise- 
ricórdia dispensada aos judeus, fanaticamente im- 
poz, como condição de seu segundo casamento, 
que fossem expulSos. 

D. Manuel que, tendo concentrados em si todos 
os poderes da nação, principiara seu reinado pela 
reorganisação das forças que guarneciam as posses- 
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soes africanas, e pelo complemeDto da obra de 
D. João II, a respeito dos judeus, abolindo uma 
lei que os obrigava á escravidão, ordenou con- 
soante os desejos de sua noiva, contra o voto de 
seu conselho: qne todos os judeus e mouros, que 
Dão se baptisassem, fossem expulsos de Portugal, 
sob pena de morte, sequestrando-se áquelles todos 
os filhos menores de qnatorze annos, para serem 
creados christãmente 1 Mal augurado começava tal 
casamento pelas lagrimas de tantas mães^ que des- 
esperadas enlouqueceram, ou mataram os filhos, 
00 se suicidaram. Dois grandes males advieram ao 
reino da expulsão dos judeus: a perda dos immen- 
sos capitães, que levaram comsigo ; a perda dos 
melhores artistas e da gente mais. trabalhadora, 
que havia em Portugal (*). 

Christãos novos — Os judeus, que, por affeição á 
terra natal, ou por interesses creados, ou por não 
se verem separados de seus filhos, ficaram em 
Portugal, para escapar á morte ou à escravidão, 
tiveram de baptisar-se. Â estes judeus bapUsados 
se deu o nome de christãos novos. 

Em 1505, na egreja de S. Domingos de Lisboa, 
algumas pessoas, que assistiam aos oíficíos divinos 
em domingo de Paschoela, suppozeram ver um 
reflexo singular saído de uma imagem e começa- 
ram a dar ao caso foros de milagre. Um dos taes 
christãos novos teve a imprudência de dizer, que 
aquillo era o effeito de uma candeia posta por de- 
traz da imagem ; tanto bastou para o povo, amo- 



(1) Os portuguezes, enebriados com sonhos de gloria, jul- 
gavam indignas de si todas as artes alheias ao mister das 
armas. 
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tinado, tendo á sua frente Fr. João Mocho e Ber- 
nardo Aragonez, o arrastar para o largo fron- 
teiro (boje Praça de D. Pedro) e ahi o queimar. 
Juntaram-se aos amotinados alguns marinheiros de 
navios estrangeiros surtos no Tejo ; e, na ausên- 
cia da corte, se praticaram as maiores atrocida- 
des, matando-se e roubando*se, sem escolha de 
sexo nem edade, por espaço de três dias, julgan- 
do-se que houve mais de duas mil victimas. 

Tarde reconheceu D. Manuel os tristes effeitos 
de sua intolerância, a não ser que com a morte 
da rainha^ tendo desapparecido a causa de seu fa- 
natismo, desapparecesse o seu fervor pela religião. 
Fosse como fosse, no resto d'este reinado a per- 
seguição contra os judeus abrandou notavelmente. 

Em seguida a este facto, os dois frades, instiga- 
dores do motim, foram garrotados em Évora e 
mais de quarenta malfeitores enforcados ; tão se- 
vera repressão do anterior massacre era uma ga- 
rantia de segurança para os judeus. 

Cortes— Só quatro vezes, no longo periodo de 26 
annos, reuniu D. Manuel cortes. (*) Foi o primeiro 
desde D. Affonso III (§ 56.**) que lançou tributos 
sem as consultar. Desculpava-se o rei com os gra- 
ves cuidados do governo, que não lhe permittiam 
entreter-se convocando os três estados da nação; 
cegava-o porém a fortuna, porque maiores eram 



0) Rei, nobres, povo, todos, até o próprio clero talvez, 
enebriados com os altos feitos de nossos navegadores, res- 
pirando apenas aromas de Ceylão, sonhando grandezas 
cada vez maiores, por maravilha teriam, paciência para 
impertinências de franquias populares. E a melhor des- 
culpa que podemos dar ao rei afortunado. 
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as difficuldades e menores os recursos de D. João I 
e D. João II, e todavia escudavam seu poder no 
voto da nação. 

Ordenações— ks affonsinas eram já deficientes, 
porque andavam dispersas muitas leis posterior- 
mente publicadas; procedeu-se portanto a uma nova 
compilação das leis do reino, e deu-se-lhe o nome 
de Ordenações manuelinas. 

Regalias populares— D, Manuel, se não consul- 
tava os povos, não duvidava abusar do poder. Con- 
tra os direitos do foral que a villa de Setúbal ti- 
nha, quiz dal-a de foro e herdade a seu aio Diogo 
da Silva de Menezes. Os setubalenses recalcitra- 
ram e empregaram todos os meios de opposição 
á vassalagem, e o fidalgo, a despeito da vontade 
do rei, só ponde obter a alcaidaria do castello. 

§ 120.® Estudos.— As letras eram todavia cul- 
tivadas com ardor; seu desinvolvimento impunha-se 
necessariamente n'uma corte faustosa e rica, onde 
os talentos não eram nem poucos nem pequenos. 
Foi augmentado, com melhoria de ordenados o 
numero de lentes da universidade, que então es- 
lava era Lisboa; a quem professasse a arte typo- 
graphica, concedeu D. Manuel honra e privilégios 
de fidalgo da casa real. 

As bellas artes, principalmente a architectura, fo- 
ram lambem cultivadas com esmero, ficando me- 
moráveis alguns edificios do estylo denominado ma- 
nuelino, padrões pela maior parte da immorredoira 
gloria dos descobrimentos de nossos maiores. Taes 
foram o convento dos Jeronymos e a Torre de S. Vi- 
cente em Belém. 

Pedro Nunes, natural de Alcácer do Sal, tendo 
concluido seus estudos na universidade de Sala- 
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manca, foi em 1529 nomeado cosmographo mór 
do reino. Depois foi-Ihe dada uma cadeira na uni- 
versidade de Coimbra, a qual regeu até 1562, anno 
em que foi jubilado. O seu principal titulo de glo- 
ria foi a invenção do nónio, instrumento que serve 
para medir pequenissimas extensões. Este instru- 
mento foi no século xvii modificado pelo francez 
Vernier, nome que Ibe hoje é dado em França, 
com injusto menosprezo do nome do seu primeiro 
inventor. 

Garcia de Resende, foi muito valido de D. João II. 
Golligiu as canções nacionaes anteriores ao seu 
tempo, constituindo este trabalho o seu maior ti- 
tulo de gloria. O Cancioneiro de Resende é o mais 
fecundo manancial de informações litterarias de 
Portugal, desde o principio da monarchia até D. Ma- 
nuel. 

Gil Vicente, fundador do theatro em Portugal, 
fez com os seus autos as delicias das cortes de 
D. João II e de D. Manuel. Bom musico, bom poeta 
e eloquente orador, dotara-o a natureza com as 
prendas necessárias para o papel, que represen- 
tou. 

§ 121.^ Descobrimentos e navegadores. — Havia 
navios, homens, trabalhos preparados; (§ HZ.**) 
faltava um rei afortunado para colher as palmas de 
tantas glorias. 

/wdía.— Uma esquadra de três navios, com cento 
e sessenta homens de guarnição e doze degreda- 
dos, sob o commando de Vasco da Gama, tendo 
por piloto Pêro de Alemquer e por immediato Bar- 
tholomeu Dias, saiu de Lisboa a 8 de julho de 1497. 
Passados muitos trabalhos, fome, sede, doenças, 
traições e tempestades, chegaram os portuguezes 
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a Calicut, em 20 (1'abríl de 1498. £ dos ceDto e 
sessenta exploradores apenas sessenta e sele volta- 
ram á pátria com a nova do descobrimenlo do cami- 
nho marítimo para a índia, um dos mais estupen- 
dos feitos da humanidade. 

Brázil — Indo Pedro Alvares Cabral para a índia 
em 1500, ou por génio aventuroso, ou para evitar 
as calmarias do golfo de Guiné, afastou-se da costa 
africana. Assaltado por uma tempestade, foi ter a 
uma terra desconhecida, onde desembarcou e fez 
levantar uma cruz e dizer missa. Foi esta terra 
chamada de Santa Cruz e depois BraziL 

Colombo, procurando a Ásia pelo occidente, in- 
ternára-se no golfo do México : o novo descobri- 
mento de Cabral abriu ainda mais vastos borison- 
tes á geographia e ao commercio. 

O Canadá, ao principio chamado Terra Verde, 
foi descoberto em 1501 pelo intrépido Gaspar Cor- 
te Real. Este emprehendeu segunda viagem, mas 
nunca mais se soube d'elle, nem de três expedi- 
ções que o foram procurar. 

Corte Real era demasiadamente aventureiro; na- 
vegando muito para o norte, perdeu-se provavel- 
mente nos gelos, assim como as outras expedições; 
resultou doestas desgraças não se estabelecerem 
os portuguezes no Canadá. 

Segunda viagem — Vasco da Gama na viagem, 
em que descobriu a índia, levou só três navios ; 
e, pela pequenez dos seus recursos, teve de sof- 
frer do rei de Calicut muitos vexames. Em 1502, 
tendo-lhe D. Manuel confiado o commando de uma 
poderosa esquadra, voltou ao oriente e fez pagar 
caro aos musulmanos seus anteriores ultrages. 
Um dos primeiros actos de poder, praticados nos 
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mares da índia, foi o incêndio de uma nau, que 
voltava de Meca cheia de velhos, mulheres e crean- 
ças. Estava completo o descobrimento dos mares, 
principiava o dominio do fanatismo, pelo fogo e 
pelo ferro, por um verdadeiro auto de fé em meio 
do oceano. 

Vasco da Gama, nascido em 1469, creado na 
corte de D. João II, teve o titulo de conde da Vi- 
digueira e de almirante do mar da índia, cuja hon- 
ra passou aos seus descendentes. Nomeado vice-rei 
da índia em 1524, lá morreu a 25 de dezembro 
doesse anno. Foram trasladados seus ossos para a 
egreja da Senhora das Relíquias da Vidigueira, e 
ahi permaneceram até 10 de junho de 1880, dia 
em que, com grande pompa, foram trasladados para 
a egreja dos Jeronymos em Belém. 

Pedro Alvares Cabral, neto do guarda-mór do 
infante D. Henrique, Fernão Alvares Cabral, desco- 
briu o Brazil. Voltando á pátria em 1501, foi des- 
considerado na corte de D. Manuel e morreu obs- 
curamente. 

Cirmmnavegação — Á primeira viagem á roda do 
globo foi emprehendida por uma esquadra de cinco 
caravellas hespanholas, tripuladas por duzentos e 
trinta e sete homens, sob o commando do portu- 
guez Fernão de Magalhães, e chegou ás Filippinas 
em 1521. Apenas uma caravella com dezeseis ho- 
mens, sob o commando de Sebastião d'El-Gano, 
concluiu a viagem em setembro de 1522. 

Fernão de Magalhães, natural do Porto, esteve 
ao serviço da rainha D. Leonor. Tendo militado na 
Asía e em Africa, pediu a D. Manuel um pequeno 
augmento de soldo, que lhe foi recusado. Passou- 
se á Hespanha e Carlos V acceitou-lhe o offereci- 
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mento de procurar as ilhas Molucas^ navegando para 
o occidente pelo sul da America, o que nem Co- 
lombo nem Cabral poderam ter previsto. 

Tinha-se naturalisado hespanbol e casado em 
Sevilha, antes de emprehender a sua viagem de 
circumnavegação. 

Morreu a 17 de abril de 1521 nas Filippinas, em 
um combate com os indígenas. 

O estreito, que ao sul da America fica entre este 
continente e a Terra de Fogo, ainda hoje conserva 
o nome de estreito de Magalhães, por ser este por- 
tuguez quem primeiro ahi navegou. 

§ 122.* Império portuguez no Oriente.— O des- 
cobrimento do caminho maritimo para a índia, reali- 
sação de uma ventura longamente sonhada, encheu 
de enthusiasmo os portuguezes, senhores exclusi- 
vos do commercio com o oriente. Mas os nossos he- 
roes eram arrastados, peia fatalidade de sua edu- 
cação aventurosa, antes para o predomínio pela 
conquista^ do que para as transacções económicas. 
A nossa historia no oriente é pois a historia de 
nossos heroes 6om elles estudaremos seus syste- 
mas coloniaes. 

D. Francisco de Almeida, natural de Lisboa, 
tinha assistido á tomada de Granada. Foi o pri- 
meiro yice-rei da índia, em cujo governo mostrou 
a mais decidida coragem, vencendo em muitas ba- 
talhas numerosas forças indianas. Excellente admi- 
nistrador, quiz dominar a índia, dando aos natu- 
raes plena liberdade e conservando nos mares po- 
derosas esquadras, que aos portuguezes garantis- 
sem suas feitorias e o exclusivo trato commercial 
da Europa com o Oriente. 

Com este intuito pediu : que nas armadas não 
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fossem degradados, porque, supposto serem va- 
lentes soldados, innodoavam a gloria da bandeira 
portugueza ; que aos combatentes se dessem gros- 
sos soldos, para nlo acontecer que os conquistado- 
res perdessem a honra, pondo a espada justiceira 
na balança onde se pesavam as especiarias. ~ 

Com a morte de seu filho querido, accommet- 
teu-o uma irrascíbilidade tal, que lhe perturbou o 
grande espirito. Voltando á Europa, expoz-se no 
Cabo da Boa-Esperança, em um combate com os 
cafres, de cujas azagaias morreu traspassado. 

Affonso dAlbuqmrque, natural do Paraíso, po- 
voação situada entre Alhandra e Yilla Franca, foi 
á índia com Tristão da Cunha em 1506; em 1509 
succedeu a D. Francisco de Almeida. 

Immortalisou seu nome durante seis annos, go- 
vernando com energia e equidade o vasto império 
portuguez do Oriente; tomou Goa, Malaca e Ormuz; 
planeou desviar as correntes do Nilo^ para assim 
cortar o isthmo de Suez; destruir o templo de Me- 
ca^ para acabar com o prestigio dos mahometa- 
nos. 

Seu plano de administrar a índia consistia em 
levantar três grandes fortalezas em Goa, Malaca e 
Ormuz; favorecer a ligação de famílias indigenas 
com as emigradas da Europa e dar-lhes liberdade 
local, administrando os negócios superiores com 
justiça e equidade; formar finalmente um vasto 
império indiano, de cujo commercio se enriqueces- 
se a metrópole, e cuja dependência fosse conser- 
vada por amor de raça e de amisade duradoira. 
Foi este, pouco mais ou menos, o plano posterior- 
mente seguido pelos inglezes e que tão bons resul- 
tados lhes tem dado. 
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Morreu o segundo více-rei da índia, mal com os 
homens por amor do rei, mal com o rei por amor 
dos homens. A ingratidão^ com que o monarcha o 
tratou, foi o ultimo golpe a que succumbíu, em 
Goa, no anno de 1515. 

Nuno da Cunha filho do descobridor de Mada- 
gáscar, foi nomeado governador da índia em 1529, 
cargo que conservou por dez annos. 

Â's tendências dominadoras e intolerantes da so- 
ciedade portugueza se deve a deslealdade, com que 
commetteu o assassínio de Badbur, sultão de Cam- 
baya, fingindo-se doente para o attrabir ao seu na- 
vio, isto depois de cedido o território de Baçaim e 
construída a fortaleza de Diu. Foi a única nódoa no 
caracter de Nuno da Cunha. 

Teve a honra de ser armado cavalleiro por D. 
Affonso d'Albuquerque, serviu com zelo o seu paiz, 
conquistando Cambaya e Calicut. Seu successor D. 
Garcia de Noronha, fidalgo sem merecimento, go- 
sou o titulo de vice-rei da índia que só fora conce- 
dido a D. Francisco de Almeida e D. Affonso de 
Albuquerque, o que offendeu o amor próprio de 
Nuno da Cunha. Retirando-se para os Açores, ahi 
foi preso por ordem de D. João III; livrou-o a 
morte de entrar em Lisboa carregado de ferros ; 
teve, segundo sua vontade, o oceano por sepul- 
tura. 

Duarte Pachecoy natural de Santarém, cognomi- 
nado o Achiles lusitano, foi á índia nas primeiras 
esquadras, e lá o deixaram, com um punhado de 
portuguezes, a defender as nossas feitorias. Em 
1505 soccorreu o rajah de Gochim e no passo de 
Cambalan se cobriu de gloria, fazendo frente aos 
numerosissimos exércitos de Calicut e deixando 
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quasi legendários seus prodigiosos feitos de armas» 
por sua consumada prudência e invencivei valor. 

Recusando honras e terras, offerecídas peio rei 
de Cochim, voltou á pátria e foi nomeado capitão 
de S. Jorge de Mina. Preso por intrigas, veio a 
Lisboa carregado de ferros, onde, reconhecida sua 
innocencia, recobrou a liberdade, para morrer hon- 
rado mas esquecido e pobre, deixando a viuva e 
um único a filho a esmollar. 

Corte faustosa, mas egoista e ingrata, acabava, 
como principiara, fazendo esquecer as affeiçues ge- 
nerosas e nobres, semeando o apego só ao luxo, 
ás riquezas, aos gozos. 

I 123.^ Politica externa — Já vimos (| 118.**) 
que D. Manuel tratara seu primeiro casamento sem 
pensar na unificação da península hespanica; os 
acontecimentos subsequentes fizeram reviver esta 
questão. 

O herdeiro dos reis catholicos. — Durante os fes- 
tejos do casamento de D. Manuel com D. Isabel, 
D. João herdeiro presumptivo da coroa hespanhola 
adoeceu e morreu de umas febres que o atacaram. 
A sua viuva ficou pejada, mas o feto não vingou : 
aos reis catholicos, que nao tinham outra descen- 
dência varonil, ficava pois, como herdeira presum- 
ptiva, sua filha mais velha, a esposa de D. Manuel. 

Successão á coroa hespanhola. — O sonho, de que 
toda a península se unificaria na descendência de 
sua filha mais querida, alegrava os reis catholicos; 
nao era menor o prazer de D. Manuel. Os reis de 
Portugal foram a Toledo para serem Jurados suc- 
cessores da coroa de Hespanha. 

Mallogro da união peninsular — D. Isabel deu á 
luz em Toledo um filho que teve o nome de D. 
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Mígael da Paz; mas a rainha» como era senhora 
débil, saccnmbiu ao trabalho do parto. O infan- 
te foi jarado herdeiro das coroas de Portugal, 
Leão, Gastella, Aragão e Sicilia, no anno de 1499, 
apesar de varias contestações. 

Pouco tempo depois, a morte do infante D. Mi- 
guel — que ninguém chorou— veio inutilisar as con- 
testações e reservas, restituindo aos povos penin- 
sulares a tranquilidade, que o espectro da união 
ibérica já lhes tirava. 

S 124.^ D. João m, o piedoso, cognome derivado 
de seu excessivo fervor religioso. Acclamado em 
1521, fallecido em 1557. 



Sommario: — Instituição da inquisição e autos de fé — 
Reforma da universidade— Admissão dos jesuítas e en- 
trega do coliegio das artes á comi)anhia — Se|[undo 
cerco de Dia •— Colonisação do Brazil — Fundação de 
Ifacau — Abandono de praças africanas —Vidas illus- 
tres: Infanta D. Maria, Infante D. Luiz, D. João de Cas- 
tro, Nuno da Cunha, João de Barros, António Ferreira e 
Fernão Mendes Pinto. 

% 125.^ Administração — De nenhum monarcha 
portuguez dependeu tanto o promover, por uma boa 
administração, o progresso ou decadência do paiz, 
como de D. João III. Infelizmente sua reforma dos 
estudos, monumento de brilhante gloria, foi offus- 
cada por actos de uma superstição, quasi ridícula 
se as fogueiras da inquisição lhe não dessem tons 
demasiadamente lúgubres. 

Cortes — Nem os reis já se importavam com 
a representação dos povos, nem estes deram pe- 
Iff fatal usurpação de seus direitos. No longo es- 
paço de trinta e seis annos apenas três vezes 

10 

Digitized by VjOOQIC 



148 

D. Jo3o III convocou cortes, devendo notar-se que ne- 
nhuma d'estas reuniões teve a importância das 
que promoveram os reis anteriores. 

O espirito nacional decaía evidentemente, 30b 
a influencia do absolutismo dos reis e do egoís- 
mo da conquista; a sofreguidão de avassallar ex- 
tensos territórios substituirá a prudente e ver- 
dadeira coragem militar, a sede do oiro nao per- 
mittia que se creasse, no paiz clássico das grandes 
navegações, um rasoavel systema económico. Não 
admira pois que a representação nacional fosse 
annullada, o absolutismo se desvirtuasse. 

§ 126.** Litteratura— Na corte de D. João III 
vemos brilhar os mais vivos clarões de litteratura 
nacional, últimos impulsos joanninos; vemos o 
mysticismo esterilisar a bravura e a intelligencia, 
dando o máximo vigor á intolerância manuelina ; 
vemos finalmente na índia estes dois elementos al- 
ternarem-se, oscilarem, determinarem o occaso da 
gloria dos navegadores portuguezes. É todavia 
n'este período que os escriptores portuguezes pro- 
duzem as melhores obras, tomando por assumpto 
as passadas grandezas. 

Universidade. — Presenteou-a D. João III com os 
seus paços do Mondego, para onde a mudou, refor- 
mando as faculdades por novos estatutos em 
1537. Chamou de França, Hespanha e Itália 
afamados professores ; instituiu o collegio das ar^ 
tes junto á universidade, para o ensino do latim, 
da eloquência, da história, do grego e do hebraico, 
preparatórios obrigados para o ensino superior. 

N'este tempo appareceu a primeira cartinha de 
ensino de leitura, composta por João de Barros, 
e a primeira grammatica portugueza por Fernão 
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de Oliveira; foi o período de maior explendor de 
nossa litteratura. 

Educação— Os espíritos eram eivados porém de 
uma tendência demasiadamente forte para o luxo 
6 para o mysticismo. 

Â reforma dos estudos era um appendice do luxo 
da corte, como se vê da comparação dos elemen- 
tos educativos, que por tempo de D. João bavia 
em Lisboa. Eram os seguintes : 

Mestres de grammatica 7 

Mestres que ensinam a ler 34 

Mestras de leitura 2 

Perfumadores de luvas 8 

Fabricantes de cosméticos 12 

Ourives 430 

Escolas publicas de dança 14 

Escolas publicas de órgão 13 

Escreventes públicos 12 

Infanta D. Maria — D'entre as illustres cultoras 
das letras nacionaes, destaca-se esta senhora, filha 
de D. Manuel e de sua terceira esposa. Foi nota- 
velmente erudita e primou em virtudes^ apesar de 
ficar muito nova órfã de pae e privada de carinhos 
maternos. 

O seu palácio era o ponto de reunião das pes- 
soas illustradas do tempo; ahi floresceram Luiza 
Sigéa e Paula Vicente. Esta infanta varias vezes es- 
teve justa a casar-se; mas deixaram de cumprir-se 
esses contractos e morreu solteira. 

João de Barros, natural de Vizeu, exerceu altos 
empregos e gosou de grandes rendimentos. E' co- 
nhecido pelo cognome de Livio Portuguez, titulo 
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que grangeon com sua magnifica producçao histó- 
rica as DecadaSy onde narra os feitos dos portugoe- 
zes DO Oriente. Âs Décadas mereceram a honra de 
ser traduzidas na Itália, cujos escriptores se ufana- 
vam de restauradores do classicismo litterario. 

António Ferreira, natural de Lisboa, adquiriu 
na universidade fama de sábio e de poeta. Foi o 
mais activo trabalhador na restauração dos estudos 
clássicos em Portugal. O seu grande titulo de gloria 
é a tragedia Castro. 

Fernão Mendes Pinto, natural de Montemõr-o- 
Yelbo, foi tentar fortuna á índia. As suas viagens 
maravilhosas conta-as elle próprio na sua obra A 
peregrinação. Depois de muitos trabalhos, voltou 
a Portugal e requereu remuneração de seus servi- 
ços; sendo porém o seu livro considerado por elles 
um acervo de falsidades, morreu sem ser atlendido 
na corte. Os descobrimentos modernos justificaram 
a Peregrinação e provaram que aquelle nosso com- 
patriota também se finou victima da ingratidão hu- 
mana. 

Os contemporâneos d'este escriptor transforma- 
ram-lhe o nome n'esta phrase epigrammatica — 
Fernão medites? minto. Os inglezes apreciara toda- 
via muito no presente o seu livro, pelas curiosas e 
importantes informações n'elle contidas. 

I 127.*^ Jesuítas-- O papado soffrêra grande 
queda em seu prestigio com a reforma de Luthero; 
D. Ignacio de Loyola, fidalgo hespanhol, tendo-se 
desgostado da vida militar, por ter ficado coxo em 
virtude de uma ferida recebida no cerco de Pam- 
piona, despresou as riquezas e dedicou-se inteira- 
mente á tarefa de estreitar e firmar os laços da 
disciplina ecciesiastica. 
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A InstUuiçõo da companhia de Jesus foi apresen- 
tada ao mundo catbolico, como tendo por fim en- 
sinar os preceitos da moral e praticar as obras de 
misericórdia, sem intento de recompensa terres- 
tre. Mas a companhia não se considerou parte da 
sociedade; beneficiou-a, como senhora delia. Os 
seus membros cuidadosamente escolhidos entre os 
homens mais intelligentes, dedicados e poderosos, 
constituíam uma formidável milicia, ligada por vo- 
tos de obediência absoluta aos superiores, buscan- 
do razões para defender o que estes Ibes ordenas- 
sem. 

Admissão em Portugal D. João III chamou logo 
os dois jesuítas, Simão Rodrigues, que ficou em 
Lisboa organisando o estabelecimento da compa- 
nhia, e S. Francisco Xavier, que foi ao Oriente 
missionar. 

Não aceitavam os jesuitas logares eminentes 
da egreja, nem do estado; receberam todavia em 
1555 a direcção do collegio das artes. Não aceita- 
ram o primeiro iogar, dirigindo a universidade; 
tomaram porém o mais seguro, fiscalisando lhe a 
entrada. 

§ 128.° Inquisição — Foi assim chamado um tri- 
bonal, que julgava os crimes de affronta ás cren- 
ças da religião christã. 

Resumo histórico. Diz-se que principiou a exis- 
tir de facto contra os albigenses, (^) em 1204. 



a de 



) Um herísiarca, chamado Manes, attribuira a creação 
ois princípios dístínctos, o principio do bem, luz ou Deus 
e o principio do mcU, trevas ou diabo. No século XI e 
DO XII houve em Franca uma liga de todos os heréticos, 
cujo centro de actividade estabeleceram no Albígeois, re- 
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Gregório IX elevon-a á cathegoria de tribunal or- 
dinário em 1229, sendo os dominicanos incumbi- 
dos exclusivamente das funcções ínquisitoriaes em 
1232. 

Alexandre III e S Luiz estabeleceram-na em 
França, em 1255; naopoude porém sustenlar-se: In- 
troduzida na Catalunha em 1232^ perseguiu judeus 
e mouros, os reis catholicos Fernando e Isabel de- 
ram-lbe em 1481 nova organisaçSo, com o nome 
de Santo Officio, sendo seu primeiro inquisidor 
geral Torauemada. 

Estabeleèimento em Portugal — D. João III impe- 
trou-a secretamente de Clemente VII. Recebida 
a bulia, prohibíu em 14 de junho de 1532 que os 
judeus saíssem do reino, passassem para fora 
d'elle seus bens, nem vendessem propriedade al- 
guma. Isto exacerbou os fanáticos; houve, princi- 
pahnente em Lamego, repetição das scenas de Lis- 
boa de 1506. 

Clemente VII, em 7 de abril de 1533, expediu 
bulia de perdão completo aos conversos. Este pa- 
pa e Paulo III pugnaram pela derogação da lei de 
14 de junho de 1532. 

A inquisição foi definitivamente estabelecida, 
por bulia de Paulo III de 16 de julho de 1547, a 
preço das rendas do bispado de Vizeu. 



gião do Langaedoc, d'onde lhes proveio a denominação de 
Albigenses, supposto a maior parte seguir o manicheismo, 
que atacava o princípio fundamental da egreja catholica, a 
unidade divina. Os papas ordenaram primeiro uma cruza- 
da (§ 49.*) contra os albigenses; depois instituíram um 
tribunal para julgal-os em matéria de religião: seria este 
tribmial a primeira inquisição. 
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Estabelecimento em Goa — Em vez de se funda- 
rem no oriente feitorias de commercio, respei- 
tando as crenças e costumes dos naturaes, o insa- 
davel e desacreditado governador da índia Martim 
ÂffoDso de Sousa fez accender abi as fogueiras da 
inquisição, para queimar um medico portuguez que 
era christao-novo. Todavia o tribunal de Goa só 
teve organisação definitiva depois da morte de 
D. João III em 1560. 

§ 129.^ Autos de fé— Quando a inquisição con- 
demnava alguém, como relaxado, dava-lbe baixa 
ao braço secular (governo do rei). 

Preparava-se então um auto de fé, isto é: um 
desaggravo a Deus ofifendido, irritado, terrível. 

N'uma praça se prendiam tantas cadeias, quan- 
tos eram os impenitentes (a quem já era impossi- 
vel a penitencial) e em roda se amontoava mato, 
alcatrão e outros combustíveis, a distancia se col- 
locavam tribunas para o rei, nobreza e clero. 

A' bora aprasada, saia da egreja respectiva uma 
devota procissão, com muitos padres e irmanda- 
des, e o grande crucifixo ladeado pela principal 
nobreza, pegando ás borlas e guias do pendão in- 
quisitorial os altos dlgoatarios. A meio da procis- 
são, iam os impenitentes vestidos de sambenitosy 
que eram umas túnicas e uns barretes ponteagu- 
dos, de panno grosso e papelão, com muitos dia- 
bos, monos e outras coisas infernaes pintadas. 

Na praça escolhida descançava-se o grande cru- 
cifixo sobre um altar, tomava cada qual o seu lo- 
gar, os condemnados eram presos ás cadeias, e 
um afamado pregador subia ao púlpito e fazia uma 
oração. 

O crepitar da fogueira^ as blasphemias dos pre- 
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eitos, OS cânticos dos frades as ovações dos cren- 
tes e por cima de tado isto o veu da noite a des- 
dobrar-se lentamente, tudo isto, que boje seríi 
para nós um espectáculo repugnante, produzia, 
para um povo fanatisado e embrutecido^ a paz da 
consciência pela convicção de serem agradáveis a 
Deus os turbilhões de fumo, que das fogueiras bn- 
manas subiam a attestar-lbe o mais borrivel dos 
despotismos— o despotismo cego da fé interesseira 
e egoista. 

§ 130.° Colonisação do Brazil. — Enebriados com 
as riquezas do oriente, os portuguezes não tinham 
ao principio prestado grande attenção ao Brazil; 
entretanto os francezes haviam tomado aquelle ru- 
mo, facto que suscitou reparos e emulação nos des- 
cobridores. 

Capitanias — Dividiu pois D. João III o Brazil 
em dez capitanias, que distribuiu a donatários de 
sua confiança, sendo estes geralmente pouco feli- 
zes. Foram as capitanias de Pernambuco, Bahia e 
S. Vicente as mais prosperas; ahi se levantaram as 
príncipaes cidades, se fez a primeira cultura do 
assucar e se constituiu o mais forte núcleo da emi- 
gração europeia. 

Os jesuítas lançaram então suas vistas sobre 
aquelle vasto campo de trabalhos civilisadores; an- 
tes que se tornassem dominadores, foi sublime o 
desprendimento e abnegação verdadeiramente ge- 
nerosa de seus missionários, d'entre os quaes po- 
remos em relevo os dois mais brilhantes nomes, 
indissoluvelmente ligados á fundação das prínci- 
paes cidades brazileiras. 

O padre Manuel de Nóbrega, seguido por alguns 
jesuítas, passou em 1549 ao Brazil, onde lançou os 
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fandamentos do vasto império, convertendo os Ín- 
dios e protegendo-os contra a prepotência dos do- 
nataríos, que desejavam tornal-os escravos. 

Concorreu este notável missionário, com seu 
prestigio entre os indios, para que estes ajudas- 
sem os portuguezes a expulsar os francezes; foi 
um dos mais valiosos auxiliares do governador 
Mem de Sá e falleceu a 18 de outubro de 1570. 

José de Anchieta^ nascido em 1533, entrou aos 
dezesete annos de edade na companhia de Jesus e 
partiu em 1556 para o Brazil, onde como profes- 
sor e missionário illustrou seu nome, conquistou 
fama immorredoira. 

Foi dos que mais se distinguiu em aprender as 
lioguas dos indígenas, denominados tapuias ou tu- 
pis, inteiramente selvagens e antropophagos; com- 
poz uma grammatíea tapuia e mais tarde a gram- 
matica brasílica, que eram os mais poderosos ele- 
mentos de civilisação, pondo em accordo os natu- 
raes com os missionários. 

Fallecido em 1597, os próprios índios se hon- 
ravam, levando aos hombros seu eadaver, consi- 
derado santo. 

§ 131.^ Domínio oriental. — Estava decadente o 
prestigio- portuguez na índia porque os governa- 
dores antes iam a commerciar e enriquecer-se do 
que a administrar justiça e honrar a pátria. Note- 
mos os últimos reflexos da gloria de nossos maio- 
res n'aqnellas remotas paragens. 

Diu—E' ainda hoje uma praça forte da ilha do 
mesmo nome e pertence a Portugal. Em 1546, 
sendo governador da índia D. João de Castro, veiu 
de Cambaya um grande exercito cercar a forta- 
leza. Sustentou a guarnição o cerco, com desusado 
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Valor e o sea governador, D. João de Mascare- 
nhas, se cobriu de gloria. 

Fundação de Macau— Antes de 1557 os portu- 
gaezes haviam estabelecido na China ama feitoria 
qae foi destraida; n'este anno porém concedeu- 
Ihes o imperador a ponta meridional da ilha de 
Hiang-Gham, na embocadura do rio de Cantão, 
onde fundaram a cidade de Macau. 

D. João de Castro resistiu á decadência dos Cos- 
tumes, provando que era o prototypo da honra; a 
sua administração, como vice-rei da índia, teve o 
grande merecimento de suster, um momento, a 
queda do colossal domínio portuguez, prestes a 
desmoronar-se. Morreu pobre, porque os soldados 
primeiro comiam os salários do governador do que 
o soldo do rei. (*). 

S. Francisco Xavier, natural de Navarra, insigne 
por suas virtudes, foi dos primeiros discipulos de 
Loyola. A índia e o Japão ouviram sua voz pro- 
digiosa e D. Francisco de Eça dizia aos seus ma- 
rinheiros, antes da batalha de 1546 contra o rei 
do Achem, alludindo ao santo varão: Está resando. 
Sabeis o que valem as suas orações, as suas lagri- 
mas, a sua alma emfim; é o ferro, é o fogo, é a 
morte fulminando o inimigo. 

Ia caminho da China, quando a morte o surpre- 
bendeu em uma simples cabana formada de ramos 
de arvores, em 1552. Canonisado por bulia de 6 
de agosto de 1670, o papa Benedicto XIV o decla- 
rou — Padroeiro do Oriente — onde seu nome ainda é 
summamente reverenciado. 



{}) A vida doeste insigne varSo foi primorosamente es- 
Cripta por Jacintho Freire de Andrade. 
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§ 132.* Domínio em Africa — Áo passo que pro- 
grediam as conquistas no Oriente e a civilisaçSo 
na America ordenou D. João III que se evacuassem 
as praças africanas de Alcácer, Arzilla e outras, 
que estavam sob o dominio portuguez. 

Allegava-se para motivo d'esta resolução o não 
se distrahirem forças de emprezas mais importan- 
tes; é porém geralmente reputado um grande erro 
tal abandono, com o qual os mouros tomaram 
grande ousadia, pois julgaram que os christãos se 
temiam do celebre corsário Barba Roxa. 

§ i33.° Politica externa — Em consequência do 
ascendente que os mouros iam tomando contra os 
christãos, determinou Carlos V uma expedição con- 
tra Tunis, para o que pediu auxilio a Portugal, cu- 
jas forças navaes foram a esta empreza como sa- 
tellites da nação visinba. 

Era a primeira consequência do abandono das 
praças, cuja conquista havia custado rios de san- 
gue portuguez. 

§ 134.° Infante D. Luiz, quarto filho de el-rei 
D. Manuel, foi discipulo do notável mathematico 
Pedro Nunes e um dos homens mais instruídos, 
desembaraçados e intelligentes do seu tempo, e 
por muito se differençar do sombrio caracter de 
D. João III, nunca este lhe deu occasião de mos- 
trar suas brilhantes qualidades. Houve negociações 
para o seu casamento com a herdeira da coroa in- 
gleza e com a da coroa polaca, pediu elle mesmo 
o vice-reinado da índia; nada conseguiu. 

Pediu o commando da esquadra que ia auxiliar 
o imperador Carlos V; não lhe sendo conferido, saiu 
para Barcelona^ onde o rei de Hespanha, que muito 
o estimava, o recebeu excellentemente, dando-lhe 
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occasião de se cobrir de gloria na celebre tomada 
de Tunis. 

Reduzido por D. João III a uma inútil obscuri- 
dade, morreu dois annos antes de seu real irmão, 
deixando de seus amores com Violante Gomes um 
filho — D. António, Prior do Crato. 

§ 134.^ D.Sebastião, o (í^^é^odo, cognome derivado 
das esperanças, por muito tempo alimentadas, de que 
voltaria a restaurar Portugal da sujeição, em que 
cabiu depois da derrota de Alcacer-Quibir. Âccia- 
mado em 1558, assumiu a direcção dos negócios 
em 1568 e falleceu a 4 de agosto de 1578. 

Snmmario — 1." durante a regência:— CaTSícter da regên- 
cia—Educação de D. Sebastião— Defesa de Mazagão— Ab- 
sorpçáo total do ensino pelos jesuitas— Concílio da Trento 
—2." durante o governo do próprio rei: Alliança com Mu- 
ley Mahammed— Tratado de Guadalupe.— Preparativos pa- 
ra a expedicção de Marrocos— Valimento de Simão Gomes 
— Batalha de Alcacer-Quibir. 

§ 135.^ Regência— Subindo D. Sebastião ao thro- 
no em edade de três annos, dos actos da regência 
ficaram necessariamente dependentes os destinos 
do paiz. 

Regentes — No testamento de D. Jo9a III ficou 
nomeada regente a rainha viuva D. Gatharina, a 
qual partilhou o encargo com o cardeal D. Henrique 
seu cunhado; mas este, — sendo muito ambicioso do 
poder, achou meios para empolgar elle só a regência 
em 23 de dezembro de 1562. Houve por consequên- 
cia dois períodos distinctos n^esta regência, o de D. 
Gatharina e o do cardeal D. Henrique. 

§ 136.® Edacação de D. Sebastião. — k principio 
o cardeal D. Henríque foi contrario aos jesuítas. 
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logo porém que se tratou de escolher mestres pa^ 
ra D. Sebastião, fez que este encargo se confiasse 
a Luiz Gonçalves da Gamara e seu irmão, ambos 
membros da companhia de Jesus. 

D. Sebastião tinha boas disposições, para ser um 
monarcha digno da herança que recebera; mas seus 
mestres, para terem exclusivamente o valimento 
real, deram-lhe educação, demasiado ascética e vo- 
luntariosa. D'aqui proveio ser D. Sebastião des- 
presador das afleições de familia, escarnecedor dos 
perigos, indomável aos conselhos da prudência, 
que muitas vezes chegou a menosprezar, sem res- 
peito pelos cãs dos velhos capitães, que na Africa 
e Ásia haviam illustrado seus nomes. (O 

Temendo que uma princesa illustrada influisse 
no animo d&D. Sebastião em desfavor dos jesuítas, 
seus mestres o desviaram de toda a ideia de casa- 
mento, sendo este erro, em tempos em que a suc- 
cessão da realesa era principio assente de direito 
politico, um dos mais funestos para Portugal por 
falta de descendentes. 

§ 137.^ Administração dos regentes.— Dominada 
a regência por um fanatismo desastroso, a vida na- 
cional teve apenas lampejos do antigo esplendor. 

/««mm^— Determinou a regente D. Catharina, 
que ninguém podesse matricular-se na universida- 
de sem ter os preparatórios do coUegio das artes. 



1 Morréra-lhe o pae antes do seu nascimento* sua mãe 
a princeza D. Joanna retirára-se para Castella; seu tio o 
cardeal D. Henrique, sua avó a rainha D. CatharíDa e seus 
mestres antes disputaram em roda do seu berço o vali- 
mento politico, do que lhe cultivaram os affeetos e a ra- 
são. 
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Tinham os jesuitas o moDopolio do ensino, não ad- 
mirava pois que para elles corresse toda a moci- 
dade inteliigente. Como precisavam de homens ar- 
guciosos em discutir, trataram de amesquinhar na 
universidade a medicina e de reduzir a mathema- 
tica a uma só cadeira; os voos da intelligencia fin- 
caram sujeitos aos interesses da companhia. Os 
Jesuitas senhores do ensino, senhores portanto do 
púlpito, confessores de reis, mestres de príncipes, 
eram um verdadeiro estado, superior áquelie em 
cujo meio viviam. 

Mazagão, cidade do império de Marrocos, ba- 
nhada pelo Atlântico, foi fundada pelos portugue- 
zes, que em 1509 principiaram o castello. 

A esta praça deram os mouros rijos assaltos, 
sendo o mais notável o de 1562, commandado por 
Muley Mahammed (^), nâo lograram todavia a retira- 
da dos portuguezes, que fizeram uma das mais 
legendarias defezas de que ha memoría. Gelebra-a 
o sr, Thomaz Ribeiro n'estes versos: 

«Os bravos de Mazagão 

que mutila(]bs caiam 

sem pedir honras nem pão.» 

Eram os últimos clarões d'uma gloria que decli- 
nava. 

Damão e Jafnapatão — Ia em grande decadência 
o poderio portuguez no oriente, foi D. Constantino 
de Bragança um dos vice-reis que, por actos de 
justiça e honradez, demoraram um pouco a sua 



1 Este Muley Mahammed foi o que mais tarde figurou na 
jornada de Alcácer Quibir. 
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definitiTa queda, ainda que se d3o mostrou isento 
da fatal intolerância religiosa, que sobretudo alhea* 
Ta. dos portuguezes as sympatbias dos indios. 

Para castigar os reis, que se iam revoltando contra 
os ChristSos, tomou Damão no golpho de Gambaya 
e Jafnapatão na ilba de Geylâo (antiga Taprobana), 

Concilio de Trento —Este concilio durou muitos 
annos e n'elle tomaram parte alguns portuguezes, 
distinguindo-se muito o celebre arcebispo de Bra^ 
ga D. Frei Bartholomeu dos Martyres, assim como 
os sábios D. Fr. João Soares bispo de Coimbra e 
D. Fr. Gaspar do Gasal bispo de Leiria. 

Este concilio» reunido em 1543, foi algumas ve- 
zes interrompido e só veio a concluir seus trabalhos 
em 1563. Gondemnou a doutrina dos protestantes 
e regulou a disciplina ecclesiastica. Os cânones abi 
decretados foram aceitos em Portugal ; crêem al- 
guns historiadores que tal aceitação foi um grave er- 
ro politico, por subordinar ao poder da egreja mui- 
tos actos da vida civil, tratados no direito canónico. 

§ 138.^ Administração do próprio rei — D. Se- 
bastião principiou a governar pessoalmente em 1568 
apenas com quatorze annos de edade. Todos os his- 
toriadores concordam em que o moço rei era le- 
viano e indócil, demasiadamente bellicoso e des- 
presador de perigos; sem pois os attribuirmos a 
tão indisciplinado soldado e impertinente mancebo, 
não foram estéreis de factos dignos de menção os 
seis primeiros annos do seu governo. 

Regimentos — Entre os assumptos que n'este tem- 
po tiveram regulamentos (regimentos) figuram as 
lezírias do Tejo e os paues. Era por ventura o re- 
conhecimento da grande necessidade de attender 
ao desinvolvimento da agricultura. 



y Google 



162 

Caracter de D. Sebastião — Para melhor frisar 
qalo viciosamente fora educado o moço rei, veja- 
se o seguinte resumo de uma viagem que fez no 
Alemtejo e Algarve. 

Depois de assistirem em Évora a um auto de fé, 
que se celebrou a 14 de dezembro de 1572, e on- 
de foram relaxadas dezesete pessoas; saiu doesta 
cidade a 2 de janeiro do anno seguinte, indo no 
seu séquito Sancho de Tovar, que servia de mon- 
teiro-mór. Visitou Beja, onde foi obsequiado com 
um combate de touros com as pontas ferradas, bár- 
baro costume prohibido pelo papa S. Pio V e res- 
taurado por Gregório XIII. De Beja passou a Ou- 
rique, onde mandou erigir um arco, em memoria 
da victoria de D. Affonso Henriques. Visitou Lagos 
que elevou a cidade, recompensando-a assim de 
lhe ter celebrado o anniversario natalício (20 de 
janeiro) com um combate de touros. Do Algarve 
voltou D. Sebastião para Évora, oõde entrou a 14 
de fevereiro. As chronicas relatam que, de Lagos 
a VíUa Viçosa, D. Sebastião passou rapidamente 
por Cheles e Serpa; e nem mais uma palavra nos 
dizem sobre os assumptos administrativos. S. Al- 
teza divertia-se correndo, ou vendo correr, touros 
com as pontas ferradas. 

Jornada á Africa — Mas o rei só pensava em 
alargar os dominios da fé christâ, com aquelle ar- 
dor fanático de quem julga que á fé se conver- 
tem os povos antes pela força, que pela persua- 
ção. 

Em 1574 esteve pois D. Sebastião em Africa ; 
e, tendo assistido a alguns encontros, em que os 
mouros foram facilmente derrotados, voltou ao rei- 
no possuído pelo desejo de conquistar toda a Ber* 
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beria, o que se afigurou á sua imaginaç9o, mal 
dirigida e indomável, empreza extremamente fácil. 

% 139.^ Alliança com Mahaimned — Um dos pri- 
meiros imperadores de Marrocos, por nome Abd- 
Allah, mandara matar sna familia, escapando do 
massacre, apenas seu irmão Abd-el-Melek, cogno- 
minado Moluk, que serviu no exercito turco por 
espaço de dezoito annos. 

Em 1572 succedeu no throno de Marrocos Mu- 
ley-Mahammed, filho, que Abd-Allah houvera de 
uma escrava negra, e por isso não gosava das sym- 
patbias dos marroquinos. Moley Mahammed cha- 
mou para junto de si seu tio Moluk, que, ajudado 
pelos turcos o desthronou, apossando-se do gover- 
no. Veio então Mahammed pedir auxilio a D. Se- 
bastião e este determinou ir pessoalmente á Afri- 
ca, apparentemente para o restabelecer no throno, 
mas em realidade para se appossar do império 
marroquino. 

Opposiçôes^O conselho, que D. Sebastião con- 
vocou para expor esta resolução, deu parecer con- 
trario, ao que o rei logo atalhou, que só lhe pedia 
parecer sobre o modo de realisal-a. 

Também um general musulmano partidário de 
Mahammed ponderou, que, se só havia tenção de 
este ser restabelecido no throno, bastava um soc- 
corro de sete ou oito mil homens; se porém era certa 
a presumpção de que o auxilio encobria o pensa- 
mento de avassallar o império marroquino, toda a 
Africa, se levantaria contra o estrangeiro, ajudada 
pelos obstáculos naturaes do clima e do território. 

Ponderaram ainda os mais conspícuos varões, 
que o reino estava enfraquecido por uma grande 
peste e esterilidade que houvera nos annos ante 

li 
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riores, e nao havia por então nem dinheiro, nem 
gente, nem munições, que bastassem para tamanha 
empresa. Nada foi bastante a convencer D. Sebas- 
tião. Os partidários de Mahammed entregaram-lhe 
Arzila e tratou-se da expedição. 

Guadalupe— D. Sebastião pediu a seu tio D. 
Filippe II de Hespanha um soccorro de tropas para 
a expedição a Marrocos. Em consequência do pe- 
dido, houve uma entrevista dos dois soberanos no 
sanctuario de Guadalupe em 1576^ e ahi, depois 
de o rei de Hespanha inutilmente dissuadir seu so- 
brinho do intento, se ajustou : casar D. Sebastião 
com D. Isabel Clara, filha mais velha de D. Filip- 
pe II, dar este a D. Sebastião para a empresa de 
Africa, cincoenta galés e cinco mil soldados pagos 
á custa da Hespanha. 

Moluk mandou depois embaixadores a Portugal 
com promessas de paz e de auxilio contra os tur- 
cos, que eram o principal pretexto da obstinação 
do rei portnguez. Novamente D. Filippe dissuadiu 
seu sobrinho da empresa; e, á conta de falta de 
motivos para ella, não cumpriu a segunda parte do 
anterior tratado, esperando todavia que mais tarde 
se cumprisse a primeira. Parece que na mente de 
D. Filippe só se revolviam desejos de boa herança 
ou de bom genro. 

I 140.° Preparativos— Tratou o rei de organí- 
sar a expedição, e para isso lançou mão dos se- 
guintes recursos: — 1.** A fazenda real compraria um 
terço do sal produzido, pelo preço fixado em cada 
anno, para revender estancado. 2.° Antecipou ren- 
das por meio de contractos onerosíssimos. 3.° Im- 
petrou para a expedição a bulia da santa cruzada, 
que produziu importante receita. 4.^ Obteve do 
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papa o terço das rendas das egrejas, como subsi- 
dio ecclesiastico. (*) 5.® Lançou o tributo geral de 
um por cento sobre ioda a propriedade avaliada. 
6.^ Mandou correr a moeda castelhana por mais 
do seu valor. 7.** Aceitou dos chrislãos novos du- 
zentos e quarenta mil cruzados, sob condição de 
lhes nâo serem confiscados os bens durante dez 
annos. (*) Lançou mao do dinheiro existente nas 
caixas dos órfãos; pediu subsídios aos povos, sem 
consentimento das cortes; collectou os mercadores 
de grosso trato, e exigiu empréstimos, quasi força- 
dos, aos prelados e seculares abastados. 

A final de tantas diligencias, das tropas portu- 
guezas apenas se reuniram cerca de nove mil ho- 
mens, bisonhos e de pouca confiança, porque os 
encarregados do alistamento venderam escusas á 
melhor gente. A nobreza reuniu perto de dois mil 
aventureiros, distinctos pelo sangue e aguerridos 
nas luctas da Africa e da índia; era a melhor tro- 
pa do exercito. Sâo vários os cálculos da força da 
expedição; a opinião mais vulgar é que ella cons- 
tou de dezoito mil homens. 

§ 141.° Alcacer-kibir— A 25 de junho de 1578 
partiu a armada de Lisboa, meiado de julho chegou a 
Arzila. A 22 Moley Moluck propoz: dar a Maham- 
med qualquer território devidamente demarcado, e 
os portuguezes retirarem honrados de sua protec- 
ção. Foi recusado o convénio. 



(1) O clero levantou grandes queixas e concorreu só com 
cento e cincoenta mil cruzados, quantia com que o rei se 
contentou. 

(2) Também lhes concedeu por alvará de 21 de maio de 
1577 que podessem vender seus bens e sair do reino. 
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Conselhos — Reunião o conselho, propoz a D. 
Sebastião, Vasco da Silveira, cavalleíro antigo, que 
a esquadra tomasse Larache; e o conde de Vimio- 
so, que o exercito marchasse sobre Larache, pelo 
litoral, com a esquadra à vista. Mas o rei, despe- 
dido o conselho, ordenou que o exercito.marcbasse 
pelo interior, tomando o caminho de Alcácer e le- 
vando viveres e agua para cinco dias. 

Larache— Os velhos generaes conseguiram per- 
suadir D. Sebastião a voltar sobre Arzila e ir a 
Larache por mar. N^esse sentido se deram ordens; 
mas uma espécie de fatalidade principiou a pe* 
sar sobre os destinos portuguezes. Não poude 
realisar-se o intento por a esquadra já ter par- 
tido. 

Breve faltou a agua, o exercito foi estabelecer- 
se n'um terreno, quasi cercado pelo rio Lukos, que 
desemboca em Larache. Aqui o rei portuguez to- 
mou o parecer de seguir o curso do rio, o que 
fez exclamar a Muley Moluk: Larache está per- 
dida. Appareceram porém tropas musulmanas, 
e alguns mancebos mal-avisados tornaram a in- 
clinar o animo de D. Sebastião a dar-lhes ali ba- 
talha. 

Dessidencias — Os partidários de Muley Moluk 
principiaram a tramar a desunião de Fez e de 
Marrocos, e envenenaram esie rei. Instaram os expe- 
rientes com D. Sebastião, para addiar por alguns 
dias a batalha e apossar-se da Berbéria ^sem cus- 
to; teimou este e decidiu que se ferisse a ba- 
talha. 

Batalha — ^0 dia 4 de agosto de 1578, a pe- 
dido de Muley Mahammed, ordenou-se a batalha 
para a tarde. Era meio dia, entrou Francisco Alda- 
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na (*) fariosamente na tenda do rei, invectivou os 
cobardes, qne o perdiam, disse que era preciso 
combater immediatamente. 

Deu-se o signal; a cavallaria portugueza atirou** 
se valente e decidida para as filas mulsumanas, 
que logo rompeu. 

Se o grosso do exercito acommettesse simulta- 
neamente, outro seria o resultado do dia; mas D. 
Sebastião, tendo fbmado o commando em chefe, cor- 
reu na vanguarda da cavallaria, e ficou sem ordens 
a infanteria, que foi desímada pelas baterias ini- 
migas, sem combate. 

Derrota— O resto foi uma derrocada; n'aquelles 
areaes ficou sepultada a principal nobreza de Por- 
tugal. Muley Moluk montara a cavallo por ultima 
veZ) para animar seus soldados; morreu durante a 
batalha por efleito de veneno. Muley Mahammed, 
ao retirar-se do campo, morreu afogado. De D. Se- 
bastião nunca se soube, de modo irrefutável, o ul- 
timo destino: um cadáver, que a Lisboa veiu, com 
presumpções de ser o seu, jaz no mosteiro dos 
Jeronymos em Belém. 



(1) Francisco Aldana, experimentado capitão hespanhol, 
deu prudentijisimos conselhos a D. Seba&tiào e promettea 
acompanhai* o à Africa. Era da escola do duque d* Alba e 
conhecia perfeitamente a Berbéria. 

Teria elle em 4 de agosto de 1578 um accesso de loucu- 
ra? Seria um traidor disfarçado para fazer cair Portugal 
em poder de Fillippe II? Um ataque de loucura em momento 
tSo solemne é pouco presumível em guerreiro de tanto mé- 
rito; a traição desaccorda do valor, com que accommetteu 
os mouros e morreu na batalha. Tem um tanto ou quanto 
de mysterioso ou de fatalista o ultimo procedimento de Al- 
dana, sempre opposto ás sem-razões de D. Sebastião e o 
nUimo movei da sua perdição. 
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Desde o descobrimenlo da índia a sede de cod- 
quistas e a intolerância religiosa tinhaai desvaira* 
do os portuguezes. D. Sebastião consubstanciou 
em si esse estado geral do paiz, e, com um extre- 
mado e gentil valor, digno de melhor sorte, res- 
gatou, morrendo heroicamente como n'um repto 
singular, o ataque de febre, com que a sede de 
gloria o allucinára, fazendo-o maldistinguir os de- 
veres de prudência d'um chefe, das gloriosas bra- 
varas d'um soldado. 

§ 142.'' Simão Gomes, era um frade jesuita, a 
quem no convento cognominavam o Sapateiro e o 
vulgo suppõe o Bandarra. Gosou da privança de 
D. Sebastião, e algumas vezes assistiu ao conselho 
de estado, onde seu voto foi considerado. 

Teve este frade fama de propheta, e a tal pro- 
pósito se contaram muitas anecdotas, que os jesuí- 
tas, depois do desastre de Alcacer-kíbir, fizeram 
correr, para suster o povo na crença de que um 
poder sobrenatural o livraria do jugo de Hespanba. 

Os jesuítas, haviam estragado com uma educa- 
ção transviada o espirito de D. SebastiUo, a pon- 
to de lhe fazer preferir aos díctames da pru- 
dência as phrases ignaras d'aquelle lunático. No 
momento da catastrophe, que tinham preparado, 
não por inépcia mas porque o ciúme do vali- 
mento lhes nâo permittia calcular a força explo- 
siva da educação original de seu pupillo, pre- 
tendiam com o mesmo instrumento levantar o es- 
pirito publico. 

A superstição, o absurdo, tomados, como ele- 
mento de governo! Fatal cegueira que tão funesta 
foi, primeiro ao paiz depois á companhia. 

§ 143.^ Camões^ nasceu em tempo de D. João III; 
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dendo em combale a vista de um dos olhos. 

Passou depois á índia e ali, vivamente impres- 
sionado dos Teitos de Vasco da Gama, ainda fres- 
cos na memoria dos portuguezes, compoz o gran- 
de poema— Oò* Lusíadas,— em que narrou a historia 
de Portugal, sobresaindo o arrojo, que abriu à Eu- 
ropa as porias marilimas do Oriente. 

Grande patrtota e grande poeta voltou ignorado 
e pobre a Portugal em lempo de D. Sebastião, a 
quem dedicou os Lusíadas publicados em 1572, re- 
cebendo em premio uma tença rasoavel para o 
tenapo, mas que o não livrou da miséria; a princi- 
pio porque teria porventura dívidas, mais tarde por- 
q0e a expedição á Africa absorveria todos os cui- 
dados e recursos do governo, sendo mal paga a 
tença. 

Escreveu alem dos Lusíadas muitos versos em 
dififerentes géneros e três peças para theatro. De- 
pois do desastre de Alcacer-kibir, a saúde do poe- 
ta tornou-se mais fraca, vindo a fallecer a 10 
de junho de 1580, cincoenta e oito dias antes 
da assignatura do alvará que declarou D. Filippe II 
de Hespanha rei de Portugal. Por isso se diz que 
Camões morreu com a pátria. 

§ 144.® D. Henrique, o casto, cognome derivado 
do estado ecclesiastico que abraçara e em que 
obtivera a dignidade de cardeal. Âcclamado em 
1578 falleceu em 1580. 

Sommario— Acclamãção do rei— Resgate dos prisio- 
neiros—ADDulIãçào do» privilégios concedidos aos judeus 
e revogação de leis-^Pret^insòes à herança da coroa e reu- 
nião das cortes— Entrega do governo a um conselho — Vi- 
da iliustre: Phebo Moniz. 
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§ i43.® Acclamação. — Â nova do desastre de 
Alcacer-kibir chegou a Lisboa rapidamente, mas 
só a 22 de agosto se soube defluitivamente toda a 
desgraça. D. Henrique logo tomou o titulo de pro* 
tector, que seis dias depois trocou pelo de rei, sen- 
do acclamado sob a impressão dolorosa dos tristes 
presagios^ que a falta de successao á coroa susci- 
tava em todos os ânimos. 

§ 146.^ Administração. Yelhoe amargurado, o car- 
dealreí não mostrou aptidão, senão para afagar o 
fanatismo popular, e perseguir os judeus que odiava. 

Judeus— Em 19 de dezembro de 1579 revogou 
D. Henrique o contracto, feito por D. Sebas- 
tião com os judeus, sem lhes restituir as som- 
mas, com que haviam contribuído. Este proce- 
dimento foi tanto mais reprehensivel, quanto se 
tinha attendido a outros aggravos. 

Os judeus assim tratados em 1579, logo em 
18 de janeiro de 1580 soffreram a revogação do 
alvará de 21 de maio de 1577 (§ 140.*»). 

Á raça hebrea nem o governo fazia justiça, nem 
a inquisição deixava queixar-se: nem um ódio sem 
justificação possível deixava ao menos a extrema 
consolação de fugir, expatriarem-se. 

AnuUação de imposm — Por alvará de 1 de se- 
tembro de 1578 foi revogado o imposto do sal; 
também aos conventos pobres se restituiu a quota, 
com que concorreram para os cento e cincoenta 
mil cruzados entregues a D. Sebastião (^). 



{}) Não esqueceu restituir as sooimas levantadas da caixa 
dos orphâos; essa dívida era porém tão sagrada que não 
soífre comparação com qualquer outra. 
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Resgate— A\g\xns fidalgos se haviam resgatado 
isoladamente; os últimos oitenta ajustaram a sua 
liberdade por quatrocentos mil cruzados e cinco 
d'elles, vindo a Portugal buscar essa quantia, só 
poderam juntar duzentos c oitenta mil. Voltaram 
a Marrocos acompanhados por um embaixador do 
rei, que se respousabilísou em nome de seu amo 
pelos restantes cento e vinte mil cruzados. Accei- 
tou o rei mouro por penhor a D. Francisco da 
Costa, que veio a morrer em Marrocos, porque 
nem o rei, nem os oitenta fidalgos^ mais se lem- 
braram de D. Francisco da Gosta, nem da sua pa- 
lavra 0). 

§ 147.^ Successão— A maior difficuldade que as- 
sombrava o velho rei, era a de escolher succes- 
sor. 

Ca^am^^/o— Tentou-se pedir dispensa de votos 
ecciesiasticos e casal-o; mas D. Filippe II de Hes- 
panha, por seu embaixador em Roma, embaraçou 
este negocio, que não teve andamento. 

Os Pretendentes, que maiores diligencias fizeram 
para que D. Henrique os nomeasse herdeiros, fo- 
ram: a duqueza de Bragança D. Catharina, cuja 
causa confiou à amisade de seu tio o cardeal rei; 
D. António Prior do Grato, que confiava em sua 
popularidade; e D. Filippe II de Uespanha, que 
pondo sua pretensão ao cuidado d*um enviado por 
nome Ghristovão de Moura, o mandou a Portugal 
com grossas quantias a corromper as conscien- 



(i)D. Filippe I de Portugal, depois de acclamado, fez al- 
gamafl diligencias para libertar D. FraDeisco da Costa; mas 
os roooros augmeDtaram suas exigências, as negociações 
dilataram-se, o fidalgo morreu em i586 sem gosar o resgate^ 
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das ao mesmo tempo, que preparava um exercito 
para invadir o reino sob o commando do Duque 
d'Alba. 

Cortes— ^0 meio de tantas intrigas se reuniram 
as cortes em Lisboa em 1579; n'ellas o partido da 
opposiçâo ao rei, cujo chefe era um procurador do 
povo — Phebo Moniz, — altivamente declarou que só 
a todo o reino competia nomear o successor. 

As cortes dissolveram-se sem que nada ficasse 
definitivamente assentado a respeito da successão 
da coroa (*). 

Corrupção— O oiro profusamente espalhado por 
Ghristovão de Moura; as rivalidades de predomí- 
nio, que não permittiam a muitos fidalgos ver com 
bons olhos a elevação do duque de Bragança a rei; 
o enfraquecimento geral a oppôr ao duque d'Alba; 
tudo tinha concorrido para hespanholar muitos ca- 
racteres até então illustres, taes como o de D. João 
de Mascarenhas, illustre pela heróica defeza de 
Diu no segundo cerco d'esta praça. 

Opinião do cardeal m— Manifestou-se D. Hen- 
rique mais ou menos abertamente a favor de D. 
Filippe deHespanha; resistia-lhe o partido de Phe- 
bo Moniz, mas as consciências fraqueavam e o po- 
vo via sobranceira a perda da independência na- 
cional, cantando: 

Viva el-rei D. Henrique 
Nos infernos muitos annos, 
Pois deixou em testamento 
Portugal aos castelhanos. 



(^) Elegeram-se quinze indivíduos, dos quaes o rei esco- 
lheria cinco, a cujo cuidado Gearia o governo, e a legitimi- 
dade da successão no caso de morte do rei. 
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Phebo Moniz, pertencente á nobreza de Portu- 
gal, foi eleito por Lisboa em 1578, para represen- 
tar o braço popular; protestou nas cortes reuni- 
das nâo só em Lisboa, mas em Almeirim, que o 
paiz tinha direito de* eleger quem o governasse. 
No meio da geral corrupção aifrontou as iras do 
decrépito cardeal rei e fez envergonhar os bespa- 
nholados. 

Este notável patriota foi preso por ordem de 
Filippe I e morreu no cárcere, victima da vingan- 
ça filippina, martyr da rigidez do próprio caracter; 

§ 148.® Legitimidade— Esta questão, que no se- 
CQÍoXVI era importantíssima, preoccupava portanto 
muitos espíritos, era contra eila que o rei de Hes- 
panha dirigia seus maiores esforços. 

Pretendentes— Coní^m nossos historiadores não 
menos de sete pretendentes a sncceder na coroa 
portugueza. Os cinco primeiros descendiam de D. 
Maduei pela forma seguinte. 

FILHOS NETOS BISNETOS 

i.* D. UàM, caaada J 
eom Carlos V rei def D.rillppell/ i o „r«»-nH-».t^ 

Hespanha, imperador ( de Hespaíl!!: *• P'^^^^^' 

d'AlIeiiianha. ) 

3.® D. BriUt, caaada) •■--,„«i «•«» \ 
eom o duque de 8a-!||IS|er"o. ! 2.» pretendente. 

4.'* D. LuiZf que se] 
nâo chegou a provarr D.Autoulo./ 4 o *vrA»AniiAtitA 

wr casado com D. Vio- prior do Crato. ' ^' P'«t«°<i«°'«- 

lante Gomes. ] 

Íl.^D.Maria,ctL'\ 
que de Parma. 1 
9.* D. Calha-. 
'■"*?,. ?'*^* f ô.* pretendente, 

com o 6.» daquel i»'^«*«*«''"«" 

de Bragança. ; 
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Catharina de Hedicis, que n3o chegou a provar 
soa descendência de D. Affonso III e da condessa 
de Bolonha, foi a 6.^ pretendente. 

O Papa Gregório XIil quiz, segundo alguns his- 
toriadores, collocar a coroa portugueza na cabeça 
de um membro da sua família; sob este ponto de 
Yista é contado como 7.^ pretendente. (*) 

Era D. Catharina, quinta na ordem dos preten- 
dentes, quem tinha mais legitimes titules á suc- 
cess3o, pois provinha de D. Manuel por linha varo- 
nil e alem d*isso conserva va-se de nacionalidade 
portugueza, não tendo casado, como sua irmã^ com 
estrangeiro. 

S 149.^ Os cinco governadores— D. Henrique, ins- 
tado por Christov3o de Moura a decídir-se por D. Fi- 
lippe, sentindo em redor de si o descontentamento 
geral, não se atreveu a tomar qualquer resolução; 
nomeou, para na sua falta cuidar do governo do 
estado e prover de remédio á successão, um con- 
selho composto de cinco membros: o arcebispo de 
Lisboa; D. João de Mascaranhas, o heroe do segundo 
cerco de Diu; Francisco de Sá; D. João Tello de 
Menezes; Diogo Lopes de Sousa. D'estes só D. João 
Tello estava livre da imputação de se ter vendido 
á Hespanha. 

Morreu D. Henrique a 31 de janeiro de 1580, 
deixando o reino entregue á lucta dos pretenden- 
tes e ao desanimo geral. Principiava um curto in- 



(1) Gregório XIII tinha inergiae ambição sofficientes para 
pensar na absorpção de Portugal. Não é isenta de duvidas 
a apresentação de sua candidatura; em todo o caso, quan- 
do felicitou D. Filippe II pela sua acciamação de rei de 
Portugal, desculpou-se de o não ter aiudado na empreza. 
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terregno, oa antes a sujeição de Portugal aos hes- 
paoboes. 

§ 150.® Interregno, que durou de 31 de janeiro 
de 1580, morte de D. Henrique, até 26 de agosto 
do mesmo anno, em que se deu a batalha de Alcân- 
tara. 

Snmmario— Acclamação de D. António— Sentença dos go- 
vernadores— Batalha d* Alcântara. 

§ 151.** D. António— O Prior do Crato, accla- 
mado em Santarém, marchou logo sobre Lisboa, 
onde organisou todos os meios de resistência, que 
ponde oppõr à invasão hespanhola. 

Era D. António activo e dominado por boas in- 
tenções; sua leviandade e a defecção da nobreza 
invalidaram todavia seus esforços. 

Alcântara— D. Filippe II fez avançar para Lis- 
boa o seu exercito, commandado pelo duque d'AIba. 

Em 25 de agosto de 1580, occupando os parti- 
dários do Prior do Crato a margem esquerda do 
rio Alcântara, ao sul de Lisboa, foram atacados e 
derrotados pelos hespanhoes, que definitivamente 
se assenhorearam de Portugal. 

§ 152.^ A sentença dos governadores — Depois 
de entrar em Lisboa, D. António mandou alguns 
dos seus partidários contra Setúbal, onde estavam 
os quatro governadores vendidos ao oiro de Hes- 
panba. Estes logo se embarcaram n'uma galé; e, 
dirigíndo-se a Ayamonte, em terra estrangeira con- 
sammaram a traição, declarando D. Filippe II de 
Hespanha rei legitimo de Portugal, por alvará de 
7 de agosto de 1580. 

Autonomia e independência — Um estado pôde ser 
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autónomo sem independência, e assim ficava legal- 
mente o reino de Portugal : com sua administração 
especial e governo próprio, mas dependendo do 
monarcba hespanhol para a promulgação das leis. 



QUINTO período 



I 153.** D. Filippe I, o prudente, cognome deri- 
vado de seu caracter sombrio e reservado. Accia- 
mado em 1580, fallecido em 1598. 

Summario — Cortes de Thomar— Creaçáo da RelaçSo Ju- 
dicial do Porto — Resistência da ilha Terceira — Os falsos 
D. Sebastiões — Ultima tentativa de D. António — A in- 
vencível armada — Ruina do prestigio portuguez no 
Oriente —Ordenações Filippinas. 

I 154.® Acclamação— D. Filippe entrou a 9 de 
dezembro de 1580 em Elvas, onde se demorou até 
fevereiro de 1581, esperando que o duque d'Alba 
afogasse em sangue a resistência dos portugue- 
zes. 

Cáries — Entrando em Thomar a 16 de março, 
para abi convocou cortes, que se reuniram no mes- 
mo anuo de 1581 ; foi acclamado rei de Portugal 
e jurou governar o reino, segundo suas leis, usos 
e costumes, para o que baveria em Madrid, junto 
do rei, um conselbo especial de Portugal, sendo o 
governador aqui residente ou portuguez ou mem- 
bro da familia real. 
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Seryía de condestavel n'estas cortes o duque de 
Bragança D. João. 

§ i55.^ Administração— Demorou-se D. Filippe 
em Portugal até fevereiro de 1583, para dar tem* 
po a que se rendesse a ilha Terceira; teve pois oc- 
casíão de pensar em algumas reformas, que atte- 
nuassem a sangrenta recordação do modo, como 
se apossara doeste paiz. 

Relação do Porío—Para attrahir a si as sympa- 
tias dos povos do norte do reino, creou D. Filip- 
pe I esta relação judicial, já anteriormente pedida 
a reis portugnezes. 

Comprehende-se que, com a difiBculdade de com- 
municações, haveria gravíssimos prejnizos em to- 
das as appellações terem de subir á relação de 
Lisboa; era pois um bom meio de agradar aos po- 
vos. 

As ordenações — Mais por se mostrar sollicito còm 
os portuguezes, do que por outro motivo de ver- 
dadeiro interesse por seus novos súbditos, orde- 
nou uma recopilação das ordenações manuelinas, 
que denominou — ordenações filippinas; não furam 
todavia publicadas no seu tempo. 

§ 156.^ Resistências — Não foi sem protestos e 
sem opposição armada que se firmou o dominio 
hespanhol. 

0.S falsos D. Sebastiões — A incerteza do logar, 
onde D. Sebastião morrera, e umas prophecias, 
que se attribuiram a Simão Gomes, incutiram no 
animo de muita gente que o rei desejado viria li- 
bertar Portugal do dominio estrangeiro. A sombra 
deste fanatismo, de que ainda n'este século houve 
muitos crentes, appareceram alguns individues, 
que quizeram passar por D. Sebastião. 



y Google 



i78 



Um houve em Veneza, que representou esse pa- 
pel de modo tão natural, que muitas pessoas o to- 
maram e creram pelo próprio rei; foi preso e trazido 
a Hespanha, onde morreu encerrado n'nm castello. 

Dos que appareceram em Portugal, o chamado rei 
da Ericeira foi o que teve mais adeptos, chegando a 
causar motins que foram barbaramente reprimidos. 

A ilha Terceira — Esta ilhaj governada por Cy- 
priano de Figueiredo, sustentou a bandeira de D. 
António, Prior do Crato. Em 1581 os hespanhoes 
a demandaram em uma esquadra de navios e ou- 
tras embarcações pequenas, mas ao tentarem o 
desembarque foram derrotados. D. António movido 
por intrigas substituiu a Cypriano de Figueiredo, 
por Manuel da Silva, cuja inépcia e crueldade inn- 
tilisaram a resistência. Em 1582, dirigindo-se á ilha 
uma esquadra em favor dos portuguezes, foi der- 
rotada pela esquadra hespanhola. Em 1583 ahi 
desembarcaram os soldados de D. Filippe I, e a 
ilha foi totalmente subjugada. 

D. António — Em 1585 este infeliz príncipe, de- 
pois dos revezes anteriormente referidos, acom- 
panhado por doze mil soldados, que a rainha 
de Inglaterra poz à sua disposição, veiu a Portu- 
gal, desembarcou perto de Peniche e marchou so- 
bre Lisboa. Dando nos inglezes uma epidemia, es- 
tes embarcaram em Gascaes para o seu paiz, e D. 
António retirou-se a Paris, onde morreu em 1595. 

§ 157." A invencível armada— Em 1588 D. Fi- 
lippe I que, havia muitos annos, meditava a con- 
quista de Inglaterra, fez reunir em Lisboa a mais 
famosa esquadra, que até então sulcara os mares, 
composta de cento e quarenta e seis navios gran- 
des^ afora um grande numero de pequenas em- 
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barcações, levando a bordo daas mil e quinhentas 
bocas de fogo e dezeseis mil homens de desem- 
barque. Saia do porto de Lisboa a 27 de maio de 
1588 para o estreito de Galais, afim de operar o 
desembarque e favorecer a passagem de trinta mil 
soldados. 

Uma noite, que promettia temporal, os inglezes 
lançaram alguns burlotes entre a grande armada, 
chamada invencível, a qual, fugindo ao incêndio, 
picou as amarras e se fez ao largo. Yéiu o tem- 
poral e a invencível armada, cujos chefes eram des- 
conbecedores da navegação do mar da Mancha, de 
todo se perdeu. Assim ficou a Inglaterra livre das 
ameaças de D. Filippe de Hespanha, cujo poder foi 
desde então declinando. 

Como da invencível armada fazia parte o melhor 
das forças navaes portuguezas, é claro que com o 
desastre ficou este paiz sem recursos para acudir 
ás colónias, que ficaram sem defeza á mercê dos 
inglezes. 

i 158.** Prestigio no Oriente — D. Filippe I fe- 
chou então os nossos por los em 1589 aos ingle- 
zes e em 1594 aos hollandezes, fazendo pren- 
der e impor uma forte multa a um doestes, de 
nome Hautmann, o qual, por sua longa permanên- 
cia em Portugal, havia obtido o segredo da nave- 
gação para a índia, que só nossos marinheiros 
conheciam. Hautmann pediu a negociantes de Ams- 
terdam que o remissem da prisão, promettendo em 
troca leval-os à índia, d'onde em 1598, oito na- 
vios hollandezes voltavam com opulentas carrega- 
ções. 

Quebrado o encanto da audácia portugueza, os 
orientaes recebiam os novos commerciantes, como 

12 
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libertadores de seus aguerridos dominadores. C) 
Pouco depois também os inglezes dos disputaram 
nossa iofluencia na índia, e não só a famosa compa- 
nhia das índias Orientaes, fundada pelos estados 
geraes de Hollanda, mas a companhia das índias, 
fundada em Inglaterra, acabaram pelo trato com- 
mercial, o prestigio portuguez fundado no terror 
da espada. 

Em dois grandes desastres se resumia para os 
portuguezes o reinado de D. Filippe I — o gasta- 
rem-se nossos mais poderosos recursos em luctas, 
que não tínhamos suscitado, e em vermos supplan- 
tada, por outros rivaes melhor avisados, a nossa 
influencia na índia. 

§ 159. D. Filippe U, o pio, cognome derivado do 
apoio dado ao fanatismo contra os descendentes dos 
mouros. Acclamado em 1598, fallecido em 1621. 

Snmmario :— Concessões aos iudeus e christãos novos •— 
Pablicação das ordenações filíppínas— Abolirão dos por- 
tos seccos— Expulsão dos mouros — Vexações aos ju- 
deus e christàos novos— Viagem do rei a Portugal. 

I 160.®— Administração— Para que os reis de 
Hespanha assegurassem o seu dominio sobre os 
portuguezes, o mais seguro caminho seria o de 
lhes captar a sympathia, creando communidade de 
interesses entre todos os peninsulares; com esse 
intuito se lembrou Lisboa para capital da vasta 



(1) Quem primeiro muito conseguiu pelo trato, rivalisando 
com a nossa espada na índia foram os francezes, é a elles 
que toca essa gloria, não lh*a devemos tirar. 

Nota do ex."*« sr. Goulart de Macedo. 
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monarcbia bespanica, mas D. Filíppe II, oa antes 
seus validos, preferiram oatra polilica. 

Abolição de fronteiras — A tendência dos gover- 
nos bespanhoes era fazer de Portugal uma pro- 
víncia bespanhola; com este intuito é que se aboli- 
ram os portos seccos, istoé as alfandegas de raia, que 
regulavam as relações de troca entre os dois paizes. 

Ordenações — As que Filippe I mandara coorde- 
nar foram publicadas por ordem de Fillippe II por 
isso se denominaram (ilippinas. São estas ordena- 
ções a fonte mais abundante do nosso actual di- 
reito civil. 

Colónias— Jio Brazil os bollandezes levavam de 
vencida os portuguezes; e em Africa n3o corria 
melbor a fortuna aos nossos. 

Na índia porém, sustentava-se a bandeira portu- 
gueza em todas as snas possessões, graças aos es- 
forços e sobrebnmana coragem de André Furtado 
de Mendonça, e Estevão de Athayde. 

S 161.^ Relações com os judeus e mouros — Era 
insaciável o Ibesouro de Hespanha; lançaram pois 
os governos mão de todos os recursos, sem ex- 
ceptuar o appello á raça reprovada dos hebreus. 

Concessões — Os judeus, para obterem alguto fa- 
vor prometteram um milhão de cruzados e o per- 
dão d^outras dividas, que se lhes deviam pelo the- 
souro. Três arcebispos portuguezes e outras pes- 
soas conspícuas, sabendo do ajuste, foram a Ma- 
drid e prometteram oito centos mil cruzados (pagos 
pelo reino) para se conservar a universalidade da fé. 

Na derrama houve taes difiQculdadeSi que o go- 
verno disistiu d'ella e voltoií-se para os chrístãos 
novos, acceitando a sua proposta e concedendo-lhes 
portanto: em 1601 viajarem e residirem nas pos- 



y Google 



182 



sessões portuguezas, e que a DiDgnem fosse per- 
mittido injuriar os descendentes de christaos no- 
vos com as palavras -cofi/e«so, marrano ou ju- 
deu, quer oraes quer escriptas,— em 1604 per- 
dão geral, trancando-se-Ihes todos os proces- 
sos. 

Vexações— Segundo o ajuste feito com os judeus 
e christaos novos, estes haviam contribuído com 
grossas quantias para as necessidades do tbesouro, 
estas, tornando-se insaciáveis, suscitaram alg^uma 
resistência. Já em 1605 D. Filippe II prohibira 
que elles saissem do reino, sem provisão do rei 
bu da junta de derrama do ajuste; em 1610 po- 
rém, depois de terem pago bem pesadas quantias 
aboliu todas as regalias, que lhes havia concedido^ 
e prohibiu-lhes a alienação dos bens. 

Exptdsão dos mouros— Os reis catholicos, de- 
pois de tomarem Granada, perseguiram os judeus 
e mouros, que eram a população mais submissa e 
industriosa do estado, a mais rica e que melhor 
cultivava a terra. Em 1610 decretou D. Filippe II 
a expulsão dos mouros de toda a península, e com 
esse acto do fanatismo de Hespanha se arruinou a 
agricultura e a industria de Portugal. Os desgra- 
çados mouros que tiveram bastante aifeição á terra 
natal, para se não espatriarem, foram perseguidos, 
como feras e assassinados. Os filhos menores de 
sete annos foram-lhes sequestrados, baptisados e 
vendidos como escravos. 

Difficuldades financeiras e agrícolas— Com a per- 
seguição aos mouros e judeus sobreveio uma vio- 
lenta crise financeira, industrial e agrícola, a qual 
foi preciso remediar. 

Isentaram-se do serviço militar os agricultores, 
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procorando-se d'este modo augmentar a prodoc- 
ção. Por oatro lado contractoa se com os judeas 
protejel-os coDtra a inquisição a troco de grossos 
subsídios. Era um acto de sincero fanatismo a per- 
seguição aos judeus, ou um modo de esplorar essa 
raça infeliz? Parece-nos mais plausivel a segunda 
bypothese. 

I 162.** Viagem— Tendo-se nas cortes de Thomar 
(§ 154.'^) estatuído que o rei ou o herdeiro da co- 
roa residisse frequentemente em Portugal; e não se 
cumprindo isto, os portuguezes estavam desconten- 
tes. Em 1611 principiaram os aprestos para a via- 
gem do rei a Portugal, e para ella se pediu um sub- 
sidio tal, que só á cidade de Lisboa coube a quota 
de cem mil cruzados. Nem a viagem se fez, nem 
o dinheiro se restituiu. 

Em 1619 realisou-se finalmente a viagem para 
a qual o reino teve de concorrer ainda com maior 
subsidio, vindo o rei por Elvas e por Évora, onde 
*quiz assistir a um auto de fé. Acolhido em Lisboa 
com grande enthusiasmo, filho das esperanças que 
todos depositavam D'esta viagem, indeferiu os ca- 
pítulos, em que as cortes pediam regalias e immu- 
nidades para o reino, e os requerimentos, em que 
a nobreza e clero pediam honras e dignidades. Re- 
tirou-se odiado pelos portuguezes. 

I 163.**— D. Fílíppe ni, o grande, cognome de- 
vido á lisonja palaciana, porque este rei, por sua 
péssima administração, concorreu para que a Hes- 
panha perdesse grande parte dos seus domínios. 
Acclamado em 1621, perdeu a coroa portugueza 
em virtude da famosa revolução do 1.** de dezem- 
bro de 1640. 



y Google 



184 

gnmmario: — Projecto de uaíão de forças e sabsídios — 
Grosso imposto pedido a Portagal— Indulto aos judeus — 
Os hollandezes tomam Pernambuco— Grande tributo so- 
bre pretexto de recuperar Pernambuco — Nomeação da 
duqueza de Mantua e de Miguel de Vasconcelios — Ta- 
muitos em Évora. 

§ 164.^ Administração— No principio d'este rei- 
nado foi nomeada uma commissão de três mem- 
bros para governar Portugal, durando este estado 
de coisas até 1634. 

Duqueza de Mahtua e Miguel de Vasconcelios — 
Foi então nomeada více-rainha em Portugal a da- 
queza de Mantua, parenta do rei de Hespanha e já 
Tiuva, tendo por secretario doestado Miguei de Vas- 
concelios, attentamente devotado aos desejos do 
rei d'Hespanha. 

Durante quasi seis annos, a pouco mais se es- 
tenderam os actos do governo, do que a vexar 
Portugal com a exacção de contínuos e pesados 
impostos, no que o secretario de estado se mos- 
trou um verdadeiro flagello do seo paiz, sendo 
por isso immensamente odiado pelo povo. 

§ 165.^ Unificação ibérica. — D. Filippe III des- 
de o principio do seu reinado entregara os cui- 
dados do governo ao duque de Olivares, em cuja 
inergía os portuguezes tiveram mallogradas espe- 
ranças de melhoria; mas os projectos do primeiro 
ministro eram dominados pelo pensamento da oni- 
ficaçSo de toda a península. 

Projecto de tintão— Tentdu pois que todos os es- 
tados da monarchia bespanhola, como estavam uni- 
dos politicamente, o estivessem administrativa- 
mente, tendo um só exercito, cujo acampamento 
principal fosse em um ponto de Hespanha. Isto se- 
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ria reduzir todos os estados da poDinsula a provín- 
cias hespanholas, com encargos commans ; traria 
a annailaçSo da autonomia dos portuguezes, que 
por esse facto iriam malbaratar seu sangue e ca- 
bedal em guerras geraes declaradas por simples 
alvedrio dos monarchas bespanhoes. 

A sonhada união, apezar de se não realisar, sus- 
citou grande relutância e augmentou o crescente 
desgosto da nação portugueza. 

§ 166.® Colónias— Ainda as possessões da índia 
se conservavam sob a bandeira portugueza, mas 
com grandes sacrificios. Em Africa estava cada vez 
mais accesa a lucta com os holiandezes e, supposto 
que os portuguezes tivessem obtido algumas van- 
tagens com uma victoria naval em 1633, eram ne- 
cessários esforços que escasseiavam. Os negócios 
da America foram os que melhor provaram o aban- 
dono em que a Hespanha deixava os portugue- 
zes. 

Pernambuco — Os holiandezes apossaram-se de 
Pernambuco em 1530. Soube-se a nova em Por- 
tugal, quando se festejava o nascimento do prín- 
cipe real, primogénito de Filippe III. Participado o 
caso para Madrid, de lá nos veiu ordem para se 
fazerem preces, e para que o sancto^oíScio apertasse 
mais os seus rigores. Resaram-se ladainhas, accen- 
deram-se muitas fogueiras, mas nem a cólera ce- 
leste se desarmou, nem a Hespanha nos soccorren. 
O povo piedoso attribuia estes desastres à cólera 
celeste, motivada na impiedade, com que a Hespa- 
nha perdoava aos judeus as praticas de seu culto ; 
o povo politico attribuia porém a falta de soccor- 
ros, ã péssima administração hespanhola, á qual 
ninguém perdoava o desamparo, em que Portugal 
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se yia, sendo o bem-parado para dar auxílios á 
Hespanha, da qual raríssimas vezes os recebia. 

I 167.® Impostos — Tentou Clivares vexar, cada 
vez mais Porlugal a fim de Ibe fazer desejar a 
união com Hespanha. Perdeu-se em 1626 o resto 
dos navios portuguezes, em um naufrágio, (^) o rei 
mandou por isso que, para acudir ás possessões 
ultramarinas, durante seis annos se armassem 
grandes esquadras. Com esse fim se hypothecaria 
a fazenda real, se levantaria um empréstimo for- 
çado e um subsidio voluntário, e se lançaria até 
uma collecta geral. 

O pedido encontrou resistência, houve tumultos; 
cresceu a exacçâo a ponto de até aos padres pobres 
se exigir o tributo de 50 réis por missa. O clero 
que imprudentemente, mas não de caso pensado, 
promovera, até certo ponto, a queda da indepen- 
dência e depois d'ella vivera o mais commoda- 
mente que podéra, aguilboado agora pela exacção 
do governo hespanhol, caia de chofre no meio do 
descontentamento das massas, a agital-as profun- 
damente. O clero declarou a guerra. 

Judeus— A troco de um indulto, que lhes pro- 
metteu, obteve D. Filíppe d'esta raça, tão cruel- 
mente explorada, milhão e meio de cruzados; tan- 
tas e tão continuas exigências dos hespanhoes le- 
vavam porém os judeus a fazer votos pela inde« 
pendência de Portugal, a concorrer talvez com 



índia 



1) Este naufrágio foi o das naus que em 1626 voltavam da 
iía, as quaes o duque de Olivares obrigou a uma nave- 
gação, contra a qual opinava o seu commandante D. Ma- 
nuel de Menezes. A insistência do duque de Olivares foi 
geralmente attribuida ao propósito de arruinar Portugal. 
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meios pecuDiarios para uma fermentação revola- 
cionaria, que criam ser-lbes menos pesada do que 
o jugo estrangeiro. 

Armada para Pernambuco — Uma esquadra, na 
maior parte de navios bespanhoes, mas toda arma- 
da e equipada á custa de Portugal, foi a Pernam- 
buco, que não restaurou, tendo todavia uma renhi^ 
da peleja com os bollandezes, batalha indecisa, em 
que de parte a parte se desenvolveu valor, inergia 
e actividade. As despezas feitas por Portugal em 
navios hespanhoes lá se foram todas para a nação 
dominadora. 

§ 168.^ Os factos precursores de revolução — 
No ultimo período da guerra dos trinta annos, a 
França tomara decididamente o partido dos protes- 
tantes contra a casa de Áustria; procurou pois na- 
turalmente incommodar a Hespanba, cuja inimiga 
era, incitando Portugal a tornar-se independente. 

Os Paizes Baixos e Catalunha também se levan- 
taram contra os bespanboes, que se viram d'este 
modo precisados de acudir a diversos pontos e a 
dividirem seus recursos enfraquecendo-os. 

Tumultos de jBt?ora— Havia três annos que a Hes- 
panba pedira a Portugal, com urgência, um imposto 
de quinbentos mil cruzados, cujo pagamento foi ne- 
gado em Lisboa, quando em 1637 se tratou seria- 
mente de o cobrar. 

Os eborenses não se limitaram á recusa de pa- 
gar o imposto, foram mais alem, levantando-se em 
massa e queimando a casa do corregedor. 

1637 a leéO-^Esies três annos se passaram em 
sobre-saltos por parte do governo, e em preparati- 
vos de revolta por parte da nobreza e clero. 
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QUARTA DINASTIA 



§ 169.*^ A restauração— O primeiro de dezembro 
de 16i0 foi a data da resurreição gloriosa da na- 
cionalidade portugueza. Quarenta fidalgos e o no- 
tável jnrisconsullo João Pinto Ribeiro, conjurados 
â*accordo com o oitavo duque de Bragança, que 
representava a legitima successao á coroa portu- 
gueza, por sua ascendência até D. Manuel, decidi- 
ram nos conciliábulos celebrados em casa de 
D. Antão de Almada, restabelecer a monarchia 
nacional. 

Foi o intento realisado com inaudito valor e 
grande felicidade, de modo que os empregados, 
que ainda de manba tinham por soberano D. Fi- 
lippe III, já de tarde despachavam em nome de 
D. João IV. 

D. Filippa de Vilhena—Em todas as classes so- 
ciaes era grande o enthusiasmo pela independên- 
cia. É notável exemplo de corag^^m e de amor da pá- 
tria o de D. Filippa de Vilhena, que denodadamente 
ajudou a cingir a espada a seus jovens filhos, quan- 
do se preparavam a jogar a vida em tao arriscada 
empreza, como a revolução de 1640. 

D. João /r— Recebeu a noiicia de sua acclama- 
ção em Villa Viçosa, quando no dia 3 de dezem- 
bro ia para a sua capella. Mandando continuar os 
olBcios divinos, fez todavia logo aprestar tudo para 
a jornada, chegando no dia 6 a Lisboa e sendo 
acciamado solemnemente a 13 do mesmo mez. 

João Pinto Ribeiro^De origem popular, juris- 
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coDsuIto^ natural de Lisboa, segundo uns, ou de 
Amarante, segundo outros, foi quem urdiu e tra- 
mou a revolução de 1640, vencendo as duvidas do 
duque de Bragança, defendendo com a penna a 
justiça da revolta e animando os conjurados. Des- 
te insigne portuguez, diz Rebello da Silva, que, 
perguntando* se-lhe no i.^ de dezembro de 1640 
—onde ia?— respondera sorrindo:— JVôo se altere. 
Chegamos aU abaixo d sala real, e é um instante 
em quanto tiramos um rei e pomos outro. 

% 170.^ Genealogia da casa de Bragança — Pêro 
Esteves, natural do Alemtejo, teve uma filha de 
nome Ignez Pires. Esta filha houve do mestre de 
Aviz, quando infante, um filho natural de nome 
Afifonso. Pêro Esteves, dorido da falsa posição da 
filha, nunca mais fez a barba, nem largou o lucto» 
e mesmo chegou a querer disfarçar-se, atteutando 
coDtra o vida do infante. De nunca mais fazer a 
barba, se chamou o barbadão. 

D. AffODSO, creado depois com grande esmero, 
teve bastante importância na corte de D. João I 
e foi o tronco dos duques de Bragança^ cuja ge- 
nealogia é como se segue: 

Os ditque de Bragança: 

l—D. Affonso, casado com D. Brites filha de 
D. Nano Alvares Pereira, machinou a morte do in- 
fante D. Pedro e foi regente do reino, durante a 
primeira expedição de D. Affonso V á Africa. 

II — D. Fernando J, filho do 1.^ duque, casou 
com D. Joanna, filha de D. João de Castro. Foi 
governador de Ceuta e regente durante a segunda 
expedição de D. Affonso Y. 

III— -D. Fernando II, filho do 2.° duque, casou 
com D. Isabel, neta do rei D. Duarte. Era o mais 



y Google 



190 

rico fidalgo da peninsola hespanica, possuindo cín- 
coenta villas; cidades e outros logares fortes, com 
cerca de doze mil combatentes. Foi decapitado em 
Évora. 

De 1483 a 1496 esteve a casa de Bragança con- 
fiscada para a coroa, sendo n'este uUimo anno res- 
tabelecida por D, Manuel, que reintegrou na posse 
de seus bens o successor do duque decapitado. 

IV — D. Jayme, filho do 3.® duque, casou com 
D. Leonor, filha do duque de Medina-Sidonia, a 
qual matou. Em penitencia d'este acto armou á 
sua custa uma frota, com a qual foi pelejar contra 
os infiéis. 

y—D. Theodosio 7, filho do 4.° duque, casou 
com uma prima, neta do 3.^ duque. Uma irmã 
d'este duque, a quem elle deu o ducado de Gui- 
marães, casou com D. Duarte, filho do rei D. Ma- 
nuel e d'este matrimonio nasceu D. Catharina. 

VI — D. João, filho do 5.® duque, casou com sua 
prima D. Catharina, neta de D. Manuel. Defendeu 
com pouco ardor os direitos de sua esposa à coroa 
portugueza, por morte de D. Henrique: foi con- 
destavel nas cortes de Thomar. 

VII— Z). Theodosio 11, filho do 6.^ duque, casou 
com D. Ânna Velasco, da casa do duque de Frias. 
Defendeu Lisboa contra D. António, prior do Crato 
mas nao acceitou mercês dos reis de Hespanha. 

VIII— Z). João II, filho do 7,^ duque, acciamado 
rei de Portugal sob o titulo de D. Jo3o IV. 
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S i72.*— Quadro sinóptico dos reis da quarta dinastia. 

». SoMío IT Sl.o rei 

•• AiroBSO Tl. •• Pedr* II, 98.* rei. 

Jforren tem Buccessio, M.« rei. •• Jloão T, 84.» rei. 

». Some I, S5.0 lei. 
». Maria I, (a) S6.« reinante. 
»• João Tl, S7.* rei. 
•• Pedro 1¥ ^a) em Portugal, 
e I no Brazil, S8.* rei. 

•• Marta 11 (b) 29 .• reinante. D. Ptdro J/aotoal Imperader 

do Brasil. 



••roTÍíU%??clf«i.^"^ II •.«^-l^ai.-eactualrei. 

§ 173.** — D. João IV, o restaurador, cognome 
derivado da reivindicação de seus direitos dinás- 
ticos assegurando a reconstituição da nacionalida- 
de portugueza. 

Acclamado em 1640, falleceu em 1656. 

(a) Os maridos das rainhas, quando d'edses matrimónios 
ba filhos, tomam o titalo de reis, sem se contarem nq cata- 
logo dos reinantes. Por este motivo, tendo D. Maria I casa- 
do com seu tio o infante D. Pedro, como d*este consorcio 
houve Olhos, passou o Infante a ter o titulo de rei, em cuja 
serie foi r>. PedLro III9 mas não entrou no catalogo 
dos reinantes, pelo que n'este se passou de r> Pe- 
dro II a I>. DPedro IV. 

(bj Pela razão acima exposta, o marido de D. Maria II, 
de quem ella houve filhos, I>. FemandLo II9 tem 
titulo de rei sem ser reinante. No catalogo dos reinados se 
passará de, I>. Fei-nanclo I (§ 99,'*) a D. Fer- 
nando III sem se incluir I>. Femanclo XI. 
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Snmmario — Reconhecimento do rei pelas cortes — Conspi- 
ração contra a independência do paiz— Batalha de Mon- 
tijo — Retomada de Pernambuco e Loanda — Morte do 
infante D. Duarte.—Vidas illustres : Mathias de Alba- 
qaerque, padre António Vieira, e João Pinto Ribeiro. 

§ 174.® Restanração— A dinastia nacional esta- 
va no throno por um acto revolucionário, faltava 
allestar solemnemente o seu direito. 

Reconhecimento— Em 28 de janeiro de 16H se 
reuni ram cortes em Lisboa, as quaes reconhece- 
ram 6 juraram defender os direitos de D. JoâolY, 
como successor da coroa portugueza. 

Era a consagração do antigo us(5 de considerar 
o supremo direito politico dos portuguezes perten- 
cente exclusivamente á representação nacional, oa 
á realeza por ella reconhecida. 

Conspiração — Alguns portuguezes se conjura- 
ram contra a monarchia nacional, tentando resta- 
belecer a hespanhola. Os prjncipaes chefes eram: 
o duque de Caminha, o marquez de Villa Real, o , 
conde de Armamar e D. Agostinho Manuel de Vas- 
concellos, que foram decapitados; o arcebispo de 
Braga, qne morreu encarcerado. 

Em 1646, Domingos Leite, foi assalariado para 
matar o rei, quando passasse na procissão do 
Corpo de Deus; foi o trama descoberto a tempo 
de D. João IV nada soffrer. Inulilisados esses tra- 
mas, ia decidir-se a contenda pela sorte das ar- 
mas. 

A reststencia—Teye D. João IV apreciável bom 
senso na organisação dos recursos económicos e 
militares do paiz. A organisação militar principal- 
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mente, que vigorou até 1834, (*) pôde servir de mo- 
delo, guardadas as circumstancias do desinvolvi- 
mento da arte da guerra, pois punba em acti- 
vidade todas as forças do paiz pela creação dos 
regimentos de milicianos. 

I 175.** Guerra da restauração — Depois da re- 
volução de 1640 os hespanhoes invadiram Portu- 
gal; foi longa a guerra, mas a principio nao se 
passou, de parte a parte, de algumas escaramu- 
ças. 

Montijo — A primeira batalha feriu-se em 26 de 
maio de 1644, perto de Moutijo, povoação hespa- 
nbola, assente não longe do Guadiana, na provín- 
cia de Badajoz. As tropas portuguezas eram biso- 
nhas e mal disciplinadas; no principio da acção, 
fugiram vergonhosamente ante os soldados hespa- 
nhoes, commandados pelo barão de Mollingen. Mas 
este não trazia reserva, e o general portuguez, 
Mathias d'Âlbuquerque, comprehendendo n'um lan- 
ce de olhos o erro do inimigo, reuniu os valentes 
que poude, retomou a artilheria, varejou os hes- 
panhoes, que já andavam espalhados e embevecidos 
no saque. (^) 



(1) A organisação militar até 1834 teve grandes aaiqui- 
lações e importantes prosperidades. Schomberg, Líppe e 
Beresford dizem tudo. Beresford deu-nos 4 regimentos de 
artilheria, 12 de cavailaria, 13 de caçadores, 24 de infan- 
taria e 28 de milícias com um graude numero de corpos de 
ordenanças compostos de todos os homens validos, vulgo 
— ôíc^—comm andada por capitães-mores. 

Nota do ex."" sr. Goulart de Macedo. 

(>) D. João da Costa, tão notável no conselho como no 
campo, teve uma grande parte na victoria de Montijo. 

Mollingen não se lembrando que Gezar por vezes arran- 
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Mathias d^Albuquerque nao poude perseguir o 
inimigo; mas acampou no logar do combate e fir- 
moa com esta víctoria a independência da pátria, 
pelo effeito moral que produziu, e pelo enthusiasmo 
com que a nova foi recebida. E' esta batalba, em 
seus effeitos, comparável à dos Atoleiros (| 89^). 

Mathias de Albuquerque, era originário da illus- 
tre e beroica família cujo appellido usava. Nomea- 
do governador do Brazil, d^onde era natural, fal- 
taraai-lbe recursos para se oppõr á invasão dos 
bollandezes; foi preso em 1635 no castello de Lis- 
boa pelos hespanhoes e solto no 1.® de dezembro 
de 1640 pelos libertadores. Foi este o heróico ge- 
neral de Montijo, por este feito elevado a conde 
de Alegrete. 

As intrigas da corte e dos seus subordinados, 
mais do que os trabalhos da campanha, ralaram 
este general habilissimo e disciphnador até 1647, 
anno em que pediu a sua demissão e morreu. 

§ 176.^ As colónias portuguezas— Durante a 
dominação estrangeira, os bollandezes haviam-se 
apossado de quasi todas as nossas possessões ul- 
tramarinas. Desde 1644 começaram elles a ceder 
ante as revoluções constantes do Maranhão. 

Perna7nbuco—E$i^ parte do Brazil eslava defi- 
nitivamente em poder dos bollandezes e o prín- 
cipe Maurício, da casa de Orange, ahi tinha feito 
uma administração sabia e benéfica. 



cara, a víctoria das mãos aos vencedores, acreditou que o 
desanimo do soldado portuguez se estendia aos generaes, e 
enganou-sel Mathias e Costa voltaram á carga e Moiingen 
vin desaparecer-lhe a víctoria ! ! Pobre Moiingen I 
Nota do ex."**" sr. Goulart de Macedo. 

13 
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Na Europa eram os hollandezes naturaes allia- 
dos de Portugal, cujo governo se mostrava por 
isso alheio a quaesquer tentativas de recuperação 
colonial. Todavia os pernambucanos, instigados pelo 
heróico João Fernandes Vieira, conservaram-se em 
constante revolução contra os hollandezes, ganhan- 
do-lhes a batalha de Tabocas. 

Francisco Barreto de Menezes, mandado secre- 
tamente de Portugal, ganhou aos hollandezes duas 
batalhas em Gararapes e os encerrou no Recife, 
onde os obrigou em 26 de janeiro de 1654 a uma 
capitulação e ao total abandono do Brazil. 

ioanda— Também na Africa os hollandezes se 
haviam apossado de muitas possessões portuguezas, 
especialmente de Loanda, que era a mais impor- 
tante. Foi esta cidade restaurada pelos portugue- 
zes, sob direcção de Salvador Correia de Sá, em 
1648. 

I 177.° Politica externa — O primeiro cuidado 
do governo de D. João IV foi procurar allianças; 
para isso mandou embaixadores a diversos paizes. 

FYança—Em 1517 o papa Leão X vendia indul- 
gências, para com o producto completar a egreja 
de S. Pedro em Roma, esta venda suscitou pole- 
mica. Luthero e seus sequazes negaram a aucto- 
ridade papal, os sacramentos e os votos ecclesias- 
ticos, por os não verem expressos no Evangelho. 
Esta é a origem da egreja reformada, cujos mem- 
bros se denominam protestantes. Catholicos e pro- 
testantes, em nome de Deus, cobriram de cadáve- 
res a Europa por vinte e seis annos até ao Edicto 
de Nantes, assignado em 1589. 

A egreja catholica, renovou a lucta contra a re- 
forma em 1618. Os eleitores de Allemanba, a Aus- 
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tria,^ a Dinamarca, a Suécia, a França e a Hespa- 
Dba tomaram parte na lucta, que novamente en- 
sanguentou a Europa, até em 1648 se assignar a 
paz de Westphalia, que restituiu o socego aos bel- 
ligerantes. Foi esta a guerra dos trinta annos, em 
consequência da qual, a Hespanba não poude op- 
primir com força os portuguezes, havendo de at- 
tender às suas fronteiras dos Pyrineus, onde a 
França podia em qualquer momento obrigar a uma 
diversão incommoda, visto que, sendo inimiga de 
Hespanba na guerra dos trinta annos, tinba accei- 
tado a alliança com Portugal. 

D. Duarte, irmão de D. João IV, indo aos 29 an- 
nos de edade á Âllemanba, foi recebido magniíica- 
menle pelo imperador D. Fernando II, em cujo exer- 
cito se alistou. Tomando parte na guerra dos trinta 
annos, cbegou a coronel do regimento da Banda Ne- 
gra e depois a general de artilberia. Veiu a Portu- 
gal em 1638, e como seu irmão o duque de Bra- 
gança estava indeciso em acceitar a coroa, os con- 
jurados oflFereceram-lh'a ; mas elle, respeitando o 
direito de primogenitura, voltou à Âllemanba. 

Em 1640 bouve pouco cuidado em o avisar da 
revolução, e o governo bespanbol obteve do im- 
perador a sua prisão, eJQíectuada em Ratisbonna a 
14 de fevereiro de 1641. A troco do valor de de- 
zeseis contos de réis, o infante foi entregue aos 
hespanboes, que o encerraram na torre da Roqueta 
de Milão (^), onde, passados oito annos de martyrio, 
falleceu no dia 3 de setembro de 1649. 



(1) Cidade da Itália, onde dominava o rei de Hespanha. 

Digitized by VjOOQIC 
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§ i78.^ O padre António Vieira— natural de Lis- 
boa, nascido em 1608, foi creança para o Brazil, 
onde frequentou as aulas dos jesuítas e professou 
na companhia. Foi o mais eloquente pregador do 
seu tempo, prestou, como embaixador, grandes ser- 
viços ao paíz desde 16i6 até 1650. 

Gomo litterato, é tido por um dos mais notáveis 
clássicos portuguezes, deixando disso brilhantes 
documentos, principalmente em seus sermões e em 
cartas, que publicou ainda em sua vida. Falleceu 
em 1697. 

§ 179.** D. Affonso VI o viclorioso— cognome de- 
rivado de no seu reinado se terem ganho as bata- 
lhas das Linhas d'Elvas, Ameixial e Montes Glaroii. 

Acciamado em 1656, tomou a si o governo em 
1662, foi preso em 1668 e falleceu em 1683. 

Smnmario; !.• Durante a regência de sua mãe a rainha 
D, Luiza, 1656 a 1662 : Batalha das linhas d'£lvas— Al- 
liança com Inglaterra. 

2.» Durante a administração do próprio rei, 1662 a 1667 : 
Batalhas de Ameixial, Castello Rodrigo e Montes Claros: 
Deposição do rei. 

3.« Durante a regência do infante D. Pedro, 1667 a 1683 : 
Paz com a Hespanha— Annullaçào do casamento de D. Af- 
fonso VI— Morte de D. Affonso VI— Vidas illustres: con- 
de de Castello Melhor, marquez de Marialva, conde de Vil- 
la Flor, Pedro Jacques de Magalhães e conde de Schom- 
berg. 

§ 180.^ Politica externa— Em 1649, feita a paz 
entre Hespanha e França, ficava Portugal em cri- 
ticas circumstancias, visto que a guerra da restau- 
ração podia tomar um incremento perigoso, e a al- 
liança d'além dos Pyrineus naturalmente se des- 
fazia. 

Alliança com Inglaterra— Tenáo sido restaurada , 
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Doeste paiz a realeza em 1660, tratou-se no anno 
seguinte o casamento da infanta D. Gatharina, fi- 
lha de D. João lY com Carlos II, rei de Inglater- 
ra, sendo o dote doesta princeza a cedência aos in- 
glezes de Tanger em Africa e de Bombaim na 
Ásia. O nosso dominio, que já não era grande na 
índia, ficou assim muito reduzido. 

§ 181.® Guerra da restauração — Desde 1644 
tinba-se esta guerra limitado a pequenas escara* 
maças e reciprocas entradas de fronteiras. E* di- 
gno de reparo que a Hespanha não aproveitasse a 
paz, celebrada com a França em 1649, para cahir 
logo com grandes forças sobre Portugal; não acon- 
teceu assim e foi só passados oito annos, que em- 
prehendeu acção de maior vulto. 

Linhas de Elvas—Em ouí{\hroàe 1657 appareceu 
D. Luiz de Haro com dezenove mil homens diante 
de Elvas, que era governada por D. Sancho Ma- 
nuel, e cercou-a. Foi nomeado commandanle em 
chefe da província do Alemtejo o conde de Canta- 
nhede, o qual em 14 de janeiro de 1659 atacou as 
linhas dos cercadores. O exercito portuguez, fican- 
do em ordem de batalha na noite de 13 para 14, 
atacou ao romper da manhã; os hespanhoes, não 
esperando o ataque tão cedo, foram surprehendi- 
dos e D. Luiz de Haro com a surpreza ficou tão 
perturbado, que não deu ordens bem explicitas a 
seus subalternos. 

N'aquelle tempo a formatura dos exércitos era 
muito demorada; portanto o inimigo surprehendí- 
do mal poderia oppor-se aos portuguezes, que lhe 
tomaram artilheria, armas, bagagens e a secretaria 
do commando em chefe. 

Ameixial— Em 1663 mandou D. Filippe lY de 
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Hespanha seu filho natural, D. João d^Austria, (*) 
a commaDdar a guerra contra Portugal. Havia este 
tomado Évora, quando D. Sancho Manuel, (^) con- 
de de Villa Flor, que commandava o exercito por- 
tuguez, forte de onze mil infantes, três mil cavai- 
los e alguma artilheria, se dispoz a cortar-lhe a 
retirada. Saiu D. João d' Áustria de Évora para Ar- 
ronches; mas o conde de Villa Flor embargou-lhe 
o passo nos campos do Ameixial, cinco kilometros 
ao occidente de Extremoz, onde a 8 de julho se 
feriu a batalha, em que o exercito hespanhol foi to- 
talmente derrotado com perda de toda a artilheria 
e grande quantidade de bagagens. 

Caskllo Rodrigo — Depois da batalha do Ameixial 
os hespanhoes ficaram de tal modo desanimados, 
que apenas sustentavam uma pequena guerra de 
fronteiras. O duque de Ossuna cercou Castello Ro- 
drigo em 1664. Pedro Jacques de Magalhães, go- 
vernador da Beira, correu a soccorrer a praça com 
tal precipitação, que nem as tropas levaram man- 
timentos, nem as munições os habilitavam a in- 
quietar o inimigo sem travar peleja decisiva. Che- 
garam os portuguezes à vista dos inimigos, a tem- 
po que estes eram repellidos de um assalto; Pe- 
dro Jacques deu logo ordem para o ataque, e o 
duque de Ossuna, julgandose acommettido por 
maior força, principiou a retirada, que em breve se 



A 



, Alguns historiadores confundem este com o celebre 
João d*Austria, liiho de Carlos V, vencedor de Lepanto 
em 7 de outubro de 1571 e morto de peste nos Paizes Bai- 
xos. São personagens distinctos. 

(2) Governador de Elvas, na batalha das linhas d'esta 
praça. 
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converteu em total derrota, ficando prisioneiros 
grande numero de oíQciaes hespanhoes. 

Montes Claros— Em 1665 resolveu a Hespanha 
dar um golpe decisivo n'essa longa guerra da in- 
dependência, que contra Portugal sustentava des- 
de 1640. Foi mandado a commandar o exercito 
hespanhol o babil general, marquez de Carrace- 
na. Não poude este deixar de investir Villa Viço- 
sa, a qual defendendose desesperadamente^ duran- 
te oito dias, deu tempo ao marquez de Marialva, (O 
tendo por chefe de estado maior o notável conde 
de Schomberg, para marchar em soccorro da praça. 

O marquez de Carracena vindo ao encontro do 
exercito porluguez, para o surprehender, encon- 
trou-o a 17 de junho, no sitio de Montes Claros. Foi 
terrível e heroicamente disputada, de parte a parte, a 
batalha; mas depois de muitas horas de combate, os 
portuguezes, que n'este dia se houveram com glo- 
ria, derrotaram completamente o exercito hespa- 
nhol, que, entre outras perdas, soffreu a de seis mil 
prisioneiros, contando oito generaes e cento setenta 
e seis oíficiaes. Foi o ultimo feito de importância na 
guerra da independência. 

Paz—X guerra da independência terminou em 
1668 por um tratado, no qual a Hespanha reco- 
nheceu a independência de Portugal e obteve a 
cedência de Ceuta. Esta paz é geralmente conside- 
rada, pelas suas condições, um grave erro politico 
do regente; pois era fácil ao vencedor de tantas 
batalhas obter uma compensação mais vantajosa, 



(1) Havia ganho as batalhas das linhas d*Elvas, tendo en- 
tão o titulo de conde de Cantanhede. 
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conservando Ceuta e pedindo a cedência da Ga- 
liza. 

§ 182.** Administração— A resistência ás tenta- 
tivas de dominação hespanhola ficaram organisadas 
por D. João IV. A regente D. Luiza sustentou com vi- 
gor os créditos de seu marido; nem D. Affonso VI, 
nem depois o regente seu irmão, tinham porém 
merecimento para tanto. 

Vejamos pois o esboço biograpbíco dos mais ín- 
clitos varões d^aquelle tempo, que no gabinete, ou 
no campo da batalha, firmaram a independência da 
pátria. 

Conde de CasteUo Melhor — Mereceu a confiança 
de D. Affonso VI, durante a sua curta administra- 
ção, e foi ao acerto com que este babil ministro 
dirigiu os negócios públicos, que se deveram as 
brilhantes victorias que ao rei deram o titulo de 
victorioso. 

Ao afastamento doeste ministro dos conselhos de 
D. Affonso VI deveu este rei a sua deposição e D. 
Pedro II a facilidade com que a realisou, como ex- 
plicaremos no paragrapho seguinte. 

Marquez de Marialva — Foi um dos conjurados 
de 1640; herdou de seu pae o titulo de conde de 
Cantanhede e mereceu, pelo modo como dirigiu os 
negócios militares e commandou nas batalhas atráz 
referidas, o de marquez de Marialva. Assignou em 
1668 a paz com a Hespanha e morreu em 1675. 

Conde de Villa Flor — D. Sancho Manuel foi um 
dos heroes da guerra da restauração; a derrota do 
soberbo D. João d'Austria» na batalha do Ameixial, 
constituiu seu mais brilhante titulo de gloria. A's 
suas proezas deveu o titulo, que foi o primeiro a 
usar, de conde de Villa Flor. 
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Schomberg — Era de origem allemã ; veiu a Por- 
tugal com seiscentos francezes, que o conde de 
Soure, D. João da Costa, embaixador em França, 
contratou para tomarem parte na guerra da inde- 
pendência. Foi o conde de Schomberg quem, cheio 
d'amor por sua pátria adoptiva, disciplinou o exer- 
cito porluguez. Ao seu provado valor e perícia se 
deveram muilas victorias e, em grande parle, as 
do Ameixial e Montes Claros. 

Pedro Jacques de Magalhães— Foi o commandan- 
te no combate de Caslello Rodrigo. Ainda que este 
combate é geralmente havido como um erro de es- 
tratégia, significa todavia o enthusiasmo e amor 
pátrio, que animavam os\porlnguezes. Esse enlhu- 
siasmo e esse amor exemplificou-os bem o deno- 
dado Pedro Jacques, pensando mais nos fins que 
se propunha obler, do que nos meios de reali- 
sal-os. 

§ 183.® Intrigas palacianas — D. Affonso \I pa- 
deceu em creança um ataque de paralisia, que phi- 
sica e moralmente o impossibilitou para o papel de 
chefe de familia e da nação. 

Annullação de casamento — Em consequência dos 
padecimentos do rei, uma junta de theologos an- 
nullou, em 2 d'abril de 1663, o casamento, que 
elle havia contrahido com D. Mana Francisca Isa- 
bel de Sabóia. Em consequência d'esta sentença, 
poude a rainha contrahir segundas núpcias com seu 
cunhado o infante D. Pedro. 

Deposição — Este infante, que já havia tirado a 
esposa a seu-irmão, tratou em 1667 de o declarar 
incapaz para o governo; fel-o prender, e fez-se ac- 
clamar como regente pelas cortes reunidas no 1.*^ 
de janeiro de 1668. 
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Fim de D. Affonso F/— Depois da sua prisão, 
foi em 1669 recluso no castello de Angra, onde 
vivia rodeado de bastantes attenções. Passados seis 
annos, suspeitou o regente, que se conjurava para 
o restaurar, e fel-o transferir para o palácio de 
Cintra, onde morreu em estreita prisão em 12 de 
setembro de 1683. 

O quarto, em que o mal-aventurado rei passou 
os últimos e mais amargos annos da sua existên- 
cia, ainda hoje excita a curiosidade dos visitantes 
de Cintra. 

§ 184.® D. Pedro H, o pacifico, cognome deriva- 
do de, em quanto regente, se terem celebrado pa- 
zes com Hespanha, depois da guerra da indepen- 
dência. Acclamado regente em 1667, rei em 1683, 
falleceu em 1706. 

Summario— Cortes, ultima convocação até 1820 — Minas do 
Brazil, regulada a exploração e arrecadação do quinto 
— Tratado de Melwen— Intervenção em Hespanha. 

§ 185.® Administração — É commumente taxa- 
da de nefasta a administração publica no tempo de 
D. Pedro II, apezar do descobrimento das minas 
do Brazil e da entrada do exercito portuguez em 
Madrid. 

Cortes — As que se reuniram em Lisboa em 1680 
dispensaram a supposta disposição das de Lame- 
go!;*) para D. Isabel, filha do rei, casar com prin- 



(1) Por tempo da restauração de 1640 teve muita voga a 
opinião da existência, em Alcobaça, das actas de umas cor- 
tes, que reunidas em 1145, na egreja de Almacave da ci- 
dade de Lamego, teriam dado a coroa a D. Affonso Henri- 
ques, estatuindo a successão na descendência do rei. A' 
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cipe estrangeiro, sem perder o direito á saccessão. 
As que se convocaram em Lisboa em 1697 ainda 
trataram de derogar outra disposição das leis de La- 
mego; dissolveram-se tumuiluariamente, sem vo- 
tarem os impostor que se lhes pediram. Não torna- 
ram a ser convocadas até 1820. 

Metwen— John Metweri, embaixador inglez, obte- 
ve de D. Pedro II, em 1703, a assignatnra de 
um tractado, segundo o qual se levantaram todas 
as prohibições, impostas á entrada de mercadorias 
inglezas em Portugal, pagando os vinhos portugue- 
zes em Inglaterra menos um terço de direitos de 
entrada, do que os francezes. 

D'este tratado proveio a ruina das fabricas de 
Portugal, que se tinham estabelecido sob a guarda 
de leis proteccionistas, assim como a de todos os 
ramos de agricultura, porque os lavradores tudo 
abandonariím pela cultura da vinha, e a concor- 
rência e contrafacção dos productos depreciou e 
desacreditou os vinhos. 

I 186.^ As antigas cortes— Daremos uma resu- 
mida noticia da antiga representação nacional. 

Composição das cortes— Tmh^m n'ellas assento 
três estados: o clero, a nobreza e o povo. Os pri- 
meiros estados eram em geral representados por 
individues, a quem essa prerogativa competia, sim- 
plesmente em razão de seus titules ou cargos; o 
terceiro era representado por indivíduos, que cer- 
tas cidades e villas tinham direito de eleger. 



falta de documentos authentícos, essa tradição nao se cré 
hoje verdadeira, sendo mais crivei que as taes actas se for- 
jassem com intuitos de fortalecer os direitos da revolução 
de 16^0. 
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Disposição da assemblea — Quando havia sessão 
real, o rei e a corte ficavam no topo da sala, aos 
lados o clero e a nobreza, no centro os procura- 
dores das villas, por ordem de precedência, con- 
forme o numero do banco, que a essas terras per- 
tencia, as quaes eram noventa e duas, tendo Lis- 
boa o primeiro assento e Mertola o ultimo. 

Forma da discmsão—Cdiádí estado celebrava suas 
sessões em edifício separado e formulavam aos 
reis seus pedidos, queixas ou aggravos, em forma 
de consultas por capitulos; eram estas resoluções, 
que tinham o nome de— captíwtos das cortes. 

O rei dava a estes capitulos suas respostas de 
conformidade, ou então fazia as observações mais 
convenientes- Em regra a resposta do rei, ou era 
conforme com os capitulos, ou uma promessa de 
futura satisfação ás lembranças que apresenta- 
vam. 

Reuniões de cortes — Celebraram-se até 1698 nos 
seguintes reinados: 

D. Affonso II uma vez— D. Affonso III três — D. 
Diniz cinco— D. Affonso IV seis — D. Pedro I uma 
— D. Fernando cinco— D. João 1 vinte e cinco —D. 
Duarte quatro— D. Affonso V vinte e duas — D. 
João II três— D. Manuel quatro — D. João III três 
—D. Sebastião uma- D. Henrique duas — D. Filip- 
pe I duas— D. Filippe II duas— D. João iV quatro 
— D. Affonso VI quatro— D. Pedro 11 uma. 

Estas noventa e oito reuniões de cortes são aquel- 
las, de que ha noticia certa; nossos escriptores fa- 
zem porém algumas vezes referencia a poucas mais, 
de que não ha certeza, nem quanto á data, nem 
quanto ao logar, nem mesmo quanto aos assumptos 
de que trataram. 
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§ 187.^ Minas do Brazil— Sebastião Fernandes 
Tourinho, internando-se no sertão brazileiro pelo 
rio Doce em 1573, descobrira minas d'ouro e de 
esmeraldas. Estas minas continuaram em crescen- 
te exploração» até que em 1698 Arthur de Sá e 
Menezes visitou o paiz, regulou a arrecadação dos 
quintos das minas, os quaes renderam a Portugal 
muitos milhões, com que annualmente vinha uma 
nau a Lisboa. Este território forma actualmente a 
rica provincia brazileira de Minas Geraes e para 
expressar uma grande riqueza ainda se cita a— 
nau dos quintos. 

§ 188.® Politica externa— Se D. Pedro II não 
foi bastante hábil para obter melhores condições, 
quando assígnou pazes com a Hespanha ; nem por 
isso deixou de alimentar a ambição de alargar seus 
estados. 

Successão da coroa de Hespanha— Carlos II, rei 
de Hespanha, (*) morreu sem successão em 1700, 
deixando em testamento a coroa a D. Filippe, du- 
que de Anjou, seu sobrinho e neto do rei de Fran- 
ça. Disputou-lh'a porém o archiduque D. Carlos, 
filho segundo de Leopoldo I, imperador de Alle- 
manha. Esta dupla pretenção originou ' a notável 
guerra denominada da successão, 

Portugal aliiou-se primeiramente com a França; 
rota porém essa alliança, fez outra com a Ingla- 
terra, a Hollanda e a Áustria, a favor de D. Car- 



(1) CarlosV (§ 195.«) tinha esse titulo como iiuperador de 
Allemanha; como rei de Hespanha era Carlos l Succede- 
ram-lhe os três Filíppes, que reinaram em Portugal, e de- 
pois Carlos II de Hespanha, por a successão de Allemanha 
ter pertencido á descendência de um irmão de Carlos V. 
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los^ que reconheceram com o título de D. Carlos 
III. 

Os portugmzes ém Madrid— -O marquez das Mi- 
nas, commandante do contingente portuguez, deu 
principio á campanha, tendo feito recuar diante de 
si as tropas do pai tido contrario, chegou ás por- 
tas de Madrid, cujas auctoridades lhe entregaram 
em salva de prata as chaves da capital, onde en- 
trou em 28 de junho de 1706, fazendo acclamar 
solemnemente D. Carlos, em 28 de julho do mes- 
mo anuo (*). 



SEPTIMO PERÍODO O 

§ 189.® D. João V o magnânimo, cognome deri- 
vado de ser grandioso em etiqueta palaciana e muito 
munificente em obras religiosas. Acclamado em 
1707, falleceu em 17S0. 

Summario: A guerra da successão de Hespanha (conti- 
nuação)— Paz de Ulrecht— Batalha de Matapan— Basílica 
de Mafra e outras obras publicas— Academia real de his- 
toria— Collegio das Necessidades. 

§ 190.° Politica externa— D. João V teve a seu 
lado o hábil diplomata D. Luiz da Cunha, que, se 
algumas vezes deu ás negociações caminho menos 



(1) D. Pedro II morreu em i de dezembro de 1706; a guer- 
ra continuou no reinado seguinte. 
^ (2) Pelos motivos que expozemos a pag. 38, o reinado de 
D. João V marca um dos periodos da historia portugueza 
com a batalha naval de Matapan. 
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utiU conservou sempre a dignidade nacional com 
raro talento. 

Guerra da successão — O marquez das Minas ins- 
tou com D. Carlos para que se lhe reunisse, logo 
depois de acclamado (| 181.®). Este demorou-se, 
a Hespanha revolucionou-se e o marquez retirou 
para Portugal, depois de soflfrer um revez. A guer- 
ra continuou com vária fortuna até 1711, anno em 
que, morto o irmão primogénito de D. Carlos, este 
foi acclamado imperador de Allemanha. Os alliados, 
receosos da grande influencia allemã, resfriaram 
em seu ardor, e em 1713 assignou-se a paz de 
Utrecht. 

Utrecht— Em consequência da guerra da succes- 
são, Portugal havia sofl'rido muito. O celebre almi- 
rante francez Dougay Trouin perseguiu sem des- 
canço nossa marinha e possessões, chegando a to- 
mar o Rio de Janeiro de 1711. Na paz de Utrecht, 
assignada em 1715, D. Carlos recebeu em troca da 
Hespanha o Milanez, Mantua, Sardenha e Paizes Bai- 
xos. Portugal nenhuma compensação teve de seus 
enormes sacrifícios. 

A paz entre Portugal e Hespanha foi habilmente 
negociada e assignada em 1717, dois annos depois 
do tratado geral de Utrecht. 

I 191.® Matapan — Andavam christãos e turcos 
em guerra, o papa pediu soccorro a Portugal. Man- 
dou-lhe D. João V um reforço de sete naus que, 
juntas á esquadra papal e á veneziana, offereceram 
batalha perto do Cabo Matapan, a 19 de junho de 
1717, á esquadra ottomana, a qual retirou muito 
derrotada das aguas do combate. Foram os navios 
portuguezes que soffreram o maior peso dos esfor- 
ços dos infleis. 
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Reputam muitos historiadores este soccorro um 
grave erro da politica de D. João V, increpando- 
Ihe o abandono em que tinha deixado o Brazil ante 
a audácia de Dougay Trouin, todavia a batalha de 
Matapan foi um brilhante golpe politico, dado em 
favor da civilisaçSo, tocando a Portugal e à sua 
velha inimiga (Veneza) essa gloria. 

§ 192. Administração interna— N'este ponto, os 
maiores títulos de gloria de D. Joio V resumem-se 
nas reformas, com que preparou o futuro movi- 
mento litterario. 

Academia de historia — Foi estabelecida em 1720 
e composta dos literatos mais conspícuos do paiz ; 
se nâo deu grande variedade a seus trabalhos, deve 
isso attribuir-se principalmente á lisonja, que tinha 
corrompido o bom gosto, e á pressão inquisitorial, 
visto como n'esle reinado foram frequentes os au- 
tos de fé. 

Collegio das Necessidades — D. Jo3o V mudou de 
confessor para os padres do Oratório, oratorianos, 
e instituiu o hospício das Necessidades, que fez 
considerar o collegio principal do ensino publico. 
Dispensou os estudantes, que se quizessem matri- 
cular na universidade de Coimbra^ da certidão do 
collegio das artes, bastando-lhes o do collegio dos 
oratorianos. 

Jesuitas~0 methodo dos estudos dos oratorianos 
era diverso do que empregavam os jesuítas e si- 
milhante ao seguido em Roma; affluírampois mui- 
tos alumnos ás Necessidades. A companhia estava 
ainda muito forte, pouco a podia affectar esta re- 
forma n'aquelle momento; o conceito publico era- 
Ihe porém já adverso ; o favor concedido aos pa- 
dres do Oratório era, por conseguinte simptoma de 



,y Google 



211 

golpe mais grave, que a íoflaencía jesuítica estava 
em via de receber. 

§ 192.® Hagnificencias religiosas — Depois da 
batalha de Matapan, ainda D. João Y reinou por 
espaço de trinta e três annos, empregando todos 
os seus cuidados em erigir sumptuosas obras de 
arte» quasi todas dedicadas á religião. 

Mafra — Boa parte do oiro do Brazil se gastou 
n'este enorme edíâcio, cuja primeira pedra foi lan- 
çada em 1717. Âffirma um de nossos historiadores, 
que o sumptuoso convento de Mafra custou qua- 
renta e oito mil contos de réis, quantia exhorbi- 
tante, que, attendendo á differença de valor da 
moeda com o actual, teria chegado para construir 
uma vasta rede de estradas. 

Quadros de S. João Baptista — São um primor 
d'arte, uma raridade europêa, os quadros de mo- 
saico que ornam a capella de S. João Baptista da 
egreja de S. Roque em Lisboa; n'elles trabalharam 
os mais celebrados artistas de Itália. A capella foi 
primeiramente armada em Roma, para nella cele- 
brar missa o próprio papa, recebendo de esmolla 
um riquissimo cálix cravejado de pedrarias no va- 
lor de quarenta contos de réis. (O 

A patriarchal — Impetrou e obteve D. João V, 
primeiramente a divisão de Lisboa em duas dioce- 
ses e depois a reunião das duas em uma só, cujo 
chefe ficou com o titulo de patriarcha e a digni- 
dade cardinalícia, o que tudo custou muitos mi- 



(1) As casas d'armas de Lisboa e Extremoz e as Livrarias 
de Coimbra e Mafra alem de magnificas pela arte miravam 
a grandesa das armas e das letras. 

Nota do Ex.""" Sr. Goulart de Macedo. 

14 
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Ibões, pela diuturnidade das negociações em Roma 
e pela multiplicidade de principaes, de cónegos, 
de monsenhores e outras dignidades que compu- 
nham os cabidos e recebiam grossas rendas. 

Autos de fé — O fanatismo do rei incitou o da in- 
quisição, que frequentemente accendeu suas foguei- 
ras. O nosso mais notável bibliographo, Innocencio 
da Silva, deixou-nos uma lista de sermões impres- 
sos que tinham sido pregados em autos de fé; d'essa 
lista se vè que de taes sermões, motivados pela in- 
quisição de Lisboa e pela de Évora, a quarta parte 
se realisou n'este reinado I 

Odivellas — Em quanto muitos desgraçados, por 
quaesquer faltas de religião, ardiam nas fogueiras, 
as festas mundanas, voluptuosamente esplendidas, 
que se davam no convento de freiras de Odivellas, 
eram muitas vezes animadas com a presença de 
Sua Magestade Fidelissima I 

§ 193.^ Obras úteis— Ao passo que as sumptuo- 
sidades religiosas absorviam o oiro do Brazil, era 
lastimoso o estado da viação publica e tinha-se 
como grande felicidade a rara lembrança de uma 
obra que não fosse meramente sumptuosa. 

Aqueducto das aguas livres — Uma das imprete- 
riveis necessidades, para o desinvolvimento da ca- 
pital, era o abastecimento de aguas. Por vezes se 
havia tentado trazer a Lisboa a agua das nascen- 
tes de Bellas; só no reinado de D. João V se rea- 
Hsou o projecto, á custa de um imposto lançado 
sobre os géneros alimentícios em Lisboa e seu ter- 
mo. A obra é grandiosa, principalmente os arcos 
do valle de Alcântara causam admiração a naturaes 
e estrangeiros. 

jPaftnca5 — Animou D. João V a cultura da seda 
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e a manufactara de vidros, fazendo construir algu* 
mas fabricas. Em 1749, por exemplo, decretou que 
se d3o permíttisse a exportação do trapo com o 
fim de auxiliar um genovez, que na Louzã tinha es- 
tabelecido uma fabrica de papel. 

É todavia certo que o fomento das industrias foi 
coisa bem mesquinha, comparado com a prodigali- 
dade, que consumiu os milhões do Brazil em fausto 
inútil e por vezes devasso. 

Viação — É notável o descuramento, em que se 
deixavam as estradas. 

Em uma viagem, que S. Magestade fez às Caldas 
da Rainha, teve de ir precedido de um piquete de 
trabalhadores para lhe concertarem o caminho. 

Em 1729, casando o príncipe D. José com a in- 
fanta hespanhola D. Maria Victoria: e o príncipe das 
Asturías com a infanta porlugueza D. Maria Bar- 
bara, se edificou o palácio de Vendas Novas para 
alojar a real comitiva, que á fronteira foi trocar as 
infantas, ao passo que as estradas estavam em tal 
estado, que os coches estiveram em risco de tom- 
bar, com perigo das pessoas que n*elles iam. (}) 

§ 194.° D. José I, o reformador, cognome deri- 
vado das importantes reformas administrativas, que 
sob este reinado executou o marquez de Pombal. 
Âcciamado em 1750, falleceu em 1777. 



(1) Não nos devemos admirar da carência de viação publi- 
ca não só por ser esse o estado geral de quasí todas as na- 
ções; mas sobreiudo porque as estradas amadas para este 
punhado de povo portuguez, eram apenas as largas veredas 
através dos oceanos. Essas eram o seu tudo. 

Nota do Ex."*» Sr. Goulart de Macedo. 
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Siimmario^-I.» Nomeação de Sebastião José de Carvalho 
e Mello para ministro da guerra e estrangeiros. 

2.<> Administração do Marquez de Pombal que comprehendeu 
quasi todos os ramos da actividade nacional» sendo os fa- 
ctos princípaes os seguintes: 

Emancipação dos indios do Brazíl-— Abolição da escravatura 
e da distinção entre christãos novos e velhos no reino, e 
entre portuguezes e canarins na índia— Terramoto de 
i755 e restauração de Lisboa— Reforma da instrucção — 
Attentado contra a vida de D. José I— Repressão da no- 
breza—Expulsão dos jesuítas— Reorganisação do exercito 
e da marinha— Leis protectoras ou fomentadoras do com- 
mercio^agricultura e industrias — Fundação de companhias 
e fabricas— Ultimo auto de fé e represão da inquisição. 

§ 195.® Sebastião José de Carvalho e Hello— 
Nasceu em Lisboa a 13 de maio de 1699» era fi- 
lho de Manuel Carvalho de Athayde^ capitão de ca- 
vallaria, e D. Theresa de Mendonça, filha dos mor- 
gados de Souto d'el-rei. 

Tendo figurado entre os fidalgos aventureiros e 
travessos da corte de D. João V, adquiriu todavia 
reputação .de grande illustração e capacidade, sen- 
do nomeado sócio da Academia Real de Historia 
em 1733 e pouco depois embaixador da Inglater- 
ra, onde alcançou habilmente para os portuguezes 
que negociavam em Londres, muitas isenções go- 
sadas em Lisboa por negociantes mglezes, assim 
como para os tribunaes portuguezes o direito de 
punir os excessos commettidos na nossa costa por 
marinheiros inglezes. 

Em 1745 as cortes de Roma e de Vienna, es- 
tando em discórdia, aceitaram a mediação do go- 
verno portuguez; este transferiu de Londres para 
Yienna, a Carvalho e Mello que sanou a discórdia, 
lançando as bases de um tratado; e voltou a Lisboa 
pelos fins do Reinado de D. João Y. 
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Logo que D. José I subiu ao throno, nomeou-o 
ministro. De tal modo se soube haver n'este novo 
cargo, que conseguiu dominar totalmente a socie- 
dade do seu tempo, e realísara brilhante adminis- 
tração d'este reinado, pelo que foi nomeado conde 
de Oeiras e depois Marquez be Pombal. 

Foi incontestavelmente o marquez de Pombal o 
mais notável portuguez do século xviii e um dos 
mais notáveis estadistas do seu tempo. 

§ 196.® A liberdade do homem — N3o estava lon- 
ge a Revolução Franceza: parece que em muitas 
leis era Portugal o precursor das generosas idéas 
que nos fins do século xviii se iam advogar. 

índios— Os Índios do Brazil, homens de raça ver- 
melha, primitivos habitantes d'aquella parte da 
monarchia, eram sujeitos à escravatura: uma das 
primeiras medidas, verdadeiramente generosas da 
administração do marquez de Pombal, foi procla- 
mar a liberdade d'aquelles homens, em 1751. 

Escravos— Muádi os havia em Portugal, ao tem- 
po, de principiar a administração pombalina; a tal 
respeito se estatuiu que todos os homens nascidos 
em Portugal, ou que aqui pozessem pé, fossem 
por qualquer desses factos considerados livres. 

Os canarins—ou naturaes da índia, eram consi- 
derados com desprezo pelos brancos da Europa. 

Os insultos e vexações, a que este antigo pre- 
conceito de raça dava origem, eram outros tantos 
obstáculos, que se oppunham a um progresso libe- 
ral e illustrado de nossas já minguadas possessões 
asiáticas; uma lei de protecção poz os canarins a 
par da I dignidade humana. 

Christãos novos — Ainda a velha e odiosa distin- 
cção entre christãos velhos e novos (| 119.®) fazia 
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dos portugaezes duas raças oppostas, promptas a 
despedaçarem-se no primeiro momento de sedi* 
çao. Os cbristaos novos foram> como os canários, 
postos ao abrigo dos insultos dos cbristaos velbos. 

Eram três magnificos priocipios de egualdade, 
que se podiam resumir n'estas palavras: Em terra 
de livres todos sâo livres.— Entre homens todos 
s3o bomens. — Entre cbristaos todos são cbris- 
taos. 

Acabadas as distincções mais odiosas, entre se- 
nbores e escravos, entre nobres e plebeus, entre 
cbristaos novos e velbos, o génio do marquez de 
Pombal soube fortalecer pelo trabalho e pela liber- 
dade as raças longamente opprimidas, dando ori- 
gem a um novo estado social — a burguezia iner* 
gica e emprebendedora. 

1 197.** O terramoto de 1755— Tinha Carvalho 
e Mello apenas iniciado as vastas reformas, que 
realisou, quando no 1.® de novembro de 1755, um 
violento terramoto reduziu grande parte da cidade 
de Lisboa a um montão de ruinas. Como isto acon- 
teceu em dia de rezas em que muitas casas tinham 
oratórios iliuminados, após o terramoto se ateou 
um incêndio geral. 

Este foi o ensejo, em que Carvalho e Mello mais 
demonstrou as eminentes qualidades de estadista. 
Fez que, com a maior diligencia, se tirassem das 
ruinas os que ali se achavam soterrados em vida, 
e se sepultassem alguns milhares de mortos, que 
constituiam a ameaça d'uma tremenda peste. 

Providenciou que não faltasse pão ás pessoas vá- 
lidas, nem tratamento aos feridos ou doentes; que 
os objectos achados nos escombros fossem logo en- 
tregues a seus donos certos, ou bem arrecadados 
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aquelles, sobre cuja posse houvesse duvidas, de- 
vendo estas ser promptameute esclarecidas. 

Obrigou a recolherem-se á cidade os que d'elia 
haviam desertado, e aos conventos os religiosos 
dispersos; castigou com grande severidade, e por 
processos muito summarios, todos os ladrões apa- 
nhados em flagrante delicto de furtar ou deter os 
roubos; e evitou a saida d'estes, quer por mar quer 
por terra, para o que sem demora fez reunir pa 
capital copia de tropas. 

Facilitou meios de alojamento ao povo, restabe- 
leceu o culto divino, e organisou os trabalhos pú- 
blicos, animando os proprietários a reparar e recons- 
truir suas propriedades. 

Vinte annos passados, estava a cidade baixa de 
Lisboa reedificada como a hoje vemos (*) inauguran- 
do-se no Terreiro do Paço em 6 de junho de 1775 
a famosa estatua equestre, desenhada e modelada 
por Joaquim Machado de Castro e fundida de um 
só jacto no nosso arsenal do exercito pelo enge- 
nheiro, Bartholomeu da Costa. 

No pedestal da estatua se coUocou um medalhão 
com o busto do marquez de Pombal. 

§ 198.^ Desinvolvimento da riqueza nacional — 
O marquez de Pombal subira ao poder com pro- 
jectos cabalmente estudados e não lhe faltava lar- 
gueza de vistas para os realisar. 

Commerdo — Fundou companhias para a pesca 



m Gita-se como sendo do marquez de Pombal a seguinte 
pergmita a qaem lhe relatava os desastrosos effeitos do 
incêndio que seguiu o terramoto: E Alfama não ardeu? O 
grande ministro achava-se com forças para reconstruir toda 
a cidade. 
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da baleia e do atum; para a exploração do com- 
mercio do Grão Pará, Maranhão, Pernambuco e Para- 
hyba; para o commercio dos vinhos do Alto Dou- 
ro; (*) ordenou finalmente qne os negociantes estran- 
geiros em Portugal livessem caixeiros portuguezes. 

Não bastava ter creado uma nova classe de ci- 
dadãos, era preciso abrír-lhes novos campos de 
actividade; este era o fim de suas reformas, se 
bem que defeituosas n'um ou n'outro ponto, sys- 
tematicas todavia no seu conjuncto. 

Agricultura— Vimos que o tratado de Mantwen 
tinha sido fatal á agricultura portugueza. Com o 
fim de augmentar a producção cerealifira, foram 
mandadas arrancar as vinhas do Riba-Tejo e ou- 
tras, provindo d'esta medida mais apurada cultura 
de vinhos e maior credito dos que se exportas- 
sem. 

Os morgados eram terras vinculadas em certas 
famílias, sem se poderem vender nem dividir, pas- 
sando por morte do possuidor para o primogénito, 
ou para o mais próximo successor. Eram os mor- 
gados uma peia ao desinvolvimento da agricultura 
porque a terra amortisada não incitava os lavra- 
dores a melhoral-a, visto não a poderem comprar; 
por outro lado favoreciam a immoralídade dos pos- 
suidores, por poderem contrair dividas, sem as 



0) Esta companhia sofifreu grande resistência por parte 
do Porto. Houve mesmo alguns tumultos, que foram re- 
primidos com excessiva severidade. Alguns historiadores 
teem por erro de administração as companhias explorado- 
ras de industrias já creadas, como esta dos vinhos, sem 
todavia poderem deixar de louvar a instituição d*outras 
que vinham crear industrias novas. 
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pagarem nem deixarem de ser proprietários, Tisto 
qae o morgado não podia ser penhorado. O mar- 
qaez de Pombal começou a cortar por este abaso, 
abolindo os morgados menores; apesar de com isso 
desvincular grande porção de território, a medida 
foi acanhada: deviam ter-se abolido de vez os mor- 
gados. 

Industrias — Foram subvencionadas e protegidas 
as de chapellaria e relojoaria; iniciou-se o fabrico 
da porcelana; receberam valiosa protecção as fabri- 
cas já existentes, erígiram-se outras novas. Pom- 
bal, como todos os economistas do seu tempo, 
sappunha que a exportação ou importação de moe- 
da representava o verdadeiro estado de riqueza 
de uma nação; caiu por consequência no erro 
de prohibir que se exportassem metaes preciosoS; e 
procurou no desinvolvimento industrial a abun- 
dância de productos, com que contrabalançasse o 
desfalque occasionado por aquelles que era pre- 
ciso importar. Se o grande ministro errava, dan- 
do ao numerário um papel differente da mera re- 
presentação de valores, acertava com grande feli- 
cidade, pensando e realisando a verdade económi- 
ca — que um deficit de valores reaes só se suppre 
com outros valores egualmente reaes. 

Fabrica de lãs da Covilhã — foi um dos centros 
fabris de maior importância creados pelo grande 
reformador da industria nacional. Com esta fabri- 
ca, assim como com as do Fundão e de Portale- 
gre se gastaram alguns centos de contos de reis 
porque era com valiosos subsídios e privilégios 
que se desinvolvia a iniciativa dos particulares. 

Marinha Grande —O inglez Guilherme Stefens 
recebeu do marquez de Pombal um empréstimo 
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gratuito de trinta e dois contos de reis e a facal- 
dade de cortar lenhas no pinhal de Leiria para 
estabelecer uma fabrica de Yidros (*). £ esta a ori- 
gem do importante centro indastrial da Marinha 
Grande. 

A fabrica das sedas de Lisboa e a de papel da 
Louzã, creadas em tempo de D. João Y, definha- 
Tam, porque lhes faltavam recursos e principal- 
mente mercados. No conjuncto de reformas does- 
te reinado e no animo emprehendedor do marqaez, 
encontraram subsidios directos e indirectos para S6 
tornarem florescentes. 

A todos os ângulos do paiz, a todos os elemen* 
tos da vida social portugueza, chegava o impulso 
benéfico doesta administração verdadeiramente admi- 
rável. 

§ 199.® Instrucção — As reformas pombalinas 
deixariam de formar systema completo, se lhes 
faltasse a instrucção conveniente á burguezia, so- 
bre que assentava a nova ordem das coisas publicas. 

O ensino secundário foi aquelle a que primeiro 
chegou a reforma, creando-se em 28 de junho de 
1750 em cada villa uma cadeira de latim, e em 
algumas terras cadeiras de lógica e grego. 

Em 1755 permittiu-se ás congregações religio- 
sas, que em todos os seus collegios podessem exa- 
minar os aiumnos; em 1759 foram os jesuitas to- 
talmente dispensados da direcção dos estudos no 
coliegio das artes. 



(1) Stefens soffreu muito com as invasões francezas. Res- 
tabelecida depois a fabrica, seu irmão a legou por morte 
(1826) ao estado. 
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Ensino superior — Em 1772, aos 28 de agosto» 
foi reformada a universidade, dando-se-lbe novos 
estatutos, com os quaes ficaram creadas as daas 
faculdades de mathematica e de philosophia: Foi 
esta reforma posta em vigor pelo próprio marquez 
de PombaL que com poderes especiaes visitou a 
universidade. 

Discute-se muito, se os sábios estatutos de 1772 
foram obra do marquez, ou de outrem; como au- 
ctor^ ou como intelligente apreciador, cabe-lhe in- 
contestavelmente a gloria de reformador da uni* 
versidade. 

Ensino príwano— No mesmo anno de 1772 nas- 
ceu a instrucçâo primaria official, creando-se em 
10 de novembro quatrocentos cincoenta e cinco 
professores régios, para ensinarem ás creanças 
<os dictames da virtude e a pureza dos bons cos- 
tumes, dando-lbes a beber as obrigações do chris- 
tão, do vassalloedocidadãoj» (^). Os professores ti- 
nham 90)$000 réis annuaes de ordenado e denomi- 
naram-se régios para dar importância á sua profis- 
são, considerada até antão mecbanica. 

A reforma da instrucçâo primaria, completou-a, 
poucos dias depois, a creaçâo do tribunal régio de 
censura e da junta especial para arrecadação e dis- 
tribuição do subsidio litterario, imposto destinado 
ao pagamento dos professores. 
Ensino especiai — Nem só a instrucçâo secunda- 



is) É digno de notar- se que a reforma do marquez de Pom- 
bal não se limitava á instrucçâo sciemíGca. seu principal 
cuidado foi a educação civica; o ler, nenhum bom cidadão 
o despresaría como o melhor instrumento no exercício das 
suas faculdades. 
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ria, superior e primaria mereceram a attenção do 
marquez de Pombal; também creou a aula do com- 
mercio, que boje está incorporada no instituto in- 
dustrial de Lisboa, e o collegio dos nobres» no qual 
se admitiam só moços fidalgos de 7 a 13 annos de 
edade, em numero de 100, inaugurado com pompa 
em 19 de março de 1766 e substituido em 1838 
pela actual escola polytechnica de Lisboa. 

§ 200.® Lucta com a nobreza— A nobreza de Por- 
tugal, que via seus privilégios atacados pelas ten- 
dências do marquez de Pombal a elevar a classe 
commercial e a artística, disputou-Ibe naturalmen- 
te a influencia no animo do rei. 

Attentado—k 3 de setembro de 1758, indo D. 
José I caminho do palácio de Ajuda, foram dispa- 
rados uns tiros contra a sua carruagem, que o fe- 
riram levemente. 

Havia pouco que o rei negara ao duque de Avei- 
ro a concessão de umas commendas, que seus an- 
tepassados haviam administrado; este indicio poz 
o governo na pista dos criminosos, sendo implica- 
das no crime e condemnadas a varias penas, as 
familias do duque de Aveiro, dos marquezes de 
Távora e de Alorna, e do conde de Atbouguia. 

Morreram no cadafalso em Belém, e foram quei- 
mados, os cadáveres do duque de Aveiro, marquez 
e marqueza de Távora, conde de Atbouguia e mais 
seis indivíduos. 

Muitos escriplores reprehendem a crueza does- 
tas execuções, como uma nódoa indelével no ca- 
racter do marquez. E' certo que nenhum homem 
pôde a sangue frio ver um assassínio, mas as con- 
tendas das revoluções e das reacções dSo-se em. 
circumstancias dífferentes; é preciso^ para sermos 
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jastos, que avaliemos os actos políticos no campo 
que lhes é próprio. Era de bom direito que as re- 
formas pombalinas se iizessem? Eram as preten- 
ções da nobreza um embaraço ao bom direito? Ha- 
via melhor meio de eliminar esse embaraço ? São 
questões previaS; sem a solução das quaes se não 
pode caracterisar o procedimento politico do mar- 
quez de Pombal. 

Desterro de dois infantes— X nobreza já mortal- 
mente ferida pelo processo do attentado acabou de 
ser supplantada com o desterro para o Bussaco de 
dois irmãos bastardos do rei, — os Meninos de Falha- 
va — em razão de um d^elles, sendo inquisidor-mór, 
querer tomar a iniciativa n'uma censura de livros. 

Ninguém nega o caracter imperioso e absoluto 
do ministro de D, José; seus panegiristas teem de 
encaral-o sob o ponto de vista da sua illustração 
e de seus actos como politico e como reformador. 

§ 201.^ Os jesuítas— O marquez de Pombal en- 
tendia que a influencia dos jesuítas tinha sujeitado 
a preconceitos de beaterio todos os actos da politica 
portugueza, insinuando ser esta a mais pronunciada 
causa da decadência, a que o paiz tinha chegado. 

Apezar de incoherentemente beato, e pouco res- 
peitoso com alguns conventos, como Odivellas, 
D. João y já havia dado um golpe sensivel no po- 
derio jesuitico tírando-lhe o esclusivo dos exames 
preparatórios ; o marquez de Pombal mostrou, po- 
rém, que tinha pela companhia uma aversão pro- 
funda e absoluta. 

Entre o marquez de Pombal, ousado reforma- 
dor, e os jesuitas, que preponderavam no mundo 
pela suprema direcção do ensino e das consciên- 
cias, se travou pois uma grave lucta. Â mais de se 
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Ibes ter tirado o monopólio do ensino, o patriar- 
cba de Lisboa inbibiu-os do exercido da predica 
em maio de 1758; e, sob a imputação de terem 
concorrido com instigações para o attentado con^ 
tra o rei, foram expulsos de Portugal a 3 de se- 
tembro de 1759, 

Pouco depois a Hespanha, a França e Nápoles 

-também expulsaram os jesuítas, e Portugal com 

estas três nações obtiveram a extincçSo da ordem, 

promulgada em 21 de julho de 1773 pelo papa 

Clemente XIV. (*) 

Mahgrida— Este padre jesuita, natural de Itá- 
lia, veiu a Portugal em 1721, tendo 32 annos de 
edade. Foi ao Pará; onde missionou e adquiriu fa- 
ma de thaumaturgo; voltando ao reino pouco antes 
de 1755, achava-se em Lisboa por occasião do ter- 
remoto. 

Quando as ruínas de Lisboa ainda fumegavam, 
o grande Pombal tratava de livrar o reino da pes- 
te e da fome, e ao mesmo tempo do desanimo, 
mandando escrever e espalhar um folheto, em que 
se explicavam as causas naturaes dos terramotos, 
O padre Malagrida respondeu com outro muito 
violento, demonstrando que o terramoto fora um 
castigo divino. 

Incitava o ministro de estado ao trabalho e à 



(1) Os membro? da companhia de Jesus conservaram-se 
occultamente fieis á communldade^ sob o titulo de missio- 
nários da fé. O papa Pio VII, por bulia de 7 de agosto de 
1814, restabeleceu os jesuítas em todos os paizes catholicos, 
mas Portugal não os acceitou. Ora expulsos ora readmitti- 
dos em diversos paiz<3s, ainda hoje luctam com rara abne* 
gação pelo seu perdido prestigio. 
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reconstrucçSo da cidade; e o ministro da religião 
á penitencia e inacção; em resultado da lucta foi 
queimado peio algoz o folheto de Malagrida e o 
aactor desterrado para Setúbal. 

Tirado aos jesuítas o exercício do confissionario» 
deu-se poucos mezes depois o attentado contra D. 
José; Malagrida aproveitou a occasião para escre- 
ver uma carta ameaçadora contra o ministro, pelo que 
foi preso, considerado reu de lesa-magestade em 
1759; mais tarde sentenciado pelo santo officio co- 
mo hereje, garrotado e queimado no ultimo auto 
de fé em 21 de setembro de 1761. 

Consideram alguns historiadores esta execução 
um mero acto de violência de Pombal contra os 
instigadores de Malagrida; o que até certo ponto 
é attestado peia circumstancia do fanático frade 
ser levado á fogueira com a roupeta da companhia. 

§ 202.** Inquisição —Segundo um alvará de 1774 
a inquisição em Portugal condemnou desde 1540 
até 1761 vinte e três mil e sessenta e um presos, 
dos quaes foram relalados e queimados em carne 
mil quatro centos e cincoenta e quatro. Se pois, 
no espaço de mais de dois séculos, celebrasse um 
auto de fé em cada anno, ãgurariam n'elle 104 
condemnados a varias penas, e seis ou sete rela- 
xados em carne para arderem nas fogueiras. 

Restringiram-se muito as attribuições da inqui- 
sição, que chegou a ser um mero instrumento, su- 
bordinado à vontade do marquez de Pombal; con- 
tinuou todavia a existir até à revolução de 1820. 

Os tdtimos autos de fé, com relaxados em carne, 
íoi o de 1761, em que pereceu Malagrida; poste- 
riormente só ha noticia de três autos celebrados 
particularmente nas salas do tribunal, mas sem 
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tormentos. Todavia ainda se fallou do horror dos 
cárceres inquisitoriaes até ao dia da grande revo- 
lução liberai portugueza (1820). 

Os jesuitas, que tanto haviam exagerado o mys- 
ticismo e o fanatismo religioso, deviam sentir bem 
amarga impressão, vendo queimada sua roupeta e 
um seu confrade na ultima das fogueiras, que a 
ordem tinha suscitado, ou não tinha querido apa- 
gar, em tempos de seu maior poder. Ha para as 
instituições, como para os individuos, uma noção 
de justiça eterna : é certo que uma iniquidade nao 
justiflca outra iniquidade; mas é lição da historia, 
que sempre uma iniquidade é castigo de outra ini- 
quidade. 

I 203.** Exercito e marinha.— Em 1761 as cor- 
tes de França e Hespanha fizeram uma alliança, 
para obstar á preponderância marítima da Ingla- 
terra. Rebentou a guerra (^) entre ellas, mas o go- 
verno portuguez resolveu conservar-se neutral. 

Quiz a Hespanha que Portugal se declarasse por 
ella (*) e por seu turno rompeu a guerra entre os 
dois reinos da península, entrando os hespanhoes 
por Traz-os-Montes, onde se apossaram de algu- 
mas praças em 1762. 

Com acerto o marquez de Pombal chamou a 
Portugal o ailemão conde de Lippe, o qual, disci- 
plinou o nosso exercito, e, conduzindo-o contra os 
invasores, recuperou as praças perdidas, assignan- 
do-se a paz em 1763. Por esta occasião se fortifi- 
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(M Foi esta a chamada guerra dos sete annos. 
(<) Rebello da Silva na magnífica descripção — Ultima car- 
ia de touros em Salvaterra— conta, a firmeza das respos- 
tas que o marquez deu ao enviado hespanhol. 
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caram e guarneceram as fronteiras, tornando-se no- 
tável a construcção do forte da Graça (*) que do- 
mina Eivas. 

Egual firmeza mostrou Pombal nas relações com 
a Inglaterra, obtendo d'ella plena satisfação pelo 
aggravo de um seu almirante queimar quatro naus 
francezas nas costas do Algarve. Nâo ficou es- 
quecida a marinha de guerra, que novas construc- 
ções de navios e a conveniente disciplina das tri- 
pulações coUocaram em circumstancias de conser- 
var o respeito devido à bandeira que hasteava. 

§ 204.° D. Maria I, a piedosa, cognome deri- 
vado de seus sentimentos excessivamente timora- 
tos em matéria de religião. Acclamada em 1777, 
interdicta em 1792, deixou de reinar em 1799 e 
falleceu no Brazil em 1816. 

Sammarío. — 1.® Durante a administração da proprta rai- 
nha 1788 a i7^2— Demissão e desterro do marquez de 
Pombal— Creação da Academia Real das Sciencias e de 
institutos de instracção— Rehabilitaçâo de algmis accusa- 
dos de regicídio— Fundação da Casa Pia de Lisboa— Re- 
volução Franceza- Periurbaçâo mental da rainha. 

2.® Durante a regência do principe D. João, que despa- 
chou em nome da rainha desde fevereiro de 1792 até 14 
de junho de 1799, e em seu nome d'esta data em diante. 
— Desinvolvimento da marinha.— Relações com a Fran- 
ca.— Tractado de Fontainebleau.— Invasões francezas.— 
Legião portugueza ao serviço da França.— Guerra Pe- 
ninsular. 

§ 205.^ Pombal e os rigicidas. — D. Maria I nâo 



(1) Este forte foi primeiramente denomidado de Lippe, do 
Dome do general que dirigiu a construcção e cuja familia 
ainda tem representantes em Portugal, que gosam o res- 
peito devido á sua memoria. 

15 
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era affecta ao marquez de Pombal. Entre outros 
motivos existia o da sua tendência para o mysti- 
cismo e a intenção attríbuida ao marquez de fazer 
subir ao tbrono, por morte de D. Josél, em vez de 
D. Maria, um filho d'esta senhora, o principe D. José 
esmeradamente educado para continuar a obra do 
avô. 

Demissão. — Fallecido D. José I, o marquez de 
Pombal foi prevenido para não tratar do enterro; 
passados apenas oito dias, a rainha demittiu-o, or- 
denando-lbe pouco depois que se recolhesse á sua 
quinta de Pombal. O medalhão com o seu busto 
foi arrancado, do monumento de D. José I e seus 
parentes e affeiçoados perseguidos. 

Instaurouse mais tarde um processo ao grande 
homem, que, fatigado e debilitado pela edade e 
pelos desgostos, morreu no logar do desterro em 
8 de maio de 1782. Os lisonjeiros que haviam ajoe- 
lhado ante o sol nascente, vilmente o insultaram 
no occaso, raras almas enérgicas e rectas foram 
coherentes comsigo mesmas, e d'essas nota-se com 
louvor o bispo de Coimbra, que com pompa cele- 
brou nas exéquias, e o benedictino Fr. Joaquim 
de Santa Clara, que fez a oração fúnebre, legan- 
do-nos um primor de eloquência. 

Rehabilitação,— Os parentes dos Tavoras insta- 
ram pela sua rehabilitação. Uma commissão no- 
meada pela rainha foi incumbida de rever o pro- 
cesso dos regicidas. 

A commissão deu sua sentença em 4 de abril 
de 1781, mas esta não se publicou, em attenção 
á memoria de D. José I, por embargos que lhe 
oppoz o procurador da coroa João Pereira Ramos. 
Opina-se que em vários documentos apparece a 
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YODtade de D. José I, não coacta pelas indicações 
de seu ministro, mas indicando decididamente mui- 
tas questões referentes ao processo dos Tavoras; 
como, em tal caso, para menoscabar o ministro 
se havia de ferir a memoria do rei, crê-se que a 
rainha recuou ante o escrúpulo de recriminar seu 
pae 6 por isso se n3o publicou a sentença. 

I 206.^ Administração. — A rainha era dotada de 
animo timorato, mas dominada quasi totalmente 
por homens de bom senso, como o seu confessor 
D. Fr. Ignacio de S. Caetano, arcebispo de Thes- 
salonica; ou da escola do marquez, como Martinho 
de Mello e Castro; ou dos proscriptos, que no es- 
trangeiro haviam esclarecido seu espirito como o 
duque de Lafões. (*) 

Tendo este viajado vinte e sete annos relacio- 
nou-se com os mais illustres personagens, chegou 
a ter intima amisade com José II, imperador de 
Allemanha, e a merecer a estima do rei da Prús- 
sia, Frederico o Grande; voltou a Portugal em 
1779, trazendo comsigo o sábio abbade José Cor- 
reia da Serra, que hospedou no seu palácio e a 
quem deu uma tença. Estes dois preclaros varões 
fundaram uma sociedade que cultivasse as scien- 
cias e as letras, e estivesse a par das outras so- 
ciedades do seu género, que já havia por toda a 
Europa. Tal foi a origem da Academia Real da^ 



{*) D. Pedro II tivera um filho bastardo de nome Miguel, 
o qual, casando- se com uma filha do príncipe de Ligne, ge- 
rou ao 1.** duque de Lafões D. Pedro, e ao 2.® duque D. Joáo, 
que é aquelle de quem aqui se trata. Era pois este duque 
neto de D. Pedro II, e portanto, em linha bastarda, próximo 
parente de D. Maria I. 
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Sctendas, cujos primeiros estatutos foram appro- 
vados por aviso régio de 24 de dezembro de 1779. 

Em vez da readmissão dos jesuitas^ que se dili- 
genciou juuto do tbrono, foi aqueila creação seguida 
de outras, como a Academia de Marinha, substi- 
tuída em 1845 pela actual Escola Naval; e a £i- 
bliotheca Publica de Lisboa, aonde se vê n^uma das 
salas a estatua d'esta rainha. 

Casa Pia. — Era de bondoso coração e muito 
virtuosa a rainha D. Maria I ; preoccupavam-na 
o amparo dos órfãos e a morigeração das mulhe- 
res; a estes sentimentos se deve a creação da 
Casa Pia, que a um tempo amparava as creanças e 
libertava as mães para o trabalho. 

A Casa Pia, que hoje existe em Belém, é um 
dos bons modelos de educação primaria e presta 
bons serviços â capital e ao paiz. 

Á religiosidade da rainha se deveu ainda a fun- 
dação da magnifica basílica do Coração de Jesus 
em Lisboa, cujo custo se computa em três mil e 
seiscentos contos de réis(*). 

A par destas sensatas instituições devemos no- 
tar o cuidado que â rainha mereceu sempre o de- 
coro das mulheres prohibindo-lhes que represen- 
tassem no theatro. 

Marinha. — O intelligente ministro Martinho de 



(*) Note-se a seguinte differença: a D. João V, que a li- 
sonja rodeava, absorveram sumptuosidades religiosas o 
máximo das minas do Brazil, ficando, como que sem luz, 
as suas obras de utilidade publica; a D. Maria I, que ho- 
mens sensatos dominaram, mereceram especial cuidado a 
mstrucçào e a caridade, sem deixar de ser sumptuosamente 
religiosa. 
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Mello e Castro desinvolveu de um modo notável a 
marinha, chegando a contar a esquadra setenta e 
um navios, entre etles doze naus. Também se 
fundou a Cordoaria, bom estabelecimento no seu 
género. 

§ 207.^ Revolução franceza. — Para boa intelli- 
gencia dos factos da guerra peninsular importa 
muito conhecer um rápido esboço d'este aconteci- 
mento. 

No século XVIII três causas tinham excitado os 
ânimos em França: suas finanças desorganisadas 
pelo luxo da corte e por incessantes guerras; o 
sentimento da liberdade em opposição à autocra- 
cia governativa ; o amor, que á republica profes- 
savam quantos voltaram de campear pela indepen- 
dência dos Estados Unidos, (*) que Luiz XVI fa- 
vorecera por ódio á Inglaterra. 

Em 1789, a 5 de maio, o rei convocou os— es- 
tados geraes — a fim de buscar um remédio, prin- 
cipalmente aos males financeiros. Logo os repre- 
sentantes da nobreza se recusaram a deliberar 
conjanctamente com os do povo; estes porém, li- 



(>) A America do Norte fora povoada por colonos de todos 
os paizes da Europa, principalmente refugiados por perse- 
guições politicas e religiosas; mas os paizes que alli pre- 
dominaram foram a Inglaterra no litoral e a França no in- 
terior. Em 1754 rebentou a guerra entre estas duas nações 
rivaes, renunciando a França em 1763 quasi todas as suas 
possessões. Em 1773 rebentou a guerra entre os colonos e 
os inglezes. Washington, commandante do exercito colo- 
nial, alliado com a França em 1778 e com a Hespanha em 
1779, obteve a expulsão dos inglezes e o reconhecimento 
da independência dos Estados Unidos sob o regimen repu- 
blicano, pelo tratado de Paris de 3 de setembro de 1783. 
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gados pelas ideas de liberdade, egucUdade e frater- 
wídade— constituiram-se em assemblea nadoneU e 
prÍDcipíaram a deliberar como tal. Fechada por or- 
dem do governo a sala das sessões, reuniram-se 
no edificio ào—jogo da pella—e juraram não se 
separar sem dar uma constituição á França. A as- 
semblea nacional aboliu os privilégios feudaes, de- 
cretou a liberdade de opinião e de imprensa; e o 
rei, vendo-se violentado a sanccionar uma serie de 
outras providencias, tentou fugir, mas foi preso 
em Yarennes e reconduzido a Paris, onde a 13 de 
setembro de 1791 acceitou a constituição que ba- 
via sido formulada pela assemblea nacional, dissol- 
vendo-se esta a 30 do mesmo mez. 

Algumas nações monarchicas declararam guerra 
á França constitucional. O rei insultado no seu 
próprio palácio procurou refugio no seio da assem- 
bleia legislativa, que succedera á nacional ou con- 
stituinte, e que o declarou prisioneiro, encerran- 
do-o na prisão do Templo. 

A assemblea legislativa succedeu a convenção 
nacional, que, reunida a 21 de setembro de 1792, 
n'esse mesmo dia decretou a abolição da realeza, 
e, constituindo-se depois em tribunal, julgou como 
reu de alta traição a Luiz XYI, que foi decapitado 
a 21 de janeiro de 1793. Principiou então o sys- 
tema do terror e a França nadou em sangue, já 
pelas perseguições interiores, já pelas guerras ex- 
teriores; foi um mixto informe de atrocidades e 
de feitos gloriosos. Este estado violento acabou a 
18 de julho de 1794 com a morte de Robespierre, 
que se havia tornado uma espécie de dictador, e 
que a própria convenção condemnou á morte. A 
convenção depois de formular uma nova constitui- 
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çao(*)e decretar uma amnistia para os delictos re- 
yolucionarios, díssolveo-se. 

O directório installou-se a 2 de outubro de 1795 
e, durante este governo, Napoleão levou ao maior 
auge a gloria militar da Franç^, vencendo as na- 
ções colligadas contra a republica: a Inglaterra, 
AUemanba, Rússia, Áustria^ Hespanba, Portugal e 
Itália. 

A 9 de setembro de 1799 Napoleão derrubou o 
directório, e fez-se nomear primeiro cônsul por 
dez annos. Nomeado cônsul vitalicio em 1802, foi 
proclamado e sagrado imperador em 2 de dezem- 
bro de 1804. Uma serie de victorias exalçaram a 
fama de Napoleão, que em 1812 mtentou invadir 
a Rússia; ahi começou a declinar a fortuna do im- 
perador, que a 31 de março de 1814, foi deposto, 
restabelecendo-se a dinastia dos Bourbons. A 20 
de março de 1815 voltou Napoleão á França e re- 
cuperou o tbrono, mas perdida a batalha de Wa- 
terloo^ abdicou definitivamente a coroa e entre- 
gou-se á generosidade da Inglaterra, que o encer- 
rou em Santa Helena, onde morreu a 5 de maio 
de 1821. 

§ 208.® Regência em Portugal— O não readmit- 
tir os jesuítas, não publicar a rehabilitação dos Ta- 
voras, não exercer maiores rigores com o marquez 
de Pombal, tudo atormentava a consciência pie- 
dosa e timorata da rainha. Em 1781 morreu D. 
Marianna, sua mãe, que, por pouco affeiçoada aos 
jesuítas, a tranquilisaria; em 1786 morreu D. Pe- 



(1) Esta conâtituição conferiu o poder executivo ao dire- 
ctório e o legislativo a duas assembleas, a dos quinhentos 
e a dos anciSos. 
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dro seu marido que, sem ser illustrado, lhe era 
querido; em 1788 morreu seu filho primogénito, 
D. José, (*) e n^esle mesmo anno deixou de existir 
o seu confessor, arcebispo de Thessalonica, homem 
rude, mas recto. 

Escolhido para confessor da rainha o bispo do 
Algarve, D. José Maria de Mello, fanático e arre- 
batado; este^ em vez de a tranquillisar com as ne- 
cessidades politicas do tempo, principiou de ater- 
ral-a. Esta lucta exacerbada com as noticias da re- 
volução franceza, era superior às forças intelle- 
ctuaes da regia senhora, gue em 1 de fevereiro de 
1792, ao sair do theatro de Salvaterra, foi accom- 
mettida por um ataque de loucura, em conse- 
quência do qual o príncipe D. João ífoi declarado 
regente 

§ 209.® Politica externa. — ^Era melindrosissimo 
o estado geral da Europa; só estadistas muito ba- 
beis poderiam em tal tempo bem dirigir a politica 
do paiz e por desgraça Portugal não os tinha. 

Roussillon. — Carlos IV, rei de Hespanha, e a fa- 
mília real portugueza, logo que Luiz XVI foi pre- 
so, fizeram grandes deligencias para salvaí-o e em- 
penhar a Inglaterra n'uma guerra contra a revolu- 
ção franceza. 

Depois da morte de Luiz XVI, algumas nações 
declararam guerra á França, sobresaindo a Ingla- 
terra, a Prússia, Hespanha e Portugal. A penín- 
sula foi invadida por ordem da Convenção, tomando 



(1) D. Maria I houve três filhos, D. José, D. João, D. Ma- 
rianna, D. José recebera esmerada educação durante o va- 
limento do marquez de Pombal; é denominado por muitos 
homens de leiraLS— delicias e esperanças da nação. 
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a campanha o nome de Roussillon, por ser a pro- 
víncia d'este nome o seu theatro. Uma divisão do 
exercito portuguez ahi se distinguiu em prol da 
Hespanha, que em 1795 celebrou pazes com a 
França, sem fazer caso de Portugal. 

Também uma esquadra portugueza foi ao Me- 
diterrâneo, como auxiliar da ingleza, luctando com 
valor, mas em pontos que pouco dessem nas vis- 
tas, para ter trabalho sem gloria. Em represália os 
corsários francezes incommodaram o nosso com- 
mercio; os inglezes nâo nos auxiliaram contra el- 
les. 

Perda de Olivença. — Entre o governo portuguez 
e o directório (§ 207.°) se procrastinaram negocia- 
ções de paz sem resultado. 

Em 1801 o primeiro cônsul francez allíado com 
a Hespanha, declarou guerra à Inglaterra. Como 
Portugal quizesse ficar neutro, foi invadido por um 
exercito hespanhol; e, depois de batido, constran- 
gido a assigiiar uma paz vergonhosa, com perda 
de Olivença. Então se achou Portugal isolado na 
Europa. 

Bloqtieio continental. — Em 1807 o imperador Na- 
poleão obrigou Portugal a aceitar o decreto do blo- 
queio continental, isto é da exclusão de Inglaterra 
de todas as transacções com o continente, o que de- 
certo a arruinaria. Eífectivamente D. João VI fechou 
os nossos portos aos navios inglezes. 

I 210.® Tratado de Fontainebleau. — O impera- 
dor de França, entendendo que Portugal cumpria 
mal o bloqueio continental, assignou com a Hespa- 
nha em outubro de 1807, aquelle tractado, pelo 
qual o nosso paiz era riscado d'entre as nações. 
Portugal dividir-se-hia em três partes, uma das 
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quaes seria governada pelo príncipe da Paz, mi- 
nistro hespanhol, e outra por um infante do mesmo 
paiz, ficando a terceira em poder da França, até á 
paz geral. 

§ 211.^ Invasões francesas.— Para dar execução 
ao tratado de Fontainebleau por três vezes os 
exércitos francezes pizaram o solo portuguez. 

Primeira invasão — Em 1807, um exercito com- 
mandado por Junot entrou em Portugal e atraves- 
sou a Beira, sem achar resistência; a familia real, 
em 29 de novembro, embarcou nos navios portu- 
guezes sob a protecção de uma esquadra ingleza, 
e saiH para o Brazil, deixando nomeada uma re- 
gência. No dia seguinte^ 30 de novembro, Ju- 
not entrou em Lisboa, assenhoreou-se do gover- 
no e nomeou outra regência, da qual ficou presi- 
dente. 

Retirada de Junot.— Em 1808 rebentou no Porto 
a revolução anli-franceza, que a principio foi cruel- 
mente esmagada: mas, em agosto doeste anno, a 
Inglaterra, que procurava um ponto no continente, 
onde podesse desembarcar tropas contra os fran- 
cezes, aproveitou o ensejo da revolução e mandou 
a Portugal o general Wellesley, o qual derrotou 
Junot nas duas batalhas da Roliça e Vimeiro. 

Junot assignou então a convenção de Cintra, em 
virtude da qual saiu do reino, por mar, com seu 
exercito, armas e bagagens. Por esta occasião se 
compoz uma nova regência, cujo presidente foi o 
bispo do Porto. 

A convenção de Cintra é commummente apre- 
ciada de um modo desfavorável para Wellesley, 
porque, sendo vencedor, concedeu demasiado fa- 
vor a Junot, que assim poude levar para França 
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grande quantidade de oiro e prata, que tirou dos 
conventos de Portugal. 

Legião portugueza. — Junot reduziu o exercito 
portuguez; das tropas que apurou, compoz uma le- 
gião, que fez parte do exercito francez, seguindo-o 
até á Rússia. Os generaes de Napoleão, e este 
mesmo, teceram os maiores elogios ás nossas tro- 
pas, que figuraram brilhantemente em batalhas 
campaes, e em Moscow fizeram mais de uma vez 
frente aos cossacos. A legião esteve ao serviço de 
Napoleão, desde 1808 até 1814, primeira deposi- 
ção do imperador; sendo n'esta data dissolvida. 
Uma das suas mais importantes figuras foi o ge- 
neral Gomes Freire de Andrade. 

Segunda invasão.— Em 1808 Napoleão attrahiu 
a Bayona D. Carlos IV rei de Hespanha e seu fi- 
lho e herdeiro presumptivo D. Fernando, ahi lhes 
extorquiu a cedência e completa abdicação de to- 
dos os direitos á coroa. A Hespanha ficava assim 
á mercê do imperador que lhe deu para rei o seu 
irmão José Bonaparte acclamado em uma reunião 
de fidalgos. 

N'este tempo Wellesley tinha-se retirado para 
Inglaterra, deixando sob o commando de Moore o 
exercito que na Roliça tinha cooperado com os por- 
tuguezes. Tendo Moore passado a Corunha, ahi foi 
derrotado por Soult, podendo a custo embarcar pe- 
quenos restos de suas tropas; descoberta por este 
modo a fronteira portugueza invadiram-na de novo 
os francezes sob o commando de Soult, que entrou 
no Porto (*) em 29 de março de 1809. 



(1) Entre Porto e Gaia havia Q'aquelle tempo uma ponte 
de barcos, poueo abaixo do sitio onde hoje está a ponte 
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Então a regência portugueza confiou a discipli- 
na das tropas portuguezas ao general inglez Be- 
resford e a Inglaterra enviou outra vez Wellesley. 
As tropas anglo-portuguezas surprebenderam Soult, 
mas este fez uma hábil retirada para a Galliza. 

Terceira invasão — Massena encarregado em 1810 
de conquistar Portugal entrou pela Beira, tomou 
Almeida e marcbou sobre Lisboa. 

A 27 de setembro, o exercito anglo-luso repel- 
liu-o no Bussaco (*), causando-lhe sensíveis perdas. 
Massena torneou a posição para continuar a mar- 
cha; Wellesley retirou porém, com mais presteza, 
para as linhas de Torres Vedras, que em segredo 
mandara construir, e assim ficou a capital coberta 
dos ataques, de todo o ponto impotentes, dos fran- 
cezes. 



pênsil. Quando se ouviram os clarins francezes dentro da 
cidade, o povo seguiu o caminho do rio; mas a ponte cor- 
tou- se e os que iam na frente, ao verem a passagem des- 
continua, quizeram refluir; as ondas crescentes da recta- 
guarda arrojaram-nos porém ao pego. A cavallaria fran- 
ceza, querendo impedir a fuga, carregou sobreamultidão: 
recresceram pois o susto, a anciã de fugir e a confusão, 
quebraram-se alem d'isso os parapeitos da parte da ponte 
que ainda restava, e muitos milhares de víctimas ali aca- 
baram a vida lastimosamente afobadas. 

(1) N'esta batalha se cobriram de gloria as tropas portu- 
guezas, ainda mal disciplinadas. Em Santo António do Cân- 
taro o regimento de infanteria n.« 8, composto quasi de re- 
crutas ainda irregularmente fardados, caiu á bayoneta em 
linha compacta sobre os francezes, e ajudado por tropas in- 
glezas, retomou esta posição, onde os francezes jà se tinham 
estabelecido. Foi ainda uma brilhante carga de bayoneta 
dada por um batalhão do regimento portuguez n.*" i9 de li- 
nha, que acabou de pôr os inimigos em desordem, obrigan- 
do-os a retirar. 
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N05Í0 período O 

§ 212.® Guerra peninsular — E' assim denomina- 
da a longa guerra sustentada contra os francezes, 
pelos portuguezes e bespanhoes, desde 1807, até 
á completa expulsão dos francezes da península. 

Depois da retirada de Massena, Wellington (*) se- 
guiu-o de perto. A HespaDha estava revolucionada 
contra o rei estrangeiro que Napoleão lhe dera, 
Wellington recebeu por isso facilmente o comman- 
do em chefe de todas as tropas inglezas, portugue- 
zas e bespanholaS; que na península se oppunham 
aos francezes, sendo estes rechaçados até reentra- 
rem no seu paíz. 

O exercito alliado invadiu por seu turno a Fran- 
ça, chegando até Tolosa, em cuja tomada, estando 
quasi destroçadas as tropas bespanbolas, foram sal- 
vas por uma divisão composta de inglezes e portu- 
guezes em partes eguaes. 

A deposição de Napoleão em 1814 veiu pôr ter- 
mo á guerra peninsular, na qual o exercito portu- 
guez se cobriu de gloria, em quanto a legião, que 
Junot tinha feito marchar para França, padecia 



0) A maior parte dos historiadores, costumam dividir um 
novo período da historia de Portugal com a independência 
do Brazil; pelos motivos expostos a pag. 38, parece-nos que 
a guerra da península é ponto melhor escolhido para esse 
fim. 

(«) Wellesley teve em Inglaterra o titulo de duque de Wel- 
lington. 
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na campanha da Rússia os mais penosos traba- 
lhos. 

§ 213.® O Brazil — Vimos que a família real por- 
tugueza, quando Junot se aproximou de Lisboa, 
tinha escapado aos invasores, partindo para o Bra- 
zil e entregando a uma regência o cuidado de re- 
ceber os francezes. Notam os escriptores do tempo 
que a louca D. Maria I fora a única que, em um 
momento de lucidez, se oppozera ao abandono da 
pátria, sendo preciso forçal-a a embarcar-se. 

O Brazil passou então a representar o papel de 
metrópole e foi elevado á cathegoria de reino; fá- 
cil seria de prever desde logo, que paiz tão vasto 
e com tantos recursos não voltaria outra vez à con- 
dição de colónia, por mais importantes modifica- 
ções, que se introduzissem na sua organisação. 

A guerra da península, pelos seus effeitos mo- 
raes e políticos, tanto em Portugal como no Bra- 
zil, é pois o verdadeiro ponto de partida do actual 
período constitucional das duas nações. 

§ 214,® D. João VI, o clemente— cognome deri- 
vado de seu animo frouxo sempre inclinado ao per- 
dão. 

Succedeu no throno em 1816, falleceu em 1826. 

Sammario: Morte de Gomes Freire de Andrade — Revolu- 
ção de 1820 —Independência do Brazil— Vlliafrancada— 
Abrilada— Nomeação da regência. 

§ 215.® Revolução portugueza — As invasões fran- 
'Cezas tinham feito soffrer muito a península; tinham 
porém aqui como por toda a parle, apurado os sen- 
timentos de liberdade. 

Beresford — chamado em 1807 a commandar o 
exercito portuguez, prestou n'este posto relevan- 
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tissíEDos serviços durante a guerra peninsular, que 
foram recompensados com uma pensão, em três 
vidas, de dezeseis contos de réis annuaes e os tí- 
tulos de conde de Trancoso e marquez de Campo 
Maior. Feita a paz o marechal continuou no sea 
posto com dignidade, mas principiou a intromet- 
ter-se nos actos da regência e a crear uma posição 
de tal modo violenta, que depois da revolução de 
1820 foi dispensado de todo o serviço, garantindo- 
se-lhe todavia honras e pensões. 

Tratado de 1815 — Depois da ultima deposição 
de Napoleão, um congresso reunido em Vienna con- 
claiu o tratado de 1815, pelo qual se regularam as 
relações entre os paizes da Europa. Portugal teve 
de restituir à França a Guyana, que lhe havia con- 
quistado na America durante a guerra peninsular, 
mas não conseguiu a restituição de Olivença, que 
nos ficou em poder da Hespanha. 

Tentativa de 1817 ^—k existência no exercito por- 
tuguez de muitos officiaes inglezes, a preferencia 
que a estes se dava em todas as commissões de 
serviço e promoções, a nenhuma consideração que 
o general em chefe dava á regência, o desgosto 
pela ausência da famiUa real, as idéas de liberda- 
de que animavam os espiritos, tudo concorria para 
em 1817 se acreditar na existência de uma conju- 
ração com intuitos de mudar a forma de governo, 
sendo em consequência d'isto executados a 18 de 
outubro do mesmo anno, no campo de SanfÂnna 
de Lisboa, dezesete indiciados. 

Gomes Freire de Andrade — verdadeira ou acin- 
tosamente condemnado como chefe da conjuração, 
esperava o fuzilamento, por isso principiou a fardar- 
se quando lhe annunciaram que era chegada a 
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hora do supplicio; mas Beresford nutria contra el- 
le um ódio profundo, levando a crueldade a ponta 
de negar áquelle valente portuguez as honras mi- 
litares e empregando sua omnipotência em conse- 
guir que morresse de garrote fora da fortaleza de 
S. Julião. 

Revolução de í 820— No 1.° de janeiro doeste an- 
no o general Riego levantara em Cadiz o grito da 
liberdade e tornara a Hespanha constitucional; esta 
circumstancia, accrescendo aos desgosto de 1817, 
fortaleceu os descontentes em Portugal, que a 
24 de agosto de 1820 se revolucionaram no Por- 
to, dispensaram os ofiBciaes inglezes do serviço, 
convocaram cortes constituintes e se dispozeram a 
reorganisar o paiz sob uma nova forma governa- 
tiva. 

A familia rea/— tendo conhecimento da revolu- 
ção e dos trabalhos já encetados nas cortes para 
se discutir uma constituição, voltou a Portugal. 

Apezar da resistência opposta pela rainha D. 
Carlota Joaquina ao juramento, que D. João VI fez 
em 1821 de guardar as bases da nova constituição, 
esta foi concluída e decretada no anno seguinte, cha- 
mando- se por x^^o— constituição de 1822. 

Brazil—D. João VI elevara-o à cathegoria de reino 
em 1815. Saindo para a metrópole, deixou por seu 
logar-tenente seu filho primogénito o príncipe D. 
Pedro; mas aquelle reino costumado ás honras de 
metrópole, declarou-se independente em 1822, pro- 
clamando o príncipe D. Pedro seu imperador. A 
independência do Brazil, como império, sob o sce- 
ptro de D. Pedro I, foi reconhecida por D. João 
VI em 1825. 

§ 216.^ Reacção absolutista— A recusa de D. 



y Google 



243 

Carlota Joaquina a jurar as bases da constituição 
dera forças aos absolutistas, que d'ali por diante 
consideraram seu chefe o infanteD. Miguel, em quem 
a rainha exercia grande influencia. 

ViUafrancada—k guarnição de Lisboa reuniu a 
27 de maio de 1823 em Yilla Franca; três dias de- 
pois ahi compareceu D. Jo3o YI,apresentando-se-lhe 
o infante D. Miguel, que obteve para si o comman- 
do em chefe do exercito e para o paiz a deroga- 
çao da constituição, sob promessa, que se não cum- 
priu, da outhorga de outra. 

Marquez de LouU—Esle fidalgo era o mais inti- 
mo conselheiro de D. João VI, attribuia-se á sua in- 
fluencia a intenção liberal do rei, o que era grande 
estorvo para os absolutistas; a 29 de fevereiro de 
1824 appareceu o marquez assassinado mysterio- 
saniente em Salvaterra, no próprio palácio real, 
onde D. João VI foi passar o carnaval. E' geral- 
mente acreditado que n'este assassinio houve sug- 
gestões de D. Miguel e sua mãe, com o fim de de- 
sembaraçar o seu partido das tendências liberaes 
de tão illustre fidalgo. 

Abrilada— A 30 d'abril do mesmo anno, D. Mi- 
guel chamou as tropas às armas, prendeu mi- 
nistros e personagens importantes, cercou o paço 
e fez guardar D. João VI à vista, dizendo que uma 
conspiração de pedreiros livres tramava o assassi- 
nato do rei. 

O corpo diplomático entrou no paço e protestou 
contra qualquer violação da auctoridade real; mas, 
como a coacção do rei fosse cada vez maior, fugiu 
este a 9 de maio para bordo da nau ingleza Wind- 
sor-Caslle. Chamado ahi D. Miguel, foi demittido 
de commandante do exercito e exilado, sob côr de 
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ir Tiajar. A 26 de oatabro, foi presa a rainha D. 
Carlota Joaquina e encerrada no palácio de Queluz. 

Regenda— Tendo D. Jo3o VI adoecido gravemente 
em 4 de março de 1826, doença de que yeiu a fal- 
lecer em 10 do mesmo mez, nomeou uma regên- 
cia que governasse o reino nao só durante a enfer- 
midade, mas ainda no caso de sua morte, até che- 
garem providencias do legitimo successor. Compu- 
nham a regência: A infanta D. Isabel Maria (pre- 
sidente), patriarcha eleito, duque de Cadaval, mar- 
quez de Vaiiada, conde dos Arcos e os ministros 
das repartições de estado. 

1 217.® D. Pedro IV, o restaurador, cognome deri- 
vado da sua vinda a Portugal para restabelecer o sys- 
tema representativo. Succedeu no throno em 1826, 
outhorgou a Carta Constitucional a 21) de abril e 
abdicou a coroa em 2 de maio do mesmo anno. 

Siimmarío— Outhorga da Carta Constitacional e abdicação 
do rei. 

§ 218.® Outhorga e abdicação— Sabendo o pas- 
samento de seu pae, D. Pedro IV outhorgou a 
Carla Constitucional, (*) em 29 de abril de 1826. 
Logo a 3 de maio seguinte abdicou a coroa de 
Portugal em sua filha D. Maria da Gloria, sob clau- 
sula de casar com o infante D. Miguel. 

A rainha era ainda menina; portanto a abdica- 
ção foi feita, sob clausula de o reino continuar go- 
vernado pela regência, que D. João VI deixara no- 
meada, assim como de D. Miguel residir em Vien- 



(^) Assim se chama a lei fundamental da monarchla por- 
tuguesa por lhe ser mandada em forma de Carta. 
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Da d'Âustría até D. Maria II chegar à edade nú- 
bil. 

§ 219.^ D. Maria II; a constitucional, cognome 
derivado de ser o seu reinado o primeiro, depois 
de assente em Portugal o regimen constitucional. 
Recebeu a coroa por abdicação de seu pae em 
1826 e falleceu em 1863. 

Snmmaiio— (l.« De 1828 a 1834 os liberaes, na ilha Ter- 
ceira e no Porto, sustentam os direitos da rainha; D, Mi- 
guel em Lisboa governa como rei absoluto) —D. Miguel 
em Portugal —Viagem da rainha à Earopa— Emigração 
dos preseguidos políticos para a ilha Terceira— O duque 
de Bragança na Terceira — Desembarque no Míndello — 
Guerra, da liberdade — Convenção de Evoramonte— Ex- 
tincção das ordens religiosas -Morte de D. Pedro IV. 

2.« Durante o governo da própria rainha — As revoluções 
politicas— O acto addicional á Carta — Inicio da viação 
moderna. 

§ 220.® Restauração do absolutismo — D. Miguel, 
recebendo noticia da abdicação de D. Pedro lY, 
acceiton essas estipulações, e jurou a Carta Con- 
stitucional; mas estando os partidos em desordem 
e a infanta D. Isabel Maria muito doente, foi elle no- 
meado para logar tenente de seu irmão, vindo a 
Portugal exercer a regência. 

Os três e5/adoÃ— Chegado o infante a Lisboa, 
em yez de cumprir as estipulações juradas, con- 
vocou as cortes segundo o antigo estylo e por ellas 
foi acclamado rei absoluto em 7 de julho de 1828, 
governando como tal grande parte da mooarchia 
até 1834. 

Viagem de D. Maria 77— Depois de nomeado 
D. Miguel para regente, D. Pedro IV mandou para 
a Europa sua fílba, de edade de nove annos, ao 
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cuidado do marquez de Barbacena, a fim de em 
Vienna d^Aostria completar sua educação. 

Em vista da mudança politica que houvera em 
Portugal, o marquez levou a joveu princeza para 
Londres. (^) Bem recebida pela corte e festejada 
pela opinião publica, era-lbe todavia adversa a po- 
litica ingleza entSo dominada por lord Wellington, 
adversário dos movimentos liberaes. (*) 

De França, onde a reacção ganhava terreno to- 
dos os dias, sob o favor de Carlos X, nada havia 
também a esperar. O marquez de Barbacena le- 
vou pois D. Maria para o Brazil em 1829. 

§ 221.^ Emigração --Depois da acclamação de 
D. Miguel o seu governo principiou um systema 
de perseguição aos liberaes, de tal modo odioso, 
que mais de quatorze mil cidadãos foram presos, 
e ás dezenas se enforcaram e massacraram os ac- 
cusados politicos. Foi este o (em muitas terras 
ainda lembrado)— ícmpo da emigração — porque os 
chefes das principaes familias houveram de pro- 
curar fora da pátria, refugio contra a pressão po- 



li) Temeu que D. Miguei, tendo Tindo de Vienna d* Áus- 
tria, fosse politicamente dirigido pelo príncipe de Metter- 
nich qae^ nas luctas da Europa, contra Napoleão, fizera o 
mais preponderante papel diplomático, sendo, depois de 
1815, ministro omnipotente na Áustria, contrario a todos 
os movimentos liberaes; por isso não estaria lá segura 
D. Maria. 

(') Os heroes que depozeram Napoleão,apezar de sympa- 
thicos ás nacionalidades que defenderam, confundiam li- 
berdade com bonapartismo; tomando-se por isso conser- 
vadores, levaram o seu systema a ponto de protegerem a 
reacção contra os partidos liberaes. 
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litica das classes superiores e o desvairameato da 
plebe, que exagerou todos os rigores. (^ 

Terceira — Os emigrados foram-se reunindo a 
pouco e pouco na ilha Terceira, onde Yilla Flor, 
depois duque da Terceira, entrou, não deixando 
nuDca de ahi tremular a bandeira liberal. 

Em 11 de agosto de 1829, o exercito miguelis- 
ta, commandado pelo general Lemos, desembarcou 
n'esta ilha uma divisão, que foi repellida, cabendo 
aos liberaes a victoria, com aprisionamento de mais 
de tresentos homens, junto á vil la da Praia, que 
desde então se denomina— Prata da Victoria. 

Regência— D. Pedro nomeou em nome da rai- 
nha uma regência, para dirigir o movimento libe- 
ral na Terceira, composta do marquez, (depois du- 
que) de Palmella, conde de Yilla Flor e José An- 
tónio Guerreiro, a qual, conl as forças de que dis- 
punha, se foi assenhoreando das outras ilhas dos 
Açores até á chegada do duque de Bragança. 

§ 222.^ A volta dos liberaes — Os sentimentos 
liberaes tendiam por toda a parte a dominar as 
sociedades, d'ahi proveio que em 1830 rebentou 
em Paris uma revolução, denominada de julho, por 
ter succedido n'esse mez; com isso crearam novos 
alentos os liberaes portuguezes, que andavam ex- 
patriados. 

D. Pedro em França— D. Pedro outhorgára ao 



(1) Nem todos os ministros de D. Miguel eram partidários 
do systema de terror; o príncipe foi infeliz na escolha do 
parecer que tomou. Aecasaram-no de mcU-intencumado; é 
possível que seus partidários, oa mais desapaixonada cri- 
tica, provem um dia o contrario; todas as apparencias to- 
davia o condenmam. 
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Brazil uma constituíçlo, jurada a 25 de março de 
1824; mas formava os míuísteríos, antes como di- 
ctador, qne ciogiudo-se ás formalidades coustitu- 
cionaes. Este motivo de desgosto, junto à clausula 
do tratado de independência do Brazil, que one- 
rou este paiz com uma divida de dois milhões de 
libras sterlinas, alhearam-Ihe as sympathias de 
seus novos súbditos. A 7 de abril de 1831 uma 
revolta impunha-lhe um ministério; saindo por um 
pouco da sala, onde recebera os emissários do povo» 
voltou com uma folha de papei, e disse-lhes : Aqui 
teem a minha abdicação, estimo que sejam felizes. 

Em seguida á abdicação da coroa brazileira em 
seu filho primogénito, partiu para. França com 
D. Maria II e com sua segunda esposa (*) 

Conflicto entre a França e D. Miguel— No mes- 
mo anuo de 1831 os francezes residentes em Por- 
tugal, no meio do seu enthusiasmo pela revolução 
de julho, queixaram-se de insultos feitos pelos ab- 
solutistas portuguezes, e do governo francez houve 
reclamações, a que D. Miguel não attendeu. Uma 
esquadra, do commando do contra almirante Rous- 
sin, forçou a barra de Lisboa a 11 de julho, e a 
12 impoz as condições que quiz, sendo-lhe aceitas. 

Expedição liberal — O novo governo francez tor- 
nou-se naturalmente favorável a D. Pedro e res- 
friou suas relações com D. Miguel, o que produ- 
ziu para a rainha D. Maria II uma excellente re- 
cepção em Paris. 



(i) D. Pedro IV casou primeiro com a archíduqueza de 
Áustria, mãe de D. Pedro II do Brazil e de D. Maria II de 
Portugal; depois com D. Amélia de Beauhamais, mãe da 
infanta D. Amélia que morreu na ilha da Madeira. 
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Ent3o D. Pedro^ com o títalo de duqae de Bra- 
gança» assumiu a regência de Portugal, chamou a 
si os emigrados, organisando em Belle Isle uma 
expedição, com a qual partiu para os Açores, onde 
chegou a 3 de março de 1832. D« Maria II ficou 
em Paris, com sua madrasta, sendo um de seus 
mestres o celebre Dupanioup, depois bispo de Or- 
leans. 

Mindello—íios Açores reuniu o duque de Bra- 
gança um exercito de sete mil e quinhentos ho- 
mens, que meteu a bordo de uma esquadra, sob 
commando do oíScial inglez Sartorius; e a 8 de 
julho de 1832 desembarcou na praia do Míndello* 
pouco ao norte da cidade do Porto, onde entrou 
a 9 do mesmo mez. Os liberaes fortificaram-se 
rapidamente n'esta cidade. 

§ 223.® Guerra da liberdade. — Fortificados os 
liberaes na cidade invicta, principiou a longa serie 
de combates, em que os dois partidos jogaram a 
sorte do absolutismo e do systema constitucionaL 
O cerco do Porto— Os primeiros combates re- 
nhidos foram os de 8, 9 e 10 de setembro de 
1832, conseguindo os miguelistas occupar Yilla 
Nova de Gaia e principiar o bombardeamento da 
cidade. Entre sortidas infelizes dos sitiados e ata- 
ques infructi feros dos sitiadores, se passou o tem- 
po, até junho de 1833. Aqui se distinguiram, en- 
tre muitos outros bravos, os duques de Saldanha 
e da Terceira e o marquez de Sá da Bandeira. (^ 
Diversão do Algarve — O duque da Terceira em- 



(1) Ao tempo do cerco do Porto Saldanha ainda era conde ^ 
e Sa da Bandeira, barão. 
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barcoa na esquadra, que passara ao cominando 
de Napier, e desembarcou com dois mil e quinhen- 
tos soldados em Cacela, Algarve, a 24 de junho 
de 1833. 

A 5 de julho a esquadra liberal, encontrando a 
miguelista na altura do cabo de S. Vicente, total- 
mente a venceu e tomou. Esta batalha encheu de 
coragem os liberaes do Algarve; com o auxilio de 
um ataque, dirigido contra Beja pelos alemtejanos, 
o qual cbamou a attençSo do general Mollelos para 
o norte, (^) o duque da Terceira passou á Extrema- 
dura, ganhou uma batalba na Cova da Piedade, 
defronte de Lisboa a 23 de julho, acampou n'essa 
noite em Cacilhas, e entrou a 24 na capital. 

Cerco de Lisboa e bcUalha d' Asseiceira — D. Pedro 
entrou ua capital logo depois de tomada ; para ahi 
veiu D. Maria II em 22 de setembro, tendo quinze 
annos incompletos. Os miguelistas levantaram parte 
das forças do cerco do Porto e cercaram a capital; 
mas foram desalojados de suas posições em 10 de 
outubro e retiraram sobre Santarém. 

Perdida por este partido a maior parte do rei 
no, e ainda a batalha de Asseiceira (') em 16 de 



(1) o general Mollelos, governador militar do Algarve, pas- 
sava por muito dedicado á causa de D. Miguel, ainda que 
para muitos a sua dedicação era problemática e nollo o 
seu taJeoto militar. Não podendo obstar ao desembarque 
do duque da Terceira, correu a suífocar o ataque de Beja, 
o que facilmente conseguiu; mas, voltando ao sul, ao ene- 
gar a Setúbal a 24 de julho, já o duque da Terceira esta- 
va na capital. Muitos duvidam da dedicação do Mollelos. 

(2) Pequena povoação ao norte de Santarém a cerca de 
iO kilometros de Thomar. Os liberaes commandados por 
Napier tinham desembarcado em Caminha, e d*ahi marcha- 
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maio de 4834, suspenderam-se as hostilidades em 
23 do mesmo mez. 

Evara Monte (^)— Depois da batalha de Asseiceira, 
os restos das tropas de D. Migael, passando o Tejo 
em Santarém, dirigiram-se para Évora ('), seguidas 
pelas colamnas dos marechaes Saldanha e Terceira, 
o primeiro dos quaes entrou em ArrayoUos e o se- 
gundo em Evora-Monte. A esta villa veiu o gene- 
ral Lemos, chefe do exercito de D. Miguel, assi- 
gnar em 26 de maio de 1834, a convenção do 
mesmo nome, que poz termo á guerra da liberdade. 

A convenção estabeleceu a dissolução do exer- 
cito de D. Miguel, a saída d'este do reino com a 
pensão annual de sessenta contos de réis e a obri- 
gação de não mais perturbar a paz (^). D. Miguel 
saiu de Portugal, por Sines, a bordo da fragata 
ingleza Stag. 

§ 224.^ Reformas liberaes — Durante a lucta 
entre constitucionaes e absolutistas, tanto na Ter- 
ceira como no Porto se publicaram muitas leis or- 
gânicas, para completa realisação dos princiíHOS 
consignados na Carta. 



ram para o sul. Depois, sob o commanâo do duque da Ter- 
ceira, assenhorearam-se dos pontos que ainda tinham voz 
por D. Miguel. 

(1) Villa do Alemtejo. 

(') Cidade principal do Alemtejo. 

(3) Chegando a Génova, D. Miguel protestou pela nuUi- 
dade da cedência de seus direitos á coroa de Portugal, de- 
clarando-se coacto quando a assignára. Em vista de tal 
protesto, as cortes votaram em setembro de 1834 a suspen- 
são do pagamento da pensão. Casou D. Miguel em 1851 em 
Allemanha com uma princesa da casa de Loevenstein, de 
quem houve sete filhos, e morreu em Brombach a 14 de 
Novembro de 1866. 
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Administração, fazenda e justiça — Foram estes 
três ramos do serviço publico . reformados pelos 
decretos de 16 de maio de 1832^ supposto não se 
poderem executar senão finda a guerra. Em geral 
esta legislação era pautada pela franceza. 

O código commercial, devido á pena do insigne 
José Ferreira Borges, converteu-se em lei do reino 
pelo decreto de 18 de setembro de 1833. 

Os três decretos de José Xavier Mousinho da SU^ 
veira (^) promulgados em 1832 foram porém só por 
si uma revolução — resumiam e consummavam a 
revolução política e a revolução económica, na pbra- 
se conceítuosa de Rebello da Silva. 

O primeiro doestes decretos, datado de 19 de 
abril, extinguiu todas as vexatórias impertinências 
das sizas; o segundo, de 30 de julho, supprimia 
os dizimes da egreja; o terceiro, de 13 de agosto, 
acabou com os direitos reaes e os foraleiros. 

Ordens religiosas — Foram abolidas por decreto 
de 28 de maio de 1834, referendado por Joaquim 
António de Aguiar* As do sexo masculino foram 
para logo dissolvidas, incorporando-se os seus bens 
nos próprios da nação, e pensionando-se os egres- 
sos; as do sexo feminino continuaram subsistindo, 
mas com absoluta prohibição de novas profissões; 
estão hoje quasi extínctas, pela morte das freiras que 
então existiam, passando também seus bens aos 
próprios nacionaes. 

A derrocada do velho edificio social decretada 
pela dictadura da Terceira, tornou viáveis as grandes 



(1) Nào se confunda com Luiz da Silva Mousinho d'Alba- 
quer(]ue, outra figura importante das latas pela liberdade. 
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reformas liberaes. Se nem todos os recursos, pro- 
venientes da secularisaçao dos bens dos frades, fo- 
ram bem aproveitados, como algans escríptores 
opinam, é certo qne a legislação dos estadistas da 
Terceira teve um grande alcance social e economi* 
CO, desamortisando a terra e incitando os novos 
possuidores a melborar-lbe a cultura. 

§ âliS.^' Horte de D. Pedro IV— A noticia da 
dotação de D. Miguel indignou a população de Lis- 
boa» alguns intransigentes ou ultraliberaes apro- 
veitaram a occasião para insultarem no theatro de 
S. Carlos, durante um espectáculo, o próprio D. Pe- 
dro IV, atirando-lbe à saida algumas pedradas á 
carruagem. Estava o príncipe já doente, peorou e 
recolheu-se a Queluz, onde morreu a 24 de setem- 
bro de 1834, amargamente pranteado pelos verda- 
deiros liberaes. 

Este acontecimento ia pôr em graves embaraços 
a politica portugueza; assentou-se pois em decla- 
rar D. Maria II de maioridade para tomar a si o 
governo, o que se effectuou seis dias depois a 20 
do mesmo mez. 

§ 2^6."* Agitações partidárias— Em 1836 co- 
meçou a consiituír-se um partido com aspirações 
mais avançadas, do que as dos cartistas, o que trou- 
xe ao paiz deseseis annos de luctas civis. 

Revolução de setembro^Os deputados do Porto, 
recebidos com grande enthusiasmo em Lisboa, ex- 
citaram os ânimos da guarda nacional e tropa de 
linha, que, fraternisando a 9 de setembro de 1836, 
proclamaram a constituição de 1822. 

As cortes, reunidas em 1837 e 1838 com pode- 
res convenientes, discutiram uma constituição em 
extremo democrática; mas a rainha pendia decidi- 
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damente para o partido cartista, em 1839 formoa 
um ministério, de qae fez parte Costa Cabral, de- 
pois coDde de Thomar. 0) 

Cabralismo — Em janeiro de 1842 Costa Cabral 
restaurou a Carta; em 1844 houve uma forte re- 
volução em Torres Novas e Almeida, que passados 
dois mezes foi abafada, seguindo-se-ihe as eleições 
de 1845, notáveis por muitas violências que o mi- 
nistério de Costa Cabral praticou durante ellas. 

PcUulea— Em maio de 1846, fructo das violên- 
cias anteriores, rebentou a revolução da Patulea 
ou da Maria da Fonte. (>) Demittido o ministério Ca- 
bral, a rainha nomeou novamente a 5 de outubro 
um ministério cartista, acto a que se deram foros 
de golpe de estado. 

Junta do Porto— 0& patuleas responderam ao gol- 

Se de estado constituindo um governo na cidade 
o Porto, que todavia despachava em nome da rai- 
nha, a quem a opinião publica era pouco favorável. 
O Espectro era o titulo de um jornal, em que 
António Rodrigues Sampaio rudemente accusava 
a rainha de trabir seus deveres constitucionaes, 
tomando-se chefe de partido. 

Mertençõo—k junta esteve a ponto de impor 
á coroa suas aspirações politicas, se a tanto se qni- 
zesse limitar; mas a Inglaterra e a Hespanha inter- 
vieram, aprisionando-lhe, a primeira, os navios e fa- 



(1) Era homem de incontestável merecimento; os males 
que causou foram filhos da violência^ com que quiz repri- 
mir as manifestações anti-cartistas. 

{}) Uma mulher das bandas de Lanhoso se mostrou por 
este tempo muito irrequieta e a revolução tomou o seu 
nome. 
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zendo a segunda occapar o Porto por um exercito 
ás ordens do general Concha; depois a convenção 
de Gramido amnistiou os da Junta. 

Movimento regenerador. — A 18 de junho de 1849 
o conde de Thomar foi novamente chamado ao po- 
der e o duque de Saldanha demittido do cargo de 
mordomo-mór. 

A este acto succedeu nova revoluçSo denomi- 
nada — O movimento Regenerador. O marechal Sal- 
danha reuniu sob suas ordens a maior parte do 
exercito, em vista do que Gosta Cabral foi defini- 
tivamente demittido, succedendolhe um ministé- 
rio presidido pelo marechal Saldanha, que logo 
reuniu cortes constituintes em 1852, restabelecen- 
do-se em seguida a tranquillidade publica. 

Acto addicionai — Foi decretado pelas cortes cons- 
tituintes e publicado em 5 de julho de 1853. Tem 
dezeseis artigos e determina que percam o logar 
de deputado todos que aceitarem despacho depen- 
dente -de livre nomeação do governo; alarga o di- 
reito de votar e toma elegíveis todos os eleitores; 
prohibe a ratificação de tratados com paízes es- 
trangeiros, sem serem approvados pelas cortes; 
dà ás cambras municipaes a administração econó- 
mica dos municípios; ordena que os impostos se- 
jam votados annualmente, e abole a pena de morte 
por crimes políticos. 

§ 237.^ Melhoramentos— A situação regenera- 
dora de 1852 teve uma rasgada iniciativa; devem- 
se-Ihe importantíssimas reformas financeiras e o 
desinvolvimento da viação pubHca. 

Fazenda — Era enorme a divida nacional, ca- 
hotica a sua administração e contabilidade, e estava 
grandemente atrasado o pagamento a todos os.func- 
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cíonarios públicos. Tratou-se de um accordo com 
todos os credores do estado, reduziram-se a um 
só typo os titulos da dívida, regularisou-se o seu 
pagamento, estabeleceu-se em bases solidas o cre- 
dito publico. 

Viação ordinaria—Em agosto de 1849 se prin- 
cipiou a constrncção da primeira estrada macada- 
misada, (') de Vendas Novas a Elvas. Até á morte 
da rainha construiram-se cerca de 150 kilometros 
d'estas estradas, que em 1868 se regularam, di* 
vidindo-se em três classes, a saber : reaes, distri- 
ctaes e municipaes, conforme as pagam ou só o 
Estado, ou o districto ou o município com subsidio 
do Estado. 

Caminhos de ferro— Em 1853 inaugurou D. Ma- 
ria II os trabalhos para o primeiro caminho de 
ferro em Portugal, que principiando em Lisboa 
(Santa Apolónia) hoje a liga ao Porto e a Elvas e 
pertence á Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portuguezes; é o denominado Caminho de Ferro 
de Norte e Leste. Em 1854 inaugurou-se a viação 
accelerada, sendo abertos á circulação vinte kilo- 
metros doeste caminho. 

§ 228.^ D. Pedro V, o esperançoso, cognome de^ 
rivado de o povo ter tão arreigada esperança no 
excellente reinado doeste rei, que notavelmente 
pranteou sua morte prematura. Succedeu no throno 
em 1853 e falleceu em 1861. 



(1) Mac-Adam eDgenheiro das estradas em Escossia foi o 
inventor das estradas, d'este nome, pelo systema de empe- 
dramento britado. D'antes eram as estradas todas calça- 
das á mão e batidas como algumas ruas das nossas ci- 
dades. 
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Sninmario.— l.^" Durante a regência de D. Fernando II: 
1853 a i8oo— Inauguração da telegraphia eléctrica. 

2.** Durante a administração do rei : Epidemias em Lisboa 
— Questão Charles et George—Curso superior de letras 
— Casamento do rei— Doenças na família real. 

§ 229.^ Administração— Curto foi o reinado de 
D. Pedro V e cortado de sérias calamidades, pelo 
que muitos escriptores o compararam ao de D. Duar- 
te; temos ainda assim a notar n*este reinado duas 
importantes innovações. 

Télegrapho—kXii 1855, só era conhecido em Por- 
tugal o uso do telegrapho aéreo; a primeira iinba 
de telegraphia eléctrica foi decretada em 13 de 
julho d'aquelle anno. Ficava assim estabelecido no 
paiz um dos mais importantes melhoramentos pú- 
blicos. 

Curso superior de letras— Com uma parte da sua 
lista civil comprou D. Pedro V inscripções para do- 
tar três cadeiras doeste estabelecimento, instituido 
em 8 de julho de 1859, para o ensino dos altos 
estudos litterarios. Ia muitas vezes o rei ouvir as 
prelecções dos lentes, com preferencia as de Rebel- 
10 da Silva. 

Escolas primarias— Tdímhem a instrucçSo pri- 
maria mereceu especial attençao a D. Pedro Y, 
que dotou a escola de Mafra e a das Necessidades 
junto ao palácio d'esíe mesmo nome em Lisboa. 

§ 230.^ Epidemias— A cholera-morbus em 1856 
e a febre amarella em 1857 fizeram muitos estra- 
gos na capital. Patriarcba, general de divisão^ grande 
numero de altos funccionarios, todos haviam fugido; 
o rei adquiriu porém a máxima sympathia popu- 
lar, porque, como elle próprio depois escreveu, 
podia com ufania dizer: 
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cEa e os meus povos temos sido companheiros 
cde iDÍortoDío; diz-me a consciODcia que os nao 
cabaDdonei.i (*) 

Entre todas as condecorações, era a medalha cu- 
nhada para premiar os serviços prestados aos ata- 
cados das epidemias, a que com maior predilec- 
ção D. Pedro Y usava. 

§ 231.'' A famUia real— D. Pedro Y teve por 
esposa uma princeza ailemã, D. Stephania. Os 
reaes esposos, porque eram exemplo de casados, 
concitaram a publica admiração, sendo muito pran- 
teada a morte da mallograda rainha, 14 mezes de- 
pois de seu consorcio, a 17 de julho de 1859. 

Doenças— hiáo el-rei ao Alemtejo em 1861 com 
seus dois irmãos D. Jemando e D. Augusto, fo- 
ram os dois infantes atacados de febres paludosas, 
succnmbindo o primeiro e escapando a muito custo 
o segundo. 

D. Pedro Y morreu dois dias depois de D. Fer- 
nando a 11 de novembro; e, porque se suscitaram 
desconfianças de um crime em taes mortes, houve 
alguns alvorotos por essa occasião em Lisboa. 

Chegados ao reino os irmãos de D. Pedro V, 
D. Luiz e D. João, foi o primeiro acclamado rei e 
o segundo falleceu pouco depois, offerecendo a 
doença os symptomas d'aquellas, a que succumbi- 
ram seus irmãos. 

§ 232.^ Charles et George. — Era o nome de uma 
barca que o chefe da estação naval de Moçambi- 
que aprisionou a 29 de novembro de 1857, por a 
achar em logar defeso ao commercio estrangeiro 



0) Carta de D. Pedro V ao duque da Tereeira. 
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e com cento e dez negros a bordo, qae se decla- 
raram embarcados contra sua vontade. 

Condemnado judicialmente o commandante, e 
aprehendida a barca; o governo francez nâo quiz 
reconhecer a legalidade da apprehensão nem do 
julgamento, recusandose a aceitar uma arbitragem 
de terceira potencia para decidir a questão de 
direito; mandou pois a Lisboa duas naus que 
nos impozeram a soltura do capitão da barca, 
a entrega d'esta, e o pagamento de uma indem- 
nisação, que elle queria arbitrada pelo rei da Hol- 
landa. 

O governo portuguez, visto não ser aceita a ar- 
bitragem para decidir a questão de direito, deixou 
que o governo- francez fixasse, como effectivamente 
fixou, em 349:045 francos a indemnisação, que foi 
pontualmente paga. 

Este incidente politico não honrou certamente 
a França ; entre nós porém deu ensejo ao maior 
tribuno d*aquelle tempo para um esplendido 
discurso de que extractamos o seguinte período : 
«A Europa pensadora, a Europa laboriosa, aEuro- 
«pa que precisa expandir-se, os homens de todos os 
«paizes que por diversos modos estão empenhados 
«na cívilisação e no progresso, os industriaes mais 
«activos e mais emprehendedores que querem ver 
«postas por obra as suas concepções, e realisadas 
«as suas esperanças^ não consideram que ha coroa 
«portugueza, nem coroa de potentado algum. O que 
«teemem conta são governos soUicitos que aprovei- 
«tam os paizes que administram, que os fazem cul- 
«livar e produzir, quanto cabe em suas naturaes 
«faculdades.» 
§ 233.*' D. Luiz I, o popular^ cognome derivado 

17 
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da affabilidade do monarcba. (*) Acclamado em 
1861. 



Summarío —Abertura da Escola Normal —Sabida das ir-, 
mas de caridade— Abolição dos morgados — Abolição da 
escravatura nas colónias— Desinvolvímeuto dos melho- 
ramentos materiaes— Explorações em Africa. 



§ 334.® Irmãs de caridade— São professas do 
instituto de S. Vicente de Paula, que se dedicam 
á educação das creanças e ao tratamento dos po- 
bres. Âdmittidas em Portugal em 18t9, haviam 
decabido completamente depois da extincção das 
ordens religiosas. Em 1856 admittiram-se em Por- 
tugal irmãs da caridade do instituto francez, o que 
trouxe comsigo alguns escândalos e uma séria agi- 
tação publica, sendo portanto mandadas sair do 
nosso paiz em 1862. 

§ 235.° Legislação—Tem sido importantíssimas 
algumas leis decretadas n'este reinado. 

Morgados— 3k o marquez de Pombal havia res- 
tringido esta instituição e os seus perniciosos effei- 
tos, mas ainda se tornava pesada por conservar 
muita propriedade indivisível e inalienável. Foram 
totalmente abolidos por lei de 19 de maio de 1863 



0) Os títulos d*esta ordem só os justifica a bistoria, quan- 
do o tempo a colloca fora da influencia dos interesses e dos 
respeitos bumanos^ Este é porém já vulgarmente aceito. 
£l-rei é casado com a rainha D. Maria Pia de Sabóia, a 
quem em muitas occasices teem cbamado— an;o da cari- 
dade, A instituição das crècbes é um dos titules de gloria 
d'esta senbora. 
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OS morgados, completando-se assim totalmente a 
desamortisaçSo da terra em Portugal. 

Pena de morte e trabalhos públicos — A pena de 
morte em crimes civis foi derrogada em 1 de julho 
de 4867. 

A pena de trabalhos públicos» ou de grilheta 
no continente, foi também abolida, no mesmo anno. 

Escravatura— Desde ós descobrimentos da Afri- 
ca meridional, se fazia grande commercio, carre- 
gando navios de escravos, para os ir vender á Ame- 
rica, onde o trabalho mais carecia de braços. O 
trafico da escravatura fora abolido; mas os escravos 
continuavam a existir como taes nas colónias. O 
marquez de Sá da Bandeira iliustrou seu nome, 
propondo e fazendo promulgar a abolição total da 
escravatura nas possessões ultramarinas em 4869. 

Escola Normal— Uma das causas de atraso da 
instrucção primaria, tem sido, sem duvida, a falta 
de educação profissional para os professores. El- 
rei D. Luiz I abriu a primeira escola normal, para 
obviar a essa falta, em 21 de abril de 1863. Esta 
escola, estabelecida primitivamente em Marvilla, 
tem soffrido algumas reformas e está ao presente 
convertida na escola normal primaria de Lisboa. 

Instrucção primaria— Foi inteiramente reforma- 
do este ramo dos serviços públicos, descentralisan- 
do-se para os municípios e parochias a manutenção 
e provimento das escolas. 

§ 236.^ Melhoramentos— Tanto a viação ordiná- 
ria como a accelerada teem tido grande desinvol- 
vimento, notavelmente o caminho de ferro do Dou- 
ro e Minho e o da Beira Alta. 

I 237.® Eooploraçôes—^Pordim os portuguezes os 
descobridores de meio continente Africano: dos 
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tempos modernos ãca-nos uma gloria para legar 
aos vindouros. 

Hão de figurar na historia dos grandes trabalhos 
geographicos as viagens no interior de Africa, tao 
arrojadas e felizmente concluidas pelos srs.: Capello 
6 Ivens, e Serpa Pinto, 
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Noções de Hygiene para uso das escolas normaes e 
dos iyeeus, com um appendice seguindo á lettra o 
programma officiai approvado para as escolas nor- 
maes pelos doutores J. J. da Silva Amado e Theo- 
philo Ferreira, 1 vol. com gravuras no texto, broch. 
600 rs., cart 700 

Compendia para a cadeira de Direito dos Lyceus 
secundários, por Cândido de Figueiredo : 

Rudimentos de direito civil, 3.* edição 400 

Rudimentos de direito publico, 2.* ediç2o 200 

i{udimentos de direito administrativo 2.* edição 300 
Rudimentos d'economia politica 2/ edição 300 

Sciencia para escolas, por Conan, traducçâo de Vi- 
digal Salgado, i vol. com muitas gravuras, adapta- 
das ás lições de coisas; cartonado 450 

Fabulas, escolhidas entre as de Lessing, traduzidas 
litteralmentc em prosa e imitadas em verso por 
Henrique 0'Neil, visconde de Santa Mónica, 2/ 
edição, 1 vol. broch 200 

Apontamentos para a historia da pedagogia, por 
José Maria da Graça AíFreixo, 1 volume em harmo- 
nia com os programmasofiiciaes. Compendio adopta- 
do na Escola Normal, 1883, broch. 300, carto- 
nado 400 

Prologomenos da Historia de Portugal, redigidos 
segundo o ultimo programma para o ensino da his- 
toria nos Institutos secundários pelo professor Cân- 
dido de Figueiredo, i vol. acompanhado de um 
mappa da Hespanha antiga. Livro com approvação 
officiai, 2.» edição, broch. 300, cart 400 

Novas tabeliãs de leitura em 12 quadros ornados 
de gravuras, medindo 94 por 6'i centi metros; por 
Simões Raposo. Em papel MOOO réis. Coitadas em 
i2 cartões com iihós, li^OOO réis. Colladas cm 6 
cartões, com ilhós 2:^800 
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Ptosai modernas, leitoras selectas para as escolas 
primarias eoi harmonia com os programmas das es- 
colas primarias e Donnaes {obn enriquecida pela 
coUaboraçáo inédita de moitos escriptores portugae- 
zes) por Cândido de Figueiredo, i toI. brochado 
400, cartonado 500 

Programaia de ensino elementar, oa do 1.* grão, 
precedido da portaria de 24 de jolho, qne o toma 
obrigatório— Programma de instmcção primaria e 
instrucçôes para estes exames— Os dois program- 
mas n*om folheto 80 

Recapitnlação da historia das litteratnras, qua- 
dros synoptieos por Cândido de Figueiredo 160 

Resumo do Compendio da Historia de Portugal, 
coordenado para uso das escolas primarias, acom- 
panhado de 4 mappas históricos para fácil eompre- 
nensão das relações politicas de Portugal com o 
resto da Península Hispânica, por José Maria da 
Graça Affreixo, brochado 120, cartonado 160 

IdTro de historias. Noções de sciencia por Fabrc, 
trad. por V. Salgado. — 1.» parte, 1 vol. com gra- 
vuras, 2." ediçáo, cart 300 

Dito, dito — 2." parte, 1 vol. com gravuras 300 

Exercícios preparatórios de composição, para as 
escolas primarias, por C. Claudino Dias, professor 
do Real Collegio Militar, cartonado 300 

Arithmetica pratica, conforme os programmas do 
1.* anno do curso de mathematica dos lyceus na- 
cionaes, por Augusto José da Cunha, lente da esco- 
la polytechnica, 3/ edição, 1 vol. brochado 500, 
encadernado 700 

Educação physica, pelo dr. Augusto Filippe Simões, 
3/ ediçáo, Lisboa, 1879, em 8.«, brochado 800 

Contabilidade e escriptnração mercantil, formulas 
e regras em harmonia com o ultimo programma dos 
lyceus^ por Greeníield de Mello e W. Allen, 1. vol. 
acompanhado de um appendíce, contendo Proble- 
mas, Soulções e Questionário, broeh. 400, cart. 
500. O appendice isolado 100 

Bosquejo histórico da litteratura clássica, grega, 
latina e portuguesa, para uso das escolas, por A. 
Cardoso Borges de Figueiredo, 6.* edição correcta 
e augmentada segundo apontamentos do auctor, 
lvol.br 600 

Elementos de álgebra, redigidos conforme o pro- 
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gramma dos lyceus, por Augusto José da Cunha, 
lente da Escola Polytechnica, 3.* edição» 1 volume, 
br. 1,^500, encadernado 1*740 

Carta de Portugal e suas colónias, coordenada 
por Hugo de Lacerda. Uma folha medindo 79 cen- 
tímetros de largura por 59 de altura. Todos os 
mappas parciaes das ilhas e possessões portugue- 
zas estão gravados com a maior nitidez e escrúpu- 
lo, contendo a carta de África, as ultimas altera- 
ções do congresso de Berlim. Este mappa, além da 
carta (colorida) de Portugal, contém o archipelago 
dos Açores, Madeira, Cabo Verde, governos de Se- 
negambia, S. Thomé e Príncipe, Angola, Moçambi- 
que, Estados da índia, Damão, Diu, Macau, Timor 
e um mappa-mundi em miniatura, indicando as 
possessões antigas e as actuaes de Portugal. Acaba 
de publicar-se uma nova edição 500 

Compendio de arithmetica e syatema métrico, con- 
tendo as primeiras noções de numeração e de cal- 
culo, para uso das escolas primarias, por J. M. da 
Graça AfiFreixo — 4." edição—Lisboa, ».•, br. 120, 
cart 160 

Corso de physica elementar, compilado por Joa- 
quim Rodrigues Guedes. Nova edição com muitas 
nguras intercaladas no texto, 3 volumes, br. 2j^400 
ene 3)Í5200 

Introducção e Archeologia da Península Ibérica, 
peio dr. Augusto Filippe Simões. (Parte 1.* antigui- 
dades prehistoricas). com 80 gravuras. — Lisboa 
1878, 1 volume em 4.» grande, brochado 2;^000 

Os Dolmens, Estudos archeologicos— Lisboa 1876.. . 120 

Grammatica da musica ou elementos theoncos dVsta 
hei ia arte, compilados por D. Nicolau Eustachio 
Cattaneo, com um artigo sobre a maneira de estu- 
dar a musica. Traduzida para o idioma portuguez 
por Manuel Joaquim dos Santos, musico da Real 
Gamara de S. M. F 500 

Cidades e villas, da monarchia portugueza que lem 
brazão de armas, por Vilhena Ôarbosa, 3 vol. com 
126 estampas, broch 2ií5000 

Direitos e deveres do cidadão, escriptos em francez 
por Mabiy, e traduzidos em portuguez 1 vol. 8.*". . 300 

Considerações económicas, por José Mesquita da 
Rosa— Lisboa 1867 4.» 500 

Aphorlsmos e pensamentos moraes, religiosos, po- 
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líticos e philosophícos, por Alberto António de 
Moraes Carvalho.— Lisboa 1850, 4.*. 800 

A fundação da monarchia portngneza, por A. A. ' 
Teixeira de Vasconcellos. — Lisboa br 200 

A questão de fasenda, por Joaquim Henrique Fra- 
desso da Silveira. — Lisboa 1872/ 1 folh. br ^ 

Paraphrase da epistola aos pisões commummente 
denominada Arte Poética de Horácio, com annota- 
ções sobre muitos logares por D Gastáo Fausto da 
Gamara Coutinho.— Lisboa 1853, 8.», gr. 300 

Novo manual dos jogos de sociedade e de prendas. 
—Paris 1841, 8.», peq. br 300 

Manual dos jurados, contendo a nova lei de 1 de ju- 
lho de 1867 e outras disposições legaes ainda vi- 
gentes, coordenadas e annotadas pelo advogado 
Cândido de Fií^ueiredo.— Lisboa, 1876, 8.» br .120 

D. João I e a alliança ingleza, investigações histori- 
co-sociaes pelo conde de Villa Franca, 1 vol. em 
S.^ grande com estampas 1^200 

Diccionario teclmico e histórico, de pintura, es- 
culptura, architectura e gravura^ composto por 
Francisco de Assis Rodrigues, 1 vol. em 8.« gran- 
de.— Lisboa 1876, br 1^000 

Elementos de arithmetica, redigidos conforme o 
programma dos lyceus, por Augusto José da Cunha, 
lente da Escola Polytechnica, 4.* edição, 1 vol. br. 1^200 

Grammatica latina, por J. N. Magdwig, reduzida a 
epitome por A. E. da Silva Dias. — 1 vol. cart 500 

Historia e historias, por M. Lobo de Bulhões, 1 
vol. de 330 paginas 500 

No BraziL notas de viagem^ por Silva Pinto, 1879, br. 500 

Contos militares, por E. de Amicis, traducçáo aucto- 
rísada, 1 vol. br. 700, com encadernação dourada. 1^000 

Othéllo ou o Mouro de Veneza, tragedia em 5 ac- 
tos por Shakspeare> traducção de J. A. de Freitas, 
1 vol. brox. 600, com encadernação dourada 900 

Paquita, poema em seis cantos, por Bulhão Pato, com 
uma carta do sr. Alexandre Herculano, 1 vol ifiOi 

Combates e criticas, 1875-1881, por Silva Pinto, 
com um prologo de C. C. Branco, 1 grosso vol. 
in-4.» br UOCO 

Portuguezes na índia, scenas históricas, por Bulhão 
Pato, 1 vol. nitidamente impresso, br. . . ^. 700 
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